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ABrERTÈNCIA SOBRE 
0 CRITÉRIO DA REVISÃO 


A revisão do texto fez-se sobre o da edição 
desta obra, última em mda do Autor, e com a 
ajuda de notas autógrafas suas que se encontram 
apostas a um exemplar da amàvelmente 
cedido para o efeito pelo sr. F. A. de Oliveira 
Martins. 

Para as^ anotações, seguiu-se o critério de as 
fazer incidir, o mais possível, sobre os juízos de 
realidade, deixando incólumes, como era dever, 
os juízos de valor enunciados. 

As notas do Revisor vão indicadas por letras, 
e as do Autor por algarismos. 

Quanto à actualização ortográfica do texto, 
procedeu-se de modo a não afectar, ms vocábu¬ 
los, adução ou pronúncia que o Autor desejou 
prescrever. 


OS EDITORES 





ADVERTENCIá 


«Antigamente tol costume fazerem 
memória das cousas que se faziao, assi 
erradas, como dos valentes & nobres 
feytos.Do8 erros porque sedelles soubes¬ 
sem guardar; & dos valentes & nobres 
ieytos aos bOos fezessem cobiça auer 
pera («) as semelhantes cousas Jazerem» 

Cômica do Condestabre (*). 


A história é sobretudo uma lição moral: eis 
a conclusão que, a nosso ver, sai de todos os 
eminentes progressos ültimamente realizados no 
foro das ciências sociais. A realidade é a melhor 
mestra dos costumes, a crítica a melhor bússola 
da inteligência: por isso a história exige sobre¬ 
tudo observação directa das fontes primordiais, 
pintura verdadeira dos sentimentos, descrição 
fiel dos acontecimentos, e, ao lado disto, a frieza 
impassível do crítico, para coordenar, comparar, 
de um modo impessoal ou objectivo, o sistema 
dos sentimentos geradores e dos actos positivos. 

O desenvolvimento do critério racional e o 
predomínio crescente dos processos próprios das 

(a) Melhor: auer per, 

(*) In exórdio. 


II 




HISTÓRIA DE PORTUGAL 


ciências, baniram os modelos antigos e fizeram 
da história um género novo. Nem os discursos 
morais ou literários sobre a história, à maneira 
do XVII século, nem o doutrinarismo seco do 
XVIII, que sobre factos e instituições mal conhe¬ 
cidos construia sistemas gerais quiméricos, nem 
a opinião, muito seguida em nossos dias, de 
considerar a história únicamente nos seus fenó¬ 
menos exteriores, averiguando eruditamente as 
épocas e as condições dos sucessos, merecem, a 
nosso ver, imitação. 

_ Todos estes sistemas, porém, ensaios suces¬ 
sivos para determinar o género de um modo 
definitivo, têm um lado de verdade aproveitá¬ 
vel. Os modelos clássicos fizeram sentir o carác¬ 
ter moral da história; os modelos abstractos, a 
necessidade de compreender os fenómenos num 
sistema de leis gerais; os modelos eruditos, 
íinalmente, a condição imprescritível de um 
conhecimento real e positivo da cronologia e 
dos elementos que compõem o meio externo ou 
físico das sociedades. (') 

Nada disto, porém, é ainda realmente a histó¬ 
ria, embora todas essas condições sejam indis¬ 
pensáveis para a sua compreensão. O íntimo e 
essencial consiste no sistema das instituições e 
no sistema das ideias colectivas, que são para 
a sociedade como os órgãos e os sentimentos 
são para o indivíduo, consistindo, por outro lado, 
no desenho real dos costumes e dos caracteres, 
na pintura animada dos lugares e acessórios que 
formam o cenário do teatro histórico. 

Estes dois aspectos são igualmente essenciais; 

(‘) V. Th. da kisí.mmml, nas Taboas d» chronoL pp. 
VI-XXII, i.« ed. 
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porque a coexistência independente dos motivos 
colectivos e naturais, e dos actos individuais, é 
um facto incontestável na vida das sociedades. 

Na História da civilimção ibérica tratámos de 
estudar o sistema de instituições e de ideias da 
sociedade peninsular, para expor a sua vida 
colectiva orgânica e moral. Tomámos aí a socie¬ 
dade como um indivíduo, e procurámos retra¬ 
tá-lo física e moralmente, Agora o nosso pro¬ 
pósito é diverso. Tratando da história particular 
portuguesa, somos levados a encarar principal- ■ 
mente o segundo dos aspectos essenciais da 
história geral. A sociedade portuguesa, como 
molécula que é do organismo social ibérico, 
peninsular, ou espanhol—estas três expressões 
têm aqui um alcance equivalente — obedeceu,’ 
nos seus movimentos colectivos, ao sistema de 
causas e condições próprias da história geral da 
península hispânica. Por isso procurámos sem¬ 
pre, na obra referida, indicar o modo pelo qual 
as leis gerais se realizavam simultâneamente 
nas duas nações espanholas: duas, porque a his¬ 
tória assim constituiu politicamente a Penín¬ 
sula. 

Metade da história portuguesa está, portanto, 
escrita na História da civilmção ibérica; a me¬ 
tade que trata da vida da sociedade, como um 
ser orgânico. Compreender-se-á, pois, que nos 
abstenhamos agora de repetir o que está dito, 
e que nos limitemos a enviar o leitor para esse 
livro; indicando, quando for necessário, o lugar 
onde poderá encontrar a explicação das causas 
gerais a que no texto se tem de aludir, 

_ Resta fazer a segunda metade: resta caracte¬ 
rizar 0 que há de particular na história portu¬ 
guesa ; resta fazer viver os seus homens, e repre- 
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sentar de um modo real a cena em que se agitam: 
tal é 0 programa deste livro, cujas dificuldades 
de execução excedem em muito as do anterior. 
Nesse, bastavam o conhecimento e o pensa¬ 
mento : um para nos dizer como foram as coisas, 
outro para nos indicar o princípio e o sistema 
da civilização. Agora carece-se do faro especial 
da intuição histórica, e dum estilo que traduza 
a animação própria das coisas vivas. Toda a 
longanimidade do leitor será pois necessária 
para desculpar as imperfeições da obra. 

É mister indicar ainda outro assunto e preve¬ 
nir uma impressão, natural em quem ler suces¬ 
sivamente as duas História de Portugal 

consiste numa série de quadros, em que, na 
máxima parte das vezes, os caracteres dos ho¬ 
mens, os seus actos, os motivos imediatos que 
os determinam e as condições e modo por que 
se realizam, merecem antes a nossa reprovação 
do que o nosso aplauso. Crimes brutais, paixões 
vis, abjecções e misérias, compõem, por via de 
regra, a existência humana; e por isso mais de 
um moralista tem condenado o estudo da histó¬ 
ria, como pernicioso para a educação.— Por outro 
lado, a História da civiliBaçâo tbérica respira um 
entusiasmo optimista que, ao primeiro exame, 
pareceria contraditório com o péssimo e mesqui¬ 
nho carácter que as acções dos homens apresen¬ 
tam. Um exemplo bastará para demonstrar este 
antagonismo I além considerámos as conquistas 
americanas e asiáticas uma obra heróica, e agpra 
veremos que montanha de ignomínias foi o 
império português do Oriente, 

Esta contradição, real para o critério abstracto, 
não existe, porém, para o critério histórico. Toda 
a boa filosofia nos diz que o homem real é a 
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imagem rude de um homem ideal, que essa ima¬ 
gem vive no mundo inconscientemente, e què 
todas as acções dos homens, maculadas de defei¬ 
tos e vícios, obedecem a um sistema de leis, 
idealmente sublimes, l esta verdade que 0 povo 
consagrou quando formulou 0 adágio: Deus 
escreve direito por linhas tortas. 

Pesada esta consideração, que não podemos 
agora desenvolver de um modo cabal, ver-se-á 
como na história de uma civilização os caracte¬ 
res particulares das acções dos homens, fundin¬ 
do-se no sistema geral de princípios e leis que 
os determinam, perdem individualidade, e nãò 
valem senão como elementos componentes de 
um todo superior: que sejam humanamente 
bons ou maus, importa nada, porque só nos 
cumpre atender ao destino que os determina, e 
a moral é um critério incompetente para a es¬ 
fera ou categoria colectiva de que se trata. 

Na esfera dos movimentos de instituições e 
ideias, na categoria da vida social, as acções dos 
homens são sempre absolutamente excelentes; 
porque a supremacia da sociedade sobre 0 indi¬ 
víduo consiste no facto da existência de uma 
consciência superior da Ideia, no organismo que 
se diz sociedade. Os poetas épicos, seres privi¬ 
legiados cuja voz não é própria, senão coleclí- 
va, são os órgãos vivos da consciência de uma 
civilização; assim Camões sente e exprime a 
grandeza histórica do império das índias, que 
na própria opinião particular do poeta são uma 
Babilónia, um poço de ignomínias. 

Esclarecido este lado do problema, embora de 
um modo incompleto e rápido, resta-nos dizer 
que na segunda metade da história, na que trata 
dos indivíduos e dos episódios, na que pinta os 
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costumes e os pensamentos, o critério é outro: 
por isso afirmámos que a história é uma lição 
moral. Nos vícios e nas virtudes, nos erros e 
nos acertos, na perversidade e na nobreza dos 
indivíduos que foram, há um exemplo excelen¬ 
te. Na sabedoria ou na loucura dos actos polí¬ 
ticos e administrativos passados há um meio de 
prevenir e encaminhar a direcção dos actos fu¬ 
turos. A história, é, nesse sentido, a grande 
mestra da vida. 

Se os vícios, os erros, o crime e a loucura 
predominam sobre as virtudes, os acertos, a 
nobreza e a sabedoria dos homens, como sem 
dúvida predominam, iremos por isso condenar 
a história por perniciosa ? Não, decerto. Apre¬ 
sentar crua e realmente a verdade é o melhor 
modo de educar, se reconhecemos no homem 
uma fibra íntima de aspirações ideais e justas, 
sempre viva, embora mais ou menos obliterada. 
Conhecer^se a si próprio foi, desde a mais re¬ 
mota Antiguidade, a principal condição da vir¬ 
tude. 
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tOnde a terra s/ acaba e o mar começa» 
Camões, Lasiadas, m. 20 
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Os lusitaaos 


.. r^\ po''^o desde o qual os historiadores 
j têm tecido a genealogia portuguesa 
V-/ está achado: é o dos lusitanos. Na 
opinião desses escritores, através de 
todas as fases políticas e sociais da Espanha 
durante mais de três mil anos, aquela raça de 
celtas soube sempre, como Anteu, erguer-se 
viva e forte; reproduzir*se, imortal na sua 
essência; e nós os portugueses do século XIX 
temos a honra de ser os seus legítimos herdei¬ 
ros e representantes» ("“j. 

Com esta ironia encoberta mas grave, fusti¬ 
gava Alexandre Herculano (^) os seus predeces¬ 
sores, historiógrafos nacionais, e, segurando com 
valor a férula magistral, castigava o povo cul¬ 
pado de acreditar numa tradição que tem para 
o erudito, além de outros defeitos, o de ser re¬ 
cente. Só desde o fim do XV século o nome de 
lusitani começa a substituir o portugalmses, 
■nos livros; mas essa inovação, perpetuando-se 

(') V. oseu retrato no PortuialConimporânto (2,* ed.) II, 
ípp. 283 a 327. 

(*) Herculano, Hist. de Port,, Introdução, I, in medio 
•(pág, 42 do Tomo I, na ed, de 1914). 
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entre os eruditos, torna-se por fim uma crença 
nacional e quase popular. 

Que valor merece a inovação? Nenhum; e 
por vários motivos, «Tudo faltai a conveniência 
de limites territoriais, a identidade da raça, a 
filiação da língua, para estabelecermos uma tran¬ 
sição natural entre os povos bárbaros e nós>^ 
Ora estes argumentos, decisivos para o sábiO' 
historiador, não nos parece a nós — perdoe-se- 
-nos 0 atrevimento — que o sejam. Outro tanta 
sucede com todas as nações, ou quase todas^ 
desde que procuramos estabelecer a árvore ge¬ 
nealógica, indo aos arcanos de um passado ignota 
reconhecer a fisionomia dos mortos de muitoS' 
séculos e determinar de entre eles os primeiro» 
avós de uma nação. Seria absurdo exigir conve¬ 
niência de limites territoriais, ou por outra,, 
identidade de fronteiras, entre a localização de 
uma tribo primitiva, e a de uma nação moderna: 
nem aos povos que hoje mais indiscutivelmente 
representam, pura, uma raça, poderia fazer-sC' 
tal exigência. Se há ou não identidade de raça, 
é exactamente o problema que deveria agitar-se;; 
e, sem isso, negá-lo é proceder dogmática e não 
cientificaraente ("J. 

Alega-se que são indecisas as noções de Slra- 
bâo com respeito às fronteiras dos lusitanos 
diz-se mais que não coincidem com as que 
Augusto deu à província da Lusitânia (‘). O geó- 

( 1 ) V. Hisí, da mil,, ibérica (3.“ ed.) pp. 14-15 e Taboa^ 
de chronol., pp, 356-7, 

{«)Etn abono da não soluçSo de continuidade étnica entre 
lusitanos e portugueses, vide os argumentos apresentados, 
tempos depois, por J, Leite de Vasconcelos em Religiões: 
da Lusitânia, Lisboa, 1897. 
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grafo antigo, ora parece incluir os calaicos nos 
lusitanos, estendendo as fronteiras destes últi¬ 
mos até a costa do norte da Península; ora os 
separa, dando-lhes 0 Douro como divisória. A 
demarcação de Augusto adoptou esta segunda 
versão. As fronteiras orientais estendiam-se, 
quer para 0 geógrafo, quer, depois, para a admi¬ 
nistração romana, muito além da raia portu¬ 
guesa, incluindo Salamanca, e subindo quase 
até próximo de Toledo. Daí para 0 sul, e depois 
para 0 nascente, seguindo 0 curso angular do 
Guadiana, os lusitanos de Strabâo e a Lusitâ¬ 
nia de Augusto tinham como limite este rio, 
quase desde as suas fontes, e até a sua foz, na 
eosta do nosso Algarve. 

Se ligássemos, pois, um valor positivo às re¬ 
senhas dos antigos geógrafos, e um alcance 
social-histórico à identidade das fronteiras pri¬ 
mitivas e actuais, parece-nos que poucas nações 
poderiam com melhores motivos achar na etno¬ 
logia dos antigos 0 fundamento da sua vida mo¬ 
derna. Alargue-se a fronteira do norte ao Minho 
{conquista da Lusitânia sobre a Galécia) re¬ 
traia-se a fronteira de leste ao Douro (conquista 
da Tarraconense sobre a Lusitânia) e teremos 
feito coincidir os antigos com os actuais limites. 
Qual é, dos primitivos, 0 povo que no decurso 
da sua vida histórica deixou de conquistar e de 
ser conquistado? Qual é 0 que não ganhou ou 
não perdeu, de um lado ou de outro, sobre ou 
para os vizinhos? 

Se a maneira porque, a partir do século XV 
ou XVI, òs historiógrafos nacionais filiam 0 Por¬ 
tugal moderno na antiga Lusitânia justifica as 
fundadas ironias do nosso grande historiador, 
não nos parece que 0 processo por ele seguido 
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para negar a doutrina, seja conveniente, nem 
até verdadeira a opinião de que entre portugue¬ 
ses e lusitanos nada haja de comum. Quando 
hoje vimos renascer de um modo erudito, e daí 
aíirmar-se no espírito popular, a tradição nacio¬ 
nal germânica, a italiana e até a romana: que 
valor tem o facto da tradição lusitana ter estado 
obliterada por séculos, para só ressurgir numa 
época relativamente próxima e de um modo 
erudito? Se os portugueses da Idade-Média não 
sabiam de seus avós lusitanos, acaso saberiam 
de seus avós, ítalos, romanos ou teutónicos, os 
piemonteses, os valáquios, ou os prussianos até o 
XVIII século? Acaso, também, ser-lhes-á mais 
possível do que a nós estabelecer uma transição 
natural e uma história ininterrupta desde as 
primeiras idades até as modernas?Não,decerto. 
Se a erudição pudesse demonstrar a unidade da 
raça ibérica, então os lusitanos baixariam à con¬ 
dição de uma variedade sem autonomia: facto 
é, porém, que pouco ou nada sabemos, nem de 
iberos em geral, nem de lusitanos em particular, 
e por isso as fábulas dos velhos antiquários não 
merecem a atenção moderna. Não haverá, porém, 
acaso outro caminho para atacar este problema? 
Â falta de monumentos escritos, nada poderá 
valer-nos ? Entre a fábula ingénua dos antiquá¬ 
rios e as exigências secas e formais dos eruditos 
modernos, não estará outra via? Afigura-se-nos 
que sim(‘). 

Todos reconhecem hoje a indestrutível tena¬ 
cidade das populações primitivas. Raízes pro¬ 
fundas que nenhuma charrua destrói apesar de 

( 1 ) V. acerca dos lusitanos, As raças /lumauas, I, pp. 198- 
•aox e 209-11, mia. 
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revolta a leiva pelo ferro das conquistas, depois 
de esmagadas as folhas e troncos pelo tropear 
dos cavalos de guerra, depois de queimados e 
reduzidos a cinzas pelos incêndios das invasões: 
embora se lancem novas sementes à terra e nas¬ 
çam vegetações novas, essas raízes profundas 
tornam a reverdecer, crescem, dominam um chão 
que é seu, e afinal convertem ou esmagam, trans¬ 
formam ou exterminam, de um modo obscuro, 
lento, mas invencível as plantas intrusas. 

A permanência dos caracteres primitivos dos 
povos, facto hoje indiscutível, permite fazer— 
consinta-se-nos a expressão — a história ao in¬ 
verso : julgar de hoje para ontem, inferir do 
actual para 0 passado. A questão da raça lusi¬ 
tana apresenta-se-nos pois nestes termos: há 
uma originalidade colectiva no povo português, 
em frente dos demais povos da Península? Cre¬ 
mos que a há circunscrita porém a traços secun¬ 
dários. Cremos que as diversas populações da 
Espanha,individualizadas sim,formam, contudo, 
no seu conjunto, um corpo etnológico dotado de 
caracteres gerais comuns a todas. A unidade da 
história peninsular, apesar do dualismo político 
dos tempos modernos, é a prova mais patente 
desta opinião (*). 

Esse dualismo, porém, leva-nos também a crer 
que entre as diversas tribos ibéricas, a lusitana 
era, senão a mais, uma das mais individualmente 
caracterizadas. Não esquecemos, decerto, a in¬ 
fluência posterior dos sucessos da história par¬ 
ticular portuguesa; mas eles, por si só, não 
bastam para explicar 0 feitio diverso com que 
coisas idênticas se representam ao nosso espí- 



{ijV.Bisi. da civil, ibérica. (3.“ ed.) pp. XXX-V-Xh Y. 
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rito nacional. Há no génio português o que quer 
que é de vago e fugitivo, que contrasta com a 
terminante afirmativa do castelhano; há no he¬ 
roísmo lusitano uma nobreza que difere da fúria 
dos nossos vizinhoshá nas nossas letras e no 
nosso pensamento uma nota profunda ou senti¬ 
mental, irónica ou meiga, que em vâo se busca¬ 
ria na história da civilização castelhana, violenta 
sem profundidade, apaixonada mas sem entra¬ 
nhas, capaz de invectivas mas alheia a toda a 
ironia, amante sem meiguice, magnânima sem 
caridade, mais que humana muitas vezes, outras 
abaixo da craveira do homem, a entestar com 
as feras. Trágica e ardente sempre, a história 
espanhola difere da portuguesa que é mais pro¬ 
priamente épica: e as diferenças da história 
traduzem as dessemilhanças do carácter. 

Poderemos regressar agora ao passado, e per¬ 
guntar-lhe a causa primária deste fenómeno ? 
Decerto não. Ou sombras impenetráveis o en¬ 
cobrem, ou a escassez do nosso saber nos não 
deixou ainda desvendá-lo. Como hipótese — e 
do nosso atrevimento será escusa a nossa mo¬ 
déstia — somos levados a crer que a individua¬ 
lidade do carácter dos lusitanos (quer neles 
incluamos os calaicos, quer não) provém de uma 
dose maior de sangue céltico ou celta (questio- 
nou-se outrora sobre isto) que gira em nossas 
veias, de mistura com o nosso sangue ibérico. 
Os nomes próprios de lugares, os nomes de pes¬ 
soas e divindades, tirados das inscrições latinas 
da Lusitânia e da Tarraconense, que constituem 
0 nosso Portugal, provam a preponderância de 
um elemento céltico. As vagas indicações dos 
antigos falam-nos dos celtas das margens do 
Guadiana, e dão-no-los na costa ocidental da 
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Península. Vale porém mais do que isso a ana¬ 
logia evidente entre as manifestações particula¬ 
res dos lusitanos e dos galegos, e aquela fisio¬ 
nomia que os estudos eruditos sobre os celtas 
da França e da Irlanda têm determinado a estes 
últimos (*). Tentámos há pouco esboçar a nossa 
fisionomia diferencial: escusado é tornar agora 
ao assunto. 

Se a ideia de uma filiação dos lusitanos foi 
expressa de um modo ridículo pelos antiquários 
clássicos, a ideia de uma filiação célticaou celta 
teve já a mesma sorte quando, quase em nossos 
dias, houve quem pretendesse filiar directa- 
mente o português na língua dos bardos. Paz 
do esquecimento a todas as quimeras! 


i 


i 

( 1 ) V. As }'aças humanas, liv. II, p. 4. 
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II 

Fundamentos da nacionalidade 


lidade perante a questão 
dência política? 


^ Causas complexas, de ordem a mais 
diversa, e de merecimento mais distante, cir¬ 
cunstâncias que nâo vêm agora ao caso desen¬ 
volver, fizeram com que no nosso tempo se 
substituísse, ao princípio do equilíbrio inter¬ 
nacional, 0 principio das nacionalidades, na or¬ 
ganização dos corpos políticos independentes 
da Europa (‘). 


Invasora como todas as doutrinas, e além disso 
hàbilmente explorada pelos estadistas, a das 


nacionalidades tentou — se nâo tenta ainda — 


predominar absoluta no triplo conjunto de cau¬ 
sas naturais que de facto determinaram sempre, 
e sempre determinarão, a existência das nações: 
a geografia, a raça, e as necessidades de ponde¬ 
ração J uma vez que a Europa é de facto uma 
anfictionia. Sobre estes três elementos naturais, 
ou antes coarctado por eles, o egoísmo das na- 


(*) V, Th, da hisL universal, nas Taboas de chron,, pp,, 
XXIIesegg. 
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ções e a ambição dos imperantes talharam no v 

mapa a delimitação das fronteiras. Por escasso 
que seja o conhecimento da história, ninguém 
ignora que de todos três o que mais impune¬ 
mente tem sido e é atacado pela vontade dos 
homens, é o primeiro. A rebeldia dos dois 
segundos traduz-se de um modo mais imediato 
e eficaz nas guerras de equilíbrio e nas guer¬ 
ras comerciais ou estratégicas. Guerras, pró¬ 
pria e exclusivamente de raça, são raras, se 
é que alguma houve; e os povos oprimidos 
por estranhos, quando têm o sentimento como 
que religioso da comunidade de origem, extin- 
guem-se, ou em revoltas estéreis, ou emigrando. 

O equilíbrio, o comércio, a estratégia, porém, 
muitas vezes aproveitam o sentimento da raça, 
fomentando-o, para dar com ele às guerras a 
sanção que noutros tempos se achava, de um 
modo análogo, nas crenças pròpriamente reli¬ 
giosas. 

Até hoje todas as sucessivas tentativas para 
descobrir a nossa raça têm falhado. Latinos, 
celtas, lusitanos e afinal mosarabes, têm pas¬ 
sado: ficam os portugueses, cuja raça, se tal 
nome convém empregar, foi formada pòr sete 
séculos de história. Dessa história nasceu a ideia 
de uma pátria, ideia culminante que exprime a 
coesão acabada de um corpo social (i) e que, mais i 

ou menos consciente, constitui como que a alma 
das nações, independentemente da maior ou 
menor homogeneidade das suas origens étnicas. 

O patriotismo tanto pode, com efeito, provir das 
tradições de uma descendência comum, como 
das consequências da vida histórica. Não há ' 


dúvida, porém, que, se assenta sobre a afinidade 
etnogénica, resiste mais ao império estranho do 
que quando provém apenas de uma comunidade 
de história. No dia em que a independência polí¬ 
tica se perde, obliteram-se mais ràpidamente os 
caracteres autonômicos, embora durante a luta 
valham menos os elementos de força provenien¬ 
tes da homogeneidade etnogénica. Assim tantas 
nações perderam na Europa moderna a sua 
autonomia, sem que restem vestígios vivos da 
sua antiga independência; ao passo que as indi¬ 
vidualidades étnicas aparecem ainda hoje dis¬ 
tintas no seio de nações politicamente unificadas 
desde largos séculos: tais são o país basco, a 
Galiza e o Aragão, na Espanha; a Irlanda e a 
Escócia, de raça céltica, na Inglaterra; a Pro- 
vença, ou a Bretanha, em França; e, na Rússia, 
a Finlândia que é escandinava, ou as províncias 
bálticas que são germânicas. (*) 

O patriotismo português não é pois argu¬ 
mento a favor nem contra o problema da uni¬ 
dade de sangue das populações com que Por¬ 
tugal se formou. O jornalismo e a política podem 
explorar retòricamente todas as coisas, coníun- 
dindo-as; mas à ciência impassível e soberana 
fica mal deixar-se arrastar por motivos inferio¬ 
res. O patriotismo é excelente, no seu lugar, 
Negar que durante os três séculos da dinastia 
de Aviz a nação portuguesa viveu de um modo 
forte e positivo, animada por um sentimento 
arraigado da sua coesão, seria um absurdo. Essa 
coesão que fora ganha nas lutas e campanhas- 
da primeira dinastia, perde-se no XVI século, 
por causa das consequências do império orien- 

( 1 ) V. Instit. primitivas, pp, 290-306. 


(<) V. As raças humanas, introd., pp. LXVJI e segg. 
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tal e da educação dos jesuítas. Portugal acaba J 
os Lusíadas sâo um epitáfio. 

Deixemos pois celtas e lusitanos em paz, e 
aproximemo-nos dos tempos que-precederam a 
formação da monarquia portuguesa. Nessa época, 
0 Mondego divide em duas metades o território 
nacional e as diferenças típicas da população 
deviam ser então ainda mais acentuadas do que 
0 sâo hoje. Na metade do sul o tipo vai confun¬ 
dir-se com os limitrofes de além da fronteira do 
reioo; e na metade do norte, diz um nosso ilus¬ 
tre escritor, C) «a Galiza, que tem connosco de 
comum a língua, que é uma continuação natu¬ 
ral da zona geográfica portuguesa, podia muito 
melhor formar com Portugal uma nação, do que 
Portugal com Castela». A Galiza, cuja língua se 
tornou literária sob o nome de português, (^) 
vem com efeito até o Mondego: o mosteiro de 
Lorvão dá-se em antigos documentos como 
situado in finibus Gallecw, 

O falecido Soromenho (Òr. da líng, porL) 
dizia que «entre a língua usada na província de 
Entre-Douro e Minho e a que mais tarde apa¬ 
rece nas terras do Cima Coa e na Estremadura 
há uma diferença bastante sensível. Pode sem 
receio dizer-sé que, à semelhança do que suce¬ 
dia além dos Pirenéus, em Portugal havia tam¬ 
bém uma langue d'oc e uma langue d'oil, a lín¬ 
gua do Norte e a língua do Sul... O Mondego 
é a língua divisória.., ainda um século depois 
de D. Denis ter abandonado o latim como língua 
oficial». Esta diferença coincide singularmente 
com as diferenças, evidentes para todos, no 

(‘) O sr. F. Ad, Coelho. 

(í) V. Hisf, da civil, ibérica (3.* ed.), pp. 122-5. 
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clima, na vegetação, no carácter das populações 
do Norte e do Sul do nosso país. E a uniformi¬ 
dade posterior da língua explica-se natural e 
comezinhamente pelo facto de sete séculos de 
unidade nacional. «A importância que 0 portu¬ 
guês adquiriu repentinamente, diz 0 sr. Ad. 
Coelho (A língua portuguesa), resultou da in¬ 
trodução da cultura poética na corte portuguesa*. 
É conhecido 0 papel da política no sentido de 
unificar as línguas de uma nação; abundam os 
exemplos de línguas substituídas, e nem sem¬ 
pre a língua denuncia a estirpe (*). Os norman- 
dos perderam em França 0 seu idioma escan¬ 
dinavo, os burgúndios e os lombardos, na França 
e na Itália, os seus idiomas germânicos; à ma¬ 
neira dos oscos e úmbriosp) que tinham tro¬ 
cado pelo latim as suas línguas. 

Não se pretenda por forma alguma dizer, con¬ 
tudo, que ao sul do Mondego houvesse uma 
língua diversa; diga-se, porém, que 0 argumento 
da unidade actual da língua, depois de sete sé¬ 
culos de vida nacional, não tem valor. Tòdos 
vêem ainda hoje como é rara a população no 
sul, menos densos portanto os laços colectivos; 
e todos sabem como essas regiões, sujeitas por 
séculos a guerras exterminadoras habitadas por 
mosarabes, invadidas por berberes, taladas pelo 
fanatismo almorávideC) passaram p^ara sob 0 
império da monarquia nascida na Galiza por¬ 
tuguesa. Como não receberiam a língua do ven¬ 
cedor? Não podia haver luta entre duas línguas 
românicas, porque a arabização do sul fora com- 

( 1 ) V. iíls raças humanas, I, pp, 20-5, 

(í) V. Hisí, da repub. romana, I, pp. 117-45. 

Ò) V, Hist, da civil, ibérica {3,.^ ed.), pp. 81-111. 
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pleta! podê'Ia'ia haver eatre o árabe e o por- 
tuguêS) quando a população cativa passava 
à condição de escrava? quando as novas ter¬ 
ras conquistadas eram povoadas por colónias 
francas, ou pelos cavaleiros hierosolimita- 
nos? 

Por tais motivos parece evidente a ausência 
de uma causa etnogénica no facto da formação 
da monarquia portuguesa, cujas razões de exis¬ 
tir são comezinhas, pràticamente compreensí¬ 
veis, sem teorias subtis. A língua vale decerto 
muito, como argumento: mas não valerá nada 
0 homem que a fala? Não se acham por esse 
mundo homens de uma mesma raça falando 
idiomas diversos, e populações de um mesmo 
idioma, pertencendo a raças diferentes ?(‘) Ora 
quem trilhou Portugal e a Espanha vizinha 
observou decerto — ou não tem olhos para ver 
— uma afinidade incontestável de aspecto e de 
carácter, um parentesco evidente, entre_ as po¬ 
pulações dos dois lados do Minho, dos dois lados 
do Guadiana, dos dois lados da raia seca de 
leste. Se esses homens não falassem, ninguém 
distinguiria duas nações. E por outro lado, con¬ 
fundiu já alguém um algarvio, ou um alente- 
jano puro, com um puro minhoto? A história 
comum funde, não cinde; e quando vemos, de¬ 
pois de sete séculos, diferenças tão marcadas, 
a observação doa homens leva-nos a crer que 
com efeito em Portugal faltou uma unidade de 
raça, sobrando pelo contrário uma vontade enér¬ 
gica e uma capacidade notável nos seus prínci¬ 
pes e barões. Com um retalho da Galiza, outro 
retalho de Leão, outro da Espanha meridional 

(*) V. As rafas hummas, I, pp. 20-5, 
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sarracena, esses príncipes compuseram para si 
um estado (T 


A raça (“) é de facto 0 mais ténue dos laços 
próprios para garantir a coesão independente de 
um povo. E além disso a doutrina — se admi¬ 
tíssemos a identidade dela e do facto — exigiria 
que à expressão de raça se ligassem sempre cer¬ 
tos caracteres correspondentes à vastidão ne¬ 
cessária, à eminência sempre crescente das fun¬ 
ções orgânicas, e à originalidade activa, das 
nações modernas. Mal de nós, pois, se ao facto 
de termos ou não termos sido os lusitanos, ou 
outros quaisquer, formos pedir argumentos para 
defender a nossa independência nacional; por¬ 
que esse facto não aumentará, nem a nossa 
força, nem as nossas razões; porque esse facto 
nem sequer chega para motivar a nossa sepa¬ 
ração da monarquia leonesa, 

Não nos levantámos contra ela como lusita¬ 
nos oprimidos: nós nem tínhamos a menor ideia 
de que fôssemos lusitanos, ou qualquer outra 
coisa. A população do condado portucalense, 
ibera, cruzada de celtas, romanizada, submetida 
ao governo dos godos, depois aos árabes, e final¬ 
mente ao monarca leonês, não podia ter decerto 
um sentimento de coesão colectiva ou nacional, 
incompatível com 0 estado da sua cultura, com 
a tradição, e com a situação social e política: é 
isso 0 que todos os documentos históricos nos 

P) V. Th. da hist, universal, nas Taèoas de ckonol., 
pp.XXXl. 

(o) Sem dúvida que 0 . M., aqui como em outros passos, 
dá a rafa a simples denotação de 
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revelam, «Portugal, diz o sr. HerculanOj nascido 
no XII século era um ângulo da Galiza, dila- 
tando-se pelo território do ALGharb sarraceno, 
e buscando até aumentar a sua população com 
as colónias trazidas de além dos Pirenéus, é 
uma nação inteiramente moderna». É decerto; 
sem isso, porém, impedir que tenha raízes an¬ 
tigas. Não confundamos esta questão com a da 
independência, e teremos, cremos nós, pisado o 
verdadeiro e sólido terreno da história. 

A causa da separação de Portugal do corpo 
da monarquia leonesa não é obscura, nem ca¬ 
rece de largas divagações para definir-se: é a 
amWção de independência do governador do 
condado, que o tinha do rei suserano; é o afas¬ 
tamento desta nova região roubada aos sarra¬ 
cenos; é a necessidade de pulverização da 
soberania, que a aliança desta ideia com a de 
propriedade, e a ignorância de meios adminis¬ 
trativos capazes de manter a ordem em terrenos 
dilatados, tornam inevitável na Idade Média ('). 
Portugal separava-se, da mesma forma que o 
reino da Navarra se dividira em três, e pelos 
mesmos motivos, Portugal defende a separação; 
0 monarca suserano impugna-a, Debate-se mais 
de uma vez a questão cora as armas; não por¬ 
que se chocassem os sentimentos nacionais, 
mas porque os príncipes defendiam o que era, 
ou julgavam ser, propriedade sua, Estas pri¬ 
meiras guerras portuguesas não depõem decerto 
de um modo particular em favor da indepen¬ 
dência, porque eram a lei de toda a Espanha, 
a lei de toda a Europa — podemos dizer assim, 

(*) V. Th. da hisi, universal, nas Taboas de chronol., pp. 
XXVI-VII e Inst. primit,, pp, aaa e segg. 
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É ura preconceito fazer do conde D. Henrique 
0 fundador consciente da independência de uma 
nação, quando 0 conde apenas cuidava da inde¬ 
pendência pessoal e própria. O sentimento de 
independência nacional, a ideia de que os reis 
são os chefes e representantes de uma nação, e 
não os donos de uma propriedade que defendem 
t tratam de alargar, bem se pode dizer que só 
data da dinastia de Aviz, depois do dia memo¬ 
rável de AljubarrotaC). 

No XII e XIII séculos Portugal é um certo 
território, propriedade de um certo príncipe: 
donde vem? quem é? pouco importa. O conde 
D, Henrique era francês. Assim, a época da 
primeira dinastia desmente por todos os lados, 
•e de todas as formas, a ideia de uma raça, pos¬ 
suindo, de um modo mais ou menos definido, 
,a consciência da sua existência colectiva. 

É essa a consciência que dá porém 0 carácter 
-eminente à segunda dinastia, ou de Aviz, em 
cujas mãos Portugal desempenha um papel bem 
semelhante ao dos fenícios da Antiguidade 0 . 
Como aos fenícios sucedeu aos portugueses: no 
momento em que a razão de ser da sua acção 
na civilização da Europa desapareceu, a nação 
definhou, sumiu-se, perdendo tudo até perder 
a independência, 

É verdade que a nossa independência restau¬ 
ra-se em 1640. Mas como, de que modo? Atre¬ 
ver-se-á alguém a dizer que é uma ressurreição ? 
Não será a história da .Restauração a nova his¬ 
tória de um país que, destruída a obra do im¬ 
pério ultramarino, surge, no XVI século, como 

(') V. /«í/(/.^r»W/(iiaí, pp. 233-43. 

,(*) V, I, IV, 2,3, 
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no nosso apareceu a Bélgica, filho das necessi¬ 
dades do equilíbrio europeu? Nâo vivemoS' 
desde 1641 sobre 0 protectorado da Inglaterra ? 
Não chegámos a ser positivamente uma feitoria 
britânica? E ainda no decurso desta história 0 
Brasil veio, enchendo-nos de oiro, prestar-nos- 
um ponto de apoio extra-europeu, e como que 
restaurar 0 antigo carácter do Portugal manue¬ 
lino, capital europeia de um império ultramarino, 
à maneira da Holanda. E que melhor prova 
pode haver da nossa desorganização do que a 
duração efémera da obra do marquês de Pombal 
— 0 estadista que concebeu a verdadeira res¬ 
tauração de Portugal, chegando por um_ mo¬ 
mento a fazer dele outra vez uma nação inde¬ 
pendente ? que melhor prova do que a reacção- 
vitoriosa de D. Maria I ? 

A perda do Brasil, reduzindo 0 reino à misé¬ 
ria, veio mostrar a fragilidade do nosso edifíciO' 
político. Os ingleses tiveram de nos tutelar 
para manter, como lhes convinha, _a dinastia de 
Bragança; e passada, vencida a crise, apareceu 
com 0 liberalismo a impotência manifesta de 
restaurar a vida histórica de uma nação impe¬ 
rial ou colonial (*). 

Não confundamos, pois, pelo amor de tudo o- 
que há sensato, 0 patriotismo com as questões 
e problemas científicos das origens naturais 
étnicas. Também a Suíça, alemã, italiana, fran¬ 
cesa, odiou 0 austríaco, à maneira por que nós 
odiámos Castela, Basta a história, basta 0 inte¬ 
resse, para dar homogeneidade social e política, 
a um povo; e basta essa homogeneidade para, 
criar um patriotismo. 

( 1 ) V. Portugal contemporamo, II, pp, 119-37. 




36 


HISTÓRIA DEPORTO GA 1 


Ora 0 patriotismo das assim formadas 
4!xprime se na acção, e não em miragens enga- 
,fiadoras de um passado que a história acaba, 
Ka sua língua, nas suas tradições, no seu ca¬ 
rácter, 0 celta da Irlanda encontra sempre um 
ponto de apoio vivo e positivo. Quereis uma 
■prova da diferença? (‘*) Os pontos de apoio 
que nós buscamos são mortos ou negativos; 
morto 0 império marítimo e colonial, a índia, e 
toda a história que terminou com os Lusíadas 
em 1580; negativo, 0 ódio a Castela, que nem 
•nos oprime, nem nos odeia. 

Se a unidade da raça primitiva se não vê, 
menos ainda Portugal obedece na sua formação 
às ordens da geografia: os barões audazes, 
ávidos e turbulentos são ao mesmo tempo 
ignorantes de teorias e sistemas. Vão até onde 
vai a ponta da sua espada: tudo lhes convém, 
tudo lhes serve, contanto que alarguem 0 seu 
domínio. 

Por isso as fronteiras de Portugal oscilam 
durante os primeiros dois séculos à mercê dos 
azares das guerras, com Leão e Castela de um 
lado, com os sarracenos do outro; e Portugal 
vem a ser formado com dois fragmentos; do 
•reino leonês, ura, dos emirados sarracenos, 
outro. 

Quando Fernando Magno de Castela, des- 
oendo do oriente, conquistou a moderna Beira 
aos muçulmanos, (') a Galiza encontrou em 

(') V. Hist. da civil, ibérica (3.® ed.) pp, 116 7. 

(“) O A. escrevia, como se sabe, no terceiro quartel do 
século XIX, 
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Coimbra e na linha de defesa do Mondego uma. 
fronteira que a punha ao abrigo de futuras cor¬ 
rerias, até ou além do vale do Douro. Pelo meado 
do XI século a expressão geográfica de Galiza 
ia, pois, até o Mondego; porém, as novas con¬ 
quistas tinham sido constituídas pelo rei num^ 
governo, ou condado, cujos limites eram, pelo 
norte, o Douro; e a leste, uma linha passada 
por Lamego, Viseu e Ceia, e que, descendo de 
novo à costa, acompanhava os pendores seten¬ 
trionais da serra da Estrela. Condado de Galiza 
ao norte, de Coimbra ao sul do Douro, sarra¬ 
cenos ao sul do Mondego: eis aí a condição dO' 
território do moderno Portugal na segunda me¬ 
tade do XI século. 

Já, porém, nesta época, uma expressão a que 
não correspondia valor político, militar ou 
administrativo, aparece a designar o território 
de entre o Douro e o Minho e a moderna pro¬ 
víncia de Trás-os-Montes: a essa parte do con¬ 
dado da Galiza chama-se já Portucale. 

Nos últimos anos do XI século correrias feli¬ 
zes deram ao célebre Afonso VI a posse de San¬ 
tarém, Lisboa e Sintra, alargando as fronteiras- 
cristãs até a linha do Tejo. Os nossos territó¬ 
rios de entre Mondego e Tejo foram criados em 
condado ou governo, e confiados à guarda de 
Gonçalo Mendes da Maia, o nomeado lidador; 
e os três governos que tinham por limites su¬ 
cessivos 0 Douro, 0 Mondego e o Tejo, consti¬ 
tuíram em favor do genro de Afonso VI, Rai¬ 
mundo de Borgonha, uma espécie de vice-reino. 
Breve foi, porém, a duração deste período; por¬ 
que logo em 1097, do desbarato do conde 
borguinhâo e da perda da fronteira do Tejo,. 
Afonso VI eíectua uma nova divisão do ter¬ 
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ritório, dando autonomia política à expressão 
geográfica de Portucale ou Portugal, e anexan¬ 
do-lhe 0 antigo condado de Coimbra. O condado 
portucalense, por tal forma engrandecido, foi 
dado a um primo do conde da Galiza, e os seus 
domínios recuavam assim de golpe desde 0 Tejo 
até 0 Minho. Esse primo era 0 conde D. Hen¬ 
rique, também genro do poderoso Afonso VL 

Na primeira metade do XII século, (**) 0 conde 
e a viúva sua herdeira levam as fronteiras do 
seu Estado, para leste, até Zamora, e para norte, 
por entre Minho e Bivei, até Tui e Orense, 
As guerras civis dos Estados da Península da¬ 
vam e tiravam assim, constantemente, territó¬ 
rios e povoações. A fronteira norte-leste breve 
regressa, porém, aos seus actuais limites de 
além-Douro; mas 0 governo de Afonso Henri¬ 
ques, 0 primeiro que ousou quebrar de todo os 
laços ténues da vassalagem a Leão, viu alar- 
gar-se do lado oposto a raia até a linha do 
Sado, desde que, no meado do XII século, Lis¬ 
boa, Santarém, Sintra, Almada e Palmeia caíram 
definitivamente em seu çoder, acrescentando 
novas terras às do primitivo condado portuca¬ 
lense. 

As fronteiras do norte e leste, no além-Douro, 
eram já, ao tempo da acessão de Sancho I ao 
trono, as mesmas de hoje: margem esquerda 
do Minho, por Melgaço a Lindoso, daí a Bra¬ 
gança por Miranda, entestar com 0 Douro no 
ponto em que agora se extremam Portugal e a 
Espanha. A fronteira de leste, entre Douro e 
Tejo, só no tempo de D. Diniz se demarcou 

(») Não em toda a metade, evidentemente. D. Teresa 
morreu era 1130. 
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por onde hoje passa: no íim do XII século a 
raia seguia desde a foz do Coa, rio acima, até 
a confluência do Pinhel, e, acompanhando-o, 
passava entre Sabugal e Sortelha, em demanda 
das fontes do Elga, Daí ao Tejo, então e agora, 
a fronteira é a mesma. 

Ao sul do Tejo é difícil, senão impossível, 
determinar cronologicamente as fronteiras por¬ 
tuguesas, A nacionalidade do domínio nas ci¬ 
dades do Alentejo permitiria traçar geogràíica- 
mente a linha da fronteira com uma aproximação 
conveniente, tanto mais que os territórios de 
entre as cidades, devastados e ermos, eram 
posse de quem no momento os pisava armado. 
Mas as sucessivas correrias de lado a lado, a 
tomada, logo a queda, depois a reconquista de 
uma mesma cidade, às vezes num período de 
meses, tornam impossível demarcar a fronteira 
antes da época em que definitlvamente uma 
certa região passa para o domínio português, 
para dele não mais sair. Assim, a tomada de 
Évora em ii66 dá à linha do Sado, pouco antes 
conquistada, um ponto de apoio a leste contra 
as fortalezas sarracenas de Jorumenha, Eivas 
e Badajoz. Por aí a raia portuguesa iria até 
Marvão, acaso até Arronches. 

Tal é a linha das primeiras fronteiras do 
moderno Portugal. 

No primeiro quartel do XII século. Alcácer 
do Sal, base estratégica da linha sarracena ao 
sul, e Eivas, padrasto avançado da linha de 
leste, caiem em poder dos portugueses; e à 
determinação final da nossa raia alentejana 
vem juntar-se, até o meado do século, a con¬ 
quista do Algarve, completando entre o Gua¬ 
diana e 0 mar, o moderno Portugal. 


No ferir das guerras da conquista não são os 
muçulmanos que põem um freio à ambição 
pessoal dos príncipes, porque a sorte do impé¬ 
rio do Islão estava lançada, e para a consumar 
concorriam todos os Estados cristãos da Penín¬ 
sula. Será porventura a raça que’delimita as 
fronteiras da nova nação? Ocioso é já respon¬ 
der. Será a geografia ? Não parece; desde que 
vemos a raia cortar de lado a lado as planícies 
do Alentejo, as bacias do Tejo e do Douro, e 
cair perpendicularmente sobre as cumeadas das 
montanhas em vez de lhes seguir a orientação. 
Qual dos três elementos nos resta? O equilí¬ 
brio. O equilíbrio é com efeito o elemento pon¬ 
derador : à ambição dos príncipes de Portugal 
opõe-se a resistência dos reis de Leão; as ar¬ 
mas, invocadas, demonstram que, se um dos 
antagonistas não tem força bastante para sub¬ 
meter 0 adversário, o outro tem de usar com 
prudência de um poder limitado. Quando tenta 
passar além do Minho, ou adquirir para si Ba¬ 
dajoz, a reacção mostra-lhe até onde pode ir 
a acção dos meios de que dispõe. Do equilíbrio 
ou ponderação das duas forças antagónicas 
nasce a determinação geográfica do Portugal 
moderno, para o qual só no extremo norte e 
no extremo sul, sobre o Minho e sobre o Gua¬ 
diana, se assentou em admitir uma fronteira 
natural. 

Estas já longas explicações bastarão, parece- 
■nos, a expor claramente o nosso pensamento. 
Há ou não há uma nacionalidade portuguesa? 
Questão absurda, assim formulada. Evidente¬ 
mente há, se nacionalidade quer dizer nação. 
Se por nacionalidade se entende, porém, um 
corpo de população etnogènicamente homogéneo. 
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localizado numa região naturalmente delimitada, 
insistimos em dizer que tal coisa se não dá 
connosco, Se por nacionalidade se entende, 
íinalmenle, essa unidade social que a história 
imprime em povos submetidos ao regime de 
um governo, de uma língua, de uma religião 
irmãs, como nós o temos sido durante sete sé¬ 
culos, evidentemente a resposta só pode ser 
uma, 
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Geografia portuguesa 

Q uando se observa 0 retalho da Penín¬ 
sula, de que a história íez Portugal, 
separado do corpo geográfico a que 
' pertence, desde logo se vê como a von¬ 
tade dos homens pôde sobrepujar as tendências 
da natureza. Os rios e as serranias descem, per¬ 
pendiculares, sobre a costa ocidental, prosse¬ 
guindo uma derrota e provindo de uma origem 
que se dilatam para muito além das fronteiras, 
até 0 coração do corpo peninsular. As cumea¬ 
das das montanhas e os vales extensos mudam 
de nacionalidade naquele ponto convencional 
que aos homens aprouve fixar. 

Não falta, porém, quem pretenda encontrar, 
no nosso próprio território, motivos determi¬ 
nantes da constituição primordial_ da nação: 
tanto pode a obcecação doutrinária! Diz um 
que essa separação dos litorais _é uma regra ('); 
nega outro 0 carácter arbitrário da linha das 
fronteiras de leste, afirmando que essa linha 
coincide com os limites extremos até onde os 
nossos rios são navegáveis, Decerto nunca os 

(!) V. ÀS raças humanas, introd., pp. XXXI-III. 
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viu quem tal afirma. No Guadiana apenas se 
navega até Serpa, e entretanto o rio é portu¬ 
guês nas duas margens até Monsarás, formando 
a raia daí até Eivas. O Douro para cima da 
Régua é tão navegável até Zamora como até 
Barca de Alva. No Tejo, passando Abrantes, 
tanto se vai até Alcântara, como até Aranjuez. 
Onde está pois a concordância da fronteira com 
a parte navegável dos rios? A alegada 
geográfica da nacionalidade desaparece pois, se 
é que uma tal expressão não quer apenas de¬ 
nunciar 0 destino maritimo, como que fenício, 
da nação. (") 

As duas coisas não devem, porém, confun- 
dir-se, pois num caso encontramos a causa de¬ 
terminante da agregação social,_ enquanto no 
outro se observa a consequência do facto da 
existência anterior dessa agregação, fortuita¬ 
mente constituída num litoral. É evidente que 
0 carácter marítimo e colonial da nação portu¬ 
guesa, na segunda dinastia, não podia ter in¬ 
fluído no facto já secular da independência. E 
sabido que D. Afonso Henriques, o autor dela, 
não tinha navios, servindo-se dos dos Cruzados 
para tomar Lisboa e Alcácer. A marinha foi 
uma criação da monarquia e um produto da 
nação, depois de constituída; o carácter marí¬ 
timo é histórico, não é primitivo em um povo 
rural, como era o português dos primeiros tem¬ 
pos, e ainda hoje o é o galego. O movimento 
de deslocação da capital do reino para o sul, as 

(*) Os estudos ültiraamente publicados, sobremodo os de 
Silva Teles, muito têm concorrido para uma maior corrrente 
de opinião a favor da tese da autonornia geográfica de Por¬ 
tugal, Tem-se, porém, confundido muito condição seria 
esta autonomia) com causa eficiente, 
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medidas de D. Diniz, as de D. Fernando, depois 
a empresa do Infante D. Henrique, são momen¬ 
tos sucessivos de uma história que é o nervo- 
íntimo da vida portuguesa, Desde a reunião das 
esquadras cruzadas no Tejo para a conquista 
de Lisboa, desde a introdução dos genoveses, 
que vieram ensinar-nos a navegar, vê-se come¬ 
çar a formar-se essa nação cosmopolita, desti¬ 
nada à vida comercial, marítima e coloniza- 
dora ('). 

É essa a nação que a história forma; e por 
isso mesmo que a vida portuguesa foi marítima, 
e 0 destino da sua história o mar; por isso 
mesmo avultara os elementos que diàriamente 
tornam cosmopolitas as cidades marítimas de 
um país cuja capital é um dos melhores portos 
do mundo. Portugal foi Lisboa, e sem Lisboa 
não teria resistido à força absorvente do movi¬ 
mento de unificação do corpo peninsular. ^ 

Erguido era frente do mar como um anfitea¬ 
tro cujos primeiros degraus as ondas constan¬ 
temente aspergem, o território português, inde¬ 
pendente, adquiriu desta localização um carácter 
seu; ao mesmo tempo que nos habitantes de 
Portugal acaso uma diversa combinação de 
sangue favorecia uma tendência particular. 
Assim como, porém, as cristas das montanhas, 
e, pelo coração dos vales, o curso dos nossos 
rios, são as veias e os tendões que nos ligam 
ao corpo peninsular,’ assim também no nosso 
sangue os elementos primitivos acusam o facto 
de uma origem e de uma raça irmã. 

E se temos uma fisionomia moral, distinta 
sem ser diversa, também as condições do nosso 

(1) V. 0 Brasil t as colónias portuguesas (2,‘ ed.) pp. 1-29.. 
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território nos dão um género de destino diferente, 
mas encaminhado a um mesmo fim. A snave- 
gações e descobertas são a nossa glória e a nossa 
maior façanha. Mareando a interrogar as mudas 
ondas, construímos; conquistando, derrocámos, 
Navegadores e não conquistadores, desvendá¬ 
mos todos os segredos dos Oceanos; mas o 
nosso império no Oriente foi um desastre, para 
0 Oriente e para nós. A bordo fomos tudo; em 
terra apenas pudemos demonstrar o heroísmo 
do nosso carácter e a incapacidade do iiosso 
domínio. fV Façanhas de homens que dirigem 
instintos devotos e pensamentos de cobiça, 
eis aí 0 que nós veremos ser o nosso império 
oriental. Epopeia do espírito indagador, audaz e 
paciente, as nossas navegações, as nossas ex¬ 
plorações colonizadoras, tornam «nos os génios 
desse elemento misterioso, para o qual, por¬ 
ventura, a nossa alma céltica nos atraía. Quando 
à Europa humilhada o castelhano impõe a lei 
com a espada e o mosquete, nós, amarrados ao 
banco dos remeiros, segurando o leme, ferrando 
as velas, alargamos mar em fora a nau, com o 
olhar perscrutador fixado nos astros que nos 
guiam. Vamos de manso, ao longo das costas.., 
Ninguém nos vê: só as ondas ouvem as melo¬ 
peias monótonas dos marinheiros, cujo ritmo 
obedece ao ritmo do quebrar da vaga contra o 
costado.—Eles vão, emplumados e vestidos de 
aço, arrogantes e cheios de império, com o seu 
grito estridente e trágico, ensurdecer e eston¬ 
tear 0 mundo 1 Ninguém diria dois povos irmãos; 
e são-no, porque ambos obedecem a um motivo 

(«) Certo que hoje, senhor de outros documentos, o A. 
não seria tão categórico na afirmação. 
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idêntico, a um pensamento igual, que está no 
fundo da sua alma inconsciente, como a chama 
que arde no cerne da Terra, dando origem a 
rochas tão diversas no aspecto, na cor, na ri¬ 
jeza, na estrutura, no mérito. 

Portugal é um anfiteatro levantado em frente 
do Atlântico que é uma arena. A vastidão do 
circo desafia e provoca tentações nos especta¬ 
dores, arrastando-os aíinal à laboriosa empresa 
das navegações, que era para eles um destino 
desde que a política os destacara do corpo da 
Península. 


Quando se percorre de norte a sul a estreita 
faixa da nação ocidental da Espanha, encon¬ 
tram-se os sucessivos prolongamentos das cor¬ 
dilheiras peninsulares, galgando uns até o 
mar, terminando outros mais distante da costa. 
Entre eles abrem-se as bacias ou estuários de 
rios paralelos que podem dividir-se em dois 
sistemas: o do norte e o do sul, delimitados pela 
cordilheira da Estrela-Aire-Montejunto-Sintra. 

No sistema do norte, o Douro é a artéria cen¬ 
tral duma região montuosa, coroada nos limites 
setentrionais e austrais pelas duas cordilheiras 
culminantes da Galiza e da Beira. De uma e de 
outra, como socalcos ou degraus sucessivos 
dessa plateia de montanhas que se fecha àquem 
da fronteira portuguesa, descem outras serras, 
entre cujas depressões se precipitam os rios 
nacionais do norte: o Minho, que delimita a 
Galiza, 0 Lima, o Cávado e o Ave, ao norte do 
Douro, e ao sul o Vouga e o Mondego. As ser¬ 
ras de entre Minho e Lima são as do Suajo; as 
de entre Lima e Douro, as do Gerez e do Marão, 
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separadas pelo Tâmega, confluente deste último; 
as de entre Douro e Vouga, Montemuro; as de 
entre Vouga e Mondego, Caramulo. 

No sul, as baías do Tejo e Sado, divididas 
pela península da Arrábida, constituem o cen* 
tro de um sistema de caudais irradiantes que 
cortam a zona mais plana, limitada de um lada 
pela serra da Estrela, do oposto pela do Algarve. 
Ao norte, na raiz austral da primeira, corre o 
Tejo, desinternando-se de Castela; destacan¬ 
do-se deste, para sueste, o Sorraia, em plena 
planície; e, mais pronunciadamente para o sul, 
0 Sado, que vai nascer no pendor norte das 
montanhas algarvias. 

Se a metade norte de Portugal é fechada a 
leste por um sistema de contrafortes avançados 
dos Pirenéus cantábricos, a metade sul, teatro 
das guerrp castelo-portuguesas, contradiz de 
um modo incontestável a opinião dos que vêem 
na orografia a‘ base necessária da delimitação 
das fronteiras nacionais. 

A começar do sul, o Guadiana fende a cordi¬ 
lheira andaluza peneirando no interior da Penín¬ 
sula. Curvando a sua orientação em Badajoz, o 
Guadiana, depois de ter regado os nossos terre¬ 
nos raianos, toma uma direcção leste através 
das largas campinas da Estremadura espanhola 
que os tratados apenas dividiram do nosso 
Alentejo. Nesta metade austral da nossa fron¬ 
teira de leste, as planícies e as águas do rio que 
as rega mudam de nação sem mudarem de natu¬ 
reza ; e outro tanto sucede aos contrafortes avan¬ 
çados que reunem num mesmo promontório as 
serras de Guadalupe e a Morena, e onde em 
Portugal assentam Portalegre ao norte, Évora 
ao sul. No troço de fronteira ao norte desta como 
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que garra lançada pela ossatura da Espanha no 
Portugal alentejano, corre, primeiro, 0 amplo 
vale em cujo centro desliza 0 Tejo, prolongan¬ 
do-se com ele, Estremadura em fora, até Toledo; 
e seguem, depois, as cumeadas da Guardunha 
que dividem 0 Tejo do Zêzere, apertando este 
rio contra a serra da Estrela. 

P pendor austral das serras do Algarve e a 
faixa ou tapete de jardins sobre que pousa a 
sua base 0 trono desses montes, formam uma 
última e como que excepcional província geo¬ 
gráfica, vedeta sobre 0 continente fronteiro, cujo 
clima e produções partilha. 


_ Geognòsticamente, 0 território português pode 
dividir-se em três regiões principais: a das ro¬ 
chas ígneas e paleozóicas, a dos terrenos secun¬ 
dários, e a dos terrenos terciários. 

Tracemos uma linha que, partindo de Aveiro 
para norte, ao longo da costa, se dobre para 
nascente acompanhando a fronteira marginal do 
Minho, Daí estenda-se por toda a raia de leste 
até as serras do Algarve, baixando-a em direc¬ 
ção poente, para a prolongar com a costa até 
Sines. Depois, interne-se a contornar a bacia 
do Sado, por Grândola, Cercal, Panoias, Aljus- 
Irel, Ferreira, Torrão até Vendas Novas; em 
seguida a do Sorraia, por Lavre, Mora, Ponte 
de Sor, caindo sobre 0 Tejo em Abrantes, e 
caminhando para norte por Tomar, Alvaiázere, 
Anadia —e ter-se-á encerrado em Aveiro um 
perímetro que abrange cerca de três quartas 
partes da superfície total da nação. È a região 
dos terrenos primitivos, 

A dos terrenos secundários compõe-se de dois 
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retalhos isolados. O primeiro estende-se ao 
longo da margem direita do Tejo, desde Lisboa 
até a Barquinha; entestando daí até Aveiro 
com a linha anteriormente traçada, e vindo ao 
longo da costa, a descer para o sul, circunscre¬ 
ver a serra de Sintra, chegando outra vez a 
Lisboa. O segundo é constituído pelo litoral do 
Algarve, no pendor sul das serras, até o mar. 

A terceira região, íinalmente, a dos terrenos 
terciários, desce pela costa, desde a ponta do 
Bugio, ao sul do Tejo, até Sines, alargando-se 
pelas duas zonas divergentes dos vales do Sado 
e do Sorraia, contornados pela linha determi¬ 
nada antes ao delimitar a raia da primeira re¬ 
gião. 

Esta última é, como se viu, a mais extensa e 
importante. Abrange as duas províncias ao 
norte do Douro, a quase totalidade das duas 
Beiras, e do Alentejo, e boa metade do Algarve. 
A Estremadura quase por si só compõe as duas 
segundas regiões — uma ao norte, outra ao sul 
do Tejo (T 

Na do norte predominam os terrenos cretá¬ 
ceos e jurássicos, formando também estes últi¬ 
mos a quase totalidade do retalho algarvio da 
segunda região. Uma pequena mancha de gra¬ 
nitos em Sintra, os basaltos dos arredores de 
Lisboa, e as dunas da costa, desde a Marinha 
Grande até Aveiro, são os fenómenos esporá¬ 
dicos da geognosia desta parte de Portugal. 

Na região do sul do Tejo apenas a Arrábida 
e S, Tiago de Cacém apresentam breves nódoas 

(*) V. para a geologia terciária do Tejo, os Ekm. é An- 
thropologia, (3,“ ed.), pp. 2i2-i7, podendo cotejar-se 0 estudo 
da região portuguesa com 0 da Península no seu todo na 
Bit, da civil, iócrica (3.» ed,), pp. VII.XXl. 
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de terrenos jurássicos; e estes, os terrenos mo¬ 
dernos formados pelas aluviões do Tejo e Sado 
e que lhes bordam as margens, e os areais da 
costa entre 0 Bugio e 0 cabo de Espichei, são 
ns únicas excepções do vasto lençol da região 
dos terrenos terciários. 

Na primeira e mais extensa das zonas geo- 
gnósticas de Portugal também 0 Tejo pode dar 
lugar a uma divisão em duas sub-regiões dife¬ 
rentemente caracterizadas. Tomadas ambas 
como um todo, os terrenos, xistosos quanto à 
estrutura, e primários ou paleozoicos quanto 
■à idade, predominam em massa, envolvendo as 
rochas eruptivas ou ígneas. Porém ao norte do 
Tejo 0 volume destas rochas, exclusivamente 
graníticas, é proximamente igual à dos xistos; 
^0 passo que ao sul, além destes últimos pre¬ 
dominarem, aparecem não só granitos mas pór¬ 
firos e dioritos. 

Entre Castelo de Vide, Portalegre, Niza e 0 
■Crato, inscreve-se acaso 0 maior e mais com¬ 
pacto afloramento de granitos ao sul do Tejo. 
Depois deste vem 0 de Évora, bracejando de 
um modo irregular, para norte até Vimieiro, 
para nordeste até Lavre, e no lado oposto até 
Viana, Aguiar e S. Manços, Afinal, as pequenas 
•nódoas de Galveias, de Santa Eulália, de Freia, 
de Reguengos, da Vidigueira, e de Vale Vargo 
a nascente de Serpa, completam 0 sistema de 
afloramentos graníticos da sub-região do sul do 
Tejo. Os pórfiros e dioritos constituem um longo 
dorso que vem de sueste a nordeste, desde 
Serpa, por Beja, Alvito, Torrão, Alcáçovas, ter¬ 
minar junto de Cabrela, quase na raia da região 
■terciária. Além desta formação principal, encon- 
.tram-se destacadas as manchas esporádicas de 
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Alter, de Benavila, de Moníorte, e as duas mais 
consideráveis de Campo Maior e de Eivas, pró¬ 
ximo da fronteira, 

Ao norte do Tejo as condições variam, A 
massa de rochas eruptivas predomina sobre a 
dos xistos. Depois do maciço xistoso da Guar- 
dunha, entre Castelo Branco e o Fundão, trans¬ 
posto 0 vale do Zêzere, encontra-se a base alas¬ 
trada da serra da Estrela, e afinal os alicerces 
de Monterauro, Os granitos vêm desde a fron¬ 
teira, entre Alfaiates e a Barca de Alva, pela 
Covilhã e Tábua ao sul, por Viseu a poente, 
entestar no Douro, cuja margem esquerda sobe 
até a raia de Leão, Pequenas são as nódoas 
xistosas na área circunscrita J S, João da Pes¬ 
queira e Vila Nova da Foscoa, na margem do 
Douro; Vila da Igreja às origens do Vouga; 
Pinhel e Valhelhas no pendor sul da serra da 
Estrela. 

Porém as abas ocidentais das serras da Guar- 
dunha, da Estrela e de Montemuro, ladeadas ao 
sul pelo Tejo, formam duas vastas zonas de 
terrenos paleozóicos, uma cortada pelo Zêzere, 
outra pelo 'Mondego e pelo Vouga: são estas 
. zonas que vêm raiar com a região dos terrenos 
secundários até Aveiro, e com o mar desde 
Aveiro até a foz do Douro, tendo de permeio 
a faixa de dunas da costa. 

Ao norte do Douro os xistos predominam para 
cima da linha Régua-Chaves, os granitos para 
baixo. Ao longo da costa, desde o Porto até a 
Póvoa, encontra-se, destacado, um afloramento 
de rochas eruptivas; e, para leste, um outro nas 
serras do Gerez e do Suajo, a poente do Tâmega, 
lançando junto a Braga um ramo que vai, por 
Barcelos, a Viana e até Caminha, 


A leste da linha Chaves-Régua são irregula¬ 
res e dispersos os afloramentos eruptivos: 
acompanham a margem portuguesa do Douro 
desde Bemposta até Miranda; aparecem em dois 
pontos da extrema fronteira do Norte; vêm de 
Montalegre, por Chaves, até Valpassos e Torre 
de D. Chama; e pela serra do Marâo, desde 
Mondim e Ribeira de Pena, por Vila Pouca e 
Vila Real, morrer junto ao Douro em Vilarinho, 
Todo 0 resto, o Marâo, da Campeã a Santa 
Marta, as alturas à esquerda do Corgo, a má¬ 
xima parte do vale do Tua, e todo o vale do 
Sabor, são formados pelos terrenos paleozóicos. 
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IV 

A terra e o homem 


C onhecida a orogralla e a geognosia do 
território, brevemente indicaremos o 
sistema de caracteres agrícolas e clima- 
tológicos, ambos subordinados aos ante¬ 
riores, e todos solidàriamente ligados para _íor- 
mar a fisionomia natural das diversas regiões 
do território português. 

A sua antiga divisão em províncias obedecia 
mais a estas condições naturais do que a mo¬ 
derna divisão em distritos i as causas determi¬ 
nantes de uma e de outra são o motivo desta 
diferença. As províncias formaram-se historica¬ 
mente em obediência às condições naturais ; os 
distritos actuais foram criados administrativa- 
mente de um modo até certo ponto artificial 
Umas provinham dos caracteres próprios das 
regiões, e a administração limitara-se a re¬ 
conhecer factos naturais; outros, determinados 
por motivos abstractos, nasceram de princípios 
administrativos e estatísticos (área, quantidade 
de população, etc.), fazendo-os discordar o menos 
possível dos limites naturais, geográficos e cli- 
matológicos. Por estes motivos nós agora estu¬ 
daremos por províncias, e não por distritos, o 
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território português; deixando para o lugar 
competente o estudo das condições modernas 
da nação (>). 

A divisão das províncias apoiava*se em factos 
físicos de um valor eminente. Começando pelo 
norte, o território de além Douro inscreve duas 
zonas separadas pelo Tâmega : a leste, Trás-os- 
■Montes, a oeste, Entre Douro e Minho. Além de 
obedecer, como se vê, à geografia, buscando nos 
rios fronteiras naturais, a divisão das duas pro¬ 
víncias consagrava diferenças essenciais: as 
geognósticas já por nós observadas (rochas 
eruptivas dominando a oeste, xistos a leste do 
Tâmega), e além delas as climatéricas, Portu¬ 
gal, segundo já se disse noutro lugar, é em 
geral um anfiteatro de montanhas, levantado 
em frente do Oceano. Esta circunstância carac¬ 
teriza para logo as regiões de um modo tam¬ 
bém geral, dividindo-as em duas categorias: as 
marítimas e as interiores; as cis e as trans¬ 
montanas; as que estão directamente expos¬ 
tas à acção das brisas marítimas, e os decli¬ 
ves orientais, os vales interiores, e os degraus 
ou socalcos das serras encobertas aos bafe¬ 
jos do mar por cumeadas ocidentais sobrancei¬ 
ras. 

Esta circunstância dá caracteres inteiramente 
diversos ás duas províncias do Douro-Minho e 
de Trás-os-Montes, divididas pelas serranias do 
Gerez e do Marão, que roubam a última à 
acção das brisas marítimas, Quem alguma vez 
transpôs o Tâmega, decerto observou a profunda 
diferença da paisagem e do carácter e aspecto 
dos habitantes de aquém e de além desse rio. 

(') V. Portugal contemporâneo, pass. 
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G transmontano, vivo, ágil, robusto, destaca-se 
para logo do minhoto, obtuso mas paciente e 
laborioso, tenaz, persistente e ingénuo. Além 
do Tâmega o clima é seco (40 a 80 0/0 de humi¬ 
dade relativa), poucas as chuvas (500 a i.ooo 
mil. e no estio 70 a 80 apenas), grande 0 calor 
no fundo dos vales apertados, mas temperado 
nas alturas; intensos os frios hibernais, que 
coroam de neve as montanhas e gelam a água 
pelas baixas (12 a 15° temp. média). Aquém, 
as brisas do mar, estacadas na sua passagem 
pelas serras, condensam-se e produzem as chu¬ 
vas copiosas : por isso no Minho o pendor oci¬ 
dental das serras do oriente é sarjado pelos nu¬ 
merosos e sucessivos rios paralelos, cujos vales, 
reunindo-se junto à costa, formara ao longo 
dela a primeira das planícies litorais de Portu¬ 
gal. Habita essa região pingue uma população 
abundante, activa, mas sem distinção de carác¬ 
ter, nem elevação de espírito: consequência 
necessária da humidade e da fertilidade. Falta 
essa espécie de toniíicação própria do ar seco 
e dos largos horizontes recortados num céu lu¬ 
minoso e puro. O Minho é uma Flandres, não 
uma Ática. As chuvas precipitam-se abundantes 
(1.200 a 2.000 mil. anuais, e no estio 80 a 200) 
sobre um chão lavrado de caudais; a humidade 
(70 a 100%) torna flácidos os temperamentos e 
entorpece a vivacidade intelectual, que nem 
um frio demasiado irrita, nem um calor exces¬ 
sivo faz fermentar, à maneira do que sucede nas 
zonas genesíacas dos trópicos. Temperado 0 
clima (12 a 15°), sem excessivos afastamentos 
hibernais, a população satisfeita, feliz, e bem 
nutrida de vegetais e de ar húmido, oferece a 
imagem de um exército de laboriosas formigas 
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sem coisa alguma do alado e brilhante de um 
enxame dourado de abelhas. 

O clima determina a paisagem. Além Tâmega 
as louras messes do trigo, os pâmpanos rastei¬ 
ros, 0 carvalho nobre e o castanheiro gigante 
vestem os pendores de elevadas serras, cujas 
cristas dentadas de rochas, no inverno coroadas 
de neves, se recortam no íundo azul do firma¬ 
mento, dando fixidez e nobreza ao quadro, e 
infundindo o quer que é de elevado no espírito,. 
A natureza vive na luz, e a alma sente que os. 
elementos têm dentro em si forças que os ani¬ 
mam, 

Aquém Tâmega o cenário muda: a humidade 
cria em toda a parte vegetações abundantes; 
não há um palmo de terra donde não brote um 
enxame de plantas; mas como o solo é breve,, 
como a rocha aflora por toda a parte, e os cam¬ 
pos nascem do terreno vegetal formado nas an¬ 
fractuosidades do granito pelas folhas e ramos 
decompostos, e nos estuários dos rios pelos se¬ 
dimentos das cheias, a vegetação é rasteira e^ 
humilde, o pinho marítimo de uma constituição, 
débil, 0 carvalho um pigmeu enleado pelas 
varas das vides suspensas. A densidade da po¬ 
pulação completa a obra da natureza numa 
região onde o vinho não amadurece: o ácido 
picante dá-lhe uma semelhança das bebidas, 
fermentadas do norte, cidra ou cerveja, e com 
ela, ao génio do povo, caracteres também seme¬ 
lhantes aos de bretões e flamengos. A vegetação,, 
de si mesquinha, é amesquinhada ainda pela 
mão dos homens; as necessidades implacáveis, 
da população abundante produzem uma cultura 
que é mais hortícola do que agrícola: pequeni¬ 
nos campos, circundados por pequeninos vales, 
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orlados de carvalhos pigmeus, decotados, onde 
se penduram os cachos das uvas verdes, No 
meio disto formiga a família: o pai, a mãe, os 
filhos, imundos, atrás duns boizinhos anões que 
lavram uma amostra de campo, ou puxam a 
miniatura de um carro. Sob um céu enuviado 
quase sempre, pisando um chão quase sempre 
alagado, encerrado num vale abafado em milhos, 
dominado em torno por florestas de pinheiros 
sombrios, sem ar vivificante, nem abundante 
luz, nem largos horizontes, o formigueiro dos 
minhotos, não podendo despegar-se da terra, 
como que se confunde com ela; e, com os seus 
bois, os seus arados e enxadas, forma ura todo 
donde se não ergue uma voz de independência 
moral, embora amiúde se levante o grito de 
resistência utilitária (‘). A paisagem é rural, 
não é agrícola; a poesia dos campos é natura¬ 
lista, não é idealmente panteista. Quem uma 
vez subiu a qualquer das montanhas do Minho 
e dominou daí as lombadas espessas de arvo¬ 
redo, sem contornos definidos, e os vales qua¬ 
driculados de muros e renques de carvalhos 
recortados, sentiu decerto a ausência de um 
largo fôlego de ideal, e de uma viva inspiração 
de luz. Apenas aqui e acolá, engastado na mo¬ 
notonia da cor dos milhos, um canto do verde 
alegre do linho vem lembrar que também no 
coração do minhoto há um lugar para o idílio 
infantil do amor. 


Descendo para o sul do Douro, entre a Beira 
montanhosa e a Beira litoral, dão-se diferenças 


(>) V. Portugal mtemporamo {a,* ed.) ii, pp, pág, iSs^pi. 
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análogas âs que distinguem o Minho e Trás*os- 
- Montes: análogas, dizemos, e nâo idênticas, 
porque nesta nova região começam a sentir-se 
as influências de causas gerais, como sâo as da 
latitude. A zona anterior estanceia entre os para¬ 
lelos de 41° e 42®; as Beiras descem até 39® 30'; 
Portugal inscrito entre 37® e 42°, e lançado 
como uma estreita faixa norte-sul, tem na lati¬ 
tude das regiões uma causa geral a concorrer 
sempre com as causas particulares, quais sâo 
a altitude, a exposição e a constituição geognós- 
tica das montanhas, no sentido de determinar 
os caracteres das suas diferentes províncias, 
Nesta de que agora nos ocupamos, levanta-se 
ao centro a serra da Estrela, a cujo pendor 
marítimo se chamou Beira Alta, dando-se aos 
declives transmontanos opostos, reunidos à 
Guardunha, 0 nome de Beira Baixa. Três zonas 
compõem a região das duas províncias: 0 lito¬ 
ral formado pelos estuários do Vouga e do Mon¬ 
dego, as serranias ocidentais ou marítimas, e as 
orientais ou transmontanas. 

_ A serra da Estrela é a mais elevada das cor¬ 
dilheiras portuguesas; é 0 prolongamento da 
espinha dorsal da Península; é a divisória das 
duas metades de Portugal, tão diversas de fi¬ 
sionomia e temperamento; é íinalmente como 
que 0 coração do país — e acaso nas suas que¬ 
bradas e declives, pelos seus vales e encostas, 
demora ainda 0 genuíno representante do lusi¬ 
tano antigo. Se há um tipo propriamente por¬ 
tuguês; se através dos acasos da história per¬ 
maneceu puro algum exemplar de uma raça 
ante-histórica onde possamos filiar-nos, é aí 
que 0 havemos de procurar, e não entre os 
galegos ao norte do Douro, nem entre os tur- 
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detanos da costa do sul, nem entre as popula¬ 
ções do litoral cruzadas com 0 sangue de mui¬ 
tas raças e com os sentimentos e costumes das 
mais variadas nações. 

O pastor quase-bárbaro dessas cumeadas da 
serra a topetar com as nuvens (1,800 a 2 000 m. 
de altit.), abordoado ao seu cajado, vestido de 
peles, seguindo 0 rebanho de ovelhas louras, é 
talvez 0 descendente dos companheiros de Vi- 
riato. Por essas eminências, tapetadas de relva 
no estio e de neves no inverno, nem as vilas, 
nem as árvores se atrevem a subir: só 0 pastor 
nômada as habita. Do alto do seu trono de ro¬ 
chas vê gradualmente ir nascendo a vida pelas 
encostas: primeiro 0 zimbro, rasteiro e roído 
pelo gado, circunda os altos nus; logo aparecem 
os piornos, as urzes brancas, os carvalhos; de¬ 
pois, já a meia altura da encosta, os castanhei¬ 
ros, as lavouras, os enxames de aldeias; afinal, 
na extrema baixa, 0 lençol de lagunas, tapete 
de esmeraldas engastadas em fios de brilhantes, 
que 0 sol faceta ao espelhar-se no labirinto dos 
canais. 

A serra da Estrela, reforçada ao norte pelo 
contraforte de Montemuro, fecha, com 0 Marão 
e 0 Gerez, uma muralha natural, onde os ven¬ 
tos do mar estacam. Apenas cortada pelos vales 
do Douro e do Tua — duas fendas — essa bar¬ 
reira, cujos picos sobem até 2.000 m., encerra e 
protege 0 Portugal do norte, sendo a principal 
causa das chuvas abundantes e do clima cria¬ 
dor do litoral de além Mondego. 

O beirão, habitante da encosta ocidental onde 
0 ar é mais húmido do que em Trás-os-Montes 
(65 a 100 0/0), as chuvas mais abundantes (700 a 
1,200 mil.) e a temperatura idêntica; onde o 
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castanheiro colossal, o cedro, o carvalho e o 
pinheiro bravo põem na paisagem todos os tons 
e essa grandeza própria de árvores que vivem 
séculos I 0 beirão é menos vivo, mas mais ro¬ 
busto. Quem divagou por essas terras admi¬ 
rou decerto a estrutura hercúlea dos seus ho¬ 
mens, cuja face, não luzindo com os brilhantes 
reflexos da vida interior, acusa todavia um 
pleno desenvolvimento da vida animal. Berço 
dos audazes bandidos, anacrónicos representan¬ 
tes de uma independência de outras idades (‘), a 
Beira é o viveiro de musculosos trabalhadores, 
que vão todos os anos, pelo estio, lavrar as gle¬ 
bas do sul do Tejo, levemente vestidos com as 
bragas curtas de linho, descalços, com a cami¬ 
sola de lã agasalhando o tronco, o barrete frí- 
gio na cabeça, a manta e a enxada ao ombro. 

Descendo ao litoral, o beirão é anfíbio: pes¬ 
cador e lavrador. A lavoura nasce do mar: os 
carros são barcos, adubos o moliço de algas e 
mariscos. Ao lado de ura talhão de milho está 
uma marinha de sal. O man insinua-se pelos 
canais retalhando a planície, em cujo centro, 
como uma artéria, corre plàcidamente o Vouga. 
A três léguas da costa vê-se fundeado um barco: 
as mulheres cosem as redes, ao lado, sobre a 
terra húmida e negra, que os bois lavram, ou 
0 cavador abre à enxada. O calor (15 a 16°), a 
humidade permanente (65 a 80 fazem germi¬ 
nar breve as sementes, multiplicam as colhei¬ 
tas, e as febres. Essa paisagem deliciosa e ori¬ 
ginal, indecisa entre 0 mar e a terra, e que nos 
enche de vivo prazer, quando a dominamos 
desde os altos de Angeja à raiz das montanhas, 

(') V. Portugalmtmporamo (2.® ed.) II, pp. 51.3, 
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atrai-nos como a sombra da manzanilha, cheia 
de frescura e veneno. Os elementos, confundi¬ 
dos, vingam-se da temeridade dos homens. 

A exposição oriental ou transmontana das 
abas da serra da Estrela e dos cerros subalter¬ 
nos da Guardunha dá à província da Beira Baixa 
um outro aspecto: há maior secura no ar, e as 
chuvas são menos abundantes; os olivais me¬ 
dram melhor, e os habitantes juntam à vida 
agrícola a industrial, tecendo as lãs dos reba¬ 
nhos da serra cora a força das torrentes que se 
despenham nas quebradas do vale do Zêzere. 

Já semelhante por muitos lados ao Alto Alen¬ 
tejo, a Beira Baixa é a transição da metade 
norte para a metade sul do país. 

Caminhemos de oriente para ocidente. O Alto 
Alentejo tem 0 clima de Trás-os-Montes; a 
temperatura média é mais elevada (16 a if) 
porque a menor altura das montanhas dá frios 
menos intensos no inverno ,* as chuvas estivais 
são menores também (30 a 50 mil.). Fronteira 
aberta da Espanha, a raia apenas convencional¬ 
mente 0 divide da Estremadura Castelhana. As 
mesmas planícies onduladas, as mesmas cultu¬ 
ras cerealíferas, as mesmas florestas de sobros 
e azinhos, as mesmas vinhas, os mesmos costu¬ 
mes, os mesmos homens, estão de um lado e do 
outro da fronteira. Torrada pelo sol a face bar¬ 
beada, de olhar vivo, gesto livre, porte nobre 
e seguro, bizarro, folgazão, hospitaleiro e comu¬ 
nicativo, 0 alentejano exprime no seu todo a 
grandeza um tanto austera do chão sobre que 
vive. Não é decerto um grego de Atenas, mas 
é um grego da Beócia. Os seus campos são um 
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granel, os seus montados um viveiro. Quando 
nas longas e alinhadas estradas, entre lençóis 
de matas de azinho escuro, sob o calor de um 
sol dardejante, divisamos ao longe uma pequena 
nuvem de poeira, que a luz ilumina, e ouvimos 
0 tilintar alegre das campainhas e guizos nas 
coleiras dos machos — é o caseiro, que a trote 
largo, com a cara redonda e alegre, o ventre 
apertado nos seus calções de briche preto, vai 
à feira de Vila Viçosa em Maio, ou à de Évora 
em Junho, tratar dos negócios da lavoura. A 
distância, vem o arreeiro no seu carro toldado, 
guiando a récua de machos carregados de odres 
de vinho; logo o pastor com o guarda-mato de 
pele de cabra, o cajado ao ombro, conduzindo 
as ovelhas, a vara de porcos, gordos como te¬ 
xugos, ou a boiada loura de longas hastes. O 
sol ardente dá tom a todas as cores, vida a to¬ 
dos os movimentos; suíoca-se, a poeira cega, e 
as bagas de suor camarinham na testa. O alen- 
tejano diz pouco, e raro canta,' não é misantro¬ 
pia, é indiferença. O idílio não pode seduzir a 
quem vive em ampla comunhão com o campo 
largo, 0 céu sempre azul, o sol sempre em fogo. 
Apenas, de verão, baila ao som da guitarra nas 
noites calmosas, fazendo a vigília aos.seus san¬ 
tos favoritos, não para esquecer um trabalho 
que lhe não dói, mas para dar largas aos seus 
amores de um momento. 

Os que uma vez embarcaram abaixo de Serpa, 
onde as cataratas põem ponto à navegação, 
Guadiana em fora até o Algarve, terão sentido 
ao chegar à foz a impressão de quem entra, de 
um sertão, em um jardim; de quem deixa uma 
gruta escura por uma planície luminosa. Breve 
é a extensão do Algarve, desde Vila Real até 


Lagos, abrigado pela ponta do cabo de S. Vi¬ 
cente; mas esse trajecto sombrio do Guadiana 
divide duas regiões caracteristicamente acen¬ 
tuadas. O algarvio é um andaluz. Ao contrário 
do_ alentejano, tudo o interessa, de tudo fala, 
agita-se em permanência, com uma vivacidade 
quase infantil. No Algarve não há o silêncio e 
a impassibilidade I há o movimento constante, 
0 falar, o cantar de uma população como a dos 
\ gregos das ilhas, ora embarcados nos seus na¬ 
vios costeiros, ora ocupados nos seus campos, 
que são jardins. Se a planície e os longos hori¬ 
zontes das montanhas dão ao espírito a placidez 
solene, também o arrulhar constante da onda, 
sobre a qual, debruçado como um eirado está o 
Algarve, põe no pensamento uma agitação per¬ 
manente, meio tonta, mas encantadora. Ao calor 
'J) de um sol já africano, durante o estio, e no seio 

V de uma constante primavera, durante o inverno, 

0 algarvio desconhece a aspereza da vida: nem 
os frios 0 obrigam à indústria para se vestir, 
nem a fome ao duro trabalho da enxada para 
comer. Enquanto voga sobre o mar, mercade¬ 
jando, pescando, contrabandeando, crescem-lhe 
no_ campo a figueira, a amendoeira, a laranjeira, 
cuja seiva o sol se encarrega de transformar 
todos os anos em frutos. A alfarrobeira nas 
, encostas da sua serra, a palma pelos valados, 

pedem apenas que lhes colham os frutos e os 
ramos; e o mercador, no seu barco, ao longo 
da costa, espera as cargas, para as trocar por 
dinheiro. 


No decurso da nossa viagem deixámos em 
claro as mortíferas baixas do Guadiana; nem 
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vale a pena demorarmo-nos nessa região de¬ 
solada; porque agora, regressando pela costa 
acima, o litoral do Alentejo e a parte ocidental 
da Estremadura transtagana partilham com ela 
os caracteres tristonhos e doentios. Entramos 
na região dos terrenos terciários: as águas esta¬ 
gnam e apodrecem nas baixas; as populações 
definham, Ou torradas pelo árido suão, que os 
areais ardentes não podem suavizar, e sem mon¬ 
tanhas que obriguem os vapores do mar a con- 
densarem-se; ou envenenadas pelos miasmas 
dos paúis que o sol de fogo põe numa fermen¬ 
tação permanente, as populações amarelecidas 
e magras definham, curvadas pelo trabalho mor¬ 
tífero das marinhas de sal, ou da cultura panta¬ 
nosa do arroz. São o contraste das baixas do 
norte do país, estas baixas do sul. Além, copio¬ 
sas chuvas e uma humidade criadora; aqui o ar 
seco (500 a 700 mil. anuais, 30 a 50 no estio; 
humidade, 30 a 80%) duro e carregado de 
emanações mefíticas, Além, uma temperatura 
branda; aqui um calor (med. 17“) excessivo. 
Além, uma população exuberante; aqui, as soli¬ 
dões e os areais nus, matizados pela traiçoeira 
cevadilha, e pelo aloés orgulhoso, levantando 
com império 0 seu penacho cor de fogo. Além, 
homens laboriosos e famílias; aqui tribos esfar¬ 
rapadas em choupanas, tiritando com 0 frio 
das sezões numa atmosfera de lume; mulheres 
esquálidas, crianças verde-negras, homens na 
indiferença de desolação, ou na vertigem do 
crime. 


Entre estas duas regiões litorais extremas 
está porém a central, a vingar-nos da miséria 
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de uma e da opulência da outra. Quem desce, 
de Canha e Alcácer do Sal até Setúbal na penín¬ 
sula de entre Tejo e Sado, e domina, desde 0 
promontório da Arrábida, a paisagem circun¬ 
dante, respira afinal a longos traços uma plena 
vida e uma doce alegria. Acaso não há no reino 
panorama nem mais belo, nem maior, nem mais 
nobre, nem mais variado. A nossos pés descem 
as anfractuosidades da serra vestidas de espes¬ 
sas matas: as giestas douradas, as bagas carmí- 
neas dos medronhos, 0 rosmaninho, a alfazema, 
misturando todos os seus aromas inebriantes. 
Sobranceiros a Palmeia, vemos-lhes os muros 
ameiados; Setúbal desenha-se no vale encas¬ 
toada num jardim de laranjais; no fundo que¬ 
bram-se as ondas contra as rochas do Cabo; e 
para 0 lado oposto as colinas da fidalga Azeitão 
ondulam por sobre 0 espesso tapete de pinhais 
estendido até ao Tejo. Erguendo a vista, divisa¬ 
mos além dq mar a ponta de S. Vicente e 0 sul; 
para leste, Évora de um lado, as campinas do 
Ribatejo do outro; para norte, Lisboa em anfi¬ 
teatro sobre a sua baía; além dela, Sintra e os 
montes da Estremadura cistagana, a qual, até 
ao Mondego, forma a primeira zona estremenha, 
por onde vamos entrar no exame da última das 
regiões do nosso território. 

O litoral do centro, entre 0 Mondego e 0 Tejo, 
é a parte mais benigna do país. Aí 0 ar tempe¬ 
rado pelas brisas marítimas mantém um grau 
de humidade (60 a 85 “/o), e as chuvas regulares 
sem serem copiosas (700 a 800 mil anuais, e 20 
a 30 no estio) uma rega, que fertilizam os terre¬ 
nos sem os tornar gordos, como os do norte, 
Nem 0 calor (15 a 16”) tisna de verão as vege¬ 
tações, nem 0 frio do inverno as atrofia. Por 
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tudo isto, a população abunda, sem exorbitar, 
como no Minho; e o habitante reúne à laborio- 
sidade de uma vida agrícola a liberdade de uma 
existência mais ampla. Por tudo isto, além dos. 
caracteres geognósticos da região, a ílora é va¬ 
riada, reunindo o pinheiro bravo e o manso, a 
vinha, a oliveira e o carvalho, o trigo, o milho 
e 0 centeio. Desde os campos que o Mondego 
todos os anos fertiliza, por Leiria e Alcobaça 
vestidas de florestas, pelas veigas do Nabâo, 
chegamos ao Tejo; e, transpondo-o, entramos 
no seu vale, que é para nós como o Nilo é para 
0 Egito.' Nele com efeito o campino nos traz à. 
ideia 0 tipo dessas raças da África setentrional, 
líbios ou mouros, cujo sangue anda misturado 
em nossas veias. A cavalo, de pampilho ao ombro, 
grossos sapatos ferrados, gorro vermelho na ca¬ 
beça, 0 ribatejano, pastoreando os rebanhos de 
touros nas campinas húmidas e vicejantes, é 
como um beduíno do Nilo. A vasta planície ma¬ 
tizada de povoações e bosques de choupos, de 
salgueiros e de álamos, contornada ao longe 
pelas cumiãdas das serras, tem o carácter das 
paisagens do Egito, ou de Túnis, dominadas pelo 
esqueleto gigânteo do Atlas (‘). 

Como 0 beirão, tai^ibém o ribatejano reúne à 
vida agrícola a marítima ou fluvial: é ele quem 
vem nos seus barcos de água^acima, até Lisboa, 
trazer o seu tributo de cereais e frutas. Pelo 
Tejo, 0 Portugal marítimo abraça o Portugal 
agrícola fundindo numa as duas fisionomias típi¬ 
cas da nação. Rio acima, o Alentejo de um lado,, 
a Beira do outro, por esta forma se comunicam 
com a população marítima do litoral. Lisboa^, 

(*) V. Elm, de Antropologia (3.® ed,) p. 032. 
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com Sines ao sul, Aveiro ao norte, eis os pontos 
cardiais dessa costa ocidental, donde tantas 
grandes aventuras, tão dilatadas viagens se 
empreenderam. Capital geográfica, Lisboa é tam¬ 
bém a nossa capital marítima; e se as viagens 
e descobertas são 0 coração da nossa história 
particular nacional, Lisboa é também a nossa 
capital histórica. As toadas plangentes que ao 
som da guitarra se ouvem por toda a costa do 
ocidente, essas cantigas, monótonas como 0 
ruído do mar, tristes como a vida dos nautas, 
desferidas à noite sobre 0 Vouga, sobre 0 Mon¬ 
dego, sobre 0 Tejo e sobre 0 Sado, traduzirão 
lembranças inconscientes de alguma antiga raça, 
que, demorando-se na nossa costa, pusesse em 
nós as vagas esperanças de um futuro mundo a 
descobrir, de perdidas terras a conquistar ao 
mar? 

Os sonhos cheios de encanto e melancolia, 
por tão longos tempos embalados pelo inces¬ 
sante murmúrio do mar bretão e pelo ciciar das 
florestas druídicas; 0 carinho da natureza pelo 
homem, traduzido nessas lendas piedosas em 
que os animais falam, os pássaros vêm fazer 
ninhos na mão dos santos, e a voz das fadas se 
mistura com 0 ramalhar das árvores e 0 mur¬ 
murar das águas; esse vaporoso e encantador 
botão da alma céltica, porventura desabrochava 
no espírito nacional português, quando a con¬ 
clusão das guerras da independência assim 0 
ordenou. 

D. João de Castro, 0 marinheiro, tem, como 
um druida, 0 amor ingénuo da natureza: «Ó 
vergonha e grande cobiça dos homens, que por 
haver as desventuras dos metais cavam tanto a 
terra que lhe tiram fora as tripas, derribam 
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grandes outeiros, abaixam ásperas e altíssimas- 
serras no andar e olivel dos campos, e não con¬ 
tentes de estragarem tanto a terra, rompem e 
furam pelo mar por haverem uma perla — e 
para esculdrinhar uma obra maravilhosa da 
natureza sSo tímidos e preguiçosos!» 
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Â história nacional 


D esta viagem, breve, pálida, e incorrecta¬ 
mente esboçada, ficaria—ousamos crê-lo 
— no espírito do leitor uma impressão 
por isso mesmo verdadeira. Pálida e como 
que indeterminada, sem fortes cores nem linhas 
pronunciadas, é a fisionomia da nação, quer na 
paisagem, quer nos homens, Nenhum traço pro¬ 
fundo distingue a nossa geografia; benigno, 
médio ou temperado é 0 nosso clima, e também 
0 nosso carácter. 

Se alguma coisa de facto nos individualiza, é 
a falta de afirmação do nosso génio, Aquelas a 
que poderemos chamar qualidades peculiares 
nossas, consistem na facilidade com que rece¬ 
bemos e assimilamos as de estranhos. Navega¬ 
dores — e só por si este carácter não imprime 
em nós um cunho distinto dos demais povos 
marítimos — a maneira por que nos penturá- 
mos ao mar, retrata ainda a nossa fisionomia 
colectiva: fomos prudente e pacientemente ao 
longo das costas africanas, ou de ilha em ilha, no 
oceano, caminhando passo a passo, avançando 
sempre, tenazes, mas jamais temerários (*). 

(‘) V.OBmile as colónias portuguesas (3.® ed. pp.) a.6. 
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Essa individualidade passiva do nosso génio 
traduz-se na nossa história. Ninguém busque 
nela movimentos originais e proíundamente ca¬ 
racterizados por uma ideia nacional! esperá-lo-ia 
0 castigo reservado a todas as quimeras. Nin¬ 
guém busque tâo pouco o sistema de um desen¬ 
volvimento próprio e orgânico, obedecendo a leis 
particulares, e constituindo, no seu todo, aquilo 
a que se chama uma civilização: por esse lado 
aparecemos indestrutivelmente ligados ao corpo 
peninsular; e apesar de politicamente separa¬ 
dos, obedecemos às leis gerais que lhe deter¬ 
minam a vida histórica. O conjunto dos nossos 
pensamentos morais, o carácter dos movimen¬ 
tos que compõem o sistema do desenvolvimento 
das instituições, o das condições das classes, e 
até as linhas gerais da nossa vida política, são 
apenas um aspecto do sistema da história da 
península ibérica. Por isso nós, que, em outro 
livro, (') tratamos deste assunto, não voltaremos 
agora a ocupar-nos dele, para não fatigarmos o 
leitor com repetições inúteis. Procuraremos 
nesta obra determinar o modo particular, pró¬ 
prio ou nacional, com que realizámos um pro- 
grama_ histórico geral, definindo a nossa indi¬ 
vidualidade colectiva; procuraremos também 
indicar os movimentos políticos, em que re¬ 
solutamente defendemos a nossa autonomia,* 
e finalmente mostrar que, sendo a ausência 
de carácter nacional aíirmativo, e a malea¬ 
bilidade com que recebemos e assimilamos as 
influências estranhas, o que mais pronuncia¬ 
damente nos individualiza como povo, a in¬ 
dependência da nação não proveio de factos 

(') V. Hist, da civil, ibérica. 
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naturais, porém sim dos actos de vontade dos 
seus homens. 

Causas de outra ordem houve de certo que 
vieram dar-lhes um apoio enérgico, e, não fa¬ 
lando agora nas marítimas e coloniais, referi- 
mo-nos às influências estranhas â Espanha, que 
por momentos nos puseram, a nós, seus filhos, 
num estado de antagonismo transitório com 0 
desenvolvimento da história peninsular. É sa¬ 
bido que a nossa primeira dinastia procedia de 
Borgonha; nos primeiros tempos são numerosos 
os fidalgos e soldados estrangeiros entre nós; e 
as conquistas de'Lisboa, de Alcácer, do Algarve, 
efectuam-se com 0 auxílio de exércitos e arma¬ 
das forasteiros. Mais tarde vêm combater ao lado 
de D. João I os ingleses, com quem já ao tempo 
de D. Dinis celebráramos tratados de comércio, 
e que, nossos aliados no tempo de D. Fernando, 
nos impressionavam com os seus costumes e 
letras. De então data a generalização dos nomes 
ingleses como Tristão, Jorge, Duarte, que se 
começam a encontrar ao lado dos antigos nomes 
romanos e góticos. As alianças inglesas repe¬ 
tem-se nos primeiros tempos da dinastia de 
Aviz, até que 0 desenvolvimento do nosso impé¬ 
rio colonial nos torna soberanos, Anexados à 
Espanha depois, voltamos a depender da Ingla¬ 
terra ou da França, quando readquirimos a in¬ 
dependência. Generais franceses comandam as 
campanhas da Restauração, (*) patrocinada pela 
França; generais ingleses, as guerras do prin¬ 
cípio do século subsidiadas pela Inglalerra. E 
duas vezes, quando se tentou chamar a nação à 

{“) Referência por certo, a Schomberg (aliás alemão de 
nascença) que, com outros militares, reorganizou 0 exército 
português, depois de i66o. (V, liv. Sexto desta obra, cap, III). 
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vida eminente da ciência; duas vezes, quando 
D, João III e 0 marquês de Pombal reformaram 
a Universidade; duas vezes sè importaram mes¬ 
tres estrangeiros. 

De tudo 0 que deixamos escrito o leitor de¬ 
certo compreendeu já o sistema de preceitos a 
que vai obedecer o nosso estudo; e aíigura-se- 
-nos ser este o caminho verdadeiramente cien¬ 
tífico de encarar a história nacional, despindo-a 
de ilusões patrióticas, e de fantasias quiméricas.. 
Mal de nós, se, amando do coração a nossa inde¬ 
pendência, imaginarmos que ela pode manter-se 
firme sobre um alicerce de fábulas, contra a 
recta e indestrutível verdade da ciência! A 
independência dos povos assenta sobretudo na 
vontade colectiva : tal foi a base da nossa, tal 
continuará a ser, se com a vontade tivermos o 
juízo correspondente. Sem ele, o querer é ape¬ 
nas um capricho. 

Obedecendo pois ao enunciado, dividimos a 
história pátria em quatro períodos sucessivos. 
No primeiro, o da dinastia de Borgónha, nâonos 
destacamos ainda do sistema dos Estados pe¬ 
ninsulares: somos um deles, e a independência 
provém exclusivamente do espírito separatista 
da Idade-média personalizado no ciúme absolu¬ 
tista dos reis e barões portugueses. — Depois 
de Aljubarrota, porém, o sentimento de inde¬ 
pendência nacional torna-se popular, desde que 
a revolução do Mestre de Aviz o faz coincidir 
com 0 interesse particular da região portuguesa. 
Entretanto a vida marítima fora-se desenvol¬ 
vendo ; e a nova dinastia obedece conquistando 
0 litoral da África aos marroquinos, à corrente 
histórica peninsular; e inicia, com as navega¬ 
ções e descobertas, um movimento particular- 
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mente nacional. Pode então dizer-se que por 
um momento Portugal esteve à testa da histó¬ 
ria da Espanha. 

A terceira época abrange, a nosso ver, a in¬ 
feliz empresa do Império oriental, onde o mo¬ 
vimento marítimo nos levou. Os elementos de 
vida própria, formados na época anterior, pro¬ 
duziram uma colonização à antiga e uma litera¬ 
tura neo-latina: nestas duas circunstâncias 
provávamos faltar-nos uma fibra de íntima 
originalidade nacional. A perversão dos costu¬ 
mes, a vastidão das empresas, o limitado dos 
nossos meios, os erros políticos, finalmente, 
condenam-nos à perda da independência. — Se 
na quarta e final das épocas da nossa história 
voltámos a reganhá-la, a nossa vida aparece, 
contudo, outra. Ao império oriental perdido, 
vem a exploração e colonização do Brasil subs¬ 
tituir-se, dando um ponto de apoio externo ao 
pequeno corpo europeu; e mais tarde, perdido 
a seu turno o Brasil, voltamo-nos agora, a ver 
se a África pode dar-nos os meios de custear¬ 
mos as despesas de um país pequeno e medio- 
cremente abastado, sobre o qual pesam os en¬ 
cargos cada vez maiores do maquinismo nacio¬ 
nal. Holanda do extremo ocidente, radicada no 
corpo da Espanha, como ela o está no corpo 
germânico, só num ponto de apoio externo 
podemos fundar o alicerce de uma independên¬ 
cia excepcional; só à custa de recursos colo¬ 
niais poderemos talvez satisfazer às múltiplas e 
dispendiosas exigências da organização econó¬ 
mica, científica e moral, hoje inseparáveis e 
indispensáveis à existência de uma nação (*). 

( 1 ) V. O Brasil t as colo», port. liv. IV-V, e Portugal 
contmporamo (2.“ ed.) liv. VI, 4,3, 
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HISTÓRIA DA INDEPENDÊNCIA 

(DINASTIA DB BOBOONHA; LI0M3Í5) 


<iHe nossa eniençon curíameníe faltar, 
mm come buscador de novas rasõoes, 
per própria invençon achadas, mas come 
aiumlador em hum breve moolho, dos 
ditos dalguns que nos prougueromo) 

F, Lopes, Chr. áe D. Pedro 1. 






I 

A separação de Portugal 


O condado portucalense, criado nos ülti- 
mos anos do XI século a favor do 
conde borguinhâo D. Henrique, genro 
de Afonso VI, pouco tempo existiu sob 
0 regime de uma vassalagem indiscutidamente 
reconhecida. Era essa a época em que a Espa¬ 
nha tendia a constituir-se num sistema de Esta¬ 
dos independentes, à medida que sucessivas 
regiões iam saindo de sob o domínio muçul¬ 
mano para o dos descendentes dos godos astu- 
rianos, ou dos seus actuais aliados ;(*) e o con¬ 
dado portucalense obedecia a esta tendência 
geral, no empenho que o seu conde não mais 
encobriu desde a morte do sogro, 

É com efeito da data do óbito de Afonso VI 
que deve contar-se a era da independência de 
Portugal; embora por largos anos ela seja mais 
uma ambição do que um facto; embora essa 
ambição traduza um pensamento que os acon¬ 
tecimentos posteriores da história impediram se 
realizasse. Qualquer que fosse o valor dado no 
XI século à expressão geográfica de Portmak, é 

(1) V. Hist, da civil ibérica (3,* ed,), liv. III, I. 
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facto provado por todas as memórias e documen¬ 
tos desses tempos, que para ninguém deixava 
de considerar-se o território de entre Minho e 
Mondego como parte da Galiza. O facto da cons¬ 
tituição do condado de nada vale contra esta 
opinião; porque demasiado se sabe que a forma¬ 
ção dos Estados medievais, na Península e fora 
dela, jàmais obedecia às prescrições geográficas 
ou etnológicas. Não se atribua pois a causas 
desta ordem, nem à consciência de uma solida¬ 
riedade nacional, o facto da desmembraçâo da 
Galiza dos fins do XI século. A cisão que o 
Minho demarcou obedeceu apenas a motivos de 
ordem política, 

Isto mesmo, porém, deu causa a uma ambição, 
na qual devemos reconhecer o princípio da vita¬ 
lidade da nação portuguesa, durante estas pri¬ 
meiras e ainda indecisas épocas da sua existên¬ 
cia. A solidariedade nacional espontânea existia 
de facto para os galegos J e desde que a Galiza 
fora dividida pela política em duas, aquém e 
além Minho, restava saber qual dessas metades 
tomaria sobre si o papel de representar um sen¬ 
timento de independência, comum a todos os 
membros ainda então desconexos do corpo penin¬ 
sular. 

Várias causas concorriam para atribuir este 
papel à metade portuguesa da Galiza; e porven¬ 
tura acima de todas o facto do merecimento 
pessoal do conde português. Circunstâncias desta 
ordem eram decisivas numa época em que a anar¬ 
quia sistemática da constituição da sociedade 
fazia principalmente depender os destinos ime¬ 
diatos dela da perspicácia ou da bravura dos 
seus chefes. Nada há de comum entre a vida 
destes tempos e a dos posteriores; e num certo 
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sentido pode até dizer-se que os factos de ordemi 
política são independentes dos de ordem social,, 
porque a sociedade é como um elemento passivO' 
que por este lado (mas por ele apenas) obedece 
às consequências do desordenado capricho dos- 
actos e caracteres dos chefes militares que a. 
governam, sem propriamente a representarem,. 

Nos primeiros três séculos, isto é, na primeira, 
época da história portuguesa, a independência 
é um facto originado no merecimento pessoal 
dos chefes militares dos barões de aquém Minho, 
Nacionalidade propriamente dita, não a há; ou 
pelo menos não no-la revelam os monumentos 
históricos, unânimes, também, em revelar uma 
ambição colectiva ou social que se estende a 
toda a Galiza, Ao merecimento pessoal reune-se^ 
nos primeiros monarcas portugueses, a circuns¬ 
tância de serem os intérpretes deste sentimento. 
Por isso a tendência permanente e o princípio 
claramente definido da política portuguesa, nos 
primeiros séculos, é unificar a Galiza, consti¬ 
tuindo a noroeste da Península um Êstado tão 
homogéneo, como o Aragâo ou a Navarra a 
nordeste.) 

Neste propósito se filiam todas as guerras 
civis—se este nome convém ainda aos conflitos 
entre Portugal e Leão — e as repetidas alianças 
dos barões galegos das duas zonas divididas 
pelo Minho. A facilidade com que os reis portu¬ 
gueses transpõem armados as águas desse rio, 
e se apossam por várias vezes dos territórios 
da Galiza leonesa, são provas evidentes da 
opinião exposta, 

Não quis a sorte que chegasse a realizar-se 
este primeiro pensamento político, a que chama¬ 
remos hegemonia de Portugal na Galiza, para 
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usarmos de expressões modernas; antes ordenou 
que os limites convencionais do condado portu- 
galense apenas inscrevessem o ponto de partida 
da formação de uma nação, cujo carácter, ulte* 
riormente definido, proveio principalmente da 
fisionomia geográfica da região; de uma nação, 
repetimos, que veio a perder a tradição dessa 
primitiva origem, desde que o génio das popu¬ 
lações de entre Mondego e Tejo sobrepujou o 
das do norte, na direcção e impulso dados à 
vida colectiva portuguesa. 

Se nesta primeira época da nossa história o 
pensamento oculto que dirige com maior ou me¬ 
nor consciência a política, é incontestàvelmente 
0 da hegemonia de Portugal na Galiza, seria 
absurdo supor que, ao lado deste princípio, 
decadente desde certa época, se não fossem tam¬ 
bém manifestando de um modo correlativo, e 
cada vez mais pronunciado, os sintomas da des¬ 
locação do centro vital da nação. 

A circunstância que mais decisivamente deter¬ 
mina este carácter da nossa história primitiva 
é a conquista dos territórios sarracenos de aquém 
Mondego, levada a cabo pelos barões portugue¬ 
ses, sem os auxílios do suserano de Leão. É este 
movimento que, principiando por quebrar os 
laços de solidariedade entre os galegos leoneses 
e os portugueses, vai gradualmente adicionando 
a estes últimos os lusitanos (seja-nos lícito dizer 
assim, para mais claramente definir o nosso pen¬ 
samento), até 0 ponto de os últimos predomina¬ 
rem na fisionomia posterior da nação, transfe¬ 
rindo de Guimarães e de Coimbra, para Lisboa, a 
capital do reino; fazendo substituir, à vida rural, 
primeiro quase exclusiva, a vida comercial e 
marítima depois predominante e quase absoluta. 
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A primeira época da história portuguesa ofe¬ 
rece pois â observação do crítico dois moviraen- 
tos (*), opostos num sentido, concordes em outro, 
'Que é 0 da aíirrnaçâo positiva da independência. 
Mas, se essa afirmação, terminante nas guerras 
leonpas, e também nas sarracenas, exprime de 
um lado a política da hegemonia na Galiza, do 
outro exprime, de um modo todavia inteira¬ 
mente inconsciente e espontâneo, uma tendên¬ 
cia contrária. É a da formação de uma nação 
lusitana, de que a Galiza portuguesa desce à 
condição de província ao norte, como 0 Algarve, 
mais prôprianiente turdetano, vem a sê-lo ao 
sul. O entre Douro e Guadiana, isto é, a espi¬ 
nha dorsal da Estrela, ladeada pelas Beiras ao 
norte, pelo Alentejo a sul, pela Estremadura a 
poente: eis aí 0 que, logo desde 0 XIV século, 
começa a representar 0 corpo homogéneo da 
nação portuguesa. 


No Portugal primitivo, a política da hegemo¬ 
nia na Galiza não se fundava, porém, somente 
■em uma indeterminada ambição colectiva. Era 
ura pensamento decisivo e fixo dos monarcas, e 
trazia origens tão antigas como a própria cons¬ 
tituição do condado portucalense. 

Criado por uma desmembraçâo da Galiza, 0 
condado cedido ao borguinhâo não é natural que 
satisfizesse os desejos ambiciosos do príncipe. 
Como as almas que, desorientadas pelas extra¬ 
vagâncias do bárbaro cristianismo medieval, ví- 

j Pohtica 0 campo das nossas observações, 
desenhados os 

traços gerais dos movimentos pròpriamente sociais. V, Li¬ 
vro iii I pass, 
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viam num estado de aspirações nebulosamente 
infinitas: assim a ausência de um critério fixo,, 
intelectual ou moral, e a lei da pura força em 
que existiam, lançavam os barões numa vida de 
aventuras, cujo critério único era a sua ambi¬ 
ção, cujo único limite era o limite imposto por 
uma força adversa. O poder do rei leonês era,, 
para o conde borguinhão, o limite forçado daS' 
suas temeridades. 

Logo porém que Afonso VI morreu, deixando- 
um vasto espólio a dividir, D. Henrique exigiu 
para si um largo quinhão. Quebrada pela morte- 
a cadeia da vassalagem a um rei poderoso, e 
acaso desobrigado já da gratidão para com um 
sogro que tanto favorecera o conde, é desta era 
que, a nosso ver, data a independência de Por¬ 
tugal ; e não da era, de resto indecisa e impos¬ 
sível de determinar, em que Afonso Henriques- 
tomou para si o título de rei. É dar uma dema¬ 
siada importância ao facto exterior e secundário 
do título, 0 fazer dele o símbolo da independên¬ 
cia da nação. Apesar de rei, D. Afonso Henri¬ 
ques prestou vassalagem; e a sua monarquia, 
não é, de facto, mais nem menos independente, 
como monarquia, do que o condado de D, Henri¬ 
que, ou 0 infantado de D, Teresa. A força e não 
a definição de um domínio, só efectivo quando 
se estriba nas armas, eis aí o que exclusiva¬ 
mente caracteriza os movimentos dos séculos- 
XI e XII, 

Ora essa força era já para D. Henrique um 
facto, desde que lhe morrera o sogro. A unidade 
que 0 seu valente braço dava ao domínio sobre- 
os territórios herdados ou conquistados, leva- 
ra-a Afonso VI consigo para o túmulo; e entre 
os dois herdeiros rivais, D. Urraca e o rei de 
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Aragâo, o conde portugalense tinha um lugar 
bem preparado para exercer a sua astuciosa in¬ 
fluência, e para impor condições e preço a uma 
aliança que ambos igualmente ambicionavam. 

Passemos longe dessas crónicas de perfídias, 
de violências, de adultérios e barbaridades que 
constituem a história da herança de Afonso VI. 
Como os generais de Alexandre, os príncipes da 
Península retalham o manto do imperador,'ea 
Idade Média, tão fantasiosamente pintada com 
traços de nobreza e galhardia, não é de facto 
menos corrupta e asquerosa do que a idade dos 
sátrapas do Oriente. A ferocidade é mais vio- 
lenta,_ a luxúria menos requintada, a perfídia 
mais ingénua, porque os homens são verdadei- 
camente bárbaros, e não gregos barbarizados ('), 

Do pacto de aliança de D. Henrique e D. Ur¬ 
raca resultou o engrandecimento do condado, 
para o norte na Galiza e para leste ao longo da 
bacia do Douro, abrangendo Tui, Vigo, San¬ 
tiago, por um lado, Zamora, Salamanca, Toro e 
até Valhadolid pelo outro. A divisão e demarca¬ 
ção do novo Estado chegou a fazer-se com a 
ossível solenidade, e com a concorrência de 
arões leoneses e castelhanos. Era a definição 
de um Portugal que a história não consentiu se 
mantivesse. 

Neste convénio ou tratado vieram posterior- 
mente fundando-se todas as pretensões dos so¬ 
beranos portugueses à posse da Galiza, e daquela 
parte da Castela Velha geogràíicamente deno¬ 
minada Terra de Campos: territórios que o 
conde D. Plenrique soubera ganhar para si na 
disputa da herança de Afonso VI. Três anos 

!(') V. Hisi. da fipub, romana, I, pp. 309-43, 
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apenas gozou o conde a posse desses seus dila¬ 
tados domínios. Morrendo, a mesma história d^ 
ignomínias, adultérios e barbaridades ia assina¬ 
lar 0 governo de sua viúva herdeira, como ti¬ 
nha assinalado o da viúva do conde Raimundo, 
Eram irmãs também, no carácter e nos apetite» 
sensuais, as duas filhas de D. Afonso VI. 

Morrendo, o velho conde português, ao sitiar 
Astorga, chamou para junto de si o filho, em 
cujo peito borbulhavam ambições: «Filho, toma 
esforço no meu coração! Toda a terra que eu 
deixo, que é de Astorga até Leão e até Coimbra^ 
nâo percas dela coisa nenhuma, que eu a tomei 
com muito trabalho. Filho, toma esforço no meu 
coração! E sê semelhante a mim, e sê compa¬ 
nheiro dos fidalgos e dá-lhes todos os seus di¬ 
reitos, aos concelhos. Filho, toma esforço no 
meu coração!» 

_ Tal era o testamento do conde; já deixava aO' 
filho uma nação constituída nas suas duas faces 
paralelas e correlativas: a nobreza, os conce¬ 
lhos. «E depois que houve castigado o filho 
destas coisas e outras muitas que aqui não di¬ 
zemos, morreu». 


A viúva de D. Henrique, públicamente aman¬ 
cebada com 0 conde galego Fernando Peres, deu 
com os seus^ escândalos pretexto para uma re¬ 
volta, que pôs em risco a conservação dos vas¬ 
tos domínios herdados de seu marido. Assim 
também sucedera a D. Urraca, perdida de amo¬ 
res pelo conde de Trava. 

Dissemos pretexto e não motivo, porque no» 
costpes ingènuamente dissolutos da Idade 
Média a mancebia não era caso que ofendesse 
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O pudor particular nem público: os amantes 
das princesas ofendiam, porém, o ciúme dos seus 
colegas em fidalguia; e o poder eíectivo de que 
um deles dispunha, à sombra do amor que o 
preferira, enchia de inveja e ódio os compa¬ 
nheiros. 

As memórias do tempo retratam-nos D. Te¬ 
resa como uma mulher sagaz, viva e bela, A 
astúcia combinava-se no seu espírito com um 
, amor que a levava a comprometer-se, como di¬ 
ríamos na nossa linguagem moderna. Uma vez, 
na catedral de Viseu, apresentou-se com o 
amante, no meio da igreja apinhada de povo, e 
em frente do prelado que pregava. A autoridade 
dos bispos corria então parelhas com a rudeza 
das suas liberdades,‘ e o de Viseu não duvidou 
dizer à rainha, em voz alta, do púlpito ou dos 
degraus do altar, que abandonasse o amante ou 
se casasse: era um escândalo aquela união, uma 
vergonha proceder de tal modo. A condessa, 
vermelha de cólera e confusão, fugiu ràpida- 
mente da igreja seguida pelo amante. 

Por que nâo sucederia ao escândalo a vin¬ 
gança, para não quebrar a constante aliança da 
impudicícia e da crueldade, dominantes na Idade 
Média ? Porque naturalmente a^invectivas do 
bispo traduziam a força do parfido dos invejo¬ 
sos e rebeldes, que já faziam do moço filho de 
D. Henrique um pendão de revolta contra a 
viúva apaixonada. Nem por tão pouco se afli¬ 
giria a consciência do bispo, pois o clero dema¬ 
siado ouvia também os conselhos da carne, e os 
amores sacrílegos eram tão frequentes como os 
amores livres ou adulterinos. 

A princesa- não era menos sagaz do que vo¬ 
luptuosa, e adiava para mais tarde a vingança. 
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Beijos lascivos, perfídias indignas e barbarida* 
<des ferinas, eis os elementos que constituíam a 
mulher da Meia Idade. Os dotes femininos eram 
inaturalmente pervertidos por um ambiente de 
brutalidade anárquica nos sentimentos e nas 
acções ; e, quando a mulher dispunha da auto¬ 
ridade e da força, ou como a Fredegonda dos 
Merovíngios cevava em sangue a sua fera natu¬ 
reza, ou satisfazia numa impudicícia desespe¬ 
rada as necessidades sensuais do seu tempera¬ 
mento. Nem a crueldade, nem a sensualidade 
eram menores nos homens: mas a natureza que 
neles dá o predomínio aos pensamentos, como 
u dá aos sentimentos nas mulheres, fazia com 
que a rudeza dos primeiros andasse subalterni¬ 
zada à ambição e aos cálculos políticos, ou à 
bravura e às façanhas guerreiras. 

Não se imagine, porém, a mulher da Idade 
Média um ser apenas formado de crueldade e 
amor | menos se suponha D. Teresa uma seme¬ 
lhante criatura. A condessa, infanta ou rainha 
de Portugal - porque de todos estes títulos 
usou — era também sagaz e astuta, qualidades 
que 0 filho veio a herdar com o sangue. Não 
tinha 0 ânimo varonil de uma amazona, mas 
tinha a perspicácia e o juízo próprios dos prín¬ 
cipes desses tempos. Sabia moderar a cólera e 
engolir afrontas como a de Viseu, quando nâo 
podia vingar-se delas. O amor traduzia apenas 
uma exigência dos sentidos, deixando livre e 
independente a. acção da inteligência. No meio 
das agitadas circunstâncias do seu breve go- 
Terno, nâo deixou abandonadas as conveniên¬ 
cias próprias, como dona e senhora do Estado 
português. 

Muitas vezes se lêem descrições de uma vida 
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sentimental e heróica, em que as mulheres an¬ 
dam loucas de paixões poéticas, e os homens, 
tipos de nobreza e audácia, são vítimas dos con¬ 
flitos do amor e da honra, Não há nada mais 
diferente da verdadeira, do que essa Idade Média 
das óperas. A carnalidade desenfreada, o cinismo 
e a perfídia, uma frieza sempre calculadora, uma 
ambição feroz, uma avareza sórdida, uma cor¬ 
rupção de todas as fontes da vida moral: eis aí 
0 que de facto constitui a vida aristocrática da 
Idade Média. Onde está a causa de tamanhas 
desordens? Está na coexistência e no conjunto 
de condições bárbaras e de tradições cultas. De 
onde provém a ilusão com que muitos supuse¬ 
ram belezas espontâneas nos caracteres, e no¬ 
bres dedicações nos actos, criando com a fanta¬ 
sia um falso quadro de encantos? Da ingenuidade 
dos tipos bárbaros. 

Há, com efeito, na natureza espontânea o quer 
que é de sedutoramente belo, que nos chama 
para uma região de deleites inconscientes: assim 
todas as descrições das sociedades primitivas 
produzem em nós uma impressão vivificante, e 
desde logo somos levados a engrandecer e nobi¬ 
litar os homens ainda não corrompidos pelas 
aberrações da civilização. É mister porém obser¬ 
var que tais homens primitivos nâo são os do 
XI século; que na Idade Média existem e vivem, 
principalmente por via da Igreja, todas as tradi¬ 
ções da cultura antiga; e que a conjunção da 
barbárie e do requinte lança nos caracteres uma 
semente de perversão, pronta a rebentar em 
actos monstruosos, tão corrompidos no princí¬ 
pio, como bárbaros na forma. É popular o senti¬ 
mento de tédio e nojo para com o império de 
Bizâncio: pois as causas originárias dessa re- 


89 





OLIVEIRA MARTINS 


pugnância são também comuns às sociedades 
neolatinas, ou neogodas da Espanha (*). Só 
variam as proporções: os elementos combinados 
são os mesmos. No Oriente a cultura é maior, 
os costumes mais requintados; aqui é maior a 
rudeza, e a íeiçâo bárbara predomina. Por isso 
os vícios procuravam, além, esconder-se sob 
0 manto das convenções,* e aqui se expandem 
ingénua e írancamente,à luz de uma ignorância 
quase primitiva. 

Assim que D. Urraca morreu, Afonso VII, 
depois de conquistadas ao vizinho aragonês as 
cidades de Castela, olhou para oeste, afim de 
reconstituir de novo a monarquia leonesa, fa¬ 
zendo regressar ao seu domínio os territórios de 
Campos e da Galiza. A invasão e a guerra dura¬ 
ram apenas uma campanha; e a amorosa Teresa 
curvou-se ao império das condições, reconheceu 
0 facto da conquista, e confessou com humildade 
a vassalagem ao solDrinho leonês. • 

Portugal’retraía-se aos primeiros limites — do 
Minho ao Mondego - do condado criado por 
Afonso VI; e os cálculos do conde borguinhão 
frustravam-se, depois de menos de vinte anos 
de indeciso domínio. 

Esse infortúnio da regina de Portugal acabou 
de decidir os invejosos do conde galego, seu 
amante. As tendências de sublevação, até aí 
sopitadas ou mal definidas, tomaram corpo e 
unidade; e a revolta declarada dos barões achou 
nos desastres de 1127 motivo suficiente para se 
erguer em campo aberto. 

(') V. Hkl, da civil, ibérica (3.® ed.) pp, 143 e segg. 
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Capitaneava a revolta 0 infante português. 
Não é esta a única ocasião em que vemos ergue¬ 
rem'se em armas os filhos contra os pais, os 
irmãos contra os irmãos, como prova de que> 
se os sentimentos andavam pervertidos pelos 
instintos brutais, os vínculos da família eram 
apenas laços ténues que se rompiam ao impulso 
de qualquer exigência da cólera ou da ambição. 
Nem sentimentos, nem instituições fixas: uma 
anarquia total no indivíduo e na sociedade, uma 
desordem acabada na moral e no direito, eis aí 
as bases históricas da Idade Média, cujo deus é 
a força. 

D. Afonso Henriques, 0 primeiro rei portu¬ 
guês, ou capitaneava ou era 0 pendão apenas 
■— hipótese que a sua curta idade justifica — da 
revolta que tinha por chefes 0 arcebispo de 
Braga D. Paio, Sueiro Mendes 0 grosso, Ermigio 
Moniz, Sancho Nunes, genro da regina Teresa, 
e Garcia Soares. Aos pactos de Braga sucedeu 
0 encontro de Guimarães, A rainha, abraçada ao 
seu amante, vinha seguida por barões fieis de 
aquém, e pelos barões de além Minho, que se 
tinham submetido a Afonso VII ('_). A batalha 
decidiu-se pelo filho, e a rainha fugiu a esconder 
no condado do amante 0 desespero da derrota. 
De protectora, os acasos da guerra faziam-na 
agora protegida; e a história deve ainda ao 
conde galego a justiça de mencionar que a não 
abandonou, quando a viu despojada do poder e 
do título. Os prazeres da paixão acaso suaviza¬ 
riam à formosa filha do grande Afonso a infeli¬ 
cidade das armas, e porventura também 0 deses¬ 
pero maternal, se é que os vínculos de sangue 

(') V, Insíií.primit,, p, 245. 
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tínliam para a m 5 e um merecimento auperior 
ao que tinham para o filho, 

No seio da barbárie corrupta em que se revol¬ 
via, a Idade Média tinha, porém, não só o ins¬ 
tinto dos deveres, inato nos homens, como o 
medo dos castigos divinos pregados por uma 
religião que até para o próprio clero baixara às 
condições de um quase fetichismo. As lendas 
contam que, vencedor, ofilho encarcerara a mãe, 
e põem na boca de D. Teresa este anátema ter¬ 
rível; «Afonso Henriques, meu filho, prendes- 
te-me e meteste-me em ferros e exerdaste^me 
da_ minha terra que me deixou meu padre, e 
quitaste-me de meu marido: rogo a Deus sejas 
assim como eu sou, e porque meteste ferros nos 
meus pés, quebradas sejam as tuas pernas com 
ferros. Mande Deus que isto assim seja!» E o 
anátema cumpriu-se em Badajoz, anos depois, 
porque Deus vingador não perdoava os crimes 
frequentes dos filhos contra os pais. Assim pen¬ 
savam esses homens simples. 

A batalha de Guimarães ligava-se, porém, um 
alcance maior do que o de uma simples ques¬ 
tão de família: era a rotura da solidariedade 
entre as duas metades da Galiza, e a vitória da 
portuguesa sobre a leonesa. Era o primeiro sin¬ 
toma de uma direcção nova, que se ia impri¬ 
mindo na_ vida histórica nacional. Essa rotura 
da solidariedade, e a força da monarquia leonesa 
sob Afonso VII, serão dois motivos concorrentes 
para impedir que as tentativas do primeiro rei 
português tenham sobre o norte resultados 
eficazes. 

Logo depois de Guimarães, Afonso Henriques, 
preferindo o papel de invasor ao de atacado, 
procura reivindicar as fronteiras perdidas em 


92 


HISTÓRIA DE PORTUGAL 


r 1127 por D. Teresa. Duas vezes invade a Galiza 

transminhota: duas vezes é forçado a recuar, 
em 1130 e em 1132; mas depois de Guimarães, 
depois da lide de Valdevez em que os portu- 
gueses venceram, já a independência de facto 
estava conquistada. Selados os preliminares de 
paz, Afonso Henriques ocupou-se em acalmar 
as terras do seu senhorio afim de que nunca 
«lhe acontecesse outro tal desavisamento», e 
conquistou «todallas fortalezas de portugal 
assy como se fossem de mouros». 

Quem era Afonso Henriques? Já amestrado 
no ofício de reinar, à maneira porque então se 
entendia um tal ofício, 0 moço príncipe reunia 
p condições necessárias para consolidar uma 
independência até aí precária. Era audaz, teme¬ 
rário até, pessoalmente bravo, qualidade nem 
tão comum no tempo, como a muitos acaso 
pareça. Fraco general, ao que se vê, porque as 
batalhas feridas com as tropas leonesas per¬ 
deu-as sempre, era feliz guerrilheiro. Capita¬ 
neando um troço de soldados, caía de improviso 
sobre um lugar, e a fúria irresistível do ataque 
deu-lhe a maior parte das suas vitórias. Nem a 
grandeza das empresas 0 assustava, nem as dis¬ 
tâncias 0 impediam de acudir a um tempo, do 
extremo norte, quase ao extremo sul do país. 

V A estes dotes militares reunia outros não me¬ 

nos valiosos, na precária situação em que se 
apossara do reino. Era seco, astuto, friamente 
ambicioso, sem quimeras, nem ilusões. Era um 
espírito agudo e prático e isso fazia boa 
parte da sua força. Mal dos políticos ao mesmo 

(®) Até à 3.* ed., 0 A. havia escrito; era um espirita 
meúhcremente prático. 
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tempo apóstolos! Como a tenra haste que verga 
à mais leve brisa do canavial, assim Afonso 
Henriques, sem rebuços obedecia, logo que a 
sorte lhe era adversa. Passada a tormenta 
erguia-se; e à facilidade astuta com que se 
humilhava, respondia logo a teima pérfida com 
que se rebelava. Isto fazia-o indomável. Tinha 
0 quer que é de fugitivo, na sua política e no 
modo porque fazia a guerra. Ubíquo militar¬ 
mente, era nos negócios um proteu. Os seus 
inimigos, leoneses, sarracenos, não achavam por 
onde prendê-lo. Submisso e humilde quandp se 
achava vencido, subscrevia a todas as condições, 
aceitava todas as durezas,' para logo mentir a 
todas as promessas, rasgar todos os tratados, 
com uma franqueza ingénua, uma simplicidade 
natural, que chegavam a espantar a própria 
Idade Média. Nem brios cavaleirosos, nem sen¬ 
timentos de família, nem ódios pessoais, nem 
vinganças estupendas: nenhuma quimera, ne¬ 
nhuma grande ambição, nenhum sentimento 
poético, enchiam a sua cabeça, estreita, e intei¬ 
ramente ocupada pela ideia fixa de consolidar 
a sua independência. O predomínio absoluto de 
uma ideia prática, servida por uma inteligência 
lúcida, por um carácter sem grandeza, e por uma 
valentia provada, tornavam-no invencível, ainda 
mesmo quando era batido. A sua teima fazia-o 
semelhante a uma lâmina de aço, um instante 
vergada por um esforço momentâneo, logo esten¬ 
dida quando livre, e impossível de manter cur¬ 
vada desde que se acha solta. O seu pensamento 
tinha a tenacidade da mola, e não a rijeza do 
bronze nem o peso do chumbo. Vivia dentro do 
seu Portugal como um javardo no seu refoio: 
■assaltado, investia, despedaçando tudo com as 
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fortes presas. Perseguido, fugia. Não tinha a 
nobreza do leão, nem a astúcia ferina do tigre; 
possuía apenas a tenacidade brava e bronca do 
javali. Um fraco apenas lhe notam, embora os 
actos da sua vida não denunciem que esse 
defeito o prejudicasse muito: gostava de ser 

adulado ("“T 

Afonso Henriques foi quem verdadeiramente 
■consumou a separação de Portugal, não pelos 
méritos próprios apenas, mas porque a direcção 
política do reino começou no seu tempo a ser 
encaminhada pelos factos no sentido de definir 
de um modo positivo a independência da nação. 

Uma parte dos barões da Galiza leonesa, 
sublevados contra o suserano, acolheu-se em 
1137 sob a protecção de Afonso Henriques, pres¬ 
tando-lhe vassalagem, e, assim, de novo se le¬ 
vantou a questão das fronteiras do norte de 
Portugal. Afonso VII não pudera, nos anos an¬ 
teriores, descer a rebater as invasões do turbu¬ 
lento vizinho, ocupado como estava a debelar 
0 navarro; agora, porém, tinha já os movimen¬ 
tos livres, e apressou-se a submeter a Galiza. 
Por .seu lado Afonso Henriques era solicitado a 
defender a fronteira austral, onde os sarracenos 
tinham vindo numa algara (’>) feliz derrocar 0 
castelo de Leiria. É por estes anos que 0 des¬ 
tino de Portugal se debate entre a Lusitânia e 
a Galiza, quando a actividade do guerreiro é 
solicitada, ora do norte contra os leoneses, ora 
do sul contra os sarracenos. Oscilante ainda e 
indeciso, breve assistiremos ao definitivo pen- 

(0) Só com muito subjectiviarao através dos documentos 
da época, se poderá chegar às ilações que 0 A. aqui nos 
apresenta, acerca do carácter de D. Afonso Henriques. 

P) Esdrúxulo 0 termo, no original. 
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der da balança no sentido do alargamento das 
fronteiras austrais. 

A simultaneidade do ataque leonês e sarra¬ 
ceno em 1137 obriga Afonso Henriques a cur¬ 
var a cabeça, assinando as pazes de Tui, nas 
quais desiste das suas pretensões de além Mi¬ 
nho, confessando, ao mesmo tempo, vassalagem 
ao suserano de Leão. Ut arvwndo fragilis feve- 
batur: vergava como 0 canavial 0 príncipe, a 
este sopro da fortuna adversa! Desistia de tudo, 
da ambição e até da independência. Quem se 
íia, porém, na palavra do pertinaz batalhador? 
Defendido 0 seu senhorio por norte, não se de¬ 
mora a persistir numa guerra leal mas perigosa. 
Espera melhor ocasião para a desforra; porque 
lhe não custa subscrever a um tratado, a que 
não pensa decerto submeter-se, senão enquanto 
a força das coisas a isso 0 violentar. Não assim 
os fronteiros de nordeste que, apesar das pazes 
de Tui, continuam a guerra por conta própria: 
tão frágeis eram ainda os laços, que reuniam os 
vassalos ao conde soberano de Portugal I De 
Tui, 0 leonês, subindo pelo vale do Lima atra¬ 
vés da Galiza portuguesa que assolara, vai en¬ 
contrar as mesnadas dos ricos homens subleva¬ 
dos nos Arcos de Valdevez. Rezam as tradições 
de um_ torneio ou bufúrdio (') em que os cava¬ 
leiros inimigos batalharam por seus exércitos, 
vencendo os portugueses na estacada, onde nu¬ 
merosos combatentes ficaram mortos, segundo 
as regras da cavalaria. Apesar de vitoriosos, 
porém, os portugueses não podiam resistir a 
Afonso VII, tanto mais que D, Afonso Henriques 
desistira de continuar uma guerra improfícua. 

(*) V, InstiU primitivas, p. 165, 
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Que fazia entretanto 0 príncipe ? Tratava da 
desforra de Leiria; e em 1139 levava a cabo 0 
temerário fossado de Ourique, pagando uma es¬ 
tocada com outra; e preludiando esse duelo de 
morte, entre Portugal e 0 Al-Gharb sarraceno, 
com um golpe que foi, com a rapidez penetrante 
do raio, ferir _o corpo muçulmano quase junto 
a Chelb ou Silves, 0 coração da Espanha aus¬ 
tral. A esta aventura temerária, mas feliz, ia 
suceder em curtos anos a empresa mais séria e 
importante da conquista da linha estratégica do 
lejo: facto de um alcance capital, nesse período 
em que 0 futuro destino da nação flutuava 
ainda indeciso entre a Galiza e a Lusitânia, 


Desde que 0 antigo condado portugalense, ba¬ 
tido na sua tendência de absorver a Galiza, con¬ 
quistava a região de entre Mondego e Tejo, 
chegando a avançar padrastos ameaçadores para 
0 sul, era evidente que um novo Estado se for¬ 
mava, e esse Estado nascia dos actos próprios 
do conde português, não de concessões ou be¬ 
nefícios do suserano. Esse Estado era pois um 
reino, uma vez que a esta palavra andava liga- 
da,_de um modo mais ou menos definido, a ideia 
da independência, segundo 0 direito político dos 
godos. Foi, portpto, quando 0 plano de se apos¬ 
sar do sul do reino começou a ocupar 0 espírito 
do guerreiro, orgulhoso pela vitória de Ourique, 
isto é, em 1139 ou 1140 (a erudição não conse¬ 
guiu determinar a era) que Afonso Henriques 
tomou para si 0 título de rei. O caso não era 
novo, porque por vezes a mãe usara chamar-se 
rainha de Portugal; dava-se, porém, agora a 
circunstância de que esse título, embora juridi- 
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camente usurpado, o era com tamanho funda¬ 
mento, que nunca mais deixou de ser o dos 
soberanos portugueses, 

A razão política da independência, evidente 
hoje para a crítica, não o estava decerto para 
0 rei, a quem as conquistas apenas satisfaziam 
a ambição, e o título a vaidade. Via-se mais 
poderoso e grande; mas não tinha decerto a 
consciência de que isso importasse o primeiro 
passo no caminho da formação de uma nova 
nação peninsular. Ferido, tirara do sarraceno 
uma desforra completa; mas faltava ainda apa¬ 
gar a nódoa de Tui, rasgar esses tratados que 
ligavam, como' vassala, à coroa soberana de 
Leão, a sua coroa ainda mal assente, o seu reino 
precário ainda, Uma volta da fortuna podia 
outra vez precipitá-lo, das eminências onde as 
suas ambições o erguiam, na humilde condição 
de conde de Portugal. 

Em Valdevez Afonso VII assinara os preli¬ 
minares de uma paz que os acontecimentos dos 
anos posteriores não tinham consentido se tra¬ 
duzisse num tratado definitivo ,* e agora não era 
já lícito ao leonês exigir, nem ao português acei¬ 
tar, as duras condições de uma perfeita vassa¬ 
lagem. 

O papado exercia então na Europa uma espé¬ 
cie de suserania espiritual sobre os príncipes 
cristãos; porque no meio desses guerreiros, bra¬ 
vios e tímidos como selvagens, o sacerdote tinha 
verdadeiramente o poder de condenar em nome 
dè Deus (T Uma excomunhão valia muitas vezes 
mais do que um exército. Assim, o cardeal Guido, 

(b Th, da kist, universal, nas Taboas de chronoL pp. 
XXXII-III, i.« ed. 
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legado do papa, é quem em 1143 dita era Za- 
mora, onde Afonso Henriques foi ver-se com 0 
imperador (desse título usava Afonso VII} as 
condições do tratado de paz. O português de¬ 
siste aí das suas pretensões às fronteiras cedi¬ 
das por D. Urraca, e Afonso VII por seu turno 
reconhece a independência do novo reino e 0 
título do seu soberano. Esta soberania e inde¬ 
pendência não eram, porém, absolutas. Na hierar¬ 
quia feudal havia graus diversos de suserania e 
vassalagem correspondente; e os tratados de 
Namora alteravam a natureza, mas não quebra¬ 
vam de todo os laços que prendiam Portugal ao 
wrpo da grande monarquia peninsular. Afonso 
nenriques ficava sendo um rei, mas 0 seu reino 
nem por isso deixava de fazer parte do império 
da Espanha; nem ele próprio, por tal forma, 
deixava de ficar numa situação subalterna pe¬ 
rante 0 imperador, Era uma vassalagem polí¬ 
tica, substituindo a pura vassalagem pessoal do 
regime anterior. O direito feudal não se oblite¬ 
rara, porém, ainda ao ponto de prescindir de 
uma obrigação pessoal; e por isso 0 soberano 
português continuava a ser vassalo do vizinho, 
não como soberano, mas como senhor de As- 
torga, para esse efeito doada a Afonso Henri¬ 
ques (*). 

Estas subtilezas propriamente bizantinas, ins¬ 
piradas pela política eclesiástica que imprimia 
0 seu cunho ao feudalismo, formavam um sis¬ 
tema de enganos recíprocos, de mentiras mais 
ou menos sinceras, com que se revestiam os 
actos brutais da força, e os actos pérfidos da 
•astúcia. 


(') V. Quadro das instíl, primit,, pp, 267.75, 
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Afonso Henriques, regendi imperii jam bene 
sciolus, mestre acabado na arte de enganar e na i 
arte de combater, tinha já formado o seu plano, . ! 

e por isso subscrevia sem reserva a todas as 
exigências do tratado. A independência e a so^ 
berania que ele lhe dava eram apenas pessoais 
e vitalícias, e nas ideias aristocráticas a heredi¬ 
tariedade era inseparável do domínio, O seu 
reino era pois um falso reino, desde que, não 
havendo no direito político dos godos outra base 
para a sucessão, além da electiva, ou Portugal 
seria por sua morte absorvido no império espa¬ 
nhol, em via de cristalização, ou o filho de 
Afonso Henriques teria de recomeçar a debater 
com as armas a questão vital da independência. 

Os termos do tratado decerto o não iludiam,, 
garantindo-lhe apenas pessoalmente a indepen¬ 
dência e a soberania; e se da parte do leonês 
houvera o intento pérfido de o enganar, ele pre¬ 
parava uma lição ao mestre, e tão eloquente 
como fora cruel a lição que dera ao sarraceno. 

Entre os dois litigantes o italiano perspicaz 
foi ^ provàvelmente o conselheiro de ambos. 1 

Guido, como o insecto artificioso e cheio de i 

habilidades, teceu a trama. Ao leonês mostraria ,í 
0 modo de iludir o adversário: conceder-lhe j 
tudo, deixando esse ténue cordão umbilical de 
Astorga, para no momento oportuno fazer re- 
verter os territórios portugueses ao corpo da 
monarquia soberana. Voltando-se depois com 
um sorriso, diria baixo ao português, que o tra¬ 
tado não valia nada de princípio a fim, se ele 
quisesse seguir-lhe os conselhos. Todas as ha¬ 
bilidades do imperador provariam inúteis: tinha ^ 
um meio seguro 1 — Afonso Henriques devia 
ouvir com atenção tenaz as confidências do car¬ 


deal, Havia um direito superior ao direito feu¬ 
dal: era o canónico. Havia um soberano, rei dos 
reis: 0 papa.Por que não seria Afonso Henriques 
vassalo do papa ? Colocasse os seus reinos sob 
a suserania papal, e nenhum imperador das 
Espanhas ousaria tocar-lhes. Só assim a sua 
coroa ficaria segura na cabeça, dele e de seus 
descendentes. A suserania do papa era de resto 
iníinitamente menos incómoda. Reduzia-se a 
uma pequena soma de dinheiro. Um nada! Qua¬ 
tro onças de ouro por ano, nem mereciam a pena 
contar-se diante da independência de facto, Se 
0 rei aceitasse, ele próprio em pessoa redigiria 
a carta, ele que redigira o tratado; ele próprio 
seria portador da missiva ao papa. Se viera a 
Espanha fazer a paz, iria de Espanha com o 
coração contente, por ter conquistado mais um 
vassalo para a Igreja, — E mais um censo anual 
para o tesouro romano, acrescentaria mental¬ 
mente I 

Afonso Henriques desde logo aceitou. Pouco 
lhe importava o censo, porque não tinha sequer 
a certeza de ser fiel ao pagamento. O cardeal 
iludia-se, se supunha que o rei tremia das ex¬ 
comunhões : um rei que não havia de hesitar 
em rasgar as bulas pontifícias, e pôr e depor 
bispos, como bem lhe aprouvesse! 

O cardeal partiu levando a carta do rei; e 
enquanto este ia formando a tenção de supri¬ 
mir 0 pagamento do censo, logo que lhe con¬ 
viesse fazê-lo, 0 cardeal foi pela viagem rumi¬ 
nando 0 modo de colher as onças de ouro, sem 
se inimizar com o leonês. Só anos depois 
Afonso VII veio a saber como o vizinho e já 
quase émulo iludira as disposições do tratado 
de Zamora. Insistindo com o papa para que 
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recusasse a vassalagem, não o consegue; ma» 
tampouco Afonso Henriques consegue aquilo 
por que pagara o preço de quatro onças de ourO' 
anuais; pois nas piedosas cartas que lhe es¬ 
creve, como suserano a vassalo, o papa cuida¬ 
dosamente evita chamar-lhe rei, e reino a Por¬ 
tugal. 

Em vão Afonso Henriques insta e exige. Por 
fim, já nos derradeiros anos do seu reinado, e à 
custa de um presente de mil morabitinos e do 
aumento do censo anual, Alexandre III deci¬ 
de-se, e sanciona-lhe o título, garantindo-lhe a 
hereditariedade, sob condição de preito e con¬ 
firmação outorgada aos seus sucessores. 


Portugal, que já a esse tempo tinha uma razão 
de ser territorial independente da Galiza, achava 
agora um fundamento jurídico de independên¬ 
cia de Leão. A suserania do papa colocava o 
novo reino ao abrigo das pretensões da monar¬ 
quia leonesa; e se Afonso Henriques não saía 
da condição subalterna de vassalo, porque ape¬ 
nas mudara de protector ou suserano, o facto é 
que na mudança ganhava uma liberdade real, 
esperando o que de facto veio a conseguir: que 
a vassalagem se tornasse nominal apenas. 

Ainda no tempo do primeiro rei português de 
novo se ateia a guerra com Leão; mas basta 
um exame superficial dos monumentos histó¬ 
ricos para ver que o carácter e as condições dessa 
nova campanha são já totalmente outros. Não 
é um vassalo rebelde pugnando pela indepen¬ 
dência: é 0 choque de duas monarquias que 
reciprocamente se reconhecem como tais. A sé¬ 
rie de guerras entre os diversos estados da Pe¬ 
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nínsula — caminho por onde ela chegou a de¬ 
terminar as condições definitivas das suas 
constituições políticas — tem na campanha de 
ii6o um episódio. Afonso Henriques, já rei de 
facto e de direito, já senhor da linha estratégica 
de Santarém, e possuindo além disso, como ve¬ 
detas avançadas para o sul, várias praças do 
Alentejo, dispunha de forças suficientes para 
pesar com a sua espada no debate das questões 
políticas dos Estados peninsulares. Desde que 
se decidisse a fazê-lo, é natural que a velha am¬ 
bição das fronteiras dilatadas de norte e nor¬ 
deste fosse a causa eficiente dos seus actos. 

Fernando II de Leão casara com uma filha do 
rei português, mas nem ao genro nem à filha 
Afonso Henriques cedia os seus ambiciosos pro¬ 
pósitos. Raras vezes a política tomou em con¬ 
sideração os vínculos de família, 0 rei de Leão 
usurpara a coroa de Castela, e contava que a 
esposa lhe trouxesse a aliança do português; 
porventura teria havido inteligências positivas 
entre os dois monarcas. Quando com uma livre 
audácia se rompiam as pazes mais solenes, que 
admira que se mentisse a convénios ou ajustes 
privados ? Afonso Henriques era, como se sabe, 
mestre na arte de reinar. 0 facto é que, logo 
um ano depois do casamento da infanta, apro¬ 
veita 0 momento em que o rei Fernando se 
achava a braços cora a insurreição dos caste¬ 
lhanos, para mandar seu filho e herdeiro, San- 
cho, à batalha de Arganal, onde foi batido 
(1165) Invadindo .em pessoa a Galiza, 0 rei 
apossara-se fàcilmente de Tui e do distrito de 
Toronho até 0 Lerez, seguindo daí para leste 

( 0 ) Aliás, seguidamente a 1165. 

'io 3 







OLIVEIRA MARTINS 


(ii66) fV* Essa nova ocupação portuguesa da 
Galiza dura até o desastre de Badajoz (1169). 

Correndo então ao sul, Afonso Henriques de- 
oide-se a consolidar as suas possessões do Alen¬ 
tejo, conquistando Badajoz aos sarracenos. Este 
neto, porém, era simultâneamente um episódio 
da guerra com Leão, porque 0 vali de Badajoz 
se colocara sob a suserania de Fernando II, e 
porque a praça ficava para fora dos limites de 
leste,' marcados em Zamora às futuras conquis¬ 
tas do rei de Portugal sobre os muçulmanos. 

A cidade caiu sob 0 ataque do português, 
Colhidos por surpresa, os defensores encerra¬ 
ram-se na alcáçova, resistindo. Pôs-se 0 cerco, 
mas entretanto 0 rei de Leão, avisado, correu 
a defender 0 que era seu; Afonso Henriques 
foi colhido entre dois inimigos. De sitiante 
viu-se cercado. 

Afinal 0 temerário capitão caía em poder do 
adversário, afinal 0 caçador colhia-o fora do re- 
foio. Debate-se, estrebucha e, ainda vencido, luta 
desesperado; mas está pesado, velho e gasto, 
Faltam-lhe as forças para arremeter como dan¬ 
tes, com a cabeça baixa e as presas activas, 
contra a matilha dos lebreus. Tropeça e cai. É 
colhido. Cumpria-se 0 anátema l Deus castigava 
0 filho que prendera sua mãe I Prisioneiro, cur¬ 
va-se submisso, recolhendo a cólera e os dentes 
açulados, perante 0 seu nobre vencedor. Tal 
nome convém de facto a Fernando II, cuja magna¬ 
nimidade perdoou as perfídias e ataques do vizi¬ 
nho e sogro. «Restitua 0 que roubou, guarde 
0 que é seu, e vá em paz!» Cabisbaixo, com 0 
joelho ferido, a coxear, Afonso Henriques parte 

(«) Melhor: {n 66 ?) 
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dali a Santarém, concluir 0 que lhe resta de 
vida. Não tem cóleras, nem fundas mágoas pela 
afronta que sofreu: só lamenta a virente Galiza, 
perdida para todo 0 sempre. 

Como 0 avarento, em cuja alma a paixão ex¬ 
clusiva absorveu todos os sentimentos e paixões 
humanas, assim na alma de Afonso Henriques 
a monomania da conquista, doença vulgar nos 
príncipes da Idade Média, atrofiara 0 desenvol¬ 
vimento de tudo 0 mais. Mas, se entre os' con¬ 
sócios de uma pátria irmã, se entre os herdeiros 
de uma história comum, há 0 amor por essa 
pátria e a veneração pelos antepassados, nenhum 
merece na alma dos portugueses respeito maior, 
do que 0 primeiro de todos aqueles a cujo braço 
esforçado se deve a obra da constituição política 
da nação. Neste sentido as manias chegam a 
ser sublimes. Um salteador é, não raro, um ver¬ 
dadeiro herói; a perfídia é uma virtude, a cruel¬ 
dade é um título de glória, porque 0 espírito 
colectivo substitui 0 critério moral e abstracto 
pelo critério histórico, 0 qual tem como base a 
consagração dos factos consumados. 

A separação de Portugal foi um facto consu¬ 
mado, graças ao valente, medíocre, tenaz, brutal 
e pérfido carácter de Afonso Henriques. 


io 5 
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A conquista de Al-Gharb 


N ^AS suas empresas contra Leão, Afonso 
Henriques, batido sempre como guer¬ 
reiro, conseguira desforrar-se dos des- 
baratos com a astúcia. Das duas faces 
que apresenta a história da fundação da monar¬ 
quia, vimos a primeira: resta-nos ver a se¬ 
gunda. Assistimos aos actos do político; vamos 
assistir agora às fecundas empresas do conquis¬ 
tador. 

O príncipe trazia para a guerra as manhas da 
corte, sem prejudicar a firmeza necessária, a 
bravura, o sangue-frio e a audácia. Com este 
conjunto de elementos dava um carácter origi¬ 
nal à gütTTã. (novo genere pugnanãi). Ia de noite, 
às escondidas (furtim), como um chefe de W- 
didos, em assalto a algum vilar, fortificado, no 
pendor de uma serra distante (quasiper latro- 
ctmum). Assim investiu e tomou Santarém. 
«Assim conquistou a maior parte dos castelos 
das províncias de Belatha e Al-Kassr, este ini¬ 
migo de Deus!» diz o cronista árabe. O ponto 
de_ataque era de antemão escolhido. Por uma 
noite escura e tempestuosa punha-se a caminho 
com ura troço de homens resolutos: dir-se-ia 
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uma quadrilha de salteadores. Galgavam ràpi- 
damenie as distâncias, e chegados ao destino, 
apeiavam-se, aproximando-se caladamente dos 
muros. Afonso Henriques, encostado à escada, 
era o primeiro a subir com o punhal preso en¬ 
tre os dentes.^ Parava, escutava, com o olhar 
agudo, a respiração suspensa: afinal pousava 
ansioso o pé entre as ameias, e apertando o 
punhal nas mãos, cosia-se com os muros. Na 
sombra não o distinguiam. Caía como um falcão 
sobre a sentinela, e apunhalava-a antes que ela 
pudesse tugir um grito. Entretanto os compa¬ 
nheiros iam subindo. O bando reunia-se na es¬ 
planada, armado e resoluto, e ao grito de «San¬ 
tiago!» caía sobre a guarnição adormecida e 
trucidava-a. «Tal foi o modo por que este ini¬ 
migo de Deus tomou a maior parte dos caste¬ 
los das províncias de Belatha e Al-Kassr!» 

Havia porém ainda outra maneira de guer- 
gar. cuja invenção não pertence a Afonso 
Henriques: era o sistema de algaras, fossados 
ou correrias, através dos extensos territórios 
fronteiros. De um lado e de outro, numa zona 
mais ou menos larga, conforme o ordenavam a 
constituição geográfica e a estratégia, desdobra¬ 
vam-se as charnecas periodicamente assoladas. 
Aqui e além, apertadas em cintos de muralhas, 
ficavam as povoações, em cuja volta, como oásis, 
npareciam malhas de terrenos agricultados. Con¬ 
fiar ao nervo e à velocidade dos cavalos o trans¬ 
por as passagens perigosas desses desertos onde 
as surtidas^ dos castelos podiam cortar a reti¬ 
rada, e cair impetuosamente sobre as searas, in¬ 
cendiando-as, sobre os rebanhos, roubando-os, 
sobre os tardívagos, matando-os; talando os 
campos, cortando as árvores, incendiando as 


casas, e voltando ràpidamente com as presas 
feitas: tal era o processo igualmente seguido 
por cristãos e sarracenos; reduzido já a um sis¬ 
tema de invasões anuais na época das colheitas, 
e contado como principal recurso financeiro da 
rude economia do tempo. 

Se a tomada de Santarém (1147) é um tipo da 
primeira espécie, a batalha de Ourique, ou Orik 
(1139), é 0 tipo da segunda. A fortuna acendia a 
audácia de Afonso Henriques, que levou 0 fos¬ 
sado por entre as fortes posições de Santarém 
e Alcácer, deixando Palmeia, Sintra e Lisboa 
na retaguarda; atravessando 0 Tejo, para ir 
talar os campos de Chelb ou Silves, empório 
sarraceno da Espanha lusitana. Poucas vezes, 
porém, um fossado era apenas uma correria e 
um saque. As guarnições dos castelos passa¬ 
vam sinal, combinavam surtidas; e 0 episódio 
de uma batalha acompanhava quase sempre 
a obra de depredação. A batalha de Ourique, 
qualquer que tivesse sido a importância numé¬ 
rica dos combatentes, deu a Afonso Henriques 
uma vitória que 0 encheu de ânimo para en¬ 
trar em campanhas mais regulares e fecun¬ 
das. 

Os primeiros nove anos do governo do prín¬ 
cipe tinham sido absorvidos pelas questões leo- 
nesas, quando em 1137 uma invasão sarracena 
veio destruir Leiria, que ele erguera para de¬ 
fender Coimbra das súbitas investidas dos ini¬ 
migos. Ourique desforrou-o do desastre, que 
0 rei por outro lado remediava reconstruindo O' 
castelo, então fronteiro do extremo sul dos seus 
Estados. Mas logo 0 muçulmano responde, vol¬ 
tando como uma onda que, alastrando 0 terri¬ 
tório cristão, vai rolando até os altos de Tran- 
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coso, deixando pela segunda vez derrubadas as 
muralhas de Leiria, Afonso Henriques conse* 
gue dominar a invasão, que retrocede ao abrigo 
da linha do Tejo; e retribui logo a visita com 
uma tentativa frustrada sobre Lisboa. Repois, 
aliado ao váli de Mértola contra o de Santarém, 
vai assolar os distritos de Mérida e,Beja. Nos 
intervalos destas correrias, o rei ferira as bata¬ 
lhas do tratado de Zamora, e ganhara a vitória 
que lhe preparou o cardeal Guido, 

O período de dez anos que está entre 1137 
e 1147 oferece nestas guerras 0 aspecto de um 
movimento que oscila, como um pêndulo sus¬ 
penso de um ponto que é Lisboa J invasões sar¬ 
racenas para 0 norte, portuguesas para 0 sul 
do Tejo, instabilidade de resultado de ambas. 
O eixo deste movimento era evidentemente 
Lisboa e 0 sistema das suas linhas de defesa 
- Sintra-Almada-Palmela-Santarém. A con¬ 
quista da linha do Tejo tornava-se a condição 
indeclinável, não já do alargamento, mas até 
da conservação da monarquia de Afonso Hen¬ 
riques. 

Demasiado, porém, sabia ele que os recursos 
militares de que dispunha, se chegavam para 
os fossados anuais, se bastavam para conquis¬ 
tar qmsi per latrocimum os castelos isòlados, 
«ram demasiado escassos para tentar empresa 
tao vasta como a da conquista do sistema de 
íortalezas que formavam 0 núcleo defensivo do 
íoi depois 0 reino português. Na 
tentativa frustrada que fizera sobre Lisboa em 
140 lora ajudado por uma esquadra de Cruza- 
.Svftí esperanças estribavam-se num 
auxílio dessa ordem: até porque, sem forcas 
navais para entrar no Tejo ^ ainda então não 
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havia marinha militar — seria absurdo tentar a 
empresa. 

Entretanto, sete anos iam passados depois 
dessa primeira aparição dos Cruzados, sem que 
outros viessem proporcionar-lhe ocasião para 
realizar os seus desígnios. Impaciente, orgulhoso 
ainda com 0 resultado da correria de Beja (1145), 
seguro do lado de Leão pelas pazes de Zamora, 
forte pela confirmação do seu título, confiado 
na protecção papal —• 0 sangue pula-lhe nas 
veias, e decide tomar Santarém (1147), à sua 
moda, isto é, por surpresa. Pela calada da noite 
apareceu à raiz das muralhas da vila. Puse¬ 
ram-se escadas. Subiu um íurtivamente e aba¬ 
fou uma vela (sentinela); depois subiu outro, 
depois terceiro, «e depois que todos três foram 
em cima do muro, a vela que estava em cima 
do caramanchão, quando sentiu Mem Moniz 
que se ia alongando, disse-lhe: «Manahu!> e 
ele respondeu-lhe em aravia e fê-lo descer, 
e logo que foi em baixo cortou-lhe a cabeça e 
deitou-a aos de fora, E então eles puseram 
outra escada e subiram por ambas 0 mais toste 
que puderam, e foram tantos que se apodera¬ 
ram do muro e britaram as portas por onde 
entraram el-rei e os que com ele foram. E desta 
guisa foi furtada a vila de Santarém aos mou- 
ros>. O resultado correspondeu pois ao plano, e 
quem sabe se a temeridade teria arrastado 0 
rei a prosseguir do mesmo modo contra Lis¬ 
boa (“J ? Não foi, porém, necessário. Esse ano 

(“J As relações de Osberno e Arnulfo induzem em crer 
que D. Afonso Henriques, mesmo sem a presença dos Cru¬ 
zados, empreenderia a tomada de Lisboa, no ano de 1147. 
Cf. J. Augusto de Oliveira e Eng, Vieira da Silva, Coh- 
qmla de Lisboa aos Mouros, Lisboa, 1936. 
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vieram os Cruzados (‘) por quem suspirava, e 
com eles meteu ombros à empresa. 

A guerra toma desde então um carácter regu¬ 
lar de cercos e campanhas. Os meios correspon¬ 
dem aos propósitos, e estes à ideia da nação que 
começava a definir-se. 

A tomada de Lisboa lavra a acta do nasci¬ 
mento da nação portuguesa, até aí envolvida 
nos limbos da geração. O cerco aíigura-se-nos 
como 0 concílio internacional, uma espécie de 
congresso guerreiro, em que a Europa baptiza 
0 recém-vindo à luz da história. Criado pelos 
actos geradores da vontade de um homem, abri¬ 
gado pela égide da Igreja, Portugal tem a exis¬ 
tência confirmada pela sanção dos exércitos 
cruzados da Europa. O carácter cosmopolita da 
sua vida futura, da sua ulterior fisionomia po¬ 
lítica, parece ter-lhe sido desde logo imposto, 
como um baptismo, quando, em frente dessa 
piscina do Tejo, onde fundeiam duzentas naus 
coroadas pelos pavilhões de tantas nações da 
Europa, se estende o cordão do exército de fla¬ 
mengos, lotaríngios, alemães e ingleses. 

As colunas dos cavaleiros cruzados combatem 
ao lado das mesnadas dos barões portugueses, 
estendendo-se em mela lua, a investir o morro de 
Lisboa; e com as pontas apoiadas contra o rio, 
formam metade do cinto que a armada, fundeada 
no Tejo, encerra. Com os francos e ingleses, 
colossais de estatura, rubros de sangue, her¬ 
cúleos de músculos, vêm italianos sagazes, 
mestres consumados na arte das minas ou sa- 

(*) V. nas Taboasdechronologia, a das Cruzadas, a p. 219. 
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pas. Sobre os navios e do lado da terra a arte 
acorre em auxílio da força. Os ingleses mon¬ 
tavam as suas manganelas ou catapultas, os 
francos as suas torres; e Aíonso‘Henriques pas- 
mava desses maravilhosos instrumentos diante 
dos quais a escada e 0 punhal do salteador 
nocturno pareciam miseráveis (<‘). Acaso a com¬ 
paração ofendia a sua opinião, bem fundada, de 
atrevido; acaso achava mais rápido e simples 
confiar 0 resultado aos seus expedientes favo¬ 
ritos de condor: 0 facto é que decidiu começar 
por um assalto. Foi no dia 3 de Agosto que 
pela primeira vez rebombou a trovoada dos 
golpes dos moganons, 0 estridente sibilar das 
setas despedidas do alto das torres, e das pedras 
soltas das fundas (*), 0 clamor apocalíptico dos 
combatentes, erguendo um coro de impreca¬ 
ções ferozes proferidas nas mais desvairadas lín¬ 
guas. A tormenta dos sons respondiam os relâm¬ 
pagos do pez, do azeite, da estopa incendiada, que 
os muros de Lisboa vomitavam sobre os assaltan¬ 
tes, ajudando 0 sol que, iluminando a cena, con¬ 
gestionava as cabeças dos filhos da álgidaGermâ- 
nia, da Britânia ou da Francónia. As ondas de 
lume, ao lume do sol, veio juntar-se um novo cla¬ 
rão de chamas e de grossas voltas de fumo ne¬ 
gro que subia cravejado de centelhas a perder-se 
no ar. as torres ardiam! O assalto era repelido i 
a tentativa falhara. ^ ’ 

Começou 0 cerco, Em poucos dias a voracidade 


(') V. na Hisi. da repub. romana I pp. 251.1; a descricSo 
^a^^máquinas de guerra dos antigos que erani aa da Idíde 


nintereucia meraraente subjectiva de OM. 
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feroz dos homens louros do norte destruiu quanto 
havia em torno de Lisboa: hortas e pomares, vi¬ 
las, casais e granjas. Dentro da cidade escassea¬ 
vam os mantimentos, e bandos de soldados fugiam 
com fome: do alto dos muros, os que ficavam 
perseguiam-nos com surriadas e pedras. Os 
gastadores minavam, atulhando a sapa com lenha 
cortada nos arredores: no dia decisivo, o fogo, 
consumindo esses transitórios esteios, roubaria 
a base às muralhas, Os italianos construíam uma 
grande torre, que ficou terminada em meados 
de Outubro (*), quando a resistência de Lisboa 
tocava 0 extremo. Queimaram-se os robles da 
sapa, assestaram-se os tiros, prepararam-se as 
colunas de soldados, e deu-se o assalto, logo que 
se ouviu 0 estrondo de um pano inteiro das mu¬ 
ralhas que se derrocavam do lado do oriente. 

Lisboa capitulou. Os Cruzados cevaram o 
amor de ouro, da prata, e das mulheres formosas, 
(ãuri ei argenti et pulchemmamm fceminanm 
volúpias) que os levava à Síria; e Afonso Hen¬ 
riques tomou posse da cidade. As fortalezas 
satélites de Lisboa nâo podiam resistir: Sintra, 
Palmeia e Almada caíram em curto espaço nas 
mãos dos vencedores. 

A base geográfico-marítima de Portugal es¬ 
tava ganha para nâo mais se perder; e se o rei 
fora 0 autor do facto da separação, era o rei 
quem todos os dias ia adiantando a obra de uma 
independência positiva e formal. Lisboa não valia 
menos, para tal fim, do que a protecção de Roma. 

Esses dias de Zamora e de Lisboa (1143 e 47) 
marcaram 0 apogeu do reinado do primeiro 

UJ/ó. 
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monarca português. Batido em Badajoz pelo 
genro leonês (1169), foi-o também nas suas no¬ 
vas conquistas, pelo sarraceno (1161-71), Afonso 
Henriques não era já o mesmo homem: a idade 
quebrara-lhe 0 vigor de outros anos; e 0 perdão 
de Badajoz e as armadas dos Cruzados deviam 
ter quebrado também a cega confiança que 
punha nos seus recursos e habilidades. Via que 
no coração dos homens podia haver mais do 
que ambição e manha; e na arte da guerra 
processos mais valiosos do que a escada e 0 
punhal, a fazzia e 0 assalto nocturno. Tais obser¬ 
vações, acompanhadas pela ferida do joelho 
que 0 conservava tolhido roíam 0 velho capitão 
no seu antro de Santarém (1171). 

O entusiasmo da tomada de Lisboa tinha-o 
impelido a prosseguir, aproveitando a comoção 
triste dos vencidos e 0 aparecimento de novas 
frotas que agora, cristã Lisboa, demandavam 
0 Tejo, para refrescar, nas suas viagens para a 
Palestina. 

Al-Kassr, ou Alcácer do Sal, era, para além 
de Lisboa, 0 centro estratégico da linha de 
defesa do Alentejo, que guardava Chelb ou 
Silves, Logo depois de rendida Palmeia, Afonso 
Henriques, confiando demasiado nas próprias 
forças, investira, só eao modo antigo, 0 castelo 
de Alcácer, mas fora cruelmente vencido (1151). 
Anos depois, vale-se do auxílio de uma frota 
inglesa, sem conseguir render a desejada praça 
(1157), que afinal cai perante 0 ataque combinado 
das forças portuguesas e aliadas da Cruzada 
de 1158, Évora e Beja cedem também por essa 
ocasião; e dir-se-ia que Silves, desguarnecida 
da sua linha de fortalezas fronteiras, ia cair 
■ràpidamente nas mãos do afortunado príncipe. 
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Nâo era, porém, assim, Essas sucessivas con¬ 
quistas das praças do Alentejo nâo tinham a 
importância decisiva que tivera a de Lisboa. 
Levantadas como pontas de rocha isoladas, no- 
meio dos vastos campos desolados, as praças 
do Alentejo ofereciam aos guerreiros abundantes 
presas; e por isto os Cruzados de tão boa von¬ 
tade paravam aqui, a çreludiar na Espanha o- 
programa feito para a Síria, Saqueadas, incen¬ 
diadas, porém, ou arrasadas, ò seu valor para 
0 reino era por certo lado pequeno ou nulo. O 
rei não dispunha de forças bastantes para guar¬ 
necer tão numerosos castelos e tão dilatadas- 
fronteiras. Já para conseguir manter a linha do 
Tejo, tivera de doar às ordens monástico-mili¬ 
tares estrangeiras (Hospital, Templo, Santiago) 
as praças raianas de Tomar, de Palmeia, de 
Leiria. Os territórios despovoados e nus não 
vinham aumentar-lhe o número de soldados,, 
nem a riqueza. Para que isso sucedesse era 
mister que a paz e o tempo fomentassem o 
desenvolvimento natural das forças económicas. 
Assim, desde que as armadas dos Cruzados,^ 
abarrotadas de presas, largavam a baía do Tejo, 
Afonso Henriques, torhando a achar-se a sós com 
os seus recursos militares, era forçado a aban¬ 
donar as conquistas avançadas do Alentejo» 
Anos havia, tomara e deixara Beja; e agora 
(1158), das praças conquistadas, apenas guarne¬ 
cia e conservava Alcácer. 

Estas campanhas do Alentejo estão perante- 
Silves como, antes, as da Estremadura perante 
Lisboa: enquanto 0 sarraceno pisar 0 Algarve, 
serão precárias todas as conquistas neste largo- 
trato de terreno devastado que nâo poderá 
nutrir-se e prosperar, enquanto não estiver ao^ 
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abrigo das invasões. Por que nâo foi Afonso 
Henriques cair directamenle sobre Silves, apro¬ 
veitando-se de alguma esquadra de Cruzados, 
•em vez de consumir as suas forças na empresa 
estéril das correrias, conquistas e saques das 
praças do Alentejo ? Porque evidentemente lhe 
laltava a larga vista das águias dominadoras, 
tendo só 0 que é comum a todas as aves de 
rapina: 0 ataque fulminante, e a garra cheia de 
força e tenacidade. 

Depois de saquearem Alcácer, os Cruzados 
tinham partido; e a notícia dos sucessivos desas¬ 
tres dos últimos onze anos decidira os almua- 
dens (') a tratar sèriamente de pôr cobro aos 
progressos de Afonso Henriques. Invadem 0 
Alentejo; e junto de Alcácer, seis mil portu¬ 
gueses mortos, 0 exército desbaratado, decidem 
a perda de todo 0 Alentejo (1161) pondo em 
perigo Lisboa. Os sarracenos chegaram a tomar 
Palmeia e Almada, mas julgaram prudente 
abandonar esses pontos destacados na penín¬ 
sula de entre 0 Tejo e Sado. Desde que 
■outras empresas obrigaram a retirar 0 exército 
almuade depois de fortificar Alcácer, já Afonso 
Henriques, e os seus discípulos em aventu¬ 
ras podiam à vontade recomeçar as correrias 
e assaltos. Efectivamente, em 1162, um troço 
de burgueses toma Beja por surpresa; e em 
1166 um bando de salteadores, com Geraldo à 
írente, de escada ao ombro, punhal nos dentes, 
entra uma noite em Évora, que saqueia e atulha 
de cadáveres. Eram portugueses? Eram sar¬ 
racenos ? Eram de uns e de outros; eram uma 
das muitas companhias de bandidos que bata- 

(>) Taboas de chmologia, pp, 43 e 271. 
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lhavam por conta própria, sem noção de pátria 
a que pertencessem, nem de religião que se¬ 
guissem. Tinham por culto apenas a ladroagem^ 
e adoravam o deus do estupro, do saque, da ma¬ 
tança. Eram de todas as nações; e íalavam uma 
algaravia, moçárabe nos cristãos, «05/latina 
nos muçulmanos — uma língua franca. 

Afonso Henriques não podia sossegar vendO' 
essas façanhas. Ei-lo outra vez a cavalo, Alen¬ 
tejo em fora, a correr charnecas e arremeter 
cidades : Moura, Serpa, Alconchel, e, internan¬ 
do-se pela Estremadura espanhola, Cáceres e- 
Tordjala, ou Truxilho (1166). Essa era a sua pai¬ 
xão, 0 seu furor. Que importa, se, apenas vol¬ 
tava costas, logo se erguia de novo a bandeira 
muçulmana nas muralhas que escalara à traição?' 
Ele também voltaria, no verão seguinte, a re¬ 
petir a sua façanha. E assim, por falta do génb 
militar do conquistador, as cenas repetiam-se,, 
os castelos passavam sucessivamente de mão 
em mão, e portugueses e sarracenos apenas 
podiam chamar seu ao terreno que actualmente 
pisavam. Se as forças próprias do português 
lhe não consentiam outra coisa; se, sem 0 au¬ 
xílio dos Cruzados, não podia abalançar-se à 
empresa de Silves, melhor fora sacrificar a. 
paixão ao interesse próprio, consolidando 0 do¬ 
mínio, do que pôr em perigo 0 Portugal cista- 
gano, por consumir de um modo estéril as forças 
militares do novo reino nas correrias transta- 
ganas. O rude capitão não tinha porém inteli¬ 
gência para tanto: a correria arrastava-o, a presa 
seduzia-o, e a guerra governava-o a ele, era vez 
de ser ele quem governava a guerra. Sem plano 
fixo, à toa, à aventura, internara-se até Truxilho 
e queria tomar Badajoz, invadindo territórios. 
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r que, apesar de sarracenos, eram vassalos do 

vizinho monarca de Leão. A sua loucura teve 
a sorte de todas as loucuras,’ e já 0 vimos 
coxeando e duplamente ferido, no joelho e nos 
brios, caminhar a esconder a sua vergonha em 
Santarém (1169). 

O desastre de Badajoz devia ter soado por 
todo 0 Al-Gharb, onde as correrias e façanhas 
do bando de Afonso Henriques espalhavam a 
angústia e 0 terror; e 0 muçulmano, inimigo 
por pátria e religião, não devia ao bulhento 
príncipe a generosidade magnânima do genro 
leonês. Um novo e poderoso exército transpõe 
0 Tejo, e vem cercar 0 ferido em Santarém 
(1171). Acode-lhe Fernando II que, como ver¬ 
dadeiro rei, sabia calar os ressentimentos pes¬ 
soais, diante de um perigo comum para todos 
os príncipes cristãos da Península. Duas vezes 
salvo pelo genro que 0 vencera; humilhado, 
abatido, ferido e velho, Afonso Plenriques já 
não é 0 irrequieto soldado de outros tempos. 
Santarém que ganhara por esforço próprio, 
escalando os muros, era 0 seu túmulo. Aí num 
leito gemia dores de muitas espécies: todo 0 
Alentejo estava perdido; e agora (1184) lúçufe (®), 
0 grande emir de Marrocos, vinha em pessoa, 
dirigindo 0 exército, cercá-lo outra vez. Acudi¬ 
ria 0 genro outra vez a salvá-lo? Cinco anos 
havia que 0 exército muçulmano passeava 
triunfante pelos seus reinos. Não pudera entrar 
em Abrantes, mas tinha destruído Coruche, 
que era para a defesa de Lisboa e da linha do 
Tejo, como fora Leiria para Coimbra e para a 
linha do Mondego. Évora apenas resistira às 

(«) No original: Jussuf. 
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invasões, que tinham levado Alcácer e Serpa, 
Beja, Moura, Juromenha e todo o Alentejo 
(1179-82). Como 0 javali, encerrado no covil e 
perdido, 0 guerreiro contava as horas, e anteci¬ 
padamente sentia 0 penetrar das lanças nas 
suas carnes abatidas pela idade, e 0 quebrar 
dos seus ossos tão rijos ainda, mas mal gover¬ 
nados pelos tendões flácidos. Chorava; talvez 
se arrependesse dos seus erros, Feliz porém 
mais uma vez, os acasos imprevistos concorriam 
para 0 salvar. À magnanimidade do genro de¬ 
vera 0^ não ter ido acabar nalguma masmorra 
escondida nas montanhas das Astúrias; e a 

esta circunstância, verdadeirameníe excepcional, 

de um príncipe generoso, devera também 0 sal¬ 
var-se do primeiro cerco. Em vez de Fernando, 
que não acudiu agora, veio em seu auxílio a 
sorte que matou 0 emir de Marrocos, e espalhou 
uma peste no meio do exército almuade. 

Levantou-se 0 cerco, Afonso Henriques pôde 
respirar ainda livre os últimos anos da sua já 
acabada vida. 


O pensamento que ele não soubera ou não 
pudera realizar, coube ao filho e herdeiro pôr 
em prática, O modo sério de conquistar 0 Alen¬ 
tejo era ir com os Cruzados, por mar, investir 
bilves. Logo que Sancho I herdou 0 reino, e 
desde que apareceu no Tejo a primeira armada, 
decidiu-se levar a cabo a empresa. Já então 
havia uma frota portuguesa; e se à constituição 
geográfica do corpo da nação faltava a metade 
meridional, 0 coração, Lisboa, pulsava já inde¬ 
pendente e vivo; os navios da primeira expe¬ 
dição do Algarve são disso a prova. Abria-se 


agora uma segunda época; e, ou filha do génio 
do monarca, ou proveniente da expansão natu¬ 
ral das forças nacionais, ou resultado das duas 
causas combinadas, 0 facto é que, entrados 
numa segunda idade, respiramos um ar diverso, 
observamos um tipo diferente e uma nova fisio¬ 
nomia da nação. 

Consolidam-se as conquistas, povoam-se e 
íorlijicam-se as vilas, começa a esboçar-se a 
administração, abandona-se a guerra de escada 
e punhal. Há um pensamento na política e uma 
ideia nas campanhas. Sancho I é já um rei: 
Afonso Henriques fora como um bandido, à 
imitação de Pelaio, 

O distrito de Chenchirou Al-Faghar — assim 
os árabes denominavam 0 nosso moderno Al¬ 
garve - era 0 que é hoje ainda: um jardim esten¬ 
dido sobre a costa, e apoiado contra um muro de 
serras que 0 defendem dos ventos do norte. A 
guerra não conseguira mirrá-lo, como sucedeu à 
costa da Berberia, fronteira. Retalho da África, 
cindido pelo mar do Calpe, no Algarve tinham 
os árabes achado um pedaço da sua pátria, O 
clima, a flora, não eram bem europeus; e quem, 
nos fins do XII século, visitasse Silves, ou 
Chelb, dir-se-ia transportado a uma cidade 
oriental. De entre as várias raças que tinham 
vindo à Península, foram os árabes do Yemen 
que principalmente a povoaram. Chelb ao sul, 
Hayrun (Faro) mais ao norte, eram as duas ci¬ 
dades principais do Al-Faghar; mas a primeira 
excedia em muito a segunda. Contava cerca de 
trinta mil habitantes, era opulenta em tesouros 
e formosa em construções. Davam-lhe a pri¬ 
mazia entre as cidades da Espanha árabe. Ves¬ 
tida de palácios coroados pelos terraços de már- 
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more, cortada de ruas com bazares recheados 
de preciosidades orientais, cercada de pomares 
viçosos e jardins, Chelb era a pérola de Chen- 
chir, onde os pródigos da Mauritânia vinham 
gozar com as mulheres formosas, de puro san¬ 
gue árabe, os seus ócios luxuosos. Era ao mes¬ 
mo tempo uma praça temivelmente fortificada. 
Quando pela primeira vez as armadas com¬ 
binadas, dos portugueses e dos Cruzados, apa¬ 
receram na costa de Al-Faghar, Chelb intimidou 
os guerreiros írísios e dinamarqueses, a ponto 
de lhes dominar a avidez com que namoravam 
uma presa de tamanho quilate. Não se atreve¬ 
ram a atacar, limitando-se a tomar Albur (Al¬ 
vor), e retirando com um saque abundante. 

Para os Cruzados, homens louros do norte 
que, sob a ingenuidade azul dos olhos, escon¬ 
dem uma crueldade fria e prática e um desvai¬ 
rado apetite dos gozos vedados aos climas se¬ 
tentrionais, a empresa de Chelb tinha o valor 
da riqueza a roubar, das belas mulheres, desse 
Oriente misterioso e sedutor, a gozar sobre os 
leitos de sedas da índia ou nos fofos tapetes 
da Pérsia. Eram voluptuosidades que antegosta- 
vam; calculando ao mesmo tempo os tesouros 
de pedrarias, os marfins, os estofos preciosos, a 
mirra, o incenso, os metais reluzentes, com que 
voltariam às suas agrestes serras, às suas cos¬ 
tas álgidas, deslumbrar as noites veladas à luz 
baça da candeia, de azeite de foca. Positivos e 
práticos ao mesmo tempo, mediam bem o im¬ 
possível da aventura, e por isso preferiram à 
temeridade de atacar Chelb, a modéstia de sa¬ 
quear Albur. Bastava-lhes o que levavam, 

Não sucedia outro tanto a Sancho I. A con¬ 
quista do Al-Faghar tinha para ele um alcance 
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maior, E os portugueses mais familiarizados 
com as_ seduções dos costumes árabes, menos 
sensíveis ás tentações da carne, mais abertos 
aos arrebatamentos da paixão, como todos os 
homens do sul, tinham um propósito mais firme 
e intenções diversas, 

Logo depois da primeira tentativa frustrada 
no propósito essencial, apareceu no Tejo uma 
segunda e mais poderosa armada de guerreiros 
do norte. Decidiu-se então a conquista de Silves. 
Sancho e as tropas portuguesas iriam por terra, 
através do Alentejo, investir a cidade pelo 
norte, cortando os socorros de Alcácer e das 
demais praças transtaganas; enquanto as arma¬ 
das combinadas iriam por mar e, subindo a ria 
de Silves, poriam o cerco pelo sul, apoiando-se 
nos navios. 

Silves, colocada numa eminência e defendida 
por fortes muralhas, em cujo recinto, no cora¬ 
ção da cidade se erguia a almedina ou alkassba, 
estava ligada a uma torre albarrâ por uma 
couraça. A torre defendia uma vasta cisterna 
que dava água à cidade: conquistá-la seria, 
portanto, o prelúdio do cerco. Desembarcados, 
começaram por assolar os arrabaldes, destruindo 
quintas e casais, trucidando os tardívagos, in¬ 
cendiando e roubando, segundo a regra invarià- 
velmente seguida nestas empresas. Quando em 
torno dos muros não havia mais do que destro¬ 
ços, ruínas e cinzas, atacaram a torre albarrã. 
Foi em 21 de Julho de 1189, esta primeira ten¬ 
tativa frustrada. Em 29 chegou por terra el-rei 
Sancho, cerrou-se 0 cerco, e prepararam-se os 
meios do ataque decisivo. Os sitiados, no deses¬ 
pero, açulavam 0 furor e a cubiça dos inimigos 
com insultos e crueldades. Nas ameias da torre 
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albarrâ penduravam pelos pés os prisioneiros 
cristãos; e ali, em frente do exército, como 
exemplo e ameaça, matavam-nos às lançadas. 
Era ardente o furor, incansável o trabalho, Es¬ 
tavam preparadas e prontas as máquinas de 
guerra: começavam os assaltos. Os alemães ti¬ 
nham montado um vai-vem coberto, cujas pon¬ 
tas de ferro trabalhavam impunemente na der¬ 
rocada dos muros; era a origa dós gregos, a 
testudo de Vitrúvio, o ericius das guerras dos 
romanos, em português ouriço — uma catapulta 
couraçada contra as massas de estopa a arder 
em azeite que sobre ela os defensores vazavam. 
Muitas torres, numerosos trons batiam os muros 
e levantavam os sitiadores à altura das ameias, 
A albarrâ caiu por fim, entulhou-se a cisterna. 
As fontes dos pátios ajardinados de Chelb dei¬ 
xaram de correr, e a sede veio auxiliar as máqui¬ 
nas e as armas dos cristãos. Os muçulmanos, 
fortificados na almedina, resistiam, contudo. 

O cerco entrava desde esse momento numa 
fase nova. Os assaltos repetiam-se, infrutífe¬ 
ros, e a alkassba parecia intomável. Socorre¬ 
ram-se às artes dos mineiros de Itália; mas os 
árabes eram igualmente mestres na engenharia. 
As galerias subterrâneas cruzavam-se, encon¬ 
travam-se, rompiam-se. Fatigados de pelejarem 
vão, à luz de um sol abrazador, transferiram os 
combates para o coração da terra. Os gastado¬ 
res eram soldados, e rijas batalhas ecoaram 
nessas galerias. A lenha acumulada ardia presa 
do fogo; e à luz das chamas, buscavam-se, um 
a um, os inimigos, ferozes como tigres, punhal 
ou alfange em punho, e estrangulavam-se, des¬ 
pedaçavam-se, como feras. O crepitar do fogo 
acompanhava as imprecações roucas, e nos olhos 
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havia mais chamas do que nos montes de tron¬ 
cos e ramos incendiados. O sangué corria dando 
à lama das galerias subterrâneas a cor do barro 
com que em tempos mais felizes os árabes la¬ 
drilhavam os seus eirados alegres e os seus pá¬ 
tios ajardinados. 

A fúria dos combatentes era excitada pelos 
calores da sede, Os sitiados ardiam em febres. 
Viam-se nus estendidos sobre as lages das ruas, 
sobre os ladrilhos das casas, para refrescar a 

ele, comiam o barro do chão. Estorciam-se, 

esesperados, e morriam pelas esquinas. As 
ruas deixavam apodrecer os cadáveres, e as 
mães engeitavam os filhos, quebrando-lhes 
os crânios tenros contra as umbreiras das 
portas, 

Nos sitiantes a fúria era outra. Durava já um 
mês 0 cerco, e não fora para tão demorada cam¬ 
panha que os Cruzados tinham vindo. A alkassba 
não caiai Os perros muçulmanos não se ren¬ 
diam I Entretanto eles. Cruzados, iam morrendo 
de feridas,, de insolações; e o despojo prometido 
não chegava. Não podiam perder assim o seu 
tempo. Isto diziam uns; outros não queriam 
abandonar o trabalho gasto, e despedir-se de 
uma presa meio conquistada, Sancho I, desani¬ 
mado, pensou em retirar. Então rebentaram as 
iras; porque a segunda opinião vencera no 
ânimo dos Cruzados. Quase chegaram às mãos, 
os portugueses e os homens louros do norte. 
Finalmente a alkassba rendeu-se nos primeiros 
dias de Setembro; mas isso deu lugar a novas 
rixas. O rei queria uma cidade, e não um des¬ 
pojo. Os Cruzados queriam o contrário. Sancho 
ofereceu pagar-lhes o valor da presa; os Cru¬ 
zados recusaram, Havia uma coisa que o rei 
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nâo podia pagar com ouro: era o delírio do sa¬ 
que, a orgia das matanças e dos estupros. Esses 
íerozes caçadores de mouros queriam retoi- 
çar-se pelo interior das alcovas misteriosas, e 
enterrar os braços nas arcas dos tesoiros, enso¬ 
par em sangue as almofadas macias sobre que 
iam abraçar as morenas filhas do Yemen. 

Cevados, partiram logo. Sancho pedia-lhes 
que acabassem a empresa, tomando Hayrun. 
Recusaram; não queriam arriscar os lucros, e 
estavam túrgidos de gozo. Só ambicionavam tor¬ 
nar à pátria, para contar os seus feitos, e depor 
aos pés das louras e ingénuas donzelas do norte, 
de suas noivas e de suas filhas, os colares, os 
brincos, as manilhas de ouro arrendado, que 
tinham roubado nos leitos, com a honra e a vida, 
às filhas de Mafoma. 

Sancho I, nâo podendo seduzi-los, nem con¬ 
vencê-los desistiu da empresa; e deixando Sil¬ 
ves guarnecida, e ocupado o oeste do Algarve, 
retirou para o norte. Afim de consolidar a con¬ 
quista, tomou Beja, Mas, enquanto o velho Faro 
se conservava em poder do sarraceno, não devia 
0 rei português considerar seu o Al-Faghar. 


Efectivamente durou pouco o primeiro domí¬ 
nio português no extremo sul do reino. Quando 
0 filho de lúçufe, lacub, chegou a socorrer 
Chelb, já a cidade eslava perdida,' e ele nâo 
soube ou nâo pôde retomá-la. Vingou-se irrom¬ 
pendo pelo reino; e, galgando o Tejo, assolou a 
Estremadura toda, pondo cerco a Tomar. Tam¬ 
pouco soube ou pôde vencer, e retirou-se; mas 
para voltar no ano seguinte. Então Silves caiu 
de novo em poder do sarraceno (1191) que, vito- 
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rioso, tomou Beja, e na sua gaswat(^) fulmi¬ 
nante, veio ameaçar Lisboa, desde os muros de 
Almada, conquistada. 

Portugal recuava outra vez aos limites do 
Tejo; porém Silves, embora perdida, indicava 0 
futuro inevitável deste longo e mortífero duelo. 
O rei ocupava-se em consolidar os seus Estados, 
povoando, e organizando a administração, Na 
impossibilidade de levar a cabo a conquista do 
Al-Faghar, enfraquecido militarmente 0 reino 
pelas correrias, desiludido sobre a eficácia do 
auxílio dos Cruzados, abandonou com razão 
0 sistema das algaras e surpresas, com que, 
sem conseguir manter-se um domínio estável, 
se extenuavam as forças vivas da nação. O seu 
governo sábio preparou as decisivas empresas 
posteriores. 

A primeira dessas foi a tomada de Alcácer 
em 1217, No tempo de Afonso 11 já os portu¬ 
gueses se tinham achado na batalha das Navas 
deTolosa (1212), em que os príncipes cristãos da 
Península, tomando uma cruel desforra do desas¬ 
tre de Alarcos, deram 0 último golpe no domí¬ 
nio sarraceno. Afonso II não tinha amor pela 
guerra, O lado organizador e administralivo do 
governo de seu pai imprimira-lhe paixões pací¬ 
ficas. Instigava-o ainda mais a sua avareza natu¬ 
ral, e a condição dura em que a fraqueza dos 
últimos anos de Sancho I 0 colocara, por ter 
doado, 0 reino inteiro, tesouros e castelos, aos 
nobres e ao clero. Afonso II não quis tomar 
parte da empresa de Alcácer, porque andava 
ocupado a reivindicar para si 0 reino. 

Kassr-al-Fetah, castelo da porta ou da en- 


(«) Gkasmt, étimo árabe de gma = algara, 
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trada, se dizia essa chave do Alentejo; e sem a 
posse de um tal ponto estratégico, eram vâs as 
tentativas de consolidação do domínio português 
ao sul do Tejo, Castelo sobre todos nocivo, cha¬ 
mam-lhe as memórias coevas, (Castrum super 
omnia castra nocmm, Gosuini Carmen) porque 
daí iam anualmente para Marrocos cem prisio¬ 
neiros cristãos, arrebatados aos territórios fron¬ 
teiros até Lisboa, nas algaras de todos os anos. 

Com 0 auxílio de uma forte esquadra de Cru¬ 
zados, Alcácer ficou definitivamente em poder 
dos cristãos no meado de 1217. ^ove anos de¬ 
pois, Sancho II, em quem renascia 0 espírito 
guerreiro dos^ avós, recomeçou a conquista do 
Algarve, caminhando ao longo da fronteira de 
leste, vale do Guadiana abaixo, e tomando 
suçessivamente Eivas, Serpa, Moura, Mértola, 
Aiamonte, Tavira e Caceia, que os árabes deno¬ 
minavam Hisn-Kastala (“) (1226). As deploráveis 
pendências que lhe roubaram a coroa não dei¬ 
xaram a Sancho II consumar a conquista do 
Algarve, que no meado do XIII século cai por 
fim (1249), obscuramente, em poder do usurpa¬ 
dor da coroa fraterna, Afonso III. 

Consolidada a separação, constituído geogrà- 
íicamente 0 país, resta-nos agora observar os 
movimentos internos da nação, para vermos 
como dentro dela se afirma a independência, só 
plena ^e cabalmente definida, porém, na crise 
que pôs termo à dinastia de Borgonha. 


("lOu Hicene Cmiala, 
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A monarquia e a justiça 

u Dinis foi um avaro, Afonso IV um 

\\ j I bomeni de juízo, Pedro I um doido 
9 com intervalos lúcidos de justiça 
e economia». Assim A. Herculano 
caracteriza os três monarcas, a quem já fora 
concedido reinar sobre Portugal integralmente 
constituído, dentro dos limites das suas fron¬ 
teiras actuais. Mas que eram então um rei e um 
reino ? 

Errada ideia formará dessas épocas aquele que 
não puder desprender-se das impressões resul¬ 
tantes de períodos mais próximos de nós. Foi 
só desde 0 XV século que 0 desenvolvimento 
das nações peninsulares permitiu aos reis come¬ 
çarem a ter consciência do carácter jurídico- 
•soeial do seu cargo (*). Até ao XIV século, os 
Estados peninsulares, ou — limitando-nos agora 
ao campo exclusivo das nossas observações — 
Portugal, não merece propriamente 0 nome de 
nação, se a este vocábulo dermos 0 valor mo¬ 
derno. As comparações ilustram superiormente 
a história; e em nossos dias temos exemplos de 


(bV. Hist, da civil, ibérica (3.» ed.), liv. III, 4. 
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semelhança quase absoluta. Esses principados 
eslavos, onde a ocupação da Turquia jamais dei¬ 
xou de encontrar resistências, são como foram 
a Espanha. O Montenegro reproduz as tradições 
das Astúrias, ninho dos bandidos de Pelaio; a 
Sérvia ou a Erzegovina, em cujas campinas, 
avassaladas pelo turco, as quadrilhas dos indó¬ 
mitos montanheses vêm periodicamente fazer 
as suas razias, são como foi Portugal. A histó¬ 
ria repete-se ainda na independência final, 
ganha pela irradiação do foco de resistência 
invencível. 

Regiões fadadas a tal existência não podem 
ser propriamente nações: não atingiram esse 
momento de existência colectiva, não saíram 
dos períodos preparatórios da organização. O 
processo tem, neste caso, dois graus caracterís¬ 
ticos. Primeiro aparece o bando, depois a famí¬ 
lia. O rei é 0 chefe dos bandidos, antes de ser 
0 protector, o pai, dos seus súbditos. Se a guerra 
é antes um sistema de rapinas do que uma su¬ 
cessão de campanhas, a justiça é também mais 
a expressão arbitrária de um instinto, do que a 
aplicação regular de um princípio. A sociedade 
que se desenvolve de um modo espontâneo, à 
lei da_natureza,_vai sucessivamente definindo 
as ideias colectivas, à maneira que progride 
na série das formas evolutivas do seu orga¬ 
nismo (*). 

A substituição do princípio da justiça —no 
qual incluímos^as relações entre indivíduos, e 
entre classes e instituições — ao princípio mili¬ 
tar, marca o momento da primeira transforma¬ 
ção que é a passagem do organismo do bando 

{^) V. Instit, primit,, pp, 233 e segg. 
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para a jorma social primitiva: a família nacio¬ 
nal, cujo pai ou patriarca é 0 rei, 

A loucura de D, Pedro I vale, portanto, a 
nosso ver, tanto como 0 bandidismo de Afonso 
Henriques. Os dois reis são os dois tipos — da 
guerra e da justiça. Assim como a primeira era 
selvagem e feroz, assim a segunda é irregular, 
cheia de caprichos e arbitrária. Mas se Afonso 
Henriques foi 0 chefe do bando, D. Pedro I é 
decerto 0 pai da família portuguesa. 

O seu furor justiceiro não é mais louco, do 
que 0 furor guerreiro do primeiro rei. Tentá- 
mos esboçar a fisionomia dessa época primitiva; 
buscaremos agora, indo beber à fonte limpa das 
crónicas mais próximas, acentuar as feições do 
segundo período. Na guerra não havia regra, 
nem planos: era uma correria solta. Na justiça 
não há processos, nem garantias; é 0 domínio 
livre do capricho. Mas se, num caso, a bravura 
engrandecia e a vitória exaltava os actos do 
bandido, no outro, a rectidão dava força, e a 
protecção paternal coroava as decisões do kadi, 
O rei é 0 grande Juiz da família portuguesa: a 
sua vontade é lei, as suas sentenças são orá¬ 
culos (‘). 

A justiça de Pedro I caracteriza-se, pois, para 
nós, com 0 merecimento de um tipo, da mesma 
forma que a guerra de Afonso Henriques. São 
também os dois indivíduos simbólicos, por isso 
mesmo que são como que doidos. As fisiono¬ 
mias dos outros reis esbatem-se mais no fundo 
do quadro, confundem-se de um modo mais ou 
menos completo na massa dos sentimentos do 
povo; e os seus actos acompanham 0 desenvol- 

('1V. Imtít, primitivas, pp. 137-47, 
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vimento das forças e instintos colectivos, sem 
os dominarem de uma forma superior e típica, 
O leitor perspica2 nâo esquece que estas apre¬ 
ciações excluem a do merecimento individual 
das pessoas. Sancho I tem uma bela vida tris¬ 
temente rematada num torpor de fraqueza. 
Afonso II tem uma fisionomia comum e antipá¬ 
tica, sem nobreza, mas forte e penetrante. San¬ 
cho II possui muito do seu predecessor em nome. 
Afonso III destaca-se pela educação francesa, 
que lhe ensinara a dissimulação, a perfídia, 
de mãos dadas com o bom-senso governativo. 
Dinis é um avaro; Afonso IV é um homem de 
juízo, no dizer de Herculano. Todos reunidos,, 
porém, num grupo, formam um corpo de fisio¬ 
nomias indecisas ou comuns: são mais ou me¬ 
nos guerreiros, são pessoalmente melhores ou 
piores, 0 que à história importa poucosão 
bons ou maus administradores da república, 
seu património, cuja riqueza fomentam, acom¬ 
panhando 0 desenvolvimento natural da socie¬ 
dade. 

No princípio e no fim desta série estão, porém, 
os dois indivíduos tipos, os dois loucos — um, 
frenético, brandindo o punhal mortífero; outro, 
carrancudo e fero, empunhando o látego do al¬ 
goz e a vara de juiz, ou risonho e folgazão, dan¬ 
çando e cantando nas ruas no meio da sua. 
família, como um pai. 

Pedro I tinha a paixão da justiça; era nele 
uma mania, como em seu avô o fora a guerra, 
Não prescindia de julgar todos os delitos, Os 
criminosos vinham à corte, desde os remotos 
confins do reino. Quando algum chegava, ma¬ 
nietado, e 0 rei comia, levantava-se pressuroso 
da mesa, e trocava a vianda pela tortura. Pra* 
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íia-se em ajudar e dirigir os algozes; indicava 
os expedientes e processos para obter a confis¬ 
são dos réus. Nunca abandonava o açoute: enro¬ 
lado à cinta em viagem, tomava dele, e por suas 
mãos castigava o facínora que no caminho lhe 
traziam. Os adúlteros mereciam-lhe um ódio 
especial: jamais lhes perdoava. D. Pedro tinha 
um escudeiro, Aíonso Madeira, luifador e ira- 
vador de grandes Ugeirices, a quem embora 
amasse mais que se deve aqui dmr, o rei man¬ 
dou castrar, porque pecou com Catarina Tosse. 
“ O rapaz engrossou e morreu depois da sua 
natural doar. Certa mulher era infiel ao ma¬ 
rido, que nem por isso se ofendia: ofendeu-se o 
rei, e mandando-a queimar, respondeu ao esposo 
desolado que lhe devia alvíçaras pelo ter vin¬ 
gado, Havia um homem casado, com filhos, mas 
que antes da boda forçara a mulher. Roussou? 
Morra. Eníorcou-o, entre os choros e súplicas 
da esposa e dos filhos. O seu ódio aos pecados 
da carne perseguia com furor as alcovetas; e 
as feiticeiras não lhe mereciam menos cuida¬ 
dos, 

_ Quando o tomavam os ataques da fúria jus¬ 
ticeira, a gaguez fazia ainda mais terrível a ex¬ 
pressão da sua fisionomia. A fala nâo lhe dei¬ 
xava traduzir bem as cóleras; e rubro, grosso, 
agitando o látego, num delírio, metia espanto, 
Os gagos, porém, têm isto de particular: tanto o 
defeito acrescenta ao horror na fúria, como põe 
nas horas mansas o quer que é de bonomia 
quase irónica. Era assim D, Pedro. Caçador te¬ 
naz, descançava do ofício de juiz nas corridas 
do monte, seguido pelos moços com os nebris 
e falcões, e pelas matilhas de cães. Então o seu 
rosto aplacava-se, e era benigno, benfazejo, li- 
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beral, folgazão. Foi grande criador de fidalgos. 
Glutão, passava horas esquecidas à mesa, onde 
a vianda era em grande abastança, 

Punir os maus, enfrear os fortes, «querendO' 
fazer graça e mercê ao nosso poboo» era o seu 
constante desvelo paternal. Nas cortes que reu¬ 
niu em Eivas (Maio de 1361) vê-se pelas respos¬ 
tas aos capítulos dos povos como 0 seu governO' 
era protector. Queixavam-se os concelhos de 
que as casas dos mestres das ordens, dos bispos 
e priores, dentro das vilas, caíam em ruínas’; 
e 0 rei decide de um modo simples: fühem as 
nossas justiças aos proprietários 0 que for ne¬ 
cessário para as obras. Filhem mais, para as 
pôr em grangeio, as herdades e vinhas ermas, 
Os ricos-homens vêm ao concelho e pousam 
em casa de mulheres honestas, perdendo-lhes a 
reputação; pousam nas adegas e nos celeiros 
de trigo, e fazem deles cavalariças, alega 0 povo 
-- e 0 rei ameaça 0 fidalgo que assim fizer. O 
clero, isento como estava dos serviços militares 
da hoste ou do apelido, recusa-se a acudir na 
hora de um perigo Iminente? Qúe os clérigos 
acudam com os leigos, diz 0 rei, quando haja 
fogo ou inimigos. 

Mas 0 «nosso poboo» às vezes exige de mais^ 
como uma criança que se sente adorada. Modere- 
-se: 0 rei é um pai, mas 0 pai é um juiz, sempre 
benigno e amorável porém. Quando recusa, não 
se vê arrogância, apenas uma reserva prudente t 
«mostrem e declarem aquello em que Ihis vam 
contra seus foros, graças e mercees que ham e 
que nos lhas faremos guardar». Exigir que as 
meretrizes e barregãs andem estremadas pelo 
trajo, é querer muito nessa Idade Média prosti¬ 
tuta e adúltera, faminta e leprosa, que vive de 
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carnalidades, violências e feitiçarias: «Tragam 
suas vestiduras como as poderem aver, porque 
perderiam muito em os pannos que teem feitos 
e nos adubos quem elles tragem». Mas quando 
0 povo se queixa do que sofre com os servi¬ 
ços militares, obrigado 0 vilão a ter cavalo e 
armas desde que possui uma certa quantia de 
bens, 0 rei atende e ordena que não sejam quan- 
tiados a nenhum os panos de seu vestir e de 
sua mulher até dois pares, nem as roupas de 
suas camas. 

Sobre a cabeça do povo humilde pesam duas 
ameaças constantes: 0 nobre com a sua violên¬ 
cia, 0 judeu com a sua manha. O fidalgo e ò 
onzeneiro são a desgraça da gente, a perdição 
das filhas e a ruína das searas. Quem nos pro¬ 
tegerá senão 0 rei? Se 0 judeu onzenar, res¬ 
ponde este, «nós 0 mandaremos matar e lhe 
tomar quanto houver». Mas ninguém se atreva 
com ele, a não ser a justiça, que anda sobran¬ 
ceira a todos, a tudo, De uma vez D. Pedro 
mandou matar dois escudeiros por terem rou¬ 
bado a um judeu; e se também cortou a ca¬ 
beça a outro, dos bons, de Entre Douro e 
Minho, por ter partido os arcos de uma cuba 
de vinho a um pobre lavrador, foi ele 0 pró¬ 
prio que mandou degolar 0 sobrinho do alcaide 
de Lisboa por depenar as barbas a um por¬ 
teiro. 

A justiça havia de ser tremenda quando os 
costumes eram bárbaros, corruptos e ingénuos 
ao mesmo tempo; quando 0 incesto, 0 adulté¬ 
rio, 0 assassinato, 0 estupro, 0 roubo, e essa 
ofensa extravagante da merdimbuca (stercum in 
ore), tão frequente nos forais, acompanham as 
linhagens das famílias e enchem as páginas das 
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cartas dos concelhos(^). O juiznâo será um al¬ 
goz, mas é mister que seja um tirano; e o sím¬ 
bolo da justiça não está na balança com o seu 
fiel sensível, mas antes na espada e no látego, 
na fúria e no amor, no capricho benevolente e 
na sanha vingadora de um rei temido como foi 
D. Pedro, 

Assim como a sua justiça era, pois, destituída 
de magestade, assim o eram as suas folganças. 
Dir-se-ia um rústico feito rei; e acaso por isso 
0 povo 0 amava tanto. Nâo tinha distinções, 
nem delicadezas, no sentimento, nem no trato. 
Em tudo era brutal, Se confundia em si o juiz 
e 0 algoz, as suas festas eram kermessês extra¬ 
vagantes e plebeias. Os instintos aristocráticos 
e as formas da cortezia nobre, os torneios, as 
lanças, não tinham nele um amador. Era um 
democrata, um Urano à moda antiga, em cujo 
espírito encarnara toda a brutaUdade popular.’ 
por isso mesmo era adorado! Os seus castigos 
terríveis, passando de boca em boca, faziam-lhe 
um pedestal de força; e as suas contínuas fol¬ 
ganças populares cimentavam essa força com o 
amor íntimo que nos merece quem tem connosco 
a irmandade de gostos. O povo via-se rei na 
pessoa de D. Pedro. 

Quando voltava em batéis de Almada para 
Lisboa, a plebe lisboeta saía a recebê-lo com 
danças e trebelhos. Desembarcava e ia à frente 
da turba, dançando ao som das longas (trombe¬ 
tas) como um rei David. Estas folias apaixona¬ 
vam-no quase tanto, como o seu cargo de juiz. 


( 1 ) V, para os usos judiciais, etc., na Idade Média portu- 
guesa, 0 Quadro cias Instit, primit , pp. 17-18 iía a 
17=-., <75-6 = l8x.»s; e 
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Por elas chegava a fazer loucuras. Certas noi¬ 
tes, no paço, a insónia perseguia-0; levantava- 
-se, chamava os trombeteiros, mandava acender 
tochas; e ei-lo pelas ruas, dançando e atroando 
tudo com os berros das longas. As gentes, que 
dormiam, saíam com espanto às janelas, a ver 
0 que era. Era 0 rei. Ainda bem! Ainda bem! 
Que prazer vê-lo assim tão ledo!-Vestiam-se 
todos à pressa, desciam ainda tontos de sono; 
e as ruas, um momento antes silenciosas e ne¬ 
gras, brilhavam com as luzes, e tinham 0 cla¬ 
mor da multidão em vivas e 0 movimento das 
danças universais. 

Era uma loucura? Seria. A Idade Média é 
uma vertigem. O povo, aflito pelas misérias do 
mundo e pelos terrores do céu, vivia num sonho 
feito de dores positivas e de medos transcen¬ 
dentes : rodopiava num saôóaik. Deus abençoe 
0 rei que nos defende por sua mão I que vem 
connosco bailar às noites por essas ruas lúgu¬ 
bres ! que persegue os encantadores e feiticei¬ 
ras! E 0 nosso justo juiz, 0 nosso bom pai, 0 
nosso amigo e irmão: adoremo-lo ! 

Não eram só justiça e festas que 0 rei lhes 
dava: era pão. Sábio administrador, juntava 
grandes tesouros; e esta notícia aumentava, ao 
medo e ao amor, 0 respeito por um rei tão bom. 
A brutalidade e 0 egoísmo dos costumes me¬ 
dievais traduzia-se amiúde num flagelo terrí¬ 
vel a fome, de que 0 pobre povo sofria sem¬ 
pre mais ou menos. A fome e as. guerras gera-, 
vam pestes. A primeira metade do século XIV 
fora uma cadeia de desgraças, «No ano do Se¬ 
nhor, de 1310, diz 0 livro de Ceiça, foi a pesti¬ 
lência grpde e morreram então em dois meses 
cento e cinquenta religiosos». Os lázaros eram 
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tantos e tão antigos que D. Dinis deixara-lhes 4 ^ 

em testamento duas mil libras. Em 1333 houve 
fome, e os mortos já não cabiam nos adros das 
igrejas, enterrados aos seis em cada cova. No 
dia de S. Bartolomeu do ano de 1346, tremera >> 

a terra a ponto de os sinos tocarem nas torres, 
pavorosamente, um dobre de finados, anun¬ 
ciando 0 acabar do mundo. Depois veio a peste 
de 48; e em 55, dois anos antes da morte de 
Afonso IV, foi a seca, havendo outra fome me¬ 
donha. Da gafaria para a cova, ameaçado por 
todos, na terra e no céu, 0 povo infeliz e faminto 
congregava-se em volta do trono protector, ado¬ 
rando 0 rei justiceiro e providente, inimigo das 
pestes, das guerras, das fomes, e sentia-se rico 
dos tesouros guardados nas torres do castelo. r 

Além disso, D. Pedro fartava-o. As suas folias ^ 

não eram só danças e músicas. Quando Afonso 
Telo foi armado cavaleiro houve uma quermesse 
monumental. Durante a vigília de armas, cinco 
mil tochas iluminavam as ruas, desde S. Do¬ 
mingos até 0 paço; e 0 rei, entre as alas de 
lumes, radioso e bom, na sua gaguez, dançou 
com 0 povo a noite inteira. Ao outro dia 0 
Rossio estava coalhado de tendas e montanhas 
de pão e grandes tinas cheias de vinho. Nas í. 

fogueiras,em espetos colossais, assavam-se vacas 
inteiras. Havia de comer para toda Lisboa, O 
povo exultava, nesses ágapes da monarquia. 

A velha tragédia dos seus amores e da sua 
rebelião aumentava-lhe ainda as simpatias. O 
tirano aparecia, justiceiro e bondoso, sobre 0 
fundo de um azul de amores infelizes que encan¬ 
tavam a alma popular. Inês de Castro, a sombra i 

de um anjo, coroava-o de além do túmulo. Mas í 

esta piedosa recordação era, na alma do rei, um ! 
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espinho que 0 mordia sem cessar. O seu génio 
cruel pedia vinganças. Entendeu-se com 0 vizi¬ 
nho de Castela, e pôde haver às mãos dois dos 
assassinos. O povo não aprovou 0 escambo; e 0 
rei muito perdeu de sua fama, diz 0 cronista. 
O castigo dos assassinos foi duro! D, Pedro 
estava fora de si, as palavras atropelavam-se- 
•Ihe na garganta, e não podendo satisfazê-lo as 
muitas injúrias, desonestas e feias, vingou-se a 
chicotear os infelizes na cara. A sua cólera atin¬ 
gia a ironia soez. Queria cebola e vinagre, para 
comer 0 Coelho em molho de vilão. Por fim man¬ 
dou que lhes arrancassem, vivos, os corações, 
a um pelo peito, a outro pelas costas. Gozou- 
-Ihes a morte, e acabou vingado. 

Pedro I é a viva imagem da Idade Média, polí¬ 
tica e doméstica. Todos os vícios e todas as 
virtudes, a fereza e a ingenuidade, os ódios ter¬ 
ríveis e as amizades espontâneas, somadas num 
carácter primitivo onde acaso alguma lepra dos 
vícios civilizados antigos punha nódoas novas, 
formavam 0 carácter desse rei que é verdadei¬ 
ramente um símbolo. Por isso 0 povo, vendo-se 
nele retratado, 0 adorou. 


A política da independência pusera no seia 
da família portuguesa um membro, cujas arro¬ 
gâncias e pretensões ameaçavam desnortear o 
fiel da justiça social. O clero aspirava a usurpar 
a autoridade à monarquia. Além da força que 
as tradições jurídicas lhe davam; além da auto¬ 
ridade espiritual e do espectro das bulas de 
excomunhão, pavor das almas ingènuamente 
crentes; além do poderio fundado numa riqueza 
excessiva e na máquina absorvente da mão- 
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-morta, poço onde caíam as heranças e legados 
dos rudes batalhadores arrependidos; além de 
todas as causas gerais, o clero invocava em Por¬ 
tugal um argumento particular: o rei era vas¬ 
salo, 0 papa suserano. Por tal preço obtivera 
Aíonso Henriques um simulacro de sanção jurí¬ 
dica para a sua rebelião. 

_ A situação do clero católico no seio da primi¬ 
tiva sociedade portuguesa — e das coevas em 
geral — resulta de um tal concurso de elemen¬ 
tos heterogéneos, que nenhuma das faces do 
sistema dos costumes retrata, melhor do que 
esta, a confusão caótica desse novo mundo que 
se formava sobre as ruínas e destroços do antigo, 
Politicamente, o facto de um poder, superior por 
ter um fundamento transcendente, estranho ao 
poder civil, é_a primeira causa de conflitos ('). 
Perante a Igreja, todos são igualmente súbditos, 
desde o rei até o ínfimo dos viliores. A base 
religiosa desse poder consolida-se com a força 
que dá a riqueza. Os barões, crendo de facto na 
verdade da revelação, e numa outra vida onde 
hão-de ser julgados, têm uma religião feita de 
medo; e como no fundo são bárbaros, vivem 
na terra à lei da força, remindo com esmolas e 
legados, à hora da morte, os longos rosários de 
crimes. Julgando-se próximos a aparecer perante 
0 supremo juiz, reconhecendo à hora da morte 
a inutilidade da força e da perfídia perante 
quem tudo pode e tudo vê, compram o perdão 
cora 0 fruto das rapinas e dos crimes; e assim 
íormara o alicerce de um poder real, verdadeiro 
e mundano. Salvos os mortos, os que ficam 
tem de entender-se com o clero herdeiro; têm 

(') V. Hist. da civil, ibérica (3.» ed.), pp. 158 e segg. 
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de debater por todos os meios a influência e 0 
poder, para outra vez, à hora da morte, repeti¬ 
rem os actos causadores das lutas que lhes en¬ 
cheram a vida. Por tal forma se encerra um 
círculo vicioso que a política não pode romper, 
porque a religião 0 não consente. Desde que as 
raças germânicas, avassalando 0 império antigo, 
não tinham podido desenvolver a sua indepen¬ 
dência religiosa e aceitaram 0 cristianismo, 
força era que assim fosse, enquanto os dogmas 
cristãos governassem as consciências. 

Neste sentido é perfeitamente legítima a in¬ 
fluência do clero; e não 0 é menos por virtude 
da autoridade que lhe dá 0 saber, com efeito já 
pervertido, mas ainda preponderante sobre reis 
e príncipes analfabetos. Legítima a sua influên¬ 
cia, històricainenle legítima a sua força, 0 clero, 
porém, recebia por seu turno a acção reflexa do 
meio ambiente em que vivia. Era tão avaro, tão 
feroz, tão bárbaro, tão vicioso, como os secula¬ 
res; e a sua cultura acrescentava ainda, aos de¬ 
feitos da brutalidade, os da civilização, As per¬ 
versidades requintadas, as perfídias subtis ti¬ 
nham nele os melhores mestres; e por sua via 
entravam no corpo de uma sociedade bárbara. 
Os sacerdotes eram os educadores políticos dos 
príncipes, qUando não eram os seus declarados 
adversários. Énsinavam as manhas, a quem ape¬ 
nas sabia cometer os actos brutais, Aos vícios 
do instinto sabiam juntar as perversidades da 
inteligência. 

Se os príncipes da Igreja influíam de tal modo, 
a plebe eclesiástica acompanhava as massas no 
rodopio lúgubre e sanguinário da dança infer¬ 
nal da Idade Média, Os homens da Igreja come¬ 
tiam todos os crimes, Sacerdotes, habitando os 
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templos e os mosteiros, os seus erros eram 
outros tantos sacrilégios, pela qualidade dos 
delinquentes e pela condição do lugar. Rouba¬ 
vam, feriam, matavam, mentiam, Os casados 
andavam bígamos,’ os solteiros, públicamente 
amancebados. Davam o braço às prostitutas, 
viviam com elas, e desfloravam donzelas. En- 
geitavam os filhos, repudiavam as esposas. 
Além de criminosos, eram indignos. Faziam-se 
carniceiros era praça pública, matando e dego- 
gando as rezes, vendendo carnes. Eram jograis, 
tafuis, bufões. Escondiam a coroa, deixavam 
crescer o cabelo, e abandonavam o trajo ecle¬ 
siástico, para mais à solta poderem abandonar- 
-se aos seus desvarios, 

E, obrando tais crimes, desvirtuando por tal 
modo os legítimos privilégios do sacerdócio e da 
ilustração, não deixavam de reclamar o foro de 
uma justiça especial. Daí resultava que o rei 
podia enforcar um réu, por ser secular, e o cúm¬ 
plice eclesiástico ficava impune. Testemunhas 
seculares não valiam contra eles, e eclesiásti¬ 
cas não apareciam, porque o vedava a solida¬ 
riedade da classe. O desvario era tamanho, que 
havia quem chegasse a ordenar-se, únicamente 
para cometer crimes impunemente. 

Juntem-se estes costumes aos costumes bra¬ 
vios da época; junte-se mais a série de confli¬ 
tos políticos e económicos, levantados pela 
condição particular da Igreja; adicione-se a 
gtuação especial de vassalo em que Afonso 
Henriques colocara o trono português — e desde 
logo se compreenderão os motivos dos longos 
e pitorescos conflitos da primeira época da his¬ 
tória nacional. 

A erudição lançou para o campo das lendas 
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os episódios tradicionais do tempo de Afonso 
Henriques; mas a história não pode desprezar 
esses traços pitorescos com que 0 povo retrata, 
infiel, mas tipicamente, as tendências e os costu¬ 
mes. Sabe-se a história do bispo negro de Santa 
Uruz de Coimbra; e os monumentos remotos 
contam 0 que Afonso Henriques, se não fez, 
poderia ter feito ao legado que veio de Roma 
excomungá-lo por se ter levantado contra a 
mãe, pela ter metido a ferros e não a querer 
soltar — segundo reza a crónica. Era homem 
«rauy bravo de grande coraçom» 0 príncipe a 
quem a rebeldia do clero irritava, Foi esperar 
0 legado ao Vimieiro, chegou-se a ele, travou- 
-Ihe do cabeção, sacou da espada e quisera cor¬ 
tar-lhe a cabeça. Os cavaleiros do rei acudiram 
«Dirão em Roma que sois herege!» O cardeal 
tremia de medo, 0 rei de cólera, mas baixou a 
espada e voltou: «Pois quero que Portugal não 
seja excomungado em todos os meus dias e que 
não leveis daqui ouro, nem prata, nem bestas, 
senão três!» E prosseguia exigindo uma carta 
de Roma garantindo a posse «disto (Portugal) 
ca eu 0 ganhei com esta minha espada». O 
sobrinho do cardeal ficaria em reféns: teria a 
cabeça cortada se a carta não viesse em quatro 
meses, O cardeal, diz-se, prometeu, anuindo a 
tudo; e 0 leitor sabe, pelo modo como lhe con¬ 
támos os pactos de Zamora, qual é a verdade 
que esta cena pitoresca exprime, O rei que «em 
sua mancebia foi muito bravo e esquivo», pros¬ 
segue a lenda, feitas as pazes, disse ao cardeal: 
«Agora vede como sou herege!» E despindo-se, 
mostrou-lhe as feridas de todo 0 corpo, contan¬ 
do-lhe as batalhas em que as tinha havido. Re¬ 
solvida a contenda, satisfeita a cobiça, aplacada 
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a cólera, aparecia depois do guerreiro violento o 
homem tímido e crente, com a visão do inferno 
e 0 terror da excomunhão, 

Por isso os prelados de Braga, Coimbra e 
Porto eram como três reis no reino, cujos limi¬ 
tes já para um único provavam escassos, Se as 
guerras da separação, primeiro, depois a con¬ 
quista do sul do reino e a deslocação do seu 
centro para Lisboa, marcam os momentos geo¬ 
gráficos decisivos da história da independência, 
a resolução dos conflitos eclesiásticos e a conso¬ 
lidação do poder monárquico marcam, decerto, o 
movimento também decisivo dessa história, sob 
0 aspectomais íntimo e orgânico da justiça social 

Dos três reis mitrados, o do Porto foi o que 
mais trabalhos deu aos monarcas portugueses, 
O reinado de D, Sancho I, tão brilhantemente 
iniciado pela conquista de Silves, e com tanta 
sabedoria dirigido para a consolidação do centro 
assolado do país, é dos mais notáveis na histó¬ 
ria dos conflitos com o clero, O rei era tão 
irascível como crédulo.' acompanhava-o sempre 
uma feiticeira, diàriamente consultada. Não 
tinha 0 furor bélico do pai, nem a energia jus¬ 
ticeira do neto; parece ter sido um homem 
comum, mas sério, 

Na primeira década, do XIII século governava 
0 bispado do Porto Martinho Rodrigues, ho¬ 
mem atrevido, ambicioso, cheio de força e vícios. 
A autoridade da coroa limitava-se por esses 
tempos ao velho Porto, hoje o subúrbio de Gaia, 
e 0 bispo imperava na cidade, Exacções e tira¬ 
nias, comuns a todos os senhorios feudais, leva¬ 
ram os burgueses do Porto a rebelar-se contra 
0 bispo, invocando o auxílio que o rei lhes não 
reíusou, Aclamado pelo povo, Sancho I entra 
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na cidade ; arrombam-se as portas das igrejas, 
a turba invade e assola os templos, conspurca 
os altares; e o bispo fica cinco meses preso no 
palácio episcopal, até que finge submeter-se às 
exigências, com o propósito, que realixa, de ir 
a Roma pedir desforra ao papa. Entretanto o 
de Loimbra encerrava os templos e negava os 
serviços religiosos aos fiéis: era esse um dos 
meios ordinários de combate. Sancho I vai a 
Coimbra, faz de bispo, obriga os padres, à força, 
a celebrarem os ofícios divinos, mandando ar¬ 
rancar os olhos aos recalcitrantes. 

Voltou afinal (1210) Martinho Rodrigues, de 
Roma, com bulas de Inocêncio IIL O núncio ou 
legado do papa devia era pessoa lê-las ao rei' 
porque 0 chanceler Julião, valendo-se da igno¬ 
rância do soberano, usava alterar 0 que lia. 
bancho 1 ouviu com humildade a monitória 
papal Estava doente, já fatigado da vida, e na 
perspectiva da proximidade da viagem para 0 
outro mundo, mempraya tudo 0 que tinha feito, 
os desacatos e sacrilégios. Os remorsos enchiam 
de terror 0 seu ânimo duro, obtuso e bravio. 
Curvou-se e penitenciou-se. Este era sempre 0 
momento infalível da vitória da Igreja: a supers¬ 
tição entregava-lhe, manietados e submissos, 
os seus terríveis inimigos, na hora da morte 
iminente. Sancho I pedia aos monges de Alco- 
baça, que rezassem por sua alma esses lúgubres 
psalmos, que pareciam aos infelizes como um 
eco das terríveis sinfonias da eternidade. Recli¬ 
nado no leito da morte, 0 rei, apavorado, via a 
íace medonha do supremo Juiz; e sentia-se já 
precipitado nos abismos ardentes, no seio das 
chamas crepitantes, roído, macerado pelos mons¬ 
tros diabólicos, a gritar em dores infernais. 
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Desistiu de tudo; abandonou à sua miseranda 
sorte os burgueses fiéis, deu rendas, legados, 
terras, senhorios. Deu mais até do que possuía! 
Conseguiria por tal preço obter o perdão ? Os 
padres diziam-lhe que sim, e abençoavara-no 
prometendo-lhe a salvação. 

Fora da câmara, onde o rei agonizava (1211), 
0 herdeiro, Afonso II, vulgar e obeso, avarento 
e incapaz de perceber a situação cruel do pai, 
ruminava porém, com 0 chanceler Gonçalo 
Mendes, discípulo de Juliâo, 0 plano da desforra. 
Começou por confirmar tudo 0 que 0 falecido 
doara ao clero, porque primeiro tinha que liqui¬ 
dar contas com os irmãos e com 0 seu partido. 
Sancho I deixara-lhes metade do reino. Afonso 
queria-o inteiro para si; e era muito bastante 
para ver que não podia bater-se ao mesmo 
tempo com todos os adversários. Faltava no 
carácter do filho a nobreza do carácter do pai. 
Nas cortes de 1211 confirma ainda a isenção 
dos cargos públicos, mas proíbe ao mesmo 
tempo ao clero a compra de bens de raiz. O de 
Braga protesta, e Afonso II manda-lhe arrasar 
os campos, destruir as granjas e confiscar as 
rendas. Estava outra vez declarada a guerra 
entre a monarquia e 0 clero. O rei morre, im¬ 
penitente, apesar das ameaças das bulas de 
Honório III, 

O segundo Sancho tinha muito do carácter 
do primeiro: era sinceramente devoto, e na 
Idade M^ia a sinceridade implicava certeza de 
derrota. E verdade que já a este tempo 0 terror 
das excomunhões diminuíra .* tão excessivo uso 
0 clero delas tinha feito. Os interditos e a dene¬ 
gação de sepultura em sagrado eram acompa¬ 
nhamento constante de todas as pretensões 
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eclesiásticas. Se, porém, a força das armas 
canónicas minguara, não tinha diminuído 0 
poderio positivo do clero, que era a classe mais 
opulenta do reino. O que os bispos exigiam de 
Sancho era demasiado; e como lhes foi negado, 
depuseram 0 bom e valente rei (1245), Ei» 
França, 0 usurpador subscreveu a tudoj sentado 
no trono, 0 terceiro Afonso, soube defender-se 
como se defendera 0 segundo. Trazia de fora a 
muita experiência, a manha, e a pertinácia 
consumadas, que aprendera nas cortes mais 
polidas da Europa central. 

Evidentemente 0 clero baixa nesta longa e 
interessante batalha. O fundamento jurídico 
das suas pretensões vai gradualmente fugindo, 
à medida que as tradições romanistas e 0 espírito 
secular inspiram as acções dos monarcas, pri¬ 
mando sobre as máximas do direito canónico, 
Esta substituição traduz 0 aclaramento gradual 
que se dá nas consciências, à maneira que as 
' superstições infantis dessas primeiras e obs¬ 
curas alvoradas, se vão abrindo no dia claro do 
renascimento da cultura intelectual. 

D, Dinis (1279-325) já não é analfabeto, e 
mede bem 0 valor da ciência: prova-0 a funda¬ 
ção das Escolas. Por outro lado, vê que a prin¬ 
cipal causa da força do clero está no ultramon- 
tanismo, palavra então desconhecida ainda para 
exprimir a influência e autoridade soberanas 
dos papas sobre as Igrejas nacionais. Libertar- 
-se dessa perigosa intervenção era 0 meio de 
diminuir a gravidade dos conflitos. Acaso a 
tradição, dos concílios da Espanha visigótica 
influiu para a criação das assembleias de pre¬ 
lados, cujas concordatas, registando os foros da 
Igreja, a subtraíam à influência estrangeira. 
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por tornarem nacioiial o clero e internas as 
suas questões, p rei, que assim fomentava a 
educação e nacionalizava a Igreja, cimentandO' 
por outro lado o desenvolvimento económico 
do país, tinha uma intuição dos caracteres 
modernos das nações, Portugal caminhava de 
íactOj ràpidamente, na estrada da sua indepen¬ 
dência, isto é, da sua constituição orgânica. O 
povo costumou-se a dizer: «El-rei D. Dinis fez. 
tudo 0 que quis». 

Pedro, 0 justiceiro, com a sua típica indivi¬ 
dualidade conclui de um modo terminante e 
brusco a velha questão da influência de Roma, 
quando estabelece o placito regio; «Nenhumas 
bulas, nem letras pontifícias serão puWicadas 
em Portugal sem consentimento meu». 

Procedia sumàriamente; ea sua política, toda 
pessoal, aclamada com entusiasmo por um 
povo que o adorava, era a voz indomável da. 
nação que falava por sua boca. A sua loucura 
era a síntese do pensamento colectivo. Quando ’ 
0 bispo do Porto reagiu, o rei foi lá em pessoa, 
diz a crónica, fechou-se com ele numa sala, 
despiu 0 gibão para ficar mais à vontadeí trazia 
por baixo uma saia de escarlata. O bispo, tran- 
mdo de susto, esperava, sem ousar pedir socorro. 

D. Pedro chegou-se e, plàcidamente, lirou-lhe 
a capa, desenrolou o látego, eeorreu-o a açoi¬ 
tes, dizendo-lhe a rir, gaguejando: vai! anda! 
toma I 

Não podia conceber leis, a cuja sombra os. 
cnmmosos ficassem impunes; e por isso dava- 
-se-lhe pouco de enforcar os padres. ~E as 
rphas da Igreja? «-Vam-no enforcando, 
respondia com bom humor e pausa, porque não 
podia lalar depressa. Vam-no enforcando.: por 
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esse caminho lá vai para Jesus Cristo, sen vivá- 
no, que no outro mundo 0 julgará!» 

E ficava-se a rir, vendo 0 tonsurado espernear 
na forca, 

Tudo mudara. Os tempos eram diversos; as 
excomunhões, papéis rabiscados; as regalias da 
Igreja, uma tradição apenas. O rei parado, com 
os olhos na forca, ria! 

«E diziam as gentes que tais dez anos nunca 
ouve em Portugal como estes que reinara el-rei 
dom Pedro». (Fernão Lopes,) 

A fidalguia não tem uma história tão grave 
como a do clero. As condições peculiares da 
constituição do reino português aumentavam 
ainda os embaraços que em toda a Espanha 
houve para a formação acabada de um feuda¬ 
lismo ('). Todos os conflitos da nobreza com a 
Coroa provêm, não de uma questão de ambição 
política, não de um pensamento definido de 
emancipação revolucionária, como a do clero; 
mas da avareza, da cobiça, da brutalidade pes¬ 
soal dos homens, nos quais é mister incluir 
também os reis. 

A não serem, por outro lado, as revoltas do 
Porto, e as guerras entre Bragança e outros con¬ 
celhos transmontanos, por causa do senhorio de 
Lamas, nada se encontra em Portugal que dê 
ideia de uma descentralização de domínio polí¬ 
tico semelhante â que lavra para além das nos¬ 
sas fronteiras (*). 

Poucos são os conflitos entre 0 rei e os barões 

(hy. Hisf. da civil, ibérica (3,» ed,), pp. 137.39 e 143.0, 
V. Hist, da civil, ibérica (3.® ed,), pp, 135-43. 
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que nâo tenham por origem ^pilhagem dos rea¬ 
lengos. Distante, e por isso mais fraca a acção 
da Coroa, o fidalgo do lugar não receava cha¬ 
mar seu e apossar>se violentamente do terreno 
vizinho, pertencente ao rei. Além disto, os no¬ 
bres forjavam títulos, inventavam doações, para 
honrarem territórios sujeitos à acção das justi¬ 
ças reais. Destas causas provinham confusões- 
inextricáveis, que a força apenas decidia. Quando 
0 mordomo do rei, ou o seu aguazil, apareciam 
a cobrar um tributo ou reclamar um preso, o 
fidalgo usurpador, ou, do terreno, ou do privi¬ 
légio apenas, saía com os seus homens: «Ca por 
aqui é honra h E enforcava-os. Enforcava-os, ou 
matava-os mais bàrbaramente ainda. Um por¬ 
teiro, que ia fazer uma penhora, teve as mãos 
cortadas, e foi depois assassinado. Outro, atado 
à cauda de um cavalo, foi de rastos, levado a 
galope em volta de toda a honra. Um foi pen- 
durado pelos braços. Outra vez o fidalgo pren- 
didit eos per gargantas; os processos eram tão 
bárbaros como o latim. 

Entretanto, embora destituídas de um alcance 
ou significação político-feudal, não faltam nas 
primeiras épocas portuguesas revoltas e desor¬ 
dens oriundas das necessidades bulhentas da 
fidalguia. Batalhar era o único meio de passar O' 
tempo, ganhando fama e dinheiro ou terras. Mais 
pacífico 0 reino ocidental da Península, «em 
aquell tempo os fidallgos portuguezes hiara a 
Castella muitas vezes por se provarem pellos 
corpos quando em Portugall mesteres non avia».. 
Mesteres eram desordens, como a que assolou o 
país no tempo de Sancho II e levou à deposição 
do rei. Eis aqui um episódio do livro das Linha¬ 
gens: aI este Raymão Viegas de Portocarrero^ 
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sendo vassalo de el-rei D. Sancho de Portugal, 
veio uma noite a Coimbra com a companha de 
Martim GilSoverosa, onde el-rei jazia dormindo 
na sua cama; e roubaram-lhe a rainha D. Mécia 
sua mulher de a par dele e levaram-na para Ou- 
rém. Orei lançou-se após deles e só os pôde alcan¬ 
çar em Ourém que eraentão mui íorte.Disse-lhes 
que abrissem as portas, pois era el-rei D. San¬ 
cho, e levava seu preponto vestido de seus sinais 
e seu escudo e seu pendão ante si, e deram-lhe 
mui grandes setadas e mui grandes pedradas no 
seu escudo e no seu pendão e assim se houve 
ende (dali) a tornar». Mesteres eram estas guer¬ 
ras civis frequentes; mesteres, porém, menos 
nobres, eram as vinganças cruéis exercidas sobre 
0 povo inerme, como a de um tal Martim Este- 
ves, que matou os doze melhores homens de 
Alter do Chão «por desonra que lhe aí fizeram». 

Mesteres ainda, são os desagravos do tálamo 
tão amiúde violado. Houve um Dom Rodrigo 
Gonçalves casado com Dona inês Sanches; ela, 
estando no Castelo de Lanhoso, fez maldade com 
um frade de Boiro, e o marido, certo disto, che¬ 
gou aí, cercou as portas do castelo, e queimou-a 
a ela e ao frade e homens e mulheres e bestas 
e cães e gatos e galinhas e todas as coisas vivas, 
e queimou a câmara e panos de vestir e cama, 
e não deixou coisa móvel. 

Nos mesteres amorosos também essa gente 
bárbara se «provava pelos corpos» mas sem ne¬ 
cessidade de ir a Castela. Quando em tão pouco 
se tinha a vida alheia, como se teria em muito 
a honra? De Afonso Henriques, o rei «muito 
bravo e esquivo em mancebo», conta a história 
que foi um dia hospedar-se em Unhão, a casa 
de um homem bom que havia nome Gonçalo 
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de Sousa, e enquanto ele ia adubando o comer, 
foi el-rei ver-lhe a mulher que tinha por nome 
Dona Sancha Álvares e começou-lha. E 
Dom Gonçalo de Sousa entrou pela porta e viu 
assim ser e pesou-lhe daí muito e disse-lhe: 
S^hor, levantai- vos, ca adubado o tendes. E o 
rei foi sentar-se, e comeu e partiu; e o marido 
pegou na esposa, montou-a num jumento com 
a cara para a cauda, e mandou-a assim à corte 
entregar ao rei. 

Estes escrúpulos do fidalgo nâo eram, porém, 
gerais, e fazem-lhe honra. A promiscuidade 
repugnante, o incesto, o sacrilégio são casos 
comuns. Ura fez um filho era Tereja Mendes, 
abadessa de Lorvâo e levou-o para a corte, onde 
D. Dinis lhe deu muito bem e muita mercê. 
Outro «ouve um filho de uma dona que era 
abadessa de Arouca», O prior de Baldreu, Nuno 
Fernandes, «ouve ura filho. Rui, que foi privado 
de el-rei D. Dinis e ouvidor de sua casa». Os 
reis, os nobres têm barregãs públicas e legiões 
de bastardos. Quando D. Maria Pais, amásia de 
Sancho I, vinha do enterro do rei em Coimbra, 
encontrou em Avelãs Gomes Lourenço, que lhe 
saiu ao caminho e a filhou por força, roussan- 
do-a. Elvira Anes roussou-a Rui Gomes de Bri- 
teiros, E D. Fernâo Mendes, o bravo, «foi o que 
matou sua madre na pelle da ussa e pose-lhe os 
caens, porque lhe baralhara com a barregan». 
A bestialidade nem respeita o sangue, nem um 
iMesto impede o casamento das nobres damas, 
«Dona Teresa Gil foi de mau preço e ouve filhos 
de seu primo co-irmão»; Dom Pedro Garcia 
com sua irmã e «fez em ella semel». Dona 
Mor Coreia não foi casada, mas roussou-a seu 
irmâoPedroe «fez em ellaMartimTavaya». Outro 
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tanto sucedeu a uma Maria Mendes, que depois 
casou com Lourenço Soares de Valadares. É 
longa a lista das torpezas das Linhagens da 
fidalguia. Tais são os poéticos amores da Idade 
Média, cujo brio é perfídia, cuja bravura é cruel¬ 
dade, cuja nobreza é astúcia. A carne, o sangue 
e 0 ouro, a orgia bestial, a carniçaria e o roubo 
são os elementos dessas histórias, em que a 
rudeza bárbara aparece manchada de podridões 
asquerosas. 

O roubo e o assassinato compõem essa epo¬ 
peia aristocrática, cujos amores são roussos, 
estupros, adultérios, cujo .espírito é a avareza 
e a perfídia (T Filhar as terras do rei, é a pri¬ 
meira das empresas da cavalaria em Portugal. 
E 0 rei nâo vale mais do que os cavaleiros. 
Quantas vezes, com efeito, não seria usurpadora 
a sua intervenção? Quantas vezes a ira brutal 
do fidalgo não teria um fundamento justo? 
Afonso II leva metade do seu reinado a espo¬ 
liar da herança os irmãos, e todo ele a inquirir 
0 fundamento legal da posse dos domínios aris¬ 
tocráticos : faz-se ideia da regularidade do se¬ 
gundo processo, depois de observada a primeira 
façanha. A confusão é tão grande, que D. Dinis 
{1309) decide abolir todas as honras posterio¬ 
res a 1290. 

É também no seu tempo que um outro acto 
de grande alcance vem diminuir 0 poder da no¬ 
breza, de um modo análogo ao que sucedera ao 
clero. Assim como, fora da nação, 0 clero tinha 
em Roma 0 seu chefe supremo; assim também 
as Ordens militares, estabelecidas em Portugal, 
tinham fora do reino os seus mestrados. Nacio- 

{<) V, Instit, primit., pp. 98 e 157. 
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nalizar as Ordens militares (1310) equivalia ao 
que se conseguira com as assembleias do clero. 
O poderosa máquina destruída por Cle¬ 
mente V, legava os seus bens ao Hospital, mas 
os três reis de Castela, Aragâo e Portugal, como 
todos tres fuessemos uno a catarnuestro drecho, 
conseguem nacionalizar os bens dos templários. 
É com eles que D. Dinis funda a ordem por¬ 
tuguesa de Cristo. 

Os monges militares (') tinham representado 
um papel importante no movimento da recons¬ 
tituição económica dos territórios portugueses. 
Desde os primeiros tempos que às Ordens hiero- 
solimitanasjora confiada a guarda de numero¬ 
sas povoações. O Templo, 0 Hospital e 0 Se¬ 
pulcro fruíam de abundantes doações J e Afonso 
Henriques concedera â primeira a terça parte 
de todas as conquistas ao sul do Tejo. A inópia 
de forças para levar a cabo as grandes empre¬ 
sas de Lisboa, Alcácer e Silves, pontos decisi¬ 
vos da conquista do sul do reino, remediavam 
os Cruzados; mas as esquadras partiam com 0 
saque, e sozinhos os portugueses não podiam 
conservar 0 adquirido. Neste motivo se fundara 
a concessão permanente de terras às Ordens 
militares. Como vimos, Sancho II estendeu as 
fronteiras do reino pelo Alto Alentejo; e sem 
recursos para conservar as conquistas, chamou 
para 0 reino os cavaleiros de Santiago e Cala- 
tr^a, cujo mestrado era castelhano, 

Tal era 0 único meio de guarnecer os caste¬ 
los dispersos pelas vastas campinas assoladas 

(>) V. Instit, primit, p. 263. 
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do sul do reino. A instabilidade do domínio e 
a escassez da população — ainda hoje sentimos 
as consequências dessas prolongadas guerras 
— não permitiam que a cultura se estendesse; 
e à falta de produtos da terra, cristãos e sarra¬ 
cenos tinham de socorrer-se ao sistema de cor¬ 
rerias e álgaras permanentes. Como em nos¬ 
sos tempos na Sérvia, 0 lavrador trabalhava 
armado, na limitada área aproveitada em torno 
dos lugares fortificados. Além da ocupação 
constante de alamear mouros, havia os grandes 
fossados anuais, no tempo em que as searas 
estavam maduras; e isto fazia precária e transi¬ 
tória a agricultura. Todas estas causas reunidas 
produziam em resultado a devastação universal, 
já consumada na idade de que nos ocupamos. 
Nos forais dos primeiros séculos da monarquia, 
0 alfoz dos concelhos é demarcado por uma 
certa penedia no alto da serra, pelo carvalho 
insulado, pela velhcí estrada mourisca, por certa 
pedra de cor diversa; jamais por casas, vilares 
ou granjas. 

O norte do reino, abrigado das invasões, 
defendido pelas linhas estratégicas do Tejo e 
do Mondego, não era, desde séculos, teatro da 
guerra santa. As depredações, menos gerais e 
menos frequentes, provinham aí apenas das 
rixas dos senhores e das guerras civis. Afonso II 
mandou arrasar as propriedades do arcebispo de 
Braga. As guerras entre os filhos de Sancho I, 
as comoções que acompanharam a queda de 
Sancho II, a rebelião armada de Afonso (depois 
IV) contra seu pai, a do viúvo de Inês de Castro, 
entre outras, trouxeram decerto ruínas e desas¬ 
tres, mas não para comparar com as assolações 
do sul, nem sequer com os males dos primeiros 
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tempos, quando a ambição de conquistar a Ga- 
■ liza fazia do Minho o teatro das lutas quase 
constantes com Leão. 

As guerras castelhanas do tempo de D. Fer¬ 
nando têm um novo teatro, porque o antigo 
condado portugalense descera já à condição de 
província portuguesa. O coração do reino está 
era Lisboa, a terra querida de el-rei Dinis, 
ca hy nascera^ hy fom criado y baütmdo, e hy 
fora rey. Nem o norte do Mondego, rico e po¬ 
puloso, nem o sul do Sado, demasiado bravio 
e inóspito, chamam a atenção administrativa 
dos governos. Toda ela se aplica para o centro 
do reino, a renovar e agricultar, e para o desen¬ 
volvimento da navegação e do comércio pelo 
magnífico porto onde todos os navios, em viagem 
dos mares do norte para o Mediterrâneo, vinham 
refrescar, desde que Lisboa era cristã. D. Dinis 
lavrou 0 primeiro tratado mercantil com a In¬ 
glaterra (1308). Os armadores da Normandia, 
da Flandres, e da Inglaterra, já no fim do XIII 
século demandavam 0 Tejo, para mercadejar ; 
e os cuidados dos reis não se limitavam apenas 
a favorecer esse comércio, porque as plantações 
de vastos pinhais nas costas têm como motivo 
proporcionar madeiras às construções navais, 
e ao mesmo tempo defender as terras da invasão 
das dunas, no litoral de entre 0 Tejo e Mondego. 

O último desta série dq fenómenos que de¬ 
monstram a formação crescente de um organismo 
nacional, é 0 aparecimento de Lisboa, a cidade 
querida, como um centro de actividade marítima 
e comercial. Definitivamente separado de Leão, 
obliteradas as ambições da absorção da Galiza, ^ 

geogràíicamente completo até 0 mar do Al- i 

garve, rota a dependência feudal de Roma, | 


^ nacionalizado 0 clero e as Ordens militares, 

fortalecido 0 poder dos reis, iniciada a organiza¬ 
ção da justiça, da administração, do ensino -- 
0 corpo da nação portuguesa, até aí acéfalo, 
’ achava em Lisboa a capital. A cidade do Tejo 

dava mais do que um centro de vida orgânica, 
dava um destino definido —0 marítimo —a 
uma nação que na terra da Espanha não tinha 
individualidade, nem por uma índole homogénea 
e particular dos habitantes, nem por uma con¬ 
formação especial e autónoma do território. 

' Corinto ou Veneza do ocidente, Lisboa grande 

cidade de muitas e desvairadas gentes era mais 
do que a capital do reino: era a razão de ser 
« da sua independência. 
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A crise 

Q uando Portugal se encaminhava, por 
íim, no sentido de uma rápida e defi¬ 
nitiva constituição, quis o acaso que 
0 trono coubesse por herança a um 
príncipe de fracas, mas simpáticas qualidades. 

Do justo e duro Pedro nasce o brando 
(Vede da natureza o desconcerto 1) 

Remisso e sem cuidado algum Fernando, 

0 filho de Pedro I era uma infeliz criatura, 
mal equilibrada nas suas qualidades e defeitos. 
Não era, decerto, aquele homem de que a na¬ 
ção carecia para consolidar de um modo seguro 
a sua independência; e num sentido pode dizer- 
-se que as condições em que se achou foram a 
causa dos males de que muito sofreu. Faltava- 
•Ihe a firmeza necessária para realizar os planos 
concebidos por uma inteligência perspicaz. Era 
inventivo, mas era quimérico. Media o alcance 
dos actos e pensamentos, mas não sabia pesar 
0 valor dos meios. O corpo de leis que promul¬ 
gou para fomentar a navegação, e o comércio, 
honrarão eternamente a sua inteligência e a 
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fina percepção com que via no desenvolvimento 
marítimo o futuro da pátria. A obra considerável 
das fortificações da capital (1377) concorre 
também a mostrar que reconhecia a verdade 
— cruamente por ele aprendida ~ de que Por¬ 
tugal era já, e seria sempre Lisboa. Acusam-no 
modernos sábios de ter defraudado a moeda: 
mas que outro remédio havia então contra a 
penúria do tesouro ? que outros exemplos da¬ 
vam os demais príncipes ? que outro exemplo 
damos nós ainda hoje, quando, para não cercear 
0 peso ou diminuir 0 toque do ouro, cunhamos 
papel ? — Acusam-no porque hordmou almota- 
çaria em toãallas cousas (1375) : e que outro 
remédio havia, na curta ciência do tempo, contra 
os monopólios e agiotagens, mais funestos na 
paz do que as batalhas dos tempos de guerra ? 
Tarifar os géneros e os salários foi medida 
aplaudida quase até nossos dias; obrigar os 
detentores à venda dos cereais, determinar a 
partilha dos grãos, foram actos de salvação pú¬ 
blica repetidos ainda depois de D. Fernando, 
e sempre que uma crise obriga a suspender as 
garantias, ou justiça civil. Mas 0 rei que cerceava 
as moedas e ordenava a almotaçaria em todas 
as coisas, era 0 que em Lisboa criava os segu¬ 
ros marítimos; era 0 que fundava a marinha 
mercante nacional; era 0 que, olhando para 0 
mar, não se esquecia da terra, obrigando os 
proprietários dos maninhos alentejanos a cul¬ 
tivá-los, ou a aforá-los. A administração de 
D. Fernando é um cesarismo. O desenvolvimento 
político e económico da nação chegava a um 
momento de crise orgânica traduzida por uma 
crise militar e dinástica. A população e a riqueza 
tinham crescido de um modo notável desde que, 
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havia mais de um século, terminara a recon¬ 
quista do território aos muçulmanos, O censo 
que anos depois se fez (1417) dá ao reino 4.800 
besteiros de conto, ao Porto 8,500 habitantes, 
e a Lisboa 63.750. Pululavam enxames de aldeias 
e casais pelos campos agricultados, e muitas 
vilas que depois definharam eram ainda impor¬ 
tantes : Sines, Sesimbra e Mértola. Algumas 
cidades eram muito maiores do que são hoje: 
Evora e Beja, Santarém, Tomar, Leiria. D. Fer¬ 
nando herdou 0 reino robusto e forte. 

Mas 0 pobre rei, tão bom e tão sagaz, tinha 
porém um fraco, que estragava tudo: era doido 
por mulheres. Singular na Idade Média, a pessoa 
de D. Fernando parece estar no fim de uma 
época histórica, como um indício e um tipo mal 
esbopdo de futuros personagens. Superior na 
inteligência, acaso por isso mesmo era desman¬ 
dado no modo de proceder. Talvez lhe conviesse ^ 
0 nope de céptico, espécie moral que 0 desen¬ 
volvimento da inteligência, sem 0 desenvolvi¬ 
mento paralelo da vontade, ou do carácter, faz 
tão comum em nossos dias. Para César, D, Fer¬ 
nando era, çoréra, bondoso de mais : tinha um 
fundo de sinceridade que 0 perdia, porque à 
indiferença não reunia 0 cinismo. Era, no fundo, 
um^ pobre homem de talento. Este género de 
indivíduos é sempre simpático; e por isso 0 
povo, embora chegasse a mofar, nunca 0 odiou. 

As suas fraquezas, prazeres e amores sempre 
foram criticados com benevolência. O povo 
sabia que no fundo 0 carácter do rei não era 
perverso. Não 0 podia respeitar nem temer, 
mas sorria-se amigàvelmente das suas extra¬ 
vagâncias, Era 0 filho pródigo da nação. 

As suas qualidades e vícios simpáticos reunia 
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oser formoso, ágil, cavaleiro como os bons, cari¬ 
doso, afável, «grande criador de fidalgos e muito 
companheiro com eles, cavalgante, torneador, 
grande justador e lançador atavolado» —'O jogo 
era ^ uma das basófias do fidalgo medieval — 
dadivoso para com todos, e grande agasalha¬ 
dor de estrangeiros. A toda a gente queria 
bem, mas de um modo familiar e singelo, que 
nâo infundia respeito. Os reis de fora, saben¬ 
do-o tão singularmente bom e simples, riam-se 
dele. 

Era um infeliz, no sentido que a expressão 
tem popularmente em castelhano. Dava tudo 
pela caça: uma paixão desenfreada. Só falcoei- 
ros de besta contava quarenta e cinco, e não 
estava satisfeito: queria povoar com eles uma 
rua inteira em Santarém. Quando mandava por 
aves, nunca lhe trouxessem para menos de cin¬ 
quenta, entre açores e falcões, gerifaltes e ne- 
bns, primas. Tinha um regimento de mou¬ 
ros para apresarem as garças e outras aves, 
que iam buscar a caça nas lagoas; Nâo perdoava 
sequer_ os inocentes pombos. Eram às legiões 
as matilhas de cães para coelhos, raposas e le¬ 
bres. Correr lebres ou atirar aos pombos era o 
seu grande sabor e desenfadamento. G do seu 
avô Henriques fora correr mouros e atirar às 
ameias dos castelos: os tempos, os temperamen¬ 
tos, eram já inteiramente diversos. 

Ainda assim, nâo era a caça que perdia o rei. 
Namorado sempre e mulherengo, «amador de 
mulheres o achegador a elas», diz F. Lopes 
tinha um feitio terno, amavioso, A carnalidadé 
arrastava-0 aos maiores excessos, e é provável 
que tivesse vícios ingénuos. Sua irmã solteira, 
a imanta D. Beatriz, fora cinco vezes oferecida, 


162 


HISTÓRIA DE PORTUGAL 


outras tantas recusada, a diversos príncipes, 
nas várias combinações políticas que a sua fértil 
imaginação criava, e que a sua indolência in¬ 
vencível punha logo de parte. A corte dessa 
irmã era um viveiro de donas, onde 0 rei per¬ 
manentemente satisfazia os seus gostos mulhe¬ 
rengos. Foi nessa corte que viu e se perdeu de 
amores por Leonor Teles. Parece, contudo, que 
antes disso não amava; porque é próprio dos 
temperamentos, como era 0 do rei, nâo ter pai¬ 
xões. A sua delícia era 0 gozar indolente dos 
carinhos e meiguices das mulheres, não era 
amar. Não é provável, pois, «a suspeita deso¬ 
nesta que alguns tinham da virgindade da in¬ 
fanta ser por ele minguada». Bastavam ao rei 
«os jogos e falas tão amiúde misturadas com 
beijos e abraços e outros deseníados de seme¬ 
lhante preço». Só aos fortes corações é dado 
amar e enlouquecer. D. Fernando não tinha 
essa virilidade de carácter, Distinto, perspicaz, 
engenhoso de espírito, bom, afável de génio, 
íaltavam-lhe 0 valor que faz os homens, e a 
vontade que faz os reis. Era uma indolência 
formada de espírito e sensualidade; uma cria¬ 
tura romântica e simpática,' uma mulher, fraca 
e inteligente, sentada no trono. Leonor Teles 
conquistou-o, porque tinha 0 génio de um ho¬ 
mem ; e 0 segredo dessa aliança tenaz nâo está 
numa paixão do rei, está na inversão das pes¬ 
soas e dos sexos. Ela fez-se rei; ele tornou-se 
a amante, passiva, indolente, sensual. 


O tempo de D, Fernando foi uma série de 
-guerras com 0 vizinho reino de Castela. As 
muitas desgraças dessas empresas loucas tive- 
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ram de bom o aíirmar de um modo terminante 
a independência íormal e positiva da naçâo^ 
como sai da batalha de Aljubarrota. À maneira 
de certas enfermidades agudas, quando atacam 
0 homem de temperamento indeciso e consti¬ 
tuição débil, na idade em que atinge a virili¬ 
dade, e determinam uma revolução orgânica,, 
fixando e consolidando a saúde — assim as guer¬ 
ras castelhanas de D. Fernando são, para Por¬ 
tugal, uma crise. O seu destino vacilante, os 
seus órgãos esboçados apenas, sofrem a prova 
de uma comoção violenta. Acordam outra vez 
as tentações antigas, já anacrónicas, da conquista 
da Galiza; o reino é mais de uma vez invadido J 
a miséria, a ruína, as devastações e a penúria 
afligem, como uma febre ardente, o corpo da 
nação. Falta decerto um rei que a dirija, um 
homem forte que a represente e guie; mas isso 
mesmo concorre para caracterizar a crise, de¬ 
monstrando que a vitalidade colectiva existia já, 
e não provinha apenas da imposição forte de um- 
braço guerreiro. Em dois séculos Portugal tor¬ 
nara-se de um amálgama de populações rurais, 
cuja unidade estava apenas no génio dos seus 
barões, em um organismo, cuja consciência de- 
uma vida colectiva era real e definida. Tal é, a 
nosso ver, o merecimento dessa revolução nacio¬ 
nal, cujo suposto chefe, o Mestre de Avis, é 
mais 0 instrumento do que o herói. 

Não precipitemos, porém, a narrativa. 

D. Fernando julgara convir-lhe apoiar a usur¬ 
pação do trono de Castela por Henrique de Tras- 
tamara, quando o poder do rei D. Pedro ainda 
chegava para bater o rival em Najera. Depois 
que 0 usurpador, voltando de França com o- 
auxílio de Duguesclin, consegue destronar o rei 
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perdido, D. Fernando julga conveniente aliar-se 
ao do Aragão e ao mouro de Granada, contra 
0 Traslamara vitorioso, Formara 0 quimérico 
plano de bater 0 vencedor com 0 partido ven¬ 
cido que 0 invocava; esperando sentar-se no 
belo trono de Castela, de que prometia um reta¬ 
lho ao aragonês, outro ao granadino, A empresa 
não destoava dos antecedentes históricos; por- 
•que 0 regime político da Espanha retalhada 
em várias monarquias, era um sistema de con¬ 
quistas sucessivas de reinos. Era, porém, qui¬ 
mérica por dois motivos, um ignorado então, 
outro evidente: a incapacidade do rei, e 0 des¬ 
tino que marcava à Espanha a solução unitá¬ 
ria. Se Portugal pôde escapar aos preceitos 
desse fado, deveu-o ao movimento que, por lhe 
dar Lisboa, fazia dele uma nação cosmopolita, 
comercial e marítima, e não propriamente espa¬ 
nhola: outra Holanda, no corpo de outra Ale¬ 
manha ('), 

A política de D, Fernando era, pois, històrica- 
menie insensata, falta que seria absurdo irrogar 
ao rei; mas era também pessoalmente absurda, 
porque os seus planos eram quimeras, tão breve 
nascidas como abandonadas. Havería no espírito 
do rei 0 pensamento, mais ou menos definido, 
de se substituir ao castelhano no obra da uni¬ 
ficação política dos Estados peninsulares ? Nada 
autoriza a supô-lo ; e até porque tal pensamento 
não estava ainda cabalmente definido para os 
monarcas de Castela. 

O facto é que D. Fernando declarou a guerra 
le abriu a campanha, invadindo a Galiza (1369); 
«mas sua ida foi de tal guisa que mais sua honra 

p) V, As raças kmanas, I, pp, XXXI-III. 
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fora nâo ir alia dessa vegada». Muitos barões 
galegos correram a recebê-lo, a aclamá-lo. Tra¬ 
dições de outras eras ? Ambições, ainda vivas, 
de uma independência, que mais de uma vez 
tinham considerado solidária com a soberania 
de Portugal? É provável; mas é também certo 
que a rapina era o motivo imediato da adesão, 
porque «muytos vinham-se a elle e pediam-lhe 
os bees dos que se iam para D. Henrique, o que 
era dado ledamente». O inimigo, de Castela, 
fazia outro tanto. O conde Andeiro foi o mais 
caloroso dos partidários galegos de D. Fernando. 
Saiu ao encontro do rei, alvoroçado, a gritar: 
«Hu vem aqui meu senhor Elrey D. Fernando h 
E 0 rei, esporeando o cavalo, radioso e feliz por 
uma tão fácil conquista, vendo-se já sentado no 
trono de Castela, avançou, respondendo; «Eu 
som! eu som!» A invasão tornava-se um pas¬ 
seio até a Corunha; mas pouco adivinhavam 
ambos, o conde e o rei, quanto haviam de pagar 
caro os prazeres desses dias breves. 

O castelhano corre sobre a Galiza, e D. Fer¬ 
nando foge a esconder-se em Coimbra, A ressaca 
assoladora vem até Braga e Guimarães, através 
de todo 0 Minho. A província inteira gritava por 
socorro: Aqui d’el-rei, contra o castelhano!-~ 
0 rei, indeciso, indolente, esperava a realização 
da sua quimera: ~ nâo é mister batalhar; Cas¬ 
tela inteira vem entregar-se, como se entregara, 
de braços abertos, a Galiza! — Passeava-se, en¬ 
tretanto, com 0 exército, entre Santarém e Lis¬ 
boa. Ia, vinha, avançava e retrocedia, tão tonto 
que já 0 povo da capital ria desses passeios: 
exvollo me, exvollo vem /(*) 

(') Curiosa coincidência a repetição desta cena em 1834 
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Afinal em Coimbra—cidade funesta aos dois 
Fernandos (') — decidiu-se a [acudir ao Minho, 
quando 0 rei de Castela, depois de assolar tudo, 
tinha já partido para além da fronteira. Pela 
raia, porém, 0 batalhar continuava, e também 
na costa andaluza0 bloqueio marítimo: já Por¬ 
tugal tinha armadas. Mas a guerra dilatava-se; 
e Castela, decididamente, não 0 chamava para 
seu rei. Começou a assentar-se dei a covardice, 
abandonou os aliados; e aborrecido e desiludido 
por esta vez, assinou as pazes de Alcoutim, 

A sua quimera só, porém, 0 deixou quieto por 
três anos. 

D. Pedro tinha morrido em Montiel, assassi¬ 
nado ás mãos de Trastamara (1.369); a filha mais 
velha do defunto era casada com 0 duque João 
de Lencastre('"j, da casa delnglaterra: daívinham 
as pretensões deste à coroa castelhana e 0 bravo 
duelo que a Inglaterra e a França debateram na 
Espanha por muitos anos, A influência francesa 
era dominante em Castela; e para logo, nas 
sucessivas e ulteriores convulsões, a aliança 
inglesa venceu em Portugal, D, Fernando, ou 
movido pelo desejo de desforra, ou pensando 
ainda nas suas velhas ambições, e esperando 

na guerra civil; [Portugal contemporâneo {».“ ed.), II, 
no. • 

B, Pedro vai 
B. Pedro vem. 

Mas não entra 
Eni Santarém! 

O estribilho do tempo de B. Fernando acabava - de Lis¬ 
boa a Santarém, 

(•) V. Portugal contemporâneo (2.“ ed,), II, pp. 291, 

(«) No original — aqui e em outros passos — Lencaster e 
nfto Lencastre. 
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ludibriar o aliado, assina em Braga (1372) 0 tra- w. 

tado de aliança com 0 inglês, contra 0 castelhano. 

Henrique de Trastamara, em cuja corte anda¬ 
vam diversos fidalgos portugueses, como os gale¬ 
gos da invasão anterior andavam com D. Fer- ^ 

nando, manda Pacheco (0 terceiro assassino de 
D. Inês de Castro) ver se efectivamente 0 rei se 
dispunha à guerra. Era tão volúvel 0 seu carác¬ 
ter, que 0 castelão não acreditava ainda. Voltou 
Pacheco: sem dúvida 0 rei estava disposto a 
entrar em campanha. Então D. Henrique, com 
bondade, lhe pede que abandone essa quimera, 
e insta pela paz. Ele, excitado pelas espanholadas 
de Afonso Telo, supôe que a fraqueza era 0 
motivo da insistência. Inúteis as observações, 

0 rei de Castela prefere invadir a ser invadido; 
e ràpidamente entra pela Beira (1372), cai sobre 
Lisboa, cujo cerco uma esquadra, ao mesmo 
tempo partida de Sevilha, encerra por mar (1373). 

Que fazia D. Fernando ? Do alto dos muros 
de Santarém,_ onde se fechara, via passar 0 
exército inimigo, sem ousar mover-se. Dois 
motivos lho impediam. Esperava a toda a hora 
0 socorro do inglês; e se 0 fruto dessa guerra 
lhe era destinado a ele, bom seria que em pessoa 
0 disputasse. Deixar, porém, invadir assim 0 
reino, pôr cerco à capital, abandonar 0 povo, 
abandonar Lisboa, era vergonhoso, decerto. Mas ,,<3, 

se nesses dias Leonor Teles, enferma, estava de ^ 

cama, com as dores do parto ? Como havia de ^ 

0 pobre rei acudir aos dois deveres ? A quem ! 

obedecer primeiro: ao tirano político, a coroa, í 

ou ao doméstico, a rainha ? Como todos os fracos, i 

decidiu-se pelo mais próximo; tapou os ouvidos á 

aos clamores da nação, para atender só aos ais 
da enferma. Não era por paixão que 0 fazia, era 
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por indolência: sempre esperava que Lisboa 
afinal havia de resistir, e saberia defender-se! 

Com efeito, não se enganava. A cidade valia 
muito mais do que 0 rei. Quando viu aproxi¬ 
mar-se 0 castelhano, chegou a ser temerária; 
porque pretendeu defender com barricadas os 
arrabaldes, fora dos muros. Lisboa tinha a ho¬ 
mogeneidade na resistência; e em vão D. Dinis 
(0 infante que por condenar 0 casamento de 
Leonor Teles fugira para Castela), em vão Pa¬ 
checo e os mais portugueses de D. Henrique 
buscavam convencer os lisbonenses da vanta¬ 
gem da rendição. Não estamos agora no norte, 
meio galego, onde a ideia de nacionalidade 
vogava indecisa nos dois lados do Minho: es¬ 
tamos no coração do país, e numa terra sem 
tradições leonesas, que não foi separada, que 
nunca obedeceu a outro rei mais do que ao por¬ 
tuguês, a quem deve 0 que é. Inúteis as tenta¬ 
tivas de D. Dinis, de Pacheco, e dos mais, 0 
exército aproximou-se, Viu-se então a temeri¬ 
dade de defender os arrabaldes; e à pressa, 
recolheram-se todos para dentro dos muros. O 
enxame acudia às portas, correndo curvado com 
0 peso das trouxas, das arcas, onde salvara 0 
que tinha mais precioso. Vinham as famílias 
em grupos, as mães, carpindo, arrastando os 
cordões de crianças, espantadas de tudo aquilo. 
Já os castelhanos entravam pelos casais e 
quintas dos arredores: 0 lume ardia ainda na 
lareira, a porta estava aberta, os quartos vazios. 
Arrasaram e queimaram tudo, desde as ervas 
até os telhados. 

No rei assentara outra vez a covardice; e, 
como 0 inglês não acudia, aceitou a paz, e foi 
de Santarém a Vaiada assiná-la (1373). «Quanto 
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eu haarricado venho!» dizia a rir, na volta. 
Eíectivamente nâo queria mal algum a D. Hen¬ 
rique; e, se a empresa falhara, o melhor era fa¬ 
zer cara alegre, e acabar por uma vez com o 
muito que, do cerco, padecia Lisboa, Além disso, 
agradara-lhe o trato do inimigo; agradara-lhe 
tanto, que lhe concedeu a irmã, D. Beatriz, 
para casar com o irmão do castelhano, Sancho. 
Triste destino o desta princesa, que era, nas 
mãos do rei, como os joguetes que as crianças' 
dão, tiram, voltam a dar, ao sabor do seu ca¬ 
pricho infantil! 

Este mesmo modo de que usava com a irmã 
estava reservado à filha i a outra Beatriz nas¬ 
cida em Santarém durante a invasão prece¬ 
dente, Henrique de Trastamara tinha morrido; 
e 0 herdeiro, João I, na ideia de reunir as duas 
coroas de Castela e Portugal, pedira a D. Fer¬ 
nando (que não tinha outro filho) a mão da pe¬ 
quena D, Beatriz; ao que este anuíra, celebran¬ 
do-se tratados, porque para casamento era cedo 
ainda: a pequena teria oito anos, se tanto. 

Mas 0 rei, diz o cronista, trazia sempre sua 
fala com os ingleses, o mais encobertamente que 
podia. Que falas eram essas ? Era a aliança de 
Lencastre, na qual D. Fernando via talvez ainda 
luzir a possibilidade de realizar a sua quimera. 
O conde Andeiro, que na primeira guerra abrira 
a Galiza ao português, fora desterrado para 
Inglaterra, na ocasião de Alcoutim, por exigên¬ 
cia do castelhano. Era Andeiro o confidente do 
rei, e o seu agente para com Lencastre. Veio de 
Inglaterra, escondido, a Estremoz, onde o rei, 
ao tempo, assistia: trazia novos tratos e combi¬ 
nações, com a promessa de uma esquadra. O rei 
aceitou com facilidade, e afiançou ao duque 
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inglês a mâo da filha prometida ao de Cas- 
tela. 

Desta vez decidiu-se a proceder com energia. 
O castelhano, porém, já conhecedor de tudo, 
mandara começar as escarpuças pelas frontei¬ 
ras de entre Tejo e Guadiana, teatro das faça¬ 
nhas de Nuno Álvares (0 futuro condestável, que 
agora começa a sua epopeia) enquanto dispu¬ 
nha 0 grosso das forças para a campanha de 
Lisboa. À energia do português consistiu em 
enviar a esquadra a Sevilha destruir a inimiga. 
Com efeito, enquanto mandasse no Tejo, Lisboa 
não podia ser eíicazmente cercada, Mas ^sandia 
presunção de Afonso Telo perdeu a esquadra em 
Saltes (1381). A armada castelhana, vitoriosa, 
entrou no Tejo, trazendo a bordo 0 infante 
D. João, irmão do rei, filho de D. Pedro,_o Cru, 
que se homiziara de cá por ter assassinado a 
mulher, Maria Teles, irmã deLeonor. Também 
lhe tinham acenado com a mão da pequena 
D. Beatriz, e a ambição perdera-o! D. João re¬ 
pete as palavras de D. Dinis na campanha pre¬ 
cedente; mas é recebido a tiro, 0 infeliz. As 
surriadas de trons e virotões exprimiram a 
eloquência independente de Lisboa; e 0 infante, 
humilhado, levou para Castela 0 desmentido 
formal a todas as sedições que anunciara e pro¬ 
metera. 

Chegou, afinal, por mar 0 Lencastre com os 
seus trazendo novo alimento à guerra, já acesa 
por todo 0 Alentejo, Castela declarara-se pelo 
papa de Avinhão, Clemente VII; os ingleses e 
0 rei D. Fernando pronunciam-se pelo papa de 
Roma, Urbano VI. A religião vinha azedar aindd 
mais os ódios dos combatentes. E os ingleses do 
duque, mercenários e bárbaros do Norte duro, 
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lançaram-se a este pedaço do Meio-dia, como 
lebreus famintos a um regabofe. Estas gentes 
dos ingleses, refere o cronista, não vinham como 
a defender a terra; mas para a destruir e buscar 
todo 0 mal, matando, roubando e forçando mu¬ 
lheres. Nem se limitavam a tão pouco. De uma 
guerra que lhes era indiferente, nas causas e 
motivos, entre povos inimigos que não distin¬ 
guiam, inimigos eram para eles todos, e cevar-se 
0 seu constante propósito. Guerreavam por 
conta própria, para saquearem, Tomam aos por¬ 
tugueses Monsaraz, o Redondo e Évora; e as 
populações, por fim desesperadas, acodem-se ao 
processo clàssicamente peninsular das surpresas 
e assassinatos. «As gentes começaram a matar 
muitos deles escusamente»; a ponto de que mais 
de um terço ficou enterrado pelos campos e 
aldeias do Alentejo. Na extraordinária confusão 
em que â indolência e as quimeras do rei punham 
0 país, já cada um combatia por si próprio, com 
0 propósito único da defesa nacional. 

Sc' os ingleses deixaram em volta do Tejo 
alguma coisa a roubar, ou algum campo a quei¬ 
mar, os castelhanos da esquadra, desembar¬ 
cando, quando 0 exército anglo-luso tinha subido 
para Évora a encontrar o inimigo, acabaram a 
obra destruidora numa razia monumental, a que 
não escapou eira nem beira, nem árvore, nem 
coisa viva. Em volta das muralhas de Lisboa 
ficou tudo um deserto morno e seco. 

Pela terceira vez assentou no rei a covardice; 
e sem combater, voltando as costas ao inglês 
logrado, assinou as pazes de Badajoz com o cas¬ 
telhano (1381) (*'), De novo a pequena infanta 

faj A paz de Badajoz foi firmada verdadeiramenteera 1382, 
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Fernando, de Castela, que não vem ainda, con¬ 
tudo, a ser seu marido ; porque, ao voltar para 
casa, 0 rei João, enviuvando, teima no antigo 
plano da fusão dos reinos. O casamento da filha 
com 0 valetudinário monarca vizinho, é 0 úl¬ 
timo e 0 mais insensato dos actos de D. Fer¬ 
nando. Extinguia-se com ele a dinastia; e por 
herança legava, do leito da morte, a indepen¬ 
dência em perigo ao povo que, apesar de tão 
dorido, ainda e sempre lhe queria. 


Fora no viveiro feminino da corte da irmã 
que 0 rei Fernando vira Leonor Teles. Era a 
terceira Leonor que escolhia para companheira, 
e foi, desastradamente, a única que veio a ter. 
A primeira, de Aragão, recusou-lha 0 perspicaz 
pai, por ver quanto era defeituoso e fraco 0 
carácter do prometido genro. A segunda, de 
Castela, repudiou-a, desde que viu e se namo¬ 
rou da terceira. 

Maria Teles, irmã de Leonor, era aia da in¬ 
fanta D. Beatriz. Leonor, casada, vivia no seu 
solar da Beira. Estava em Lisboa de passagem, 
a visitar a irmã, quando 0 rei a viu. Como come¬ 
çaram, esses amores ? Os antecedentes do rei 
e 0 carácter da futura rainha deixam ver bem 
que não deve ter havido uma destas paixões 
fulminantes, comuns nos homens de armas, mas 
de que D. Fernando era incapaz, e LeonorTeles 
também. 

A fria ambição calculadora era comum às duas 
irmãs. A aia da infanta, por quem 0 infeliz e 
louco D, João se namorara com paixão, prepara¬ 
ra-lhe cuidadosamente uma entrevista, à noite, 
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no seu quarto. Quando o infante chega, sôfrego 
de amor, vê um altar e um padre diante do leito. 
Casemo-nos primeiro, amaremos depois. O in¬ 
fante, coacto pela paixão, casou-se para amar,' 
mas a aia pagou mais tarde, com a vida, o erro 
de brincar com um leão, como se fora um rafeiro. 

Leonor Teles tinha em si o saber suficiente 
para ensinar: não carecia das lições da irmã. 
Pèrcebeu que o rei, nas suas ligeirices, a prefe¬ 
ria à própria infanta; mas o papel de amante 
não lhe convinha: queria o de rainha. Foi-se 
deixando ficar, e acirrava com tentações a incli¬ 
nação do monarca sensual e passivo. «Era louçã, 
aposta, e de bom corpo», D. Fernando costu¬ 
mou-se às denguices da sereia; nos fracos, o 
costume gera necessidades imperiosas, a que 
tudo sacrificam. Com o tempo, a ideia de que 
Leonor era casada, naturalmente a insistência 
com que ela, séria e afectando decoro, falaria 
na necessidade de voltar para casa, para o ma¬ 
rido, fizeram sentir ao rei a impossibilidade de 
quebrar o_ hábito dos seus amores inocentes e 
moles, A indolência é muito mais teimosa nas 
suas exigências do que a força; um hábito sen¬ 
sual tem maior tenacidade do que uma paixão, 
Leonor Teles devia saber isto perfeitamente. O 
momento decisivo aproximava-se 1 não podia 
continuar por mais tempo em Lisboa, o marido 
chamava-a, as más línguas podiam falar.., 

O rei lembrou-sç então de que para alguma 
coisa lhe podia servir sê-lo: desmancharia esse 
casamento, porque uma dama tão senhoril e 
casta não podia ser uma amante. D. Fernando 
não tinha, o ingénuo, nem ponta de cinismo. 
Falou sèriamente, em particular, à irmã. Mulhe¬ 
ril como era, este caso tinha maior gravidade 
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do que uma guerra com Castela, pelo repúdio 
da princesa que lhe estava prometida nos tra¬ 
tados de Alcoutim. «Melhor fizera el-rei, dizia 
0 povo, tê-la por tempo e depois casar com 
outra mulher». Bons conselhos! para quem vivia 
todo na atmosfera feminina e mole da corte de 
D. Beatriz, onde Maria Teles reinava, Como se 
Maria, Leonor, não fossem excelentes senhoras, 
recatadas, mas sedutoras na sua terna digni¬ 
dade! 

Maria pôs por condição o casamento; Leonor 
Teles concordou em que muito queria ao rei, 
mas ainda mais ao seu nome. Combinaram tudo 
em segredo, e foram, às escondidas, ao norte, 
casar-se (1371) UJ a Leça do Balio, junto ao 
Porto. Tinham, com efeito, medo de Lisboa. 
Quando regressaram à corte e os rumores se 
confirmaram, as opiniões moveram-se na capital. 
O comum das gentes acusava 0 rei com ódios 
apaixonadoKS; mas não faltavam os experientes 
a observar plàcidamente, «que não era maravi¬ 
lha; já a outros acontecera coisa semelhante; 
todo 0 homem namorado tinha uma espécie de 
sandice; 0 amor era como uma dor que dói e 
não dói ao mesmo tempo». Muita gente se ria 
do marido infeliz que sensatamente fugira para 
Castela, e para prevenir os motejos mandara pôr 
no barrete dois cornos de ouro em forma de plu¬ 
mas; muitos notavam a facilidade com que 0 
papa fazia e desfazia casamentos; e esta cum¬ 
plicidade da religião e do amor não aumentava 
em nada 0 respeito pela Igreja. Em suma, desde 
que 0 riso entrava na questão, 0 ódio do povo 
não era muito; e Lisboa esperava para ver 0 

(«)0 casamento realízou-se em Janeiro de 137a. 
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resultado dessa comédia, e tomar o pulso ao 
carácter da rainha. Ninguém sabia ainda de 
quantas manhas ele era formado. 

Mas nem em todos a longanimidade era tão 
grande; e uma parte da plebe decidiu-se a pedir 
contas, a reclamar garantias, e até a protestar, 
Esses adivinhavam a perversidade da rainha. 
No rei assentou a covardice, e Leonor Teles não 
podia ainda contar com partido próprio. Fugi¬ 
ram, pois, às escondidas, para Santarém; e o 
povo, burlado, ficou em vão esperando o rei no 
átrio de S. Domingos, para onde o comício fora 
aprazado. Pelo caminho na fuga, o rei carinhoso 
observava: «Olha aqueles vilões traidores, como 
se juntavam; prendiam-me certameute, se lá 
vou». E não podia esconder o susto, conchegan¬ 
do-se ao colo da rainha, no seio duma inclinação 
protectora. Leonor Teles sorria, calada. Era 
rainha, mas apupada; o plano da vingança acor¬ 
dava-lhe no ânimo, e também o desdém por esse 
pobre rei, perdido e fraco. 

Este primeiro acto da nova rainha foi decerto 
0 seu primeiro erro. Desde logo, até os mais 
indulgentes viram que não havia remédio; e o 
partido dos seu.s inimigos cresceu em número e 
ganhou forças e atrevimento. Ela prejudicara os 
seus planos por um acto precipitado ; e todos 
os esforços que empenhava em ganhar simpatias 
eram vãos. «Era mui grada e liberal a quais¬ 
quer que lhe pediam, mas quanto fazia tudo 
danava; e a sua caridade e as suas manhas não 
podiam encobrir os seus desonestos feitos». 

Com efeito, a rainha nem melhorava a fra¬ 
queza do rei, nem o afastava das suas loucuras 
e empresas perdidas; e por sobre isto era re¬ 
conhecidamente má, Acusavam-na de terprepa- 
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f rado 0 assassinato da irmã pelo infante seu ma- 

I rido; e era público que, no meio da agitação da 

I terceira guerra castelhana, tentara matar 0 Mes- 

j tre de Avis, forjando para tanto um falso alvará, 

i O povo j á a descrevia co m 0 uma fera sangrenta; 

1, e 0 povo sabia quantos ódios comprimidos ela 

I guardava contra essa Lisboa miserável que a 

J insultava e a apupava. Toda a gente se sentia 

I ofendida, humilhada, com a humilhação do po- 

j bre rei. Contava-se como era com ele ousada e 

i faladora; e como el-rei, submisso e indolente, 

I curvava a cabeça e se calava. Era uma desgraça 

[ que entrara no palácio. Depois, além de cruel, 

f sanguinária, e descomposta no modo, era de 

5 uma desonestidade pública. Todos sabiam que 

■; nas barbas do marido tinha 0 amante no paço. 

E 0 pobre rei não desconfiava, na sua cegueira. 
Quando 0 Andeiro viera de Inglaterra, escon¬ 
dido, com os tratos de Lencastre, el-rei re- 
I colheu-o na torre do seu paço de Estremoz. A 

sala da sesta era 0 quarto do conde; e 0 rei 
i ia-se, e a rainha vinha passar horas esquecidas 

a sós com 0 amante. O rei, como homem de são 
; coração, não via 0 que escandalizava a todos. 

! Pouco se lhe dava disso a ela, chegando a fazer 

; gala dos seus desvarios. O adultério e a cruel- 

j dade, 0 prazer e 0 sangue, aliavam-se bem nesse 

I génio perverso, mas inteligente e altivo, tão 

I desdenhoso como impudico. Queria firmar so^ 

I bre 0 ódio uma força que não pudera conquis- 

I tar pelo amor. Repelida, acusada, escarnecida 

por um povo, para quem talvez quis ser boa, 

' decidiu impor-se-lhe pelo desabrido do ódio e 

i pelo desplante do comportamento. Vingava-se 

i à maneira antiga, como uma Cleópatra, 

í No outono de 1383 faleceu D. Fernando; e 
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logo que a tampa caiu sobre o caixão do defun- 
to, rebentou a revolução. 

A revolução de 1383-5 tem um carácter de um 
Juízo de Deus. A dinastia mentira ao papel jus¬ 
ticeiro: morra por ello! (^) Por uma série de 
extravagâncias domésticas e políticas, D. Fer¬ 
nando levara a uma crise a obra lenta e demo¬ 
rada da independência nacional, iniciada cora 
uma espada por Aíonso Henriques, assegurada 
com um açoite por Pedro 0 Cru. É verdade que 
não deixara de fomentar a consistência material 
interna do corpo da nação; mas de que valia 
isso, pois que a deixava outra vez a braços com 
0 problema vital da sucessão, 0 problema da 
independência ? 

Logo que 0 rei morreu, os diferentes actores 
da tragédia começaram a tomar os seus lugares 
na cena. 

O castelhano imediatamente encarcera em 
Toledo 0 Infante D. João, 0 mais perigoso dos 
seus émulos por direito de herança, mas per¬ 
dido perante 0 povo pela nódoa do ataque de 
Lisboa, na esquadra inimiga. 

A rainha viúva, julgando 0 momento opor¬ 
tuno para conquistar simpatias, representa uma 
cena de prantos. Abandonara por um instante 
a sua política de vingança, agora que tudo po¬ 
dia perder, se a não escudassem 0 respeito, ou 
0 amor dos seus. Ela não queria entregar 0 
reino a Castela; queria que a filha fosse acla¬ 
mada rainha, e ela, como regente, rei de facto, 

Assim, na 3.® ed., revista pelo A. Nas seguintes, porém: 
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Talvez pensasse em casar-se com 0 Andeiro, a 
quem parece amava do coração: seria esse 0 
castigo fatal dos seus crimes, por ser a causa 
■da sua perdição ? 

Como a rainha sabia a ruim opinião que ha¬ 
via a seu respeito, «fingia-se mui desconsolada 
e chorava em grandes prantos, Em uma câmara 
■escura, coberta de dó, com lágrimas e soluços 
— que âs mulheres não faltam quando lhes ser¬ 
vem - se lamentava, com as visitas, do seu 
desamparo, queixando-se do governo que 0 rei 
dera ao reino, agora pobre e infeliz» (Fernâo 
Lopes), Na sua dor, na boa vontade que tem de 
servir a nação (para que ela a não expulse do 
trono) está por tudo, Com efeito, a morte do 
■marido punha-a â mercê da vontade do povo. 
«Era em tudo obedecida, assim dos povos como 
dos grandes; mas bem via que essa obediência 
nada tinha de pessoal, porque ninguém a amava, 
mem a respeitava. De um momento para outro 
podia perder tudo. Os de Lisboa queriam que 
se constituísse um conselho de governo com¬ 
posto de dois homens-bons de cada comarca: 
anuiu a essa tutela. Quando fora a aclamação 
da-rainha D. Beatriz, mulher do castelhano, 
observara os tumultos gerais e os votos desen- 
(«ontrados das cidades. Em Lisboa, a aclamação 
,provocara rixas e conflitos; muita gente era 
pelo infante D. João ou pelo infante D. Dinis, 
que andavam por Castela; outros gritavam; 
Jrml, amai, cujo for 0 reino, km-h-á/Em 
Santarém 0 infante D, João foi positivamente 
aclamado. Eivas, para não se decidir, no meio 
de tanta confusão, gritou: Arreai, arreai, por 
-Portugal! 

Esse era efectivamente 0 grito da nação: por 
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Portugal! Ninguém se recomendava bastante, 
no ânimo do povo, para merecer uma coroa dis¬ 
ponível, para se sentar num trono vago. O,que 
Portugal não queria, era que nesse trono viesse 
sentar-se o castelhano. A rainha não o queria 
tampouco; e era toda esforços para ganhar a si 
0 povo, para herdar de facto o reino. Organi¬ 
zada a regência, pensou desde logo na guerra 
porque o rei de Castela já se preparava para vir 
ocupar Portugal. Nomeou os fronteiros do reino, 
e deu ao Mestre de Avis a zona de entre Tejo 
e Guadiana. 

Havia porém dois homens que, no fundo, pro¬ 
testavam: Nuno Álvares e Álvaro Pais. O pri¬ 
meiro é a mais nobre, a mais bela figura que a 
Idade Média portuguesa nos deixou, O tipo 
cristalizado nos romances, o tipo do cavalhei¬ 
rismo e da pureza, tinha encarnado na pessoa 
do futuro condestável. «Usava muito de ouvir e 
ler livros de histórias, e especialmente usava 
mais ler a história de Galaaz, em que se con¬ 
tinha a soma da távola redonda». Tinha a no¬ 
breza ideal do cavaleiro, e a castidade de um 
místico. Era uma açucena na alma, e um leão 
na bravura e na generosidade, Resistira por 
muito tempo ao pai que o queria casar, porque 
não curava de mulheres, nem isso lhe alegrav^i 
0 coração. Por tudo isto, a infâmia da rainha, 
abraçada ao amante, e as lágrimas fingidas pelo'- 
marido, coravam-lhe as faces de pejo _e en¬ 
chiam-no de indignação. Nunca a obra indispen¬ 
sável de salvar Portugal podia levar-se a cabo- 
com tal mulher: Deus não consente aos im¬ 
puros os grandes actos, «Um dia, passeando 
só no paço, a cuidar no que havia de ser do 
reino», ocorreu-lhe a ideia de que só a morte 
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do Andeiro podia pôr termo às desgraças 
públicas. 

O cavaleiro tinha então 24 anos,* e esse ra¬ 
paz, tipo ingénuo e puro de virtude, é a imagem 
de uma nação, também jovem, e ainda crente 
num futuro próximo. À indignação da candidez 
forte junta-se a sabedoria fria e 0 cálculo expe¬ 
riente de Álvaro Pais, padrasto do futuro grâo- 
-doutor. Tudo se conspirava para matar 0 
Andeiro, para perder a rainha.—Era verdadei¬ 
ramente 0 juízo de Deus, cuja sentença, logo 
que fosse pública, seria aclamada pela nação 
inteira, Isto assegurava ao Mestre de Avis, Ál¬ 
varo País em Lisboa, Falava por sua boca a 
cidade que Leonor Teles tanto odiava, e que 
tamanhos medos tinha da rainha, Pensaria já 0 
autor do plano do dia 6 de Dezembro (1383) na 
fundação de uma nova dinastia? Queria acaso 
matar apenas 0 valido para aterrorizar a rainha; 
e entregá-la, assim, manietada, ao poder de uma 
oligarquia urbana, em que Lisboa se arrogasse 
0 papel de defensora do reino, tendo à frente de 
um conselho de governo, com a regente vilipen¬ 
diada e coacta, 0 Mestre, homem simples, por 
instrumento e chefe ? Era um plano atrevido, 
mas mais de uma vez posto em prática por di¬ 
versas cidades opulentas da Espanha, Não con¬ 
tava, porém, Álvaro Pais, nem com a arte que 
os anos desenvolveram no Mestre; nem com 0 
generoso e nobre carácter de Nuno Álvares; 
nem com a força invencível dos futuros textos 
e doutrinas do grão-doutor João das Regras. ^ 

Combinado 0 programa do dia 6, Álvaro Pais 
abraçou e beijou 0 Mestre. Nesse dia foi este ao 
paço despedir-se da rainha: partia para a sua 
fronteira do Alentejo. Momentos depois voltou 
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acompanhado por alguns fidalgos dos seus. A 
rainha, surpreendida, interrogou*o. — A fron¬ 
teira era muito grossa, levava pouca gente, os 
arrolamentos estavam errados, queria exami- 
ná-los... I 

Leonor Teles estava então na sua câmara, | 

sentada no meio das suas damas, costurando, | 

sobre o estrado. De joelhos, aos pés da rainha,. 

0 Àndeiro, de corpo bem disposto, lustroso, ^ vi- ; 

ril (40 anos), vestindo, apesar do luto, um gibão 
de cetim carmezim e um tabardo de pano preto, i 

sem 0 burel branco do estilo, falava manso com 
ela. Era um quadro de família, e tudo parecia 
sereno, menos 0 tom e 0 aspecto do Mestre e 
dos seus, de pé, carrancudos e indecisos, como 
quem tem na mente um crime, I 

A rainha, inquieta, mas simulando indiferença 
e sangue-frio, chamou 0 escrivão da puridade e 
mandou abrir 0 livro dos vassalos da comarca: 
escolhesse 0 Mestre os que quisesse. O escrivão 
de pé, com 0 livro aberto, ia lendo, indiferente- 
mente item, Dom ,., etc., mas 0 Mestre não lhe 
prestava grande atenção. Uns perante outros, 
os personagens da tragédia adivinhavam-se, 
mas não se confessavam. Só, porventura, 0 es¬ 
crivão, no seu tabardo negro, com a voz monó¬ 
tona, era sincero. Andeiro levantou-se, saiu a i 

outra sala, a avisar os seus sequazes; 0 que 4 

0 Mestre vendo, receou perder-se, ou que 0 í 

ensejo lhe fugisse. Levou-o consigo para fora. | 

A rainha, no meio das suas damas, sobre 0 es- | 

trado, costurava. O momento agudo da crise ; | 

chegara: era mister consumar 0 acto. O Mestre i 

empurra então 0 conde para 0 vão de uma ja¬ 
nela. Ele ia a falar... «sendo, porém, mais 
tempo de 0 matar, do que de 0 ouvir», deu-lhe 
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uma cutilada na cabeça, a valer. Desarmado, 0 
infeliz não podia defender-se; e assim que in¬ 
clinou a cabeça rachada pelo meio, a gente do 
Mestre acabou-0 ali às estocadas. Foi uma faça¬ 
nha arteiramente combinada, bárbara e cobar¬ 
demente executada. Nuno Álvares, quando a 
mesma solução lhe ocorrera, pensou decerto 
num plano diverso. 

Consumado 0 assassinato, pôs-se em cena a 
comédia do contra-regra, Álvaro Pais. Foi man¬ 
dado um pagem a gritar pelas ruas que acudissem 
ao Mestre, que 0 matavam no paço. Entretanto, 
dentro dele, era grande 0 alvoroço. Uns fugiam 
pelas janelas, outros pelos telhados: todos cor¬ 
riam como doidos, cheios de susto, e se acoto¬ 
velavam nos corredores e entre as portas. A 
rainha levantando-se, ao ouvir que lhe tinham 
matado 0 amante, rugiu de cólera, como a fera 
a quem roubam os filhos: era a sua cruel fra¬ 
queza ! Viu também a sua vida em perigo, e 
porventura nesse momento desejou a morte (*). 
Animosa, mandou perguntar ao Mestre, que 
num eirado do palácio, à-vontade, descansava 
das comoções violentas, se também a queria 
matar. Ele voltou, respeitosamente, que não. 
Era um homem simples, costumado a ver em 
Leonor Teles a mulher do rei; e por isso, além 
de ser muito novo (26 anos), não se atrevia a 
tanto. Era fogoso, brutal, e de instintos pesa¬ 
dos : um instrumento capaz de executar os pla¬ 
nos manhosos de Álvaro Pais, pronto para tudo, 
porque não distinguia bem a linha que separa 
a nobreza da vilania — como, de resto, sucedia 
a quase todos os homens de armas da Idade 

(*) V. Insiit, primit,, p. 157. 
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Média. Foram a revolução, os companheiros e 
depois a mulher, quem íez dele na idade ma¬ 
dura um sábio rei. 

Na rua, Álvaro Pais vinha a cavalo (por ex- 
cepçâo rara, que era velho já e pesado) à frente 
da procissão de energúmenos, bradando por 
desvairadas maneiras. A plebe, investindo com 
0 palácio, quebrava os cancelos de ferro, trazia 
escadas para o assalto e montes de lenha para 
queimar tudo. Era uma algazarra incrível de 
impropérios e nomes desonestos, dirigidos à 
rainha. Já de dentro havia medo de que o fogo 
pegasse, e que o fim da tragédia fosse um in¬ 
cêndio justiceiro. Extenuavam-se a gritar que o 
Mestre estava vivo, Andeiro morto; mas nin¬ 
guém tinha ouvidos no meio do clamor da turba. 
Por fim, 0 Mestre de Avis apareceu a uma 
janela e foi vitoriado I «Vinde para nós, grita¬ 
vam-lhe, e dai ao demo esses paços!»Ali mesmo, 
ao pé do palácio, ficava a Sé. Era necessário 
solenizar a festa com os repiques dos sinos, 
conforme a plebe o ordenava; mas os padres, re¬ 
colhidos no alto da torre, não sabiam o que que¬ 
riam deles; e por esse crime foram precipitados 
à rua 0 bispo e mais dois; e os cadáveres arras¬ 
tados ao Rossio, ali ficaram para pasto dos cães. 

Também o Mestre já sentia fome, depois de 
tamanho dia. Foi com Álvaro Pais comer sosse¬ 
gadamente. O homem cumprira o que tinha 
prometido; e, à mesa, na satisfação da vitória, 
instruiu o rapaz sobre o que lhe restava fazer: 
pedir perdão à rainha, depois de jantar. Quem 
sabe? dir-lhe-ia ele, mastigando, mais tarde,., 
casar com ela,,. E o Mestre, bastardo, pobre, 
ambicioso e simples, via abrirem-se-lhe hori¬ 
zontes sedutores, 


Com efeito, depois de jantar, o Mestre de 
Ayis foi ao paço e, de joelhos, pediu perdão à 
rainha, Tamanha simplez encheu-a a ela de 
espanto, Estava calada, não sabia que respon¬ 
der, e como 0 pobre insistia, ela, afinal com 
desdém, voltou-lhe: Falemos de outras coisas,,, 
O Mestre saía desorientado e corrido, atrás dele 
as suas guardas, quando a rainha, seguindo-os, 
deu de chofre com o cadáver do conde empo¬ 
çado em sangue e coberto com um tapete velho. 
Não pôde mais conter-se; e o seu ânimo, per¬ 
dido, rebentou em duras queixas: «Enterrai-o 
ao menos, já que o matastes tão desonrada- 
mente!» Eles não curaram disso, nem se doe¬ 
ram do advérbio da rainha, e foram para suas 
pousadas. Era tempo perdido. 

Ao outro dia a rainha partiu para Alenquer 
- sufocada em ódios contra Lisboa: queria 
vê-la arrasada e queimada de mau fogo, queria 
uma tonelada de línguas das suas mulheres, 
Queria uma vingança, uma desforra que desse 
brado ao mundo: que lhe importavam, à sua 
alma desvairada, a nação e a independência ? 
No egoismo absoluto de uma paixão, esquecia 
tudo; e por isso mudou de rumo à sua política, 
e convidou o rei de Castela a vir tomar posse 
de Portugal. Perdia-se irremediàvelmente. 

Entretanto a máxima parte da nobreza acom¬ 
panhava-a, e a fidalguia era então o exército. 
Uns não queriam pactuar com a revolta da 
plebe de Lisboa, nem curvar a cerviz ao impé¬ 
rio de Álvaro Pais. Outros eram fiéis à legiti¬ 
midade da regência, O resto dos que não 
acompanhavam a rainha e grande parte das 
classes médias eram pelo infante D, João, preso 
em Toledo, O plano de Álvaro Pais e o partido 
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do Mestre de Avis caíam tanto, que, desani- f 

mado, 0 último decide-se a abandonar a em- | 

presa e a íugir para Inglaterra -■ como fez 
depois 0 seu sucessor na história, o Prior do 
Crato. Puderam, porém, contê-lo. Para quê? 

Para o decidirem a uma segunda vergonha. 

Eram incapazes de nenhuma grande audácia, de 
nenhum plano temerário; e só um desses po¬ 
deria dar a vitória. Não sentiam o palpitar 
violento de uma nação forte que aspirava à vida, 

Os seus meios eram mesquinhos, soezes e cruéis. 
Conquistaram o castelo em Lisboa, levando à 
frente de si as mulheres e os filhos dos que o 
defendiam pelo infante D. João. Angariavam 
sequazes, comprando-os a dinheiro, segundo a 
regra de Álvaro Pais: dai o que não ê vosso, 
prometei o que não tendes, e perdoai a quem vos 
errou, A rapina e a impunidade eram o alicerce ■ 

da força do partido, já ridiculamente alcunhado ' ' 

do Mexias de Lisboa. O segundo plano pro¬ 
posto, para evitar a fuga do Mexias, era a an¬ 
tiga ideia comum e soez de Álvaro Pais: casá-lo 
com Leonor Teles. O Mestre acedeu; e propôs 
0 caso à rainha, que respondeu com uma gar¬ 
galhada. Podia-se acaso descer mais ? Não podia. 

Quem faz, porém, os Messias, é o povo. Va¬ 
lham pouco, valham nada, pouco importa. São 
um lábaro, onde a turba escreve um moto. Vão,. 4 

mas não guiam, Portugal com efeito gerava 
uma revolução messiânica; pedia em altos bra¬ 
dos que 0 salvassem; tinha a consciência de 
que podia e havia de ser salvo. Esta força 
latente e invencível, era, porém, ignota para a 
simplez do Mestre e para o lerdo instinto de * 

Álvaro Pais. Andavam ambos como cegos em 
torno de um farol, sem o verem. Eram ambos 
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como certos animais das trevas, a quem a des¬ 
necessidade priva de olhos, 

> Para ver e para sentir a gravidade do mo¬ 
mento, para conceber a audácia da revolução, 
era mister, ou a ingénua candura dos fortes, ou 
a refinada sabedoria dos mestres. O de Ávis 
teve a fortuna de encontrar dois homens que o 
fizeram rei, e tornaram o seu título ridículo de 
Mexias, no título verdadeiro e forte de Defen¬ 
sor do reino, positivo messias da nação (1384). 

Termina 0 reinado de Álvaro Pais, desde que 
0 futuro condestável e 0 grão-doutor tomam 
conta, um da guerra, outro da política. Teme¬ 
rárias, audazes, quase loucas ambas, exprimem 
ambas a suprema sabedoria; porque traduzem 
0 até aí indefinido querer do povo, e empregam 
os meios únicos de salvação. Nuno Álvares faz 
de toda a fronteira 0 teatro de incessantes cam¬ 
panhas, pouco ou nada atende às ordens do 
Defensor do reino, por vezes desobedece for- 
malraente, À medida que 0 Mestre via 0 resul¬ 
tado das armas do nobre capitão, ia reconhe¬ 
cendo a própria inferioridade; e a simplez 
natural do seu génio tinha de bom 0 abrir-lhe 
os olhos à verdade. Nos actos alheios, aprendia 
a pesar os seus, ganhando com isso a atitude de 
um moderador prudente. Era sábia a arte com 
que ponderava os conflitos inevitáveis de Nuno 
Alvares com João das Regras; do cavaleiro 
idealista e heróico, e do hábil, consumado polí¬ 
tico; do representante ingénuo de douradas 
fantasias, com 0 frio calculador das coisas posi¬ 
tivas ; do último homem da Idade Média, com 0 
primeiro do novo Portugal monárquico. Entre 
ambos, 0 Mestre de Avis era um pêndulo regu¬ 
lador das duas forças em oposição 
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A política ia buscar outra vez as alianças in¬ 
glesas, acordando a antiga ambição castelhana 
da casa de Lencastre; e a guerra, ora terrível 
era batalhas, ora fidalga em reptos e duelos, ia 
acordar por todo o país a revolução. Os gran¬ 
des, os alcaides das terras, eram por Castela ou 
pelo infante D, João,* mas o povo era pelo Mes¬ 
sias: cria e esperava o milagre. Formavam-se 
uniões espontâneas; e as levas populares con¬ 
quistavam para o Mestre os castelos e vilas 
fortificados aos senhores e aos alcaides dos con¬ 
celhos. 

Uma grande parte do reino obedecia ao go¬ 
verno de Lisboa; mas a rainha, o rei de Castela 
e 0 exército invasor, na sua marcha sobre a 
capital, ocupavam Coimbra. Leonor Teles aca¬ 
bou aí. Arrependida de ter chamado o caste¬ 
lhano que a desprezava; reconhecendo que 
erradamente, por uma precipitação, forjara por 
suas próprias mãos as cadeias do seu cativeiro, 
vendo agora quanto se iludira, e que erro fora 
0 seu em não avaliar a justa vitalidade do país, 
tentou ainda urdir uma trama para se libertar, 
perdendo o genro e a filha. Os seus planos fa¬ 
lharam ; e anojada e cheia de desespero, seguiu 
a ordem do genro, que de Coimbra a man¬ 
dou enterrar no mosteiro de Tordesilhas. Como 
acabaria a sua vida? Quem sabe?Talvez arre¬ 
pendida, santamente amortalhada no burel mo¬ 
nástico? Acaso roída de desespero, impeni¬ 
tente ? 

O exército castelhano desceu sobre Lisboa, e 
este segundo cerco da capital (1384) foi mais 
cruel ainda do que 0 primeiro, no tempo de 
D. Fernando. Veio a fome perseguir os heróicos 
lisbonenses, que andavam já doentes das coisas 



HISTÓRIA DE PORTUGAL 


que comiam. Por fora a peste alastrava, porém, 
de cadáveres os arraiais castelhanos,' e quando, 
um dia, a rainha de Castela, pretendente de 
Portugal, adoeceu também, os inimigos levan¬ 
taram 0 cerco. O povo encontrava nisto moti¬ 
vos para crer numa protecção do céu. 

Por mais de um ano se prolongaram ainda as 
guerras pelas províncias afastadas; mas Lisboa, 
Coimbra e todo 0 centro do país era, já em 
1385, pelo Mestre. Os últimos actos da revolu¬ 
ção iam consumar-se: as cortes de Coimbra e a 
batalha de Aljubarrota. 

Em Coimbra 0 grão-doutor é 0 general e 0 
chefe. Essa batalha de discursos era diversa, 
mas não menos brava de pelejar; porque uma 
grande parte da nobreza, decidida a defender 0 
reino do castelhano, não 0 estava a aclamar rei 
0 Mestre de Avis. Legitimista, considerava-se 
ligada ao infante D. João; e a união dos fidal¬ 
gos, completa para a defesa, não existia, agora 
que se tratava de consolidar, com uma nova 
dinastia, a independência e a constituição defi¬ 
nitiva do reino, 

Orei de Castela era cismático e excomungado 
por apoiar Clemente VII contra Urbano VI; e 
além disso os maus costumes de Leonor Teles 
não deixavam ter certeza sobre a legitimidade 
de D. Beatriz. — Todos apoiavam João das 
Regras, porque ninguém queria 0 castelhano. 
— D, João, continuava 0 doutor (e aqui princi¬ 
piavam os murmúrios) é bastardo, porque el-rei 
D. Pedro jamais se casou com D. Inês de Cas¬ 
tro. — Um momento houve em que Nuno Álva¬ 
res esteve a ponto de brigar com o roncador 
Martim Vasques, 0 chefe dos leais; e as cortes 
por um triz se tornavam numa batalha. Inter- 
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veiü 0 Mestre de Avis, apaziguando o exaltado ^ 

capitão, melhor no campo do que no conse¬ 
lho. 

Aí reinava o grão-doutor. Além de ilegítimos, 
continuava sem se perturbar, os filhos de D. Inês ' 

de Castro tinham tomado armas contra a pá¬ 
tria,' e este argumento, próprio a impressionar 
os leais, pesou, mas não os decidiu, Então o 
doutor lançou mão das reservas e venceu. Apre¬ 
sentou as bulas, nas quais o papa recusara ace¬ 
der aos pedidos do rei D. Pedro para a legiti- r 

mação dos filhos. Podia haver prova mais so¬ 
lene ? Ousaria ainda alguém conservar dúvidas ? ; 

E após isto desenrolava todas as consequên¬ 
cias : a divisão das forças do reino perante o 
castelhano, inimigo comum; a impossibilidade 
de aclamar rei um príncipe preso em Cas¬ 
tela, etc. O ataque era irresistível; e tudo ce¬ 
deu, declarando-se vago o trono, e elegendo-se 
para o ocupar o Mestre de Avis, D. João I. 

Que melhor prova podia dar-se da vitalidade | 

da nação e da sua independência já acabada, do ; 

que estas cortes de 1385, em que ela exalta 
uma dinastia, sem base na tradição nem na ; 

herança, únicamente enraizada no querer abso- j 

luto, comum dos portugueses? É só neste mo- ! 

mento que bem de facto se pode dizer terminada 
a história da independência; porque a dinastia 'i 

de Borgonha trazia consigo 0 pecado original da i 

doação primitiva, segundo 0 direito feudal U): 1 

0 reino era um senhorio, sublevado, como por I 

tantas vezes e por tão longos tempos 0 tinham | 

{“) Em segundo ter-se' á de ver 0 mesmo que à imU T 

taçâo de e nâo, conforme a, sabido, como é, que 0 feuda- | 

iismo só teve um eco precário e difuso na Península. j 
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sido, na própria Espanha a Galiza e a Biscaia (‘). 
Agora as coisas mudavam; e mudavam, porque 
a nação, alargando-se para 0 sul, recebendo 
novas gentes em seu seio, fomentando a activi- 
dade comerciale marítima em Lisboa, ao mesmo 
tempo que se constituía interna ou orgânica¬ 
mente, era já um ser diverso do antigo, e um 
ser dotado de vida independente e própria. A 
crise, que temos vindo historiando — com um 
vagar desculpável pela sua significação excep¬ 
cional — parece ter, para a vida nacional por¬ 
tuguesa, a importância que a natureza dá às 
crises que determinam a passagem de uns para 
outros dos seus tipos orgânicos f). 

Não bastava porém uma aclamação, era ne¬ 
cessário um baptismo, à nova monarquia. Alju- 
barrota respondeu com as armas à eloquência 
das cortes; e, vitorioso no conselho e no campo, 
0 trono de D. João I ficou inabalável. Seguindo 
0 parecer dos ingleses, seus aliados e mestres 
na nova táctica militar com que vieram a esma¬ 
gar em Azincourt a cavalaria francesa, 0 Mestre 
de Avis entrincheira 0 seu pequeno exército. 
Nortberry, Hartcelle e dArtberry, capitães, tra¬ 
çaram a carriagem. Cortaram-se ramos de árvo¬ 
res com os quais se levantou uma estacada 
para paralizar as cargas da cavalaria; ao meio 
dessa estacada, um carreiro estreito, interna¬ 
mente bordado por archeiros e besteiros de pé, 
estava aberto, como uma tentação e um laço ao 
ardor fidalgo dos inimigos. 

A desproporção do número era grande entre 

(') V. Híst. da civil, ibérica (s.^.ed,), a pp. 118-21 os qua¬ 
dros dos estados peninsulares. 

, (*) V. Elem. de Antkropologia (3.“ ed,), pp. 13-20. 
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OS combatentes. O castelhano trazia consigo > 

vinte mil homens de cavalo, nos quais entravam f 

dois mil franceses, gascões e bearneses; com a | 

peonagem, o seu exército ia a mais metade. Em 1 

volta de D. João I não havia mais de duas mil f 

lanças, oitocentos besteiros e quatro mil peões: | 

alguns elevam a dez mil o total. Evidentemente, 1 

só a força da arte podia vencer a desproporção í 

do número. Pelo meio-dia apareceu o exército 
inimigo, vistosamente composto na galhardia i 

das armas reluzentes com o sol, dos pendões j 

e bandeiras blasonadas, das mesnadas dos ricos I 

homens da Espanha e da França meridional, 
montados nos seus cavalos de guerra. Os portu¬ 
gueses, calados, humildes e obscuros, por detrás 
das suas trincheiras, esperavam o choque dessa 
brilhante mole. Havia em muitos valentia e 
entusiasmo, mas não faltava o temor, menos 
ainda a decisão firme de morrer vencidos, na 
desesperança de rebater um ataque tão poderoso. 

O condestável e os cavaleiros excitavam o ardor 
bélico; os bispos, confessando, absolvendo, dando 
a comungar, distribuíam a paz às consciências, 
preparavam para a morte, acendendo a coragem 
com os ódios_ religiosos. Havia exaltação, votos 
singulares, ditos agudos, mas sobradas dúvidas 
sobre o resultado do dia, Os padres rezavam 
no seu latim: Veròum caro factum est, e os 
soldados traduziam desta forma o evangelho: 
muito caro feito é .este. Havia até medo nessas 
levas de gente bisonha do campo, soldados saídos 
de uma população rural; mas uns trinta peões 
que fugiram, apavorados, foram trucidados pelos 
castelhanos: o que nos prestou o serviço de evitar 
as deserções, consolidando o propósito da defesa. 

O exército inimigo não se tinha decidido ainda 


sobre o modo de operar. Uns optavam pela pru¬ 
dência : vinham de longe, cansados da viagem, 
não tinham comido ainda: esperassem, e os por¬ 
tugueses, como javardos no seu covil, seriam 
forçados a sair por lhes faltar o mantimento. 
Outros achavam uma vergonha, para tão fidal¬ 
gos cavaleiros, o parar diante duma estacada 
mal defendida por um punhado de soldados 
bisonhos. Apesar do rei vir em andas, doente 
com sezões, venceu a última opinião, e atacaram 
galhardamente. «Em esto os ginetes dos inimi¬ 
gos provavam a miude d’eatrar na carriagem 
dos portuguezes, mas tudo achavam apercebido 
de guisa que lhes non podiam empecer. De forma 
que os castellãos tiveram de apear e combater 
com armas curtas» (F. Lopes). 

Realizava-se a previsão, e a batalha acabou 
por um destroço completo da cavalaria orgulhosa. 
O rei de Castela fugiu nas suas andas. Toda a 
bagagem do seu exército caiu em poder dos 
vencedores. Eram carretas e azêmolas sem nú¬ 
mero e dezenas de milhar de cabeças de gado. 

Como para a Europa Central foi depois Azin- 
court, psim Aljubpota foi na Espanha: o úl¬ 
timo dia da cavalaria feudal, e o primeiro ensaio 
desses combates de pé, com que dois séculos 
mais tarde a infantaria castelhana de Carlos V 
havia de conquistar a Europa, 

A Idade Média portuguesa acaba no dia de 
Aljubarrota, com a primeira época da nação, 
com 0 período da sua formação trabalhosa e lenta. 
Novos horizontes, vastas ambições, pensamentos 
ainda inconscientes de um largo futuro, amadu¬ 
recem encobertos, no seio da nação, formada, 
aclamada, baptizada em sangue. Chama-a de 
longe um dúbio tentador — o Mar! 



LIVRO TERCEIRO 


Á CONQUISTA DO MAR 
TENEBROSO 

(DINASTIA DB AVIS; 138S-I500) 


...quantas vem estive metíiáo de taxo 
(ias bravas ondas por saber o fundo das 
barras e para que parte endereçavam os 
canais, e entrada dos rios até então nunqua 
lavrados cubertos de bravo maio; e asi 
mesmo que pera alcansar a verdade das 
rotas, fluxos do mar, voltas e remansos de 
rios, surgidouros de portos, abriguo de 
enseadas, defurença das agulhas, altura 
das cidades, e faser tavoas de cada lugar 
s rio em que se contem a mostra da terra, 
baxos, restingas, rotas, e como se devem 
de entrar, perdi muita parte da saude e 
disposição natural. 

Dom Joham de Castro, Primeiro 
Roteiro da Costa da índia, 










I 


0 Iníante D. Henrique 


D ESDEo meado doXII século que se propa¬ 
gara na Europa a notícia da existência de 
um. império cristão no Extremo Oriente. 
O núncio da Igreja da Arménia falara 
ao papa (Eugênio III) em um príncipe, chamado 
João, cujos domínios estavam situados para 
além da Arménia e da Pérsia, e que reunia ao 
Império o sacerdócio: era um papa do Extremo 
Oriente, e fizera numerosas conquistas, o Preste- 
-JohamC). Esta lenda, espalhada na Europa, 
excitava tanto mais a pia curiosidade dos cris¬ 
tãos, quanto essas distantes regiões se pinta¬ 
vam como paraísos carregados de ouro e en¬ 
cantos. 

Durante a Idade Média, vogavam também ex¬ 
travagantes lendas acerca do Atlântico (®). As 
tradições obliteradas pela ignorância davam 
caracteres fantásticos às antigas viagens dos 
cartagineses ao longo das costas de África, e às 
ilhas do mar atlântico ( 2 ). Esse infinito de águas, 

( 1 ) V. As Raças Humanas, I, pp. 96-9, 

(*) V. Hist. da Civil, Ibérica (3.“ ed.), pp. VllMlll q Elem. 
Ae Anthropol, ('i} ed.) pp. 126-7 e 215.17. 
p) V. As Raças Humanas, liv. IV, 2. 
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onde mergulhavam todas as costas conhecidas^ 
povoava-se de monstros e sombras extravagan¬ 
tes : era o Mar Tenebroso! Os homens do norte, 
que nas suas barcas tinham descido desde os 
mares gelados do polo a piratear nas costas da 
' França, foram caindo para o sul; e já no XV 
século tinham chegado às Canárias, já comer¬ 
ciavam ao longo da costa africana, para cima 
do cabo Bojador onde também, por terra, 
chegavam os berberes de Marrocos ('), 

As tradições dos geógrafos antigos, idealiza¬ 
das pela imaginação bretã, tinham dado lugar k 
formação de lendas maravilhosas. O mar tene¬ 
broso era um oceano de luz, semeado de ilhas 
verdes, onde havia cidades com muralhas de 
ouro resplendente: ao cabo das longas e peri¬ 
gosas viagens estava o paraíso terreal, Para os 
geógrafos árabes, menos fecundos em fantasias, 
0 mar tenebroso era uma vasta e infinita cam¬ 
pina, a acabar num caos de nevoeiros e vapo¬ 
res aquosos; e «ainda que os mareantes, diz 
Ibn-Khaldún, conheçam os rumos dos ventos, 
não havendo, para além, país algum habitado, 
perder-se-ão irremediàvelmente, porque o limite 
do oceano não é outro, senão o próprio oceano»., 

(*) Míi.t pp. iim8. 

(“j Na relação que o franciscano P, Botuier deixou, acerca 
da ocupação de alguma das Canárias por João de Bethen- 
court e Gadifer dela Salle, há referência a uma viagem dos 
ocupantes à costa de Marrocos, por altura do cabo jubi. 
Será isto bastante para se afirmar que os homens cio ííorte 
(se é a estes franceses que o A, ae quer referir) «já comer- 
ciavam ao longo da costa africana» í Se é aos Normanclos, 
porém, que a referência diz respeito, mais agravado fica o 
categórico da afirmação, pois que o asserto do A, é relativo, 
ao século XV. 

98 


Além destas tentações marítimas, havia a 
ambição do Oriente e do seu comércio, acen¬ 
dida em toda a Europa pelas Cruzadas; e mais 
particularmente na Espanha, pelo contacto ín¬ 
timo em que a ocupação árabe a pusera com 
os monopolizadores desse comércio, durante a 
Idade Média. Hormuz (<) era 0 empório mercan¬ 
til de todos os mercados do Oceano índico. Daí 
as carregações se dirigiam para a Europa e para 
a Asia do Norte, seguindo derrotas diversas. As 
da Ásia iam em cáfilas, caminho da Arménia, 
por Trebizonda, engolfar-se na TartáriaJ as da 
Europa, ou vinham por mar a Suez, e daí em 
caravanas, pelo Cairo, a Alexandria, ou seguiam 
por terra 0 vale do Eufrates a Bagdad, passando 
em Damasco, no seu caminho de Beirute, sobre 
0 Mediterrâneo. 

Tinha, porém, no começo do XV século, a em¬ 
presa encetada com tamanho vigor e tino pelo 
infante D. Henrique, 0 pensamento determinado 
de chegar por mar como veio a chegar-se — 
ao império do Preste-João das índias? Pare- 
ce-nos que não. Devassar 0 mar tenebroso em 
demanda das ilhas de que havia uma notícia 
mais ou menos vaga, reconhecer e ir ocupando 
gradualmente a costa ocidental da África — pa¬ 
recem ter sido empresas ainda não ligadas nesse 
tempo com a da viagem aos reinos do Preste- 
-João. Esta viagem, contudo, não ocupava 
menos 0 espírito do príncipe, que pensava le¬ 
vá-la a cabo por um caminho diferente: por 
terra. A conquista de Ceuta prende-se directa 

(') Seguiremos em geral a ortografia de Kiepert nos aeua 
Atlas, com referência aos nornes geográficos do Oriente, 
traduzidos nas nossas crónicas pelo ouvido dos soldados da 
índia. 
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e principalmente a este pensamento. Arquitectos 
árabes da Espanha tinham ido pelo interior da 
Aínca até Tímboktu, cujos palácios rivaliza¬ 
vam com os de Córdova ou de Granada. Ceuta 
era a chave marítima do império de Marrocos ‘ 
e, porventura, através da África se poderia 
chegar ao dourado Oriente. Em todo o caso a 
terra oferecia um campo de exploração mais de- 
linido do que esse mar incógnito, infinito, cheio 
de trevas. ' 

No ambicioso espírito do infante, cabiam as 
duas empresas: conquistar o império marro¬ 
quino, ou pelo menos o seu litoral, para garantir 
0 monopólio do comércio do Sudão í); e ao 
mesmo tempo conquistar às trevas as ilhas 
desse mar desconhecido, seguindo também o 
longo das costas ocidentais para as visitar e ex¬ 
plorar. Tenaz e até duro de carácter, D. Henri¬ 
que sacrifica tudo aos progressos da sua em- 
presa: nem o dobram as lágrimas do irmão 
infeliz sacrificado em Tânger (<'), nem as súpli- 
cas do outro irmão, o nobre D. Pedro, talvez 
por sua culpa morto em Alfarrobeira. Às con¬ 
quistas da África imola os dois príncipes; às 
navegações os seus ócios, as rendas da Ordem 
de Uisto, e as vidas obscuras dos muitos que 

p dão dos mares terríveis. Dominado por um 
P®iisamento, é desumano, como quase 
todos os grandes homens; mas, no limitado nú- 
mero dos nossos nomes célebres, o de D. Hen- 

(^ Acerca da interferência directa ou indirecta do infante 
de libertar o irmão cativo. vid CVd 

***<^<* ^0 Infante Santo, áe Jo&Q Alvarta. * ‘ 


í 
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rique está ao lado do primeiro Afonso e de 
D. João II. Um fundou o reino, outro fundou o 
império efémero do Oriente; entre ambos, 
D. Henrique foi o herói pertinaz e duro, a cuja 
força Portugal deveu a honra de preceder as 
nações da Europa na obra do reconhecimento e 
vassalagem de todo o globo. 


A cândida nobreza de Nuno Álvares, a sabe¬ 
doria do grão-doutor João das Regras, a explo¬ 
são da força nacional, tinham feito de D. João I 
quase um herói; os seus ilustres filhos fazem 
dele 0 mais feliz dos pais. Ditoso homem me¬ 
díocre a quem tudo favorece, deu-lhe a sorte 
uma esposa virtuosa e nobre na princesa, cuja 
lição e cujo exemplo põem a semente das suas 
grandes acções no coração dos infantes-—D. 
Pedro, acaso o tipo mais digno de toda a histó¬ 
ria nacional; D, Fernando, cujos méritos desa¬ 
parecem perante o do martírio que o santificou; 
D. Duarte, o rei sábio e infeliz; D. Henrique, 
íinalmente, em cujo cérebro ferviam os destinos 
futuros de Portugal. É uma plêiade de homens 
célebres, presidindo a, uma nação constituída e 
robusta. Com tais elementos consegue-se tudo 
no mundo. Bons guerreiros, à antiga, os infan¬ 
tes não se parecem, contudo, já com os antigos 
personagens. A corte apresenta uma fisionomia 
diversa: dir-se-ia uma Academia. D. Duarte 
ocupa-se em coisas sábias, escreve o stuLeal 
Conselheiro, D. Pedro, cujas dilatadas viagens 
chegaram a formar lenda, traz consigo , vasta 
lição, muitos livros, cartas, conhecimentos; a 
literatura e a geografia ocupam-no por igual, e 
também escreve: dedica ao irmão primogénito 
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0 seu tratado da Virtuosa Bem/titeria. A noite, 
nos serões, e bem apontado, 

como D. Duarte manda na sua obra, as histó'- 
rias sedutoras de Galaaz, de Merlim, de Tristâo, 
Nâo é uma corte da Idade Média, é já uma corte 
da Renascença, cheia de ideias novas e de uma 
cultura eminente. A educação transforma a polí¬ 
tica, e as teorias monárquicas da Itália são 
aplaudidas e adoptadas. Bole-se na legislação, 
limitam-se os privilégios aristocráticos e bur¬ 
gueses, adianta-se a obra da unidade orgânica do 
corpo nacional. Os principes, valentes e sábios, 
são estadistas, no moderno sentido da palavra; 
e 0 rei, que na mocidade obedecera aos impul¬ 
sos de Nuno Álvares, às lições de João das 
Regras, obedece agora aos incitamentos dos fi¬ 
lhos, que lhe mostram, com os livros e os ma¬ 
pas, a conveniência de ir tomar Ceuta — pri¬ 
meiro acto de uma longa e ambiciosa história 
que desenrolavam perante os ouvidos sôfregos 
do antigo Mestre de Avis. A rainha, orgulhosa 
nos filhos, aprova tanto, que, já moribunda, 
ainda obriga o marido a partir. D. João I, pas¬ 
sivo agora e sempre, obedece; e, do princípio 
ao fim da sua fecunda existência, parece fadado- 
a ornar-se com os louros por outrem ganhos, a 
ceifar a seara que outrem semeou. Tinha porém 
a habilidade própria dos homens de juízo — a 
de pesar, ver, e julgar com rectidão. 


tiva, enviando uma frota a sondar e reconhecer 
a costa da África ('“j. 

Terminada a empresa de Ceuta, pôs decidida¬ 
mente mãos à obra, e estabeleceu-se em Sagres. 
Era uma língua de rocha cravada nas ondas e 
açoitada pelas ventanias do noroeste, Estava-se 
ali como a bordo ; e a academia do Infante 
parecia uma nau, em que vogavam os destinos 
ainda ignotos da nação. Os antigos tinham cha¬ 
mado sacrum, sagrado, a esse promontório, e o 
nome de agora também traduzia, no pensamento 
e na linguagem, a passada denominação. Sagres 
ia ,ser no XV século, como fora nos velhos tem¬ 
pos, 0 pedestal de um templo. Acreditavam os 
antigos celtas, do Guadiana espalhados até a 
costa C), que no templo circular do promontório 
sacro, se reuniam às noites os deuses, era mis¬ 
teriosas conversas com esse mar cheio de enga¬ 
nos e tentações, aberto ao capricho dos homens 
para os tragar. Agora, os modernos herdeiros 
dos druidas erguiam em Sagres um novo templo, 
onde também às noites, nâo deuses, mas ho¬ 
mens, se entretinham em falas com os ignotos 
mares, com as regiões desconhecidas. O espírito 
era o mesmo, a religião era outra: — era a da 
Renascença -- a ciência, a tentação irresistível 
que arrastava os homens para a natureza; que 
os fazia extenuarem-se a desflorar a virgindade 
dos mares, a interrogar a mudez das noites, 


Os planos de D. Henrique mereciam a plena i 

aprovação do rei, que lhe dava ampla liberdade 1 

para prosseguir; e até o incitaria, se o infante 1 

carecesse de estímulo, Já no próprio ano de 
Ceuta, D. Henrique fizera uma primeira tenta- 


( 1 ) V, Âs Raças Humanas, i, p. 184. 

(0) A informação não consta de documento oficial. Pro¬ 
vém de Valentim Fernandes ern 0 seu Manuscrito, 

(h) Por «academia» deverá entender-se o conjunto daque¬ 
les que rodeavam 0 Infante em .seus estudos, e não qualquer 
instituição por ele fundada. 
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na sua ânsia de saber, de dominar, de conhecer 
0 mundo inteiro e os seus segredos í «quantas 
vezes estive metido debaixo das bravas ondas, 
por saber o fundo das barras e para que parle 
endereçavam os canais h 

Em Sagres reunira o infante todos os recursos 
de que então dispunham a cosmografia e a arte 
de navegar. D. Pedro trouxera-lhe das suas 
viagens o manuscrito das peregrinações de Marco 
Paulo. Esses livros, os mapas de Valseca, as 
obras de João Müller (“), (de Koenigsberg), de 
Jorge Purbach, as narrativas e roteiros dos pilo¬ 
tos, as rudes cartas marítimas, faziam vergar as 
' mesas, a que o infante, tendo ao lado o seu 
cosmógrafo Jaime de Maiorca, então célebre, 
rodeado de discípulos, passava os dias a discor¬ 
rer, as noites a interrogar, silenciosamente, os 
enigmas propostos nos textos e desenhos. Como 
Raimundo Lúlio entre as drogas e retortas do 
seu laboratório se extenuava a buscar o prin¬ 
cípio da vida, os corpos simples ou elementares 
da matéria para obter o segredo da existência 
física e orgânica: assim o infante procurava 
desvendar os segredos das ilhas e dos continen¬ 
tes, dos golfos e enseadas, velados pelo manto 
azul-negro do Mar Tenebroso. 

Essa paixão naturalista da Renascença nos 
seus primeiros tempos, essa tenaz curiosidade 
científica, diferia essencialmente do misticismo 
religioso da Idade xMédia, eivado de fantasias 
cabalísticas, e da ingenuidade das mitogenias 
primitivas. O homem já preferia a ciência à 
imaginação: rejeitava as fábulas, e confiava 

(<') No texto: João à Müller (de Koenigsberg). Trata- 
•se de 0 célebre Re§iOMontano, 
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tudo aos processos e aos meios positivos. «Ora 
manifesto é, diz, um século depois, Pedro Nunes, 
que estes descobrimentos de costas, ilhas e , | 

terras firmes não se fizeram indo a acertar; mas f 

partiam os nossos mareantes mui ensinados e i 

providos de instrumentos e regras de astrologia f 

e geografia, que são as coisas de que os cosmó¬ 
grafos hão-de andar apercebidos, Levavam car¬ 
tas mui particularmente rumadas, e não já as 
que os antigos usavam, que não tinham mais í 

figurados que doze ventos, e navegavam sem | 

agulha», A bússola, 0 astrolábio e 0 quadrante 
já guiavam as expedições marítimas enviadas 
anualmente de Sagres pelo infante, a sondar 0 
Oceano, ou a descer a costa para 0 Sul. Porto 
Santo, a Madeira e os Açores foram por esta 
forma arrancadas às trevas do mar (*). Mas, ; 

apesar das sucessivas investidas, não se con- í 

seguira ainda dobrar 0 cabo Bojador, limite ex- j 

tremo até onde a costa era conhecida: havia 1 

doze anos que os navios iam e voltavam sem ; 

resultado. Era uma barreira natural, junta a 
um muro de terrores fantásticos. ^ 

Gil Eanes parte, afinal, em 1434, e volta com 
a desejada nova. O mundo não acabava ali, sa- : 

bia-se já; mas seria possível ir além iessè/irns 
terrae, da África ? Gil Eanes voltou para respon¬ 
der aíirmativamente. Dissiparam-se, portanto, 
os sustos; e os navios foram seguindo, costa 
abaixo, por Cabo Verde, a Guiné, onde, cheios i 

de satisfação, os mareantes aprisionam os pri¬ 
meiros negros — os azenegues do Senegal (®). 

í 

(') V. A cronologia particular das viagens de descoberta 
no Bra&il e a& Coionias Portuguesas, (2.® ed.), pp. 2-3, 

(2) V. As Raças Humanas, I, pp. 1167. 
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Era um antegosto das horrorosas façanhas a 
que as tentações do mar os haviam de conduzir; 
mas as perdas de gente e dinheiro, já sensíveis, 
0 dilatado das viagens, sem consequências 
fecundas, esfriavam nos ânimos o entusiasmo 
do princípio. Não acabava, jamais, a costa da 
África! e o Preste-Joâo e os encantos do 
Oriente, traduziam-se apenas pela malagueta 
da Guiné (*). 

O infante morreu em 1460, e com a sua morte 
parou 0 movimento das navegações. A empresa, 
primeiro esboçada, parecia colossal de mais para 
as forças da nação: não podiam elas vencer de 
todo, nem 0 Mar, nem Marrocos; e 0 que se 
tinha conseguido, perante os resultados práticos, 
desanimava, e fazia sentir cansaço. 

Antes de nos alongarmos na história dessa 
empresa, cabe-nos 0 dever de registar breve¬ 
mente a da formação das forças navais portu¬ 
guesas, indispensáveis para 0 empreendimento 
das viagens de descoberta e das expedições mi¬ 
litares à costa da Berberia. 

Pode dizer-se que, até 0 fim do XII século, 
não há marinha na Espanha Ocidental As lutas 
da reconquista, então feridas, eram-no por terra 
exclusivamente; e a imperícia marítima dos 
cristãos, junta aos relativos progressos dos ára¬ 
bes concorriam para tornar difícil a conservação 
das praças litorais conquistadas. Os primeiros 
dispunham apenas de pequenas lanchas costei¬ 
ras ; enquanto os segundos tinham navios regu¬ 
larmente armados e equipados, com que per- 

(*) V, O Brasil e as Colon, Fort, (2.® ed.), pp. 14-5, 
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corriam toda a costa ocidental, refrescando nos 
seus portos, abastecendo-os de munições e gente 
quando estavam cercados, e desembarcando 
amiúde, com 0 fim de talar os campos dos cris¬ 
tãos e cativar os tardívagos ou indefesos. Já, 
porém, no XI século 0 bispo de Corapostela 
tinha mandado vir de Génova pilotos, sob cuja 
inspecção construiu duas galés que foram às 
costas do Al-Gharb sarraceno pagar em moeda 
igual antigas e grossas dívidas. Os genoveses 
foram os nossos mestres na arte de navegar. 

Mas desde 0 meado do XII século 0 exame 
das armadas de Cruzados, com cujo auxílio Lis¬ 
boa e depois Alcácer foram tomadas, tinha 
vindo acrescentar os conhecimentos; demons¬ 
trando ao mesmo tempo que, sem 0 império no 
mar, jamais poderia levar-se a cabo a conquista 
do sul do reino. À empresa de Silves, no tempo 
de Sancho I, vão já navios portugueses; e 0 
que escrevemos sobre 0 carácter mais regular 
e sistemático da política e das campanhas desse 
reinado leva-nos a crer que daí deve datar-se 
a fundação da marinha militar portuguesa. Com 
efeito, essa marinha existe nos reinados de 
Sancho II e de Afonso III, como 0 provam as 
expedições marítimas que terminaram pela con¬ 
quista definitiva do Algarve, e as façanhas do 
lendário Fuas Roupinho ('“J. Havia então já um 
corpo de tropas especiais de embarque. 

Que eram esses navios, porém? O leitor 
decerto viu alguma vez, de tarde, ao cair do sol 
0 recolher dos barcos, voltando do mar, nas 
praias de Ovar ou da Póvoa de Varzim. Viu a 

(«) A época de este cavaleiro, aliás, é a de D, Afonso 
Henriques. 
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construção e os tipos desses navios primitivos, 
e as pitorescas fisionomias dos seus tripulan¬ 
tes : eis aí uma esquadra do XIII século C). 
Vê‘la-á, real e verdadeiramente, se, com a ima¬ 
ginação, substituir por armas os utensílios da 
pesca. E quando os barcos, encalhados na areia 
húmida, descarregaram - hoje o peixe, então 
as presas, os mantimentos e a gente — homens 
e mulheres fincadas as mãos sobre os joelhos, 
curvados, com o dorso contra o costado do barco, 
em linha ao longo dele, impelem-no, mano¬ 
brando ao som de um canto rítmico, para o fa¬ 
zer rolar sobre toros até ficar em seco, distante 
dos perigos das ondas. Essa cena repetia-se para 
pôr a enxuto, e para pôr a nado as embarcações; 
e Sancho II realizou um progresso, ainda hoje 
desconhecido nas nossas praias de pescadores: 
mandou construir debadoiras (cabrestantes) para 
encalhar, tirados por cabos, os navios. No tempo 
de Afonso III já o poder marítimo português é 
de tal ordem, que os nossos navios vão era so¬ 
corro a Castela, e o papa nos convida a acom¬ 
panhar as gentes do Norte à cruzada. 

O reinado de D. Dinis marca uma segunda 
era na história da marinha nacional Recipro¬ 
camente indispensáveis a marinha mercante e 
a militar, os cuidados do rei administrador di¬ 
rigem-se principalmente a fomentar a primeira, 
cuja importância o tratado de comércio, feito 
em 1308 com a Inglaterra, acusa. Além disto 0 
rei aplica-se a melhorar 0 Porto de Paredes, na 
costa ao norte do cabo da Roca, defendendo-o 
contra as dunas, que, apesar de tudo, 0 invadem 

(*) V. no Regimen das Riqums, pp. 81-8 a evolução dos 
veículos marítimos. 
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e destroem, Com este mesmo pensamento man¬ 
daria semear 0 pinhal de Leiria, Também no 
seu tempo, por morte do conde do mar, Nuno 
Cogominho, em cuja família esse cargo andara, 
vem tomar 0 almirantado da armada portu¬ 
guesa, 0 genovês Pezzagna, Nacionalizada, a 
família dos Peçanhas tem por largos tempos 0 
condado do mar, ou almirantado, como já, à 
moda árabe, se dizia então. 

Os progressos realizados no XIV século pre¬ 
param os recursos poderosos, com que, no 
seguinte, 0 infante D. Henrique pode levar de 
frente as duas empresas a que votara a sua 
existência. D,Fernando, 0 amavioso e infeliz rei, 
merece nesta história uma menção condigna. 
Apesar das quimeras da sua política tornarem 
em derrotas as suas empresas, a sabedoria e 0 
alcance económico da sua legislação dão-lhe 0 
direito de preeminência na história da forma¬ 
ção do poder naval dos portugueses. Já então a 
alfândega de Lisboa rendia, por ano, de 35 a 
40 mil dobras (*): 0 que demonstra 0 progresso 
comercial do reino, e comprova a opinião ex¬ 
pressa no livro anterior, da deslocação do cen¬ 
tro de gravidade nacional do norte para 0 sul, 

(') A dobra continha 4 libras e 2soldos; 50 dobras com¬ 
punha 0 marco de ouro cujo valor moderno é de iaa|ooo rs. ; 
a dobra equivaleria pois a a$4oo rs. ; e 0 rendimento da al¬ 
fândega a de 84 a 96 contos. Havendo no porto, como úk 0 
cronista, 400 a 500 navios de carregaçSoe em Sacavém e no 
Montijo, à carga do vinho e do sal, 60 ou 70 em cada lugar, 
supondo que esses navios se substituíssem quatro vezes, fa¬ 
zendo quatro viagens num ano, e sabendo nós que a suf-n 
lotação média regularia por 100 toneladas - vemos que 0 
movimento do' porto atingia mais de 2001000 toneladas de 
géneros diversos, Coraparando^o com 0 rendimento da al¬ 
fândega, faremos ideia do grau de franquia do porto. 
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e da nova fisionomia adquirida depois do antigo 
caso da separação do condado português do 
corpo da monarquia leonesa. 

O rei que pretendia, com justiça, impedir aos 
proprietários a detenção improdutiva das ter¬ 
ras, obrigando-os a lavrá-las, ou a dá-las a quem 
por eles o fizesse, era o mesmo que, num corpo 
de leis, protegia e fomentava o comércio marí¬ 
timo de Lisboa, já então uma cidade cosmopo¬ 
lita. Osgenoveses, os lombardos, os aragoneses, 
os maiorquinos, milaneses, corsos, biscainhos, 
gentes de tão variadas partes — de toda a Espa¬ 
nha e das costas circum-mediterrâneas — fixa- 
vam-se em Lisboa a comerciar. Pelo Tejo saíam 
cada ano para cima de doze mil tonéis de vinho, 
sem contar o dos navios da segunda carregação, 
em Março. Os navios eram já maiores e tinham 
coberta. O cronista chama à capital «grande 
cidade de muitas e desvairadas gentes». Era 
uma Veneza que se formava, para suceder à 
antiga," e, como nas cidades republicanas da 
Itália, também o comércio era privilégio dos 
mercadores, proibido aos nobres e clérigos, sendo 
vedado aos estrangeiros negociar fora do porto- 
- franco de Lisboa. 

O rei D. Fernando assistia ao pleno desen¬ 
volvimento de uma potência comercial e marí¬ 
tima ,' e 0 que fez em favor do seu progresso 
demonstra a lucidez do seu espírito. O rei em 
pessoa era armador e negociante de certos gé¬ 
neros exclusivos. Criou bolsas de seguros marí¬ 
timos, mútuos, em Lisboa e no Porto, com o 
produto de uma taxa especial lançada sobre o 
comércio, instituindo o cadastro ou estatística 
naval. Reduziu a metade os direitos de impor¬ 
tação dos géneros trazidos por navios nacionais. 
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estabelecendo assim um direito diferencial de 
bandeira, a cuja sombra se multiplicou o nú¬ 
mero dos navios mercantes portugueses. Deu, 
aos que desejassem construí-los, a faculdade de 
■cortar madeiras nas matas reais. Isentou de di¬ 
reitos os materiais de construção naval, e os 
navios construídos fora, por conta de nacionais; 
e 0 mesmo concedeu à exportação dos géneros 
do primeiro carregamento de navios novos. Por 
sobre esta protecção eficaz e enérgica, empres¬ 
tava ainda aos armadores capitais para comer¬ 
ciarem, ficando interessado com eles no dízimo 
dos lucros, que se liquidavam duas vezes ao 
ano. 

Noutro lugar dissemos que o governo de 
D. Fernando íora um cesarismo, e com efeito o 
foi de todos os modos: na sábia protecção dada 
ao fomento material da nação, na violência das 
medidas de salvação pública, na desordem dos 
costumes da corte, e no carácter bondoso e in- 
gènuamente devasso do rei. Este César do íira 
da_ Idade Média preparava o caminho à nação, 
■cuja vida brilhante de dois séculos, afastada da 
estrada ordinária da agricultura e da indústria, 
ia ser a vida de uma Roma imperial, de uma 
Cartago, de uma Veneza: metrópole acanhada 
de um império colossal, subordinada nos seus 
destinos ao merecimento individual dos gover¬ 
nantes autocratas, mais do que à força espon¬ 
tânea de um espírito nacional, ao maquinismo 
activo de um sistema de instituições e classes, 
orgânicamente construído e funcionando nor¬ 
malmente. De todos os fundadores do Portugal 
marítimo D. Fernando é o maior; e se as quei¬ 
xas formuladas, ao decair do XVI século, con- 
ttra os que afastaram os portugueses do arado 
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para o leme, do campo para o mar, têm razão 
absoluta — a sabedoria de D. Fernando íoi como 
0 pior dos erros. Camões fulminava, pela boca 
do velho do Restelo, os que arrastavam Portu¬ 
gal para o mar; como Plutarco também conde¬ 
nou Temístocles por ter lançado os atenienses 
no caminho das empresas marítimas. 

Mas esses lamentos do espírito utilitário, se 
têm um cunho de verdade positiva, têm tam¬ 
bém um escasso merecimento histórico. Não 
tivesse a Grécia sido colonizadora e marítima, 
e a sua voz educadora jamais se teria ouvido 
no mundo. Outro tanto diremos de nós. Não 
tivéssemos alargado pelo mar um nome sem 
razão de ser na Europa, e, jungidos à Galiza 
virente e à Castela farta, teríamos tido menos 
fome e menos dores, menos misérias decerto, 
mas nenhuma honra, também, na história. O 
próprio nome de Portugal não teria existido, 
senão como lembrança erudita de um certo con¬ 
dado, que, nas mãos de príncipes astutos e atre¬ 
vidos, conseguira viver alguns séculos separado 
do corpo da nação espanhola. 

Traduzirá isto apenas uma vaga e sentimen¬ 
tal banalidade? Não, decerto. Infeliz de quem 
não viveu; e viver, para os homens e para as 
nações, diíere_ de absorver, digerir e segregar, 
porque é mais do que satisfazer as necessi¬ 
dades orgânicas._ Além disto, o destino, fatali¬ 
dade, providência, determinação, ou como se 
queira dizer — traduzido com as sucessivas pa¬ 
lavras, antigas, actuais ou futuras, um mistério, 
eterno “ elege ou condena—escolham também 
os sectários entre as duas expressões — os 
homens e as nações a uma determinada obra. 
Nós fomos elegidos ou condenados a conquis- 
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tar para o mundò esse Mar Tenebroso que o 
enchia de vagas ambições ou de fúnebres ter¬ 
rores. 

Era este o momento oportuno de dizermos 
todo 0 nosso pensamento acerca da empresa 
nacional, do seu destino, da sua missão, ou 
como aprouver melhor chamar-lhe. A viagem 
das índias, que vamos contar--descrevendo 
prèviamente a derrota, por Ceuta e Tânger, e, 
no reino, pela consolidação do poder cesáreo dos 
reis — necessitava ser julgada: agora que, ainda 
no molhe os tripulantes, sobre a amarra os na¬ 
vios, se não desferrou o pano, nem se deram as 
salvas da partida. 

Essa esquadra, que fundeia no Tejo, era já 
poderosa ao tempo de D, Fernando. Os cuida¬ 
dos do rei em favor da marinha mercante abra¬ 
çavam também a marinha de guerra. A armada 
que foi bloquear Sevilha (1372) era, no dizer do 
cronista, formosa campanha de ver. Mice Lan- 
çarote Peçanha, da linhagem do genovês, ia de 
almirante; e 0 cosmopolitismo da nova pátria 
portuguesa vê-se bem no nome dos capitães: 
um João Focin castelhano, um Badasal de Spi- 
nola, um Brancaleon. Como Roma, Lisboa rece¬ 
bia no seu seio e nacionalizava gentes de toda 
a parte; e deste aglomerado de caracteres, 
naturalmente inorgânico, sairá, no momento 
culminante do XVI século, um espírito superior 
ao espírito nacional-natural e a noção de uma 
pátria moral ou ideal, como íoi a pátria de 
Virgílio. 

A esquadra de Sevilha contava trinta e duas 
galés, trinta naus redondas, afora as que vie¬ 
ram per ella da costa do mar. Vinte e três me¬ 
ses teve bloqueado 0 Guadalquivir, e retirou 
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com a paz. Outra frota, quase tâo poderosa 
como esta, foi ainda ao Mediterrâneo, na se¬ 
guinte guerra de Castela, para sofrer o desas¬ 
tre de Saltes (1381) consequência da temeridade 
do fanfarrão Afonso Telo. 

Agora, fundeada no Tejo, a armada, espera o 
rei e os príncipes para ir conquistar Ceuta, em 
África. 
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Portugal em África 

T odos estavam impacientes por partir; 
mas 0 vento norte fresco, 0 vento de 
monção, assobiava contra as paredes do 
quarto onde jazia moribunda, com a 
peste, a rainha D. Filipa. Ninguém pusera na 
empresa melhor amor do que ela: mandara fazer 
três espadas cravadas de pedraria para os filhos, 
que era Ceuta haviam de ser armados cavalei¬ 
ros ; mas 0 destino não lhe consentiu ver ter¬ 
minada a façanha. Morreu; e ainda não se tinham 
acabado de arrancar das paredes do convento 
de Odivelas os panos de dó do enterro, quando 
a armada partia. Morrera a 20/“/; são hoje 25 
do mês de Julho de 1415, 

As pazes celebradas com Castela no ano an¬ 
terior tinham dado 0 sossego a uma corte onde 
fervia 0 desejo de praticar grandes coisas. Diz-se 

(0) Aliás a 18. Na Crónica da Tornada de Ceuta diz Azu* 
rara (cap. 43), acerca do seu falecimento: «não poderia maia 
durar [...] que até 0 outro dia, que era uma quinta-feira, 
na qual pouco mais de meio-dia [.,.] deu sua alma nas 
máos de seu Criador». Sabendo se que a Letra Dominical 
para 1415 foi F, vê-se que a referida quinta-feira coincidiu 
com 0 dia 18 e nâo com 0 dia 20. Decorreram, pois, oito dias 
entre 0 dia da morte da Rainha e 0 da partida para Ceuta. 
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que 0 rei pensara em abrir em Lisboa um tor¬ 
neio de um ano, onde viriam os mais célebres 
cavaleiros da Europa medir-se com os portu¬ 
gueses ; mas esse plano extravagante foi substi¬ 
tuído pelo projecto mais sensato de ir a Ceuta. 
Para não prevenir os inimigos, conservara-se 
um segredo absoluto sobre o destino da grossa 
frota que se reunia em Lisboa, Todos temiam: 
0 aragonês, e principalmente o mouro de Gra¬ 
nada. Vinham de várias partes soldados e na¬ 
vios. D. Duarte aparelhara em Lisboa oito ga¬ 
leões, e D. Henrique tinha chegado do Porto 
com uma divisão de cinquenta e dois navios de 
toda a classe. Havia ingleses, franceses e ale¬ 
mães na armada, que, depois de inteiramenle 
reunida, contava 33 galeões grandes, 27 meno¬ 
res, de três bancos de remeiros, 32 galeras e 120 
íustas, transportes, e outros vasos secundários. 
Iam embarcados cinquenta mil homens 
Ao passarem à vista do cabo de S. Vicente os 
navios baixaram as velas por rasam das reli- 
guias que ali havia. Ainda em Sagres não exis¬ 
tia ao tempo a escola do infante, mas 0 preito 
dado ao lugar sagrado para muitos parecerá 
simbólico. Era esta a primeira grande empresa 
marítima de Portugal; ou antes e melhor, era 
a primeira vez que as esquadras portuguesas 
saíam de Lisboa com 0 fito de alargar 0 reino 
para além do mar. Inexperientes ainda os pilo¬ 
tos, as correntes do estreito dispersam a pode¬ 
rosa armada, parte da qual é arrastada até 
Málaga, indo 0 resto fundear em Ceuta, 

Não nos permitem as proporções desta obra 
narrar todas as batalhas e cercos, nem isso im- 

í") O A. neste cômputo, segue a Zurita, Anales de Aragón. 
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porta ; pois que, salvas excepções que temos 
tomado em conta, todos se parecem entre si. 
Nenhum carácter novo, nem particular, apresen¬ 
tou a tomada da cidade que, colhida de impro¬ 
viso, não pôde resistir. Os moradores aban¬ 
donaram-na depois de um combate em que 
obtiveram a prova da inutilidade da defesa; e 
os cristãos saquearam a cidade deserta, arran¬ 
cando as colunas de alabastro, os mármores das 
portas e janelas, os tectos lavrados em painéis 
dourados, dos palácios da opulenta Ceuta. En¬ 
quanto a turba dos soldados se espalhava pelos 
meandros das ruas e pelas casas da cidade aban¬ 
donada, os fugitivos, de longe, sobre as coli¬ 
nas, bradavam desesperados e miseráveis num 
triste clamor de perdidos. Ficavam-lhes além, 
dentro dos muros da cidade tomada, afora tudo 0 
que possuíam, os cadáveres insepultos dos mui¬ 
tos que na véspera tinham morrido no combate. 

Ceuta era portuguesa; e uns sinos, antiga¬ 
mente tomados em Lagos, serviam desde logo 
para solenizar a sagração da mesquita dos infiéis. 
O infante D. Henrique, principal autor, denodado 
executor da empresa, recebeu 0 título de duque, 
novo então em Portugal. Todos os três irmãos 
foram armados cavaleiros. 

Que se faria porém de Ceuta ? Muitos opina¬ 
vam pelo abandono, recolhido, como estava, 0 
saque: eram os que, ignoravam os vastos de¬ 
sígnios do infante, ou os não aprovavam. 

Ceuta guardou-se como princípio de mais di¬ 
latadas empresas. 

Vinte anos decorridos -- em que 0 infante se 
dera principalmente aos seus trabalhos de Sa- 
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gres e vendo acaso que as descobertas das 
ilhas do Atlântico não valiam assaz perante os 
sonhos da sua ambição, e que ao longo de África 
pouco se adiantou por mar, torna a preocupá-lo 
a ideia das conquistas marroquinas, desde tempo 
postas de parte. A Atlântida misteriosa teimava 
em não aparecer; ou reduzia-se afinal à Ma¬ 
deira, ou ao arquipélago açoriano, onde não 
havia, nem encantos, nem muralhas de ouro, 
nem estranhas gentes: só desertos cerrados de 
florestas, bravios de abrir, e pouco remunera¬ 
dores. O reino encantado do Preste-Joâo fugi¬ 
ria diante dos navios aventureiros, como uma, 
miragem enganadora ? 

Já D. João I morrera a este tempo, e gover¬ 
nava 0 reino o bom, infeliz D. Duarte. O am¬ 
bicioso irmão levou-o a empreender a conquista 
de Tânger, depois de ter convencido a que O' 
acompanhasse o infante D. Fernando. O rei, ou 
aprovou, ou não teve energia bastante para se 
opor à temerária empresa. No conselho em que 
ela se debateu, porém, o outro irmão, D. Pedro 
“ cuja sensatez parece tê-lo já a esta época 
afastado de uma corte, onde a irrequieta ambi¬ 
ção de D. Henrique governava — observa que 
tudo falta, para esperar um bom êxito. Não 
havia dinheiro para custear o exército, e sem 
grande cargo de sua consciência, o rei não o 
podia tomar aos povos. Mudar a moeda (enfra- 
quecê-la) em proveito próprio, não o devia: 
íalece-vos o principal cimento da passagem! 
rosto que Tânger se tomasse, e Arzila, e Aza- 
mor, que se lhes faria ? Do reino, despovoado e 
minguado, era loucura enviar gente a guarne- 
cê-las: seria trocar boa capa por mau capelo, 
perder Portugal sem por isso ganhar a África. 
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O exemplo dos castelhanos não colhia, porque 
dispunham de mais vastos recursos. — O infante 
vira muito mundo, e aprendera a medir pelo 
seu justo peso a importância limitada da nação. 
A ignorância, mãe de todas as temeridades e 
audácias, não 0 cegava. 

D. Henrique, pertinaz, decidido e, por sobre 
isso, violento e sem carinho, não perdoou de¬ 
certo a sábia prudência com que 0 irmão se 
opunha aos seus desígnios. As relações de am¬ 
bos, já frias, azedaram-se talvez; e porventura 
aqui esteja 0 motivo da indiferença com que 
D. Henrique ouviu os rogos do irmão, quando 
mais tarde lhe pedia que 0 servisse perante 0 
sobrinho, Afonso V — indiferença que decerto 
concorreu para a morte de D. Pedro em Álíar- 
robeira, se porventura a não causou. 

As advertências do príncipe no conselho eram 
tanto mais graves, quanto os seus argumentos 
eram absolutamente fundados, positivos; e 
grandes os créditos da sua opinião, merecido 0 
respeito que todos tributavam ao seu carácter. 
Por isso, apesar da nenhuma brecha que os 
argumentos, por via de regra, fazem nas tei¬ 
mas, 0 rei (ou D. Henrique) julgou necessário 
escudar-se com 0 parecer do papa, Consultou-se, 
pois, Roma; e a resposta, que de lá veio 
honra 0 nome do que a deu: «Se as terras 
foram cristãs e há templos convertidos em mes¬ 
quitas, a guerra é santa; se 0 não foram, deve 
distinguir-se: são vizinhos incómodos e põem 
em perigo os cristãos? admoestem-se, amea- 
cem-se e só em último caso se recorra às armas. 
Não é este, porém, 0 caso ? então, deixem-nos 
em paz, porque a terra e a abundância dela 
é do Senhor, que faz nascer 0 sol sobre os bons 
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tudo era vão, diante dessa miragem que, desde 
tantos anos, lhe punha a cabeça em delírio. 

Com 0 seu braço conquistara Ceuta; arrâs- 
tara a Tânger o irmão,’ deixara-o lá perdido, 
nas mãos feras dos inimigos: tudo isto eram 
holocaustos no altar da sua ideia. Quem sabe 
se ele mesmo não choraria a sós a crueldade 
do seu destino, e a desgraça do irmão que le¬ 
vara ao cepo do sacrifício? Não é, contudo, 
provável. Pelo menos, a impressão que o leitor 
destas histórias recebe da narração dos seus 
actos consecutivos, é a de que no carácter do 
infante não primava a humanidade. 

Voltou a encerrar-se em Sagres, com os seus 
livros, os seus mapas, os seus cosmógrafos e 
mareantes ; voltou a olhar para o mar - pois 
que, por largos anos, para sempre talvex! estava 
perdida metade da sua empresa. Os seus nave¬ 
gadores iam vogando e resgatando (*) ao longo 
da costa da África; e as ilhas dos Açores iam 
sucessivamente saindo dos arcanos do Mar Te¬ 
nebroso. O papa (Nicolau V) dava-lhe o senho¬ 
rio e domínio sobre todas as descobertas na 
África (1454); e 0 infante, no meio das contra¬ 
riedades, não desanimava na sua fé. 

Entretanto 0 reino passara, das mãos da 
rainha viúva, para as do infante D. Pedro (1438), 
e destas, finaímente, para as de Afonso V (1446); 
entretanto miseráveis intrigas, a que D. Hen¬ 
rique não quis opor-se para salvar 0 irmão que 
lho pedia, tinham leyado â desgraça de Alfar¬ 
robeira (1449); e 0 infante, com a influência 
que exercia no curto espírito do sobrinho, fácil- 
mente 0 decide a lançar-se nas aventuras afri- 

{’) Uegmt das Riquezas^ pp, 92 e 107-9, 


canas: já morrera D. Pedro, para vir repetir 0 
que dissera nas vésperas de Tânger, Quando, 
em 1460, morreu D. Henrique, esse príncipe 
tão funesto aos seus, mas tão proveitoso para 
0 reino, já Afonso V tinha conseguido tomar 
Alcácer-Seguer (1458), Dez anos depois, a con¬ 
quista de Arzila importa a rendição de Tân¬ 
ger (^). O domínio português na costa de Mar¬ 
rocos chegava ao apogeu; mas qual era 0 
resultado dessas empresas ? Vinha por aí a Por¬ 
tugal 0 comércio das índias, como D. Henrique 
pensara? Não. Monopolizado pelos árabes no 
Oriente, logo que Ceuta foi para eles perdida, 
desviou-se para outros portos do Mediterrâneo. 
Varrida essa ilusão, que restava? Uma série de 
praças fortes, escola de soldados, fonte de per¬ 
manentes conflitos, estéril em proventos, pasto 
para a vã necessidade batalhadora da nação: 
precipício aberto, que ia tragando, improfícua 
e inglòriamente, muitas forças vivas do país. 
A opinião do sábio príncipe D. Pedro era abso¬ 
lutamente verdadeira: nós não tínhamos recur¬ 
sos, no reino pequeno e pobre de gente, para 
povoar Marrocos; e mudar parte de uma popu¬ 
lação escassa, de Portugal para a África, era 
trocar «uma boa capa, por um mau capelo». A 
conquista de Ceuta movera ainda uma ilusão: 
mas agora, varrida ela, as campanhas de África 
eram uma série de empresas quixotescas, 
que viriam a terminar pela doidice varrida de 
D. Sebastião. 

Contra uma opinião muito aceite, nós pensa¬ 
mos, pois, que a decisão de D. João III, aban- 

p) Deve notar-se que a conquista de Arzila e Tânger se 
verifica em 1471. 
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para a vã necessidade batalhadora da nação: 
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donando as praças africanas, só pecou por 
serôdia; e que Portugal nada tinha a esperar 
do seu domínio na Berberia — desde que o 
destino o levava para o Oriente, e desde que 
era maniíestamente provado não poder chegar-se 
lâ por via de Marrocos. Incidente na nossa vida 
nacional, o domínio português das praças do 
litoral de África é apenas um episódio da grande 
história das descobertas e conquistas ultrama¬ 
rinas ; e 0 seu melhor merecimento foi de servir 
de escola para os guerreiros da índia, de posto 
de aclimação — como hoje Malta ou Gibraltar, 
para os ingleses. Para padrão das façanhas de 
Afonso V e das lançadas de Lopo Barriga, não 
valia a pena que custou, ainda quando nao 
fosse a causa da final catástrofe de D. Sebastião. 


III 


O Príncipe Perfeito 

P ERFEITO não quer dizer sem nódoa, mas 
sim acabado, completo; não tem aqui uma 
significação moral, tem um valor político. 
D. João II é um exemplar/er/Êí/o do gé¬ 
nero dos príncipes da Renascença, para quem 
Maquiavel escreveu (um pouco depois) o cate¬ 
cismo : é um mestre da moderna arte de reinar. 

O exemplo mesquinho da pessoa do anteces¬ 
sor e pai, Afonso V, as desordens do reino e a 
fraqueza do rei, tinham educado o espírito agudo 
e observador do moço príncipe. 

A tragédia de Alfarrobeira (1449) começara 
com um crime 0 espectaculoso mas triste reinado 
do Africano; e 0 epíteto dado ao rei ajudou a 
formar a tradição de um homem cheio de valor 
e tenacidade, coisa que 0 pobre Afonso V jamais 
foi. Combater com denodo,num momento de fúria, 
era uma qualidade comum que lhe não faltava; 
mas daí ao valor consumado vai uma distância 
enorme. O grande defeito da sua mOcidade fora a 
facilidade com que se deixava lisonjear. Tute¬ 
lado na sua menoridade, pela mãe primeiro, 
pelo tio e sogro depois, 0 pobre rei sofreu as 
consequências comuns a quase todos os príncipes, 
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como ele aclamados em crianças, Em volta do 
rei, pupilo de futuro imperante, formou-se ura 
partido de adversários da regência, ambiciosos 
a quem nâo satisfazia o juízo do infante D. Pedro, 
cheios de esperanças na liberalidade e no ca¬ 
rácter desigual do moço rei. Exploravam-lhe as 
fraquezas, açulando-lhe os ódios nos momentos 
de cólera, distraindo-o com facécias e ditos nas 
horas de abatimento, gabando-lhe tudo: os 
arremessos e as cobardias, a brandura e a cólera, 
como aduladores de ofício. Da insensatez do rei 
esperavam colher uma farta ração de benefícios 
e presentes. Apesar de o infante já ter feito 
entrega da regência, temiara-no ainda sobre¬ 
maneira, e nâo cessavam de o malquistar no 
ânimo do sobrinho e genro. D. Pedro em vâo 
instava com o irmão, D. Henrique, para que 
desmanchasse essas perfídias. Aborrecido de 
viver, desejoso de deixar o mundo, o ex-regente 
via que tudo se conspirava para o perder. «Era 
grande príncipe, de grande conselho, prudente, 
de viva memória, bem latinado, e assaz mís¬ 
tico em ciências e doutrinas de letras, e dado 
muito ao estudo». Era um dos poucos, a quem 
a sabedoria tornara realmente bons. 

Os seus brios ofendidos, a perfídia dos va¬ 
lidos, 0 tonto desvairamento do rei, levaram ao 
encontro de Alfarrobeira, quando o príncipe 
inha à corte justificar-se das calúnias: e vink 
rmado, por saber que no caminho o esperavam 
para o matar. Efectivamente o mataram, a ele, 
e ao seu fiel Achates, o nobre conde de Avran- 
ches, tipo de lealdade cavalheiresca, sempre 
rara, e agora de todo ausente em cortes ita- 
lianizadas. Morto o seu príncipe, o conde pre- 
para-se para morrer também, vingando-se: 
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corpo! já sinto que nâo podes mais,’ tu, 
minha alma já tardas I» E com fúria, defendia-se 
e matava. Quando por fim 0 derrubaram, ferido, 
cruzou os braços dizendo: «Fartar, rapazes! 
vingar, vilanagem!» E morreu, trespassado de 
lanças. 

Livre do importuno conselheiro, Afonso V 
e os fidalgos da sua roda, tão simples e estou¬ 
vados como 0 rei, puderam abandonar-se à 
vontade ao capricho das suas loucuras e ba¬ 
talhas. Fatigando 0 povo com impostos, desba¬ 
ratando cora prodigalidades 0 património da 
coroa, 0 rei, levado pela sua mania, sacrifica 
tudo às correrias africanas, que a decomposi¬ 
ção interna do império marroquino já tornava 
possíveis. 

Mais de vinte anos consumiu em tais empre¬ 
sas que 0 envelheceram. Era corpulento, e com 
os anos tornara-se gordo, a ponto de nâo poder 
já usar senão vestiduras soltas. Tinha a barba 
espessa, e era calvo; os cabelos enegreciam-lhe 
as mãos, as orelhas, 0 nariz, acusando a vulga¬ 
ridade e a violência bravia do seu temperamento. 
Apesar de bem proporcionado, era tão comum 
no aspecto como no espírito. Brutal e vingativo, 
obtuso mas teimoso, e até cruel, a sua fisiono¬ 
mia reproduzia a do comum dos homens de 
armas ; e imprimiu 0 cunho a esses guerreiros 
■de África, broncos, sem 0 menor requinte de 
perversidade fina, nem ponta de elevação dis¬ 
tinta : como touros que marram às cegas e qual- 
■quer destro bandarilheiro doma. 

Foi isto mesmo que sucedeu a Afonso V em 
França, onde Luís XI se fartou de rir do sim¬ 
ples, iludíndo-o com promessas, fatigando-o com 
•viagens, picando-o com ironias perdidas, carre- 
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gando-lhe a nuca de lisonjas, cumprimentos e 
atenções, como o bandarilheiro íaz ao touro^ 
quando o carrega de vistosas farpas, bem agu¬ 
çadas. 

Afonso V fora a França pedir auxílio, porque 
0 castelhano batera-o. Em 1474, Henrique IV 
de Castela ao morrer, deixava por herdeira 
D. Joana, a beltraneja (assim os adultérios da mâe 
tinham denominado a filha) confiando 0 governo 
do reino ao vizinho de Portugal, e pedindo-lhe 
que casasse com a sobrinha. Afonso V julgou 
que 0 reino de Castela era a nova África da 
sua velhice, e pÔs-se em campo para conquistar 
a coroa testada: conquistar, dizemos, porque 
os castelhanos invocavam contra a beltraneja 
os mesmos argumentos que, um século antes, 
nós invocávamos contra a mulher de D. João I, 
D. Beatriz. Castela oferecia 0 trono a Isabel, 
como nós 0 tínhanos dado ao Mestre de Avis. 

Afonso V pôs-se em campo. Já ao seu lado se 
via a reservada figura do filho. Receoso das 
loucuras do velho, arrancara da sua fraqueza 
ura título secreto, pelo qual 0 rei anulava toda& 
as doações superiores a dez mil réis de renda 
que fizesse durante a guerra, O pai dava e nãu 
dava, 0 filho dobrava cuidadosamente 0 papel,, 
guardando-o para 0futuro... 

A batalha de Toro (1476) não foi própria- 
mente uma derrota militar, mas foi uma der¬ 
rota para 0 rei e para as suas ambições. O- 
pobre velho, gordo, estafado {% sem poder con- 

(0) Devemos dizer que a este tempo tinha D, Afonso V 
44 anos. Quanto a ser gordo já então, convém lembrar que 
0 seu cronista afirma apenas que 0 foi, sim, mas «nos der¬ 
radeiros dias», O capitão da conquista de Arzila e Tânger,., 
que., nos desenhos das tapeçarias raemorativas de esse feito,. 
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«igo, foi correndo abrigar-se em Castro-Nuíío, e 
■deitou-se logo a dormir. Avendano, 0 fidalgo 
do lugar, declarara-se por ele; mas a mulher 
castelhana esperta, apontava-lhe 0 volume de 
carnes, para ali deitado a ressonar ruidosa¬ 
mente, como os gordos, e dizia ao marido í — 
«Olha lá por quem te perdeste h —.Efectiva- 
mente 0 rei náo valia para coisa alguma. Os 
castelhanos rebeldes desde logo reconheceram 
c seu erro, e Afonso V tomou a resolução de ir 
pedir a Luís XI que lhe valesse. 

O príncipe herdeiro aprendia muito, porque 
observava tudo, com 0 seu olhar profundo e 
sagaz. Deixou ir 0 pai, e ficando a reger 0 reino, 
continuou, por amor da honra, mas sem calor, 
uma guerra que ele decerto via nâo conduzir 
ao fira desejado. Enquanto 0 pai andava por 
fora, aclamaram-no, ou aclamou-se rei: diz-se 
que de França lhe viera uma abdicação. Porém 
Afonso V, desiludido afinal, decidiu-se a vol¬ 
tar; e 0 príncipe entregou-lhe imediatamente a 
coroa. Guardá-la, para quê ? Se ele, de facto, 
continuava a reinar em nome do pai, desfei¬ 
teado, vencido, quase moribundo? Todas as 
máximas que Maquiavel escreveu no seu livro 
do Príncipe, tinha-as antecipadamente D. JoâoII 

c figurado tão «enxuto de carnes», teria assim ao fim de 
três ou quatro anos (quantos os que poderiam seguir-se à 
data da factura de esses desenhos), assumido no físico pro¬ 
porções adiposas tão acentuadas, quase mórbidas, como, por 
mais de uma vez, nos faz crer OM. ? E estaria assim 0 Rei 
tão «estafado, sem poder consigo» já então, ele, que no ano 
«eguinte se propõe (R, de Pina, Cr. de D. ^onso F, 
cap. 203).servir a Deus na guerra aos Mouros? E de crer, 
porém, que 0 rebarbativo da alusão em este passo se con¬ 
fine ao estado de cansaço eventual (lógico e até de louvar, 
aliás) em que se encontrasse 0 Rei. 
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na memória (“): — £ melhor ser louvado do que 
aborrecido, mas só quando isso não prejudica;; 
0 bem é preferível ao mal, quando se pode 
escolher entre ambos para se conseguir um 
fim. — Por isso, como sábio príncipe, decidia-se 
a reinar sob o nome do pai, já inteiramente dó¬ 
cil e subjugado por tantas misérias, esperando 
0 momento próximo de outra vez tomar o nome 
de rei — mera formalidade. 

No decorrer de dois anos {i479‘8i) a paz, ne¬ 
gociada pelo príncipe perfeito, fazia da beltra- 
neja^ encerrada num convento, a excelente se¬ 
nhora, e do rei um cadáver, afogado numa 
agonia de aflições pungentes. 

O filho não tinha nada dos loucos desvario» 
do pai, e desde logo vira o absurdo da guerra, 
de Castela. Seria mais nobre e cavaleiroso pros¬ 
seguir valentemente na defesa dos direitos da 
coroa, da honra do velho (*), e da vida e sorte 
da infeliz princesa confiada à guarda de Portu¬ 
gal ? Seria, Mas D. João II pensava (Maquiavel) 
que 0 príncipe não deve preocupar-se com a 
infâmia dos seus actos, quando sejam necessá¬ 
rios à conservação do Estado; e que, depois de 
tudo bem pesado, praticar uma certa virtude 
pode muitas vezes trazer a ruína, quando a in¬ 
fâmia traria consigo a segurança e a fortuna. 

Este era efectivamente o caso em 1479. Dizia 
0 príncipe que tempos havia para usar de coruja,, 
tempos para voar como falcão. Não traduzia, 
porventura, com uma concisão mais eloquente, 
as palavras do italiano? — «O príncipe deverá 

(«) A propósito de este passo e de outros que se seguem, 
esclareça-se que 0 Príncipe foi escrito depois de 1513, e só- 
publicado em 1531. 

(ô) D. Afouso V morreu com 49 anos. 
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imitar bem os brutos (porque há duas maneiras 
de combater: com as leis e com a força; a pri- 
meita dos homens, a segundados brutos)esaber 
empregar as artes da raposa e do leão; pois 0 
leão não se defende dos laçòs, nem a raposa dos 
lobos: é portanto mister ser raposa para conhe¬ 
cer as redes, e leão para assustar os lobos». — 
D. João II, menos clássico ainda, recorria aos 
exemplos venatórios da Idade Média; tempos 
havia para usar de coruja, tempos para voar 
como falcão! 

Os filhos de D. João I, abrindo as portas da 
nação à cultura da Renascença, chamando sábios, 
viajando, formando bibliotecas, tinham lançado 
à terra dura do velho Portugal as sementes ita¬ 
lianas. Afonso V rebentara do solo como um 
cardo antigo, rijo e bravo, cheio de espinhos. 
Fora um aborto, ou um anacronismo medieval. 
D. João II nascia italianizado, com todos os 
vícios e virtudes da cultura da Renascença. A 
sua corte era um retrato das pequenas cortes de 
Itália; e 0 príncipe como um italiano, cheio de 
perfídias e ambições, de lucidez e de manha, de 
instintos sanguinários e fortes decisões políticas. 

Os tempos de coruja tinham acabado, porque 
não carecia mais de pactuar com as tontices do 
pai; rei agora (1481), seria 0 falcão. Mas para 
ser verdadeiramente rei, teria de vestir ainda 
muitas vezes 0 hábito de ave nocturna, até ver 
por terra 0 poder dessa fidalguia que os erros 
do pai tinham ensoberbado. Isto, porém, não 
satisfazia ainda as suas largas ambições. O 
homem, como Isabel de Castela 0 designava com 
espanto, mirava mais longe. A possibilidade de 
vir a sentar-se, ele ou os seus herdeiros, no trono 
de uma Espanha unida, afagara-lhe 0 espírito em 
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moço, e chegou a esperar (antes de Toro) rea¬ 
lizá-la. Depois, rechaçado, mas nâo desesperado, 
fez de coruja em 1479; contando voar de íalcáo 
no momento oportuno. Nem parayam^ aí as 
suas ambições: lembrava-se do lalecido infante 
D. Henrique, e dos vastos planos, abandonados, 
que tinham fervido naquele cérebro. A sua mo¬ 
narquia dilatava-se da Espanha à índia! e com 
a Península da Europa, com a África, a índia, 
0 encantado reino do Preste-Joâo, sonhou a 
monarquia de Filipe 11 ... 

Numa só coisa 0 português primava ao ita¬ 
liano : era sóbrio, severo, detestava 0 luxo — que 
proibiu. A sua corte apresentava 0 quer que é 
de fúnebre e austero, sempre agradável a por¬ 
tugueses. A sua figura, também, nada tinha de 
imponente, nem de graciosa. Os hábitos de coruja 
davam-lhe mais carácter do que os de falcão: 
às duas aves, porém, pedia a cor que punha em 
tudo, 0 negro. De maravilhoso engenho, subida 
agudeza, e mixtico pera todalas cousas, de memó¬ 
ria viva e esperta, faltavam-lhe porém os dotes 
exteriores. Não tinha elegância, nem no corpo (*), 
nem no dizer! arrastava as palavras, falava a 
custo e com uma voz fanhosa. Era alvo, mas 
com umas veias de sangue que 0 faziam «com 
menencoria ser muy temido». Inspirava medo 

(“)G. de Rezende em a «Cr. de D. João II», diz: EM 
D. João era homem de muito bom parecer e bom corpo [...], 
muito bem feito e em tudo mui proporcionado, airoso e de 
tanta gravidade e autoridade, que entre todos era logo 
conhecido por Rei. Note-se que é por esse autor, que OM. 
vai seguindo, no retrato e nas citações que adiante faz, 0 
que torna ainda mais incompreensível a versão dada. 


sem infundir amor. Aos 37 anos já tinha cãs na 
barba e nos cabelos; só nessa idade deixou de 
ser abstémio. A força muscular, dote necessário 
aos príncipes dos bons tempos, tornava-o céle¬ 
bre: cortava com um golpe de espada três e 
quatro tochas de cera reunidas, «Muy grande 
astucioso e acquiridor, sem deixar de ser inteiro 
e dadivoso, era muy manhoso em todalas boas 
manhas que um principe deve ter» (®). A natu¬ 
reza não 0 ajudava, decerto; e também, na sua 
educação de príncipe, deixava de obedecer à 
regra de Maquiavel: «Nâo é necessário ser-se 
dotado de todas as qualidades, mas é indispen¬ 
sável afectá-las; —possuí-las a servir-se delas 
pode chegar a ser perigoso: fingi-las é sempre 
útil; —seja-se fiel, clemente, humano, religioso 
e integro; mas de modo que, senhor de si, se 
possa e saiba fazer todo 0 contrário, quando a 
isso 0 caso obrigue» (*). — D. João nâo era, nem 

(«) É certo que Rezende ua Crónica já referida diz: «e 
sendo tão liberal e gastador era também mui grande astu¬ 
cioso, e acquiridor»; e que «foi desenvolto e mui manhoso 
■em todalas boas manhas que um Príncipe deve ter». Mas 
as duas afirmações vêm, no texto do cronista, a uma dis¬ 
tância considerável de linhas: a primeira escreveu-se a pro¬ 
pósito das virtudes morais de D. João; a segunda, a propó¬ 
sito das virtudes físicas, Nâo há dúvida de que Rezende, 
falando das «boas manhas» do Principe se referia às suas 
qualidades físicas: no cavalgar, no dançar, no jogar das 
■armas E tanto assim, que logo em seguida, nos conta «que 
todos [os fidalgos] trabalhavam por ter boas manhas; e em 
seu tempo houve homens mui manhosos e que valiam muito 
por isso, e eram dele [Principe] estimados». 

(í) Citação de 11 Principe, cap, XVIII: «A uno principe 
adunque non è necessário avere tutte le soprascritte qua- 
lità...», etc. Note-se, porém, que Maquiavel era este passo 
se refere às qualidades relativas à «lealdade», assunto de 
que vem tratando no dito capítulo. Na versão de OM. supri¬ 
miu-se «as sobreditas» (k soprascritte), 
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clemente, nem humano, e nâo julgava necessá¬ 
rio ao seu papel íingi-lo: isso íazia com que 
muitos 0 detestassem, o que era um mal: fazendo 
com que, se a maior parte o temia, ninguém o 
amasse, o que se tornava pior ainda. A perspi¬ 
cácia e autoridade não eram nele bastantes para 
que soubesse envolvê-las numa simulada bono¬ 
mia, porque doçura ou humanidade nâo as havia 
na sua alma. Não hesitava perante o assassinato, 
à italiana, mas tinha a fraqueza portuguesa de 
confessar como isso se praticava. Lopo Vaz, a 
quem Afonso V fizera conde, levantou-se em 
Moura defendendo o título revogado ou nâo con¬ 
firmado, e 0 rei «por nâo fiar já dele,.. deter¬ 
minou de 0 mandar matar... por certos cava¬ 
leiros que manhosamente lá mandou eo mataram 
à traição, aos quais o príncipe fez boas mercês». 
Mas 0 cardeal D, Jorge da Costa, o alpedrinha, 
vendo-se ameaçado, temeu e fugiu para Roma: 
0 rei expusera-lhe um modo fácil de acabar cora 
ele— mandá-lo tomar por quatro moços de espo¬ 
ras, afogá-lo em ura rio e dizer que caíra e se 
afogara por desastre. 

Assim que o pai morreu, D. João II convocou 
cortes (1482) e mostrou quem era. Mandou exa¬ 
minar as jurisdições dos donatários da coroa, 
prescrevendo que os corregedores entrassem 
nas terras de doação no cumprimento dos man¬ 
dados régios, abolindo 0 direito de asilo dos 
criminosos usurpado por muitos terrenos não 
coutados; e ao mesmo tempo que assim coartava 
as regalias históricas da nobreza, punha cobro 
às invasões anárquicas dos fidalgos no foro dos 
concelhos, proibindo 0 lançamento de pedidos, 
0 intrometerem-se na jurisdição do crime e nas 
eleições e ofícios municipais. O rei, inspirado 
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pelas novas ideias acerca da autoridade sobe¬ 
rana, começava por investir com a nobreza: 
seria 0 sucessor, D. Manuel, que, reformando 
os forais, atrofiaria a outra face do sistema 
duplo de instituições, cujo equilíbrio mais ou 
menos estável formara a vida política da Idade 
Média (^). Mas D. João lí via-se também forçado 
a emendar os erros do pai, como 0 segundo 
Afonso tivera também de fazer à morte de San- 
cho 1 . O moço rei decidira íormalmente revo¬ 
gar as doações do antecessor, reivindicar para 
a coroa 0 que os fidalgos tinham pilhado ao 
pobre, gordo, Afonso V. De todos esses fidalgos, 
0 chefe era 0 poderoso duque de Bragança, cujos 
domínios contavam cinquenta vilas, cidades e 
castelos, além de propriedades sem número; 
cuja mesnada subia a 3.000 de cavalo e mais 
de 10.000 infantes; ura rei no reino, do qual 
possuía, pelo menos, a terça parte. Costumado 
a considerar 0 rei como igual, da linhagem de 
reis, e herdeiro do famoso condestável, 0 duque 
sincera e ingènuamente acreditava na justiça 
da sua rebeldia. «Deservia muito grandemente 
0 rei, fazendo-lhe guerra calada», e carteava-se 
com 0 conde de Atouguia, seu tio, então em Cas¬ 
tela, homem prudente, que buscava dissuadi-lo, 
respondendo-lhe em enigmas ao gosto da época: 
«Tal não deveis cuidar, quanto mais cometer.., 
quereis abrir uma fonte para matar vossa sede.,. 
achareis a água tão quente que vos hão-de lá 
ficar as unhas.., tradiderunt qms deligeòam». 
Com efeito, era atraiçoado, e 0 rei tinha os 
seus espiões por toda a parte. Um certo Figuei¬ 
redo vinha a escusas referir tudo a D. João II, 

(b V. Hist, da Civil. Ibérica (3.“ ed.), p. 137 49. 
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que lhe respondia, com a sua voz demorada, 
baixa e fanhosa I «Guarda-te o melhor que pu¬ 
deres, e depois te farei mercê». — O espião ia 
e tornava, e quando, afinal, o duque foi preso 
por surpresa e executado, o rei deu a mâo a 
beijar ao Figueiredo! «Até agora fiz que te não 
conhecia, de ora avante olharei por ti. Pede o 
que quiseres; há tempos de coruja e tempos de 
falcão...» 

O duque foi degolado públicamente no rossio 
de Évora (1483) (“), depois de um simulacro de 
processo, Efectivamente, em tais causas os pro¬ 
cessos são apenas fórmulas, A força impera à 
solta nas demandas políticas, por isso mesmo 
que elas põem em questão os fundamentos 
orgânicos da sociedade, e portanto a lei civil. 
O duque e 0 rei eram inimigos velhos ;_e aos 
ódios antigos vinham juntar-se agora as inten¬ 
ções, rebeldes era um, tirânicas no outro. Entre¬ 
tanto, 0 carácter desnaturado da política dos 
reis na Renascença levava D. João II a repre¬ 
sentar um papel repugnante, dando ao vencido 
uma palma como que de mártir; ao passo que 
a sobranceria do fidalgo, quase rei, lhe manti¬ 
nha a dignidade altiva até sobre 0 cadafalso. 
Recusa prestar-se a responder no tribunal, a 
tomar parte na comédia que 0 indigna; e quando 
os carrascos, aflitos, lhe vestem 0 derradeiro 

(®) Esta data está conforme à que é apontada pelos cro¬ 
nistas da época. Não se deve ter em consideração a de 
1484 que hoje é comum citar-se. O erro parece provir de 
Fortunato de Almeida, em a sua Hist> de Portugal, que 
dá 0 dia da execução do Duque de Bragança como 0 de 28 
de Agosto de 1484, data que é, aliás, a da morte do Duque 
de Viseu. Na peugada de Fortunato de Almeida seguiu 
Alfredo Pimenta. 


HISTÓRIA DE PORTUGAL 

trajo, uma loba roçagante, capelo e carapuça 
de dó, com os polegares atados por uma fita 
ao cinto, ele observa serenamente I «Sofrerei 
tudo, e mais um baraço ao pescoço, se S. A. 
mandar 1» 

A morte, tão digna, do duque de Bragança 
excitou ambições de vingança na nobreza, e 
positivamente começou a tramar-se 0 assas¬ 
sinato do rei, que 0 sabia. Os seus espiões an¬ 
davam por toda a parte; e a política dependia 
das intrigas de alcova e dos serviços dos mise¬ 
ráveis. 

O rei usava de todos os instrumentos, e 0 
saneia sanctis da razão de Estado absolvia-o 
de todos os crimes. Havia um Tinoco, pri¬ 
vado do bispo de Évora, 0 qual tinha por man¬ 
ceba uma irmã dele, e que por isso lhe queria 
muito. O rei descobriu 0 caso, e comprou-o. 
Tinoco veio, disfarçado em frade, a Setúbal, 
contar a conspiração em que 0 prelado estava, 
e de que 0 duque de Viseu era chefe ] e recebeu 
cinco mil cruzados em ouro e um benefício de 
seiscentos mil réis, porque D. João II não rega¬ 
teava 0 preço dos bons serviços. Estava com¬ 
pilada e tratada «a segunda e desleal desaven- 
tura de que se causou a triste morte do duque 
de Viseu». O rei chamou-o a Setúbal, e matou-o 
por suas mãos às punhaladas. Prescindiu de 
processo, mas não de um auto póstumo, com 0 
íim de justificar 0 seu crime, e a perseguição 
dos mais conjurados. O bispo de Évora foi me¬ 
tido no fundo de uma cisterna, em Palmeia, 
onde com peçonha acabou a vida; os outros 
íoram assassinados ou justiçados, onde quer 
que os encontraram os algozes do rei *, e um, 
que conseguira fugir para França, nem por isso 

287 



236 







OLIVEIRA MARTINS 


«scapou com vida, porque o rei mandou lá um 
sicário matá‘lo. 

O príncipe perfeito mostrava-se consumado 
na arte de reinar, e ninguém ousava já resis¬ 
tir-lhe. A primeira metade do seu programa 
estava realizada —• agora o íalcâo ia alargar os 
seus voos amplos! 

_ Ninguém lhe resistia, mas no fundo da cons¬ 
ciência alguma coisa o denunciava como assas¬ 
sino. Uma noite, em Santarém, acorda em so¬ 
bressalto, ouvindo alguém chamá-lo. Quem era ? 
Ninguém. Ilusões 1 dizia-lhe a rainha no leito I 
era coisa má que andava pelos vãos dos telha¬ 
dos ('). O rei não sossegava, porém, e levantou- 
• se, vestiu üm roupão, tomou a espada e a rodela, 
na mão esquerda uma tocha, e viu que uma 
sombra o guiava. Quem era ? Abria as portas 
diante do rei, e mostrava-lhe o caminho. Foram 
assim até os vãos dos telhados, a sombra e o 
rei. Aos gritos da rainha acudiram todos, e 
acharam-no no sótão, despejado, alegre e seguro, 
diz 0 cronista mentindo palacianamente (“). A 
coruja noctívaga perseguia o ambicioso falcão: 
a educação do príncipe não conseguira apagar 
de todo a consciência do homem. 


Fernando e Isabel, de Castela, que lhe haviam 
tomado o pulso, ainda em tempo do pai, admi¬ 
ravam-lhe muito as qualidades e tinham-no em 
grande conta. Ele, nem por ter tratado as pazes 
de 1479, desistira dos seus grandiosos planos. 
Os reis castelhanos tinham uma filha, D. João II 

(') V. Shtèma dos Mytos Relig,, p, 291. 

<") O cronista a que se refere 0 A. é G. de Rezende. 
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um filho: 0 casamento de ambos seria talvez 
um meio, mais simples e mais rápido do que 
uma guerra, para dar ao herdeiro um grande 
trono. Tratou-se, ajustou-se e fez-se 0 casamen¬ 
to (1490); e nesse dia de grandes esperanças, 0 
rei sombrio e fanhoso quis mostrar que tam¬ 
bém sabia ser magnífico. As bodas de Évora 
ficaram célebres, e principalmente 0 banquete, 
uma kermesse formidanda. Na sala do jantar, 
onde os noivos, 0 rei, e toda a corte se acha¬ 
vam, apareceu uma vasta máquina: era um 
estrado com rodas, tendo em cima um carro 
com dois bois, à canga. Os bois estavam assados, 
inteiros, com as pontas e as patas douradas; e 
0 carro carregado de carneiros também assados, 
também inteiros, com as armas douradas. Vinha 
um fidalgo, de aguilhada ao ombro a dirigir 0 
carro, e moços empurrando a máquina. Deram 
a volta da sala, cumprimentando 0 castelhano, 
que gabou muito a ideia; e entre os aplausos 
de todos, 0 carro saiu, e bois e carneiros foram 
dados ao povo, pasmado fora. Terminado 0 idí¬ 
lio culinário, foram-se todos à comida, a corte 
e 0 povo. Nos velhos tempos do rei D. Pedro 
essas festas eram uma só; 0 rei comia na rua 
entre os seus, e bailava, ao som das longas, 
com as raparigas da rua. 

A noite houve momos que ficaram célebres. 

Entrou (el-rei) pelas portas da sala com nove batéis 
grandes, em cada um seu mantedor, e os batéis meti¬ 
dos em ondas do mar feitas de pano de linho e pintadas 
de inaneira que parecia água. Cora grande estrondo de 
artilharia, que tirava (“), e trombetas, atabales, e rnenistres 

(“) Na transcrição de OM., troava. Porém, eni Rezende 
(Cr. de D, João II), de onde se faz 0 excerto, tirava (isto é, 
atirava), 
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altos («), que tangiam, e com muitas gritas e alvoroços de 
muitos apitos de mestres, contra-mestres e marinheiros, 
vestidos de brocados e sedas, com trajos de alemães, e os 
batéis (b) cheios de tochas e muitas velas douradas acesas, 
com toldos de brocado e muitas e ricas bandeiras. 

E assim vinha uma nau à vela, coisa espantosa, com 
muitos homens dentro e muitas bombardas, sem ninguém 
ver 0 artifício como andava, que era coisa maravilhosa, 

O toldo e toldos das gáveas (^) de brocado e as velas de 
tafetá branco e roxo, a cordoada de ouro e seda, e as ân¬ 
coras douradas. E assim a nau, como batéis (tf), com 
muitas velas de cera douradas todas acesas, e as bandeiras 
e estandartes eram das armas de el-rei e da princesa, todas 
de damasco e douradas, e vinham («) diante do batel de el- 
-rei, que era o primeiro sobre, as ondas, um muito grande e 
formoso cisne com as penas brancas e douradas, e após 
ele (f) na proa do batel vinha (í) o seu cavaleiro em pé, 
armado de ricas armas, e guiado dele, e em nome de el-rei 
saiu com sua fala e em joelhos deu à princesa um breve, 
conforme a sua (*) tenção, que era querê-la servir nas festas 
de (<) seu casamento; e sobre conclusão de amores desafiou 
para justas (/) de armas, com oito mantedores, a todos os 
que 0 contrário quisessem combater. 

E por rei de armas, trombetas e oficiais para isso orde¬ 
nados, se publicou em alta voz o breve e desafio, cora as 
condições das justas e grados delas, assim para o que mais 
galante viesse à teia como para quem melhor justasse. E 

(“) Assim, em Rezende. Na transcrição dada por OM., 
porém_, pôs-se o adjectivo no feminino, sem razão piausíveí 
para isso, pois que ou menestrel alto é o mesmo 

(segundo Morais, Dic.) que «músico por arte». E que não 
fosse «músico» mas sim instrumento como é ministril em 
castelhano (instrumento músico de boca), tal mudança de 
género igualmente se não justifica, 

(*) Em OM.! com batéis, 

(() Na transcrição de OM. verifica-se a omissão de c toldos 
das gáveas. 

(tf) Era OM! como os batéis. 

Ib.: e vinha, 

(f) Ib.: após dele, 

(í') Ib.! vinha na proa do batel. 

{b] Ib.: conforme sua, 

(Í)lb.:do. 

[J) Ib.: justa. 
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acabado, os batéis botaram pranchas fora, e saiu el-rei com 
seus riquíssimos momos, e a nau e batéis, que enchiam toda 
a sala, se saíram com grandes gritos e estrondo de artilha¬ 
ria, trombetas, atabales, charamelas e sacabuxas, que pare¬ 
cia que a sala tremia e queria cair em terra. 

El-rei dançou com a princesa, e os seus mantedores com 
damas que tomaram, e logo veio o duque com fidalgos de 
sua casa, com outros riquíssimos momos, E veio outro en¬ 
tremez muito grande, em que vinham muitos momos meti¬ 
dos em uma fortaleza, entre uma rocha e mata de muitas 
verdes árvores e dois grandes selvagens à porta, com os 
quais um homem de armas pelejou e desbaratou, e cortou 
umas cadeias e cadeados que tinham cerradas as portas do 
castelo, que logo foram abertas, e por uma ponte levadiça 
saíram muitos e mui ricos momos; e era se abrindo as por- 
tas, saíram de dentro tantas perdizes vivas e outras aves, 
que toda a sala foi posta em revolta e cheia de aves que 
andavam voando por ela até que as tomavam. E saldo este 
grande e custoso entremez, veio outro em que vinham 
vmte fidalgos, todos em trajos de peregrinos, com bordões 
dourados nas mãos, e grandes ramais de contas douradas 
ao pescoço, e seus chapéus com muitas imagens, todos com 
mantéus que os cobriam até o joelho, de brocados e por 
cima cora remendos de veludo e cetim,,, E assim vieram 
outros (») muitos e ricos momos que não digo... e dançaram 
todos até antemanhã; e foi tamanha festa que, se nâo 
fora vista de muitos, que ao presente são vivos, eu a não 
ousara escrever, , 

O príncipesabia também ser magní- 
nco, e qual um Médicis, no momento oportuno. 
De facto, o casamento afagava-lhe as esperan¬ 
ças e ambições, abrindo horizontes de novas 
grandezas, 

Ainda Colombo não descobrira a América, 
mas 0 futuro império do príncipe Afonso alar- 
gava-se já por ignotas regiões. D. João II que¬ 
ria dar, em troca de Castela, ura bom dote ao 

(*) Falta de outros em OM. Note-se que fazemos a colação 
de este texto de Rezende pela edição de 1798. 
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herdeiro; queria-o, além de imperador da Es¬ 
panha inteira, e da Itália espanhola, imperador 
dos Estados orientais do Preste João. Âs pro¬ 
postas de Colombo, apesar de recusadas, exci¬ 
tavam-no ; e por terra e mar enviava expedições 
em busca do lendário príncipe. A empresa ini¬ 
ciada pelo infante D. Henrique prosseguia nas 
mãos do rei, que tomara a peito descobrir os 
mundos remotos. O seu poder naval era já tão 
grande, que o Tejo via com pasmo o famoso 
galeão de mil tonéis, monstro boiando na água, 
erriçado de canhões, Nunca os estaleiros tinham 
produzido navio tão grande; nunca até aí sur¬ 
gira a ideia que o rei teve de artilhar as cara¬ 
velas, dando um alcance e uma mobilidade des¬ 
conhecida aos trons do mar. No seu pensamento 
havia um propósito firme de o sulDjugar, des¬ 
vendando-o até os seus últimos confins, dissi¬ 
pando inteiramente as trevas e mistérios das 
ondas. Mandou aperfeiçoar as bússolas, dese¬ 
nhar cartas marítimas para orientação das rotas; 
cometendo esses estudos a uma Junta em que 
entraram os seus físicos, mestre José e mestre 
Rodrigo, ambos judeus, com o famoso alemão 
Behaim (“), discípulo de João Monte Régio, que 
em Viena estudara astronomia cora o célebre 
Purbach. Foi essa Junta que inventou as tábuas 
da declinação do Sol, permitindo aos navios 
alongarem-se das costas, rumando seguros era 
alto mar. Traçavam-se como que estradas sobre 
as ondas, estradas tão misteriosas como as re- 


(“) Depois dos estudos de Ravenstein e de Joaquim Ben- 
saúde, não é de admitir que Behaim tivesse intervindo 
directa ou indirectaraente na evolução dos nossos conheci¬ 
mentos náuticos. 
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giões da Mina, cuja navegação costeira a astúcia 
■do rei envolvia em descrições terríveis para 
■afugentar rivais — à maneira do que os fenícios 
•tinham feito, quando os romanos pretendiam 
segui-los nas suas viagens mediterrâneas (*). A 
■posse dos segredos das costas e dos segredos 
das rotas enchia de confiança 0 ânimo do rei no 
futuro grandioso do seu império. O cabo da 
estrema África, limite por tanto tempo inven- 
■cível, tinha já recebido 0 nome de Boa Espe¬ 
rança ! (1486) (^). 

Aladas esperanças eram todas essas que 0 rei 
afagava, olhando a cabeça do filho. Neste mo¬ 
mento, a que podemos e devemos chamar re¬ 
velador, D. João II teve a consciência do famoso 
destino que se preparava à Espanha; do seu 
império universal, da extraordinária vastidão 
■do seu poder político, e da sua influência mo¬ 
ral. Simbolizava tudo isso na cabeça do filho 
amado; porque a cegueira dos homens careceu 
sempre das lunetas de um símbolo para ver de 
certo modo a realidade das coisas. Os símbolos 
passam, as coisas ficam 5 e da mesma forma os 
homens morrem e as ideias vivem eternamente. 
E, na sua fraqueza, 0 espírito humano amor¬ 
tece, desespera e caí quando vê apagado ou 
destruído 0 símbolo em que para ele estava, 
mesquinhamente, a realidade inteira. 

O funesto acaso da queda de um cavalo, ma¬ 
tando 0 príncipe Afonso (1491), foi para D. João II 
como 0 tiro do caçador, quando num instante 

(') V, As Raças Humanas, liv, IV, 3, 

(“) A viagem de Bartolomeu Dias deve ter-se realizado 
■em 1487-88. Em 1486, portanto, 0 cabo meridional de África 
ainda se nao chamava da Boa Esperança. 
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precipita, às voltas, o pássaro que de asas pan- j 
das vogava, inebriado, no oceano do ar e da luzr. 

O largo voo do falcão estacou, e todas as ilusões. i 

se apagaram diante do cadáver gelado do prín- 4 

cipe, casado de um ano. Essa vida que se finara^. I 
levava consigo todos os sonhos dourados, todas, 
as esperanças, todas as quimeras! 

Foi um choro universal. «El-rei por tamanha, 
perda, tamanho nojo e sentimento, se trosquíou. 

E ele e a rainha se vestiram de muito baixo | 

pano negro. E a princesa trosquiou os seus | 

klos fV cabelos e se vestiu de alraaíega e a ca¬ 
beça coberta de negro vaso». Nas exéquias, os 
homens, as mulheres, até as crianças, tomados 
de vertigem, arrancavam as barbas e os cabe¬ 
los, davam bofetadas nas faces, batiam com as 
cabeças nas quinas da essa funerária, e arranha¬ 
vam 0 rosto a fazer sangue. O luto era geral e 
desvairado, À imitação do rei e da princesa 
viúva, toda a gente andava tosquiada; e os que 
não podiam, por pobres, comprar o burel, que 
encarecera excessivamente, adoptaram trajos 
extravagantes: as mulheres vestiam as saias do 
avesso, e os homens punham em cima de si os 
sacos de forragens e os xairéis ou cobertas das. 
bestas de carga, 

Este incidente imprevisto da. morte do prín¬ 
cipe é um dos que obrigam a meditar sobre o. t 
valor do acaso na história. Tivesse-se consumado 
a união dinástica de Portugal ab resto da Es¬ 
panha já unificado, e a história da Península, a. j 

história da Europa, seriam diversas (*), Que J 

(‘) Thêoria da Hist. Unmml nas Tahoas dú ChronoL 
pp. XXXIMII, 

(«) Em Rezende (cap. 132) escreveu.se, pregados, ; 


papel teria tido no mundo um império exclusi- , 

vamente senhor de todas as regiões descober- ' f 

tp ? Que teria sucedido, se Carlos V e a dinas- i 

tia austríaca não viessem reinar em Espanha, ! 

pondo nas mãos de um homem 0 império da í 

Alemanha, da Itália e da Península Ibérica ? á 

Acaso a união, realizada no período ascensio- 1 

nal da Espanha, se tivesse consolidado aba- í 

fando 0 cristalizar da alma portuguesa na era * 

clássica e abastardando a semente que nos deu > 

Camões._ Unido então, Portugal ficaria como se 
nunca tivesse existido, por isso que não che- . 

gara ainda a formular 0 seu pensamento his¬ 
tórico, nem a consumar a sua empresa... 

D, João II, humilhado, abatido, e rapado por = 

dó, voltou a envergar 0 hábito da coruja, para ( 

morrer (1495). Agonizante, mal podendo arti- 1 

cular já as palavras, com uma voz arrastada e 
fanhosa que a proximidade da morte fazia sa- 
tânica, dizia, encostando a cabeça felina sobre 
a mão descarnada í «Persigam-me sem dó os 
filhos do Bragança 1» 
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IV 


Em demanda do Preste João 
das índias 


N "0 verão de 1486 (“), tinha Bartolomeu 
Dias partido de Lisboa, para dobrar 0 
_ Cabo da Boa Esperança; 0 que de íacto 
conseguiu, não podendo porém ir mais 
avante, porque lho não consentiram as tripula¬ 
ções assustadas. No mesmo ano C) mandara 0 
rei, por terra, para 0 Oriente, António de Lis¬ 
boa e Pero Montarroio, que não passaram de 
Jerusalém, por só aí reconhecerem que, não 
sabendo íalar 0 árabe, não podiam intentar a 
viagem, 

(») Comojá ficou dito era nota anterior, 0 ano da partida 
de Dias foi 0 de 1487 .0 erro de data tem origem nas afir¬ 
mações de João de Barros e António Galvão. 

(*) Pelo que nos deixou dito João de Barros, não se pode 
concluir que a viagem de António de Lisboa e de Montar¬ 
roio se realizasse no mesmo ano da expedição de Bartolo¬ 
meu Dias, O que se lê na Ásia (fonte, sem dúvida, da infor¬ 
mação) é que ttantes que Bartolomeu Dias viesse deste 
descobrimento, determinou [el-Rei D, João] de 0 mandar 
descobrir (ao Preste João), tendo já a isso enviado duas pes¬ 
soas por via de Jerusalém». Essas duas pessoas, como logo 
em seguida diz, eram os dois referidos emissários (cf. Ám, 
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No ano seguinte, portanto (*), escolhem-se 
dois homens que sabem árabe, para ir por terra 
descobrir o Preste João, A viagem por mar, ou 
se abandonava por parecer impossível, ou apra¬ 
zava-se para mais tarde: quando houvesse in¬ 
formações mais cabais, colhidas nas expedições 
por terra, Afonso de Paiva e Pero da Covilhã 
partiram de Lisboa, via Nápoles, com cartas de 
crédito sobre o príncipe banqueiro, Cosme de 
Médicis. Daí os viajantes embarcaram para Ro¬ 
des, depois para Alexandria, donde seguiram 
pelo Cairo para Tur (Tor), na praia do mar Ver¬ 
melho ao sopé do Sinai, como mercadores, acom¬ 
panhando as caravanas. De Tur foram a Adém, 
onde se separaram: Covilhã para a índia, Paiva 
para Suâkin (Suaquém) na costa da Abissínia; 
aprazando o encontro, à volta, no Cairo. 

Covilhã, em Adém, embarcou para Cananor, 
no Malabar, e daí foi a Kalikodu (Calecut) e a 
Goa. Atravessou, depois, o Oceano índico, indo 
parar a Sofala, onde colheu notícias sobre a 
costa oriental da África, e sobre a ilha da Lua 
(Madagascar). Voltou logo ao Cairo, pressuroso 
de enviar a Lisboa as importantes informações 
obtidas, e aí soube da prematura morte de Paiva, 
Recebidas em Lisboa as cartas do viajante, 
D. João II recambiou logo os árabes seus emis¬ 
sários, com ordem de visitarem Ormuz e a 
costa da Pérsia. Executada essa missão, Covilhã, 
cujo primeiro dever era obter notícias do Preste 

liv. III, cap. V). O mesmo se conclui da «Verdadeira Infor¬ 
mação das Terras do Preste João». 

Quanto à data fundamental, prejudicado, pelo que ficou 
dito em as notas anteriores. A partida realizou-se, porém e 
na verdade, no ano de 1487. 
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João, partiu para a Abissínia. Já por esta época 0 
encantado príncipe que, segundo Marco Paulo, 
habitava a Ásia Central, fora transferido para 
a Núbia; e a lenda personalizava no obscuro 
Negus 0 extravagante monarca, tão falado e 
admirado em tempos anteriores. Covilhã, de 
quem não houve outras cartas, por largos anos 
aprendera no Oriente a verdade; mas não podia 
transmiti-la para Portugal Preso, sem ser mal¬ 
tratado, favorecido e rico pelo contrário, viveu 
por trinta e três anos na Etiópia (*), onde acabou. 

Se a sua viagem não saciava a curiosidade 
principal do monarca português, se 0 Preste 
João continuava a ser um mito, 0 facto é que 
mais valiosos resultados se tinham obtido. A 
Covilhã cabe a honra de ter marcado 0 itinerá¬ 
rio da navegação da índia, afirmando que pelo 
sul da África se chegaria ao Oriente. Nas car¬ 
tas que enviou do Cairo, dizia que os navios 
que navegassem ao longo da costa da Guiné, 
chegariam, prosseguindo, ao extremo sul do 
continente africano; e que, aproando aí para 
leste, em direcção da ilha da Lua, por Sofala, 
se encontrariam no caminho da índia. 

Destas e das mais informações recebidas se 
compôs 0 progrma da atrevida expedição do 
ano de 1497, cujo destino marcado era desde 
logo Kalikodu, ou Calecut, como cá lhe chama¬ 
vam, e onde Covilhã estivera, Vasco da Gama 
foi escolhido por D. Manuel (já a esse tempo 
D, João II tinha três anos de falecido (“) para 

(') V. Regime das Riquesas, p, 109. 

(*) D. joâo II morreu no dia 25 de Outubro de 1495, Se¬ 
gundo Damião de Góis (Cr. cie D. Manuel), 0 seu sucessor 
entregou a capitania dos navios que iam ao Descobrimento, 
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comandar a expedição. Era um homem ousado 
mas prudente, e reunia às qualidades militares 
as de marinheiro, coisa então comum, e depois 
ainda. Sucedeu o mesmo a Afonso de Albuquer¬ 
que, a D. João de Castro, e a muitos outrosj e 
a esta circunstância deve dar-se um merecido 
alcance. A separação das aptidões não vinha 
embaraçar os planos; e havia uma unidade no 
mando, porque o capitão era também o piloto. 

O maior juíxo e prudência dirigiam os prepa¬ 
ros da expedição. Pesavam-se e debatiam-se 
todas as notícias do Covilhã, comentando-as 
com os conhecimentos anteriores. Examina¬ 
vam-se os roteiros e cartas,’ e Bartolomeu Dias 
de viva voz contava tudo o que lhe sucedera, 
os embaraços com que havia a lutar, as dificul¬ 
dades a vencer. Com a sua larga experiência 
dirigia a construção dos navios, banindo os exa¬ 
geros nas dimensões, recomendando a solidez 
dos cavernames. O descobridor do Cabo devia 
acompanhar a expedição até S. Jorge da Mina, 
e ficar aí no resgate do ouro. Eram quatro naus 
pequenas, para poderem entrar em todos os por¬ 
tos, visitar todas as angras, passar os baixios, 
ao longo das costas. A sua construção ia apri¬ 
morada e forte, como jamais se vira: madeiras 
escolhidas, sãs, e de exagerada grossura, pre- 
gadura bem atacada, demorado e cuidadoso 
calafeto. As atenções não eram menores com o 
equipamento I levavam três esquipações de ve- 

a Vasco da Gama, no mês de Janeiro de 1497, decorridos, 

Dortanto, cerca de 15 meses sobre a data do falecimento de 
D. João. Não compreendemos como OM. afirma ter este rei t 

«três anos de falecido» quando D. Manuel decidiu a escolha, | 

tanto mais que 0 A. logo antes diz (e muito bem) i^ue a par- i 

tida de Lisboa se verificou era 1497. í 
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las armadas e mais aparelhos, cordoalha três 
vezes dobrada, e mantimentos, armaria e bom¬ 
bardas em abastançaJ*). Levavam seis padrões 
de pedra lioz com 0 brasão português e a esfera 
armilar, que 0 rei adoptara por emblema, escul¬ 
pidos. Um havia de ser colocado na baía de 
S. Braz, outro na foz do Zambeze, outro em 
Moçambique, outro em Melinde, outro em Ca- 
lecul, outro na ilha de Santa Maria. Iam dois 
capelães a bordo de cada navio; iam línguas ou 
intérpretes negros, cafres e árabes) iam dez 
condenados para qualquer sacrifício necessário, 
e finalmente iam cento e quarenta e oito solda¬ 
dos. Tinham-se escolhido os melhores pilotos, 
e 0 rei não consentia que se poupasse em coisa 
alguma. Vinha em pessoa examinar 0 estaleiro, 
e demorava-se a conversar com os mestres, ou¬ 
vindo as observações de Bartolomeu, de Pedro 
Dias, e Vasco da Gama, que lhe mostrava 0 
novo astrolábio de Behaira, tosco triângulo de 
madeira, mas muito eficaz. Pelo modelo ti- 
nham-se mandado fazer outros, mais pequenos, 
de latão. 

Três dos navios levavam os nomes dos três 
arcanjos: 5 . Gabriel^ capitânia, de 120 tonéis, 
5 . Miguel (p) (antigamente Bêrrio) e 5 . Rafael 
de 100 tonéis. O nome do quarto, de 200 tonéis, 
desconhece-se (*=). . 

No fim de Junho estavam todos concluídos, 

(«) Na informação 0 A. segue 0 Esmeralda de Siíu Orbis, 
(Liv. 4 cap. IJ). 

[i] Sobre se 0 S, Miguel se identifica com 0 qUe havia 
nome Bérrio, não há a certeza. É uma conjectura, aliás pro¬ 
vável. 

(0) Na atribuição de tonelagem aos navios da armada, 0 
A. segue a Castanheda, Hist, do Desc, e Coaq, da índia. 
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prontos e fundeados no mar, em frente da 
igreja de Restelo, onde os capitães velaram 
a noite de 7 de Julho. No dia seguinte, depois 
da missa, acompanhados pelo rei e por todo 0 
povo da cidade seguiram em procissão para a 
praia, cantando, com tochas nas mãos, e embar¬ 
caram. 

Diz Camões que, neste momento, 

...um velho de aspeito venerando 
Que ficava nas praias, entre a gente, 

C’um saber só de experiências feito, 

Tais palavras tirou do experto peito; 

Oh 1 Maldito 0 primeiro que, no mundo, 

Nas ondas vela pôs em seco lenho 1 

No peito de muitos havia, com efeito, uma 
condenação formal por essa teima persistente 
dos monarcas em sacrificar dinheiro e gente â 
quimera das navegações (‘). A prudência de ex¬ 
periências feita, ronceira e fria, não acreditava 
no êxito, depois de tantas tentativas falhadas. 
O resultado havia de votar contra ela; mas as 
palavras do poeta profetizavam as consequên¬ 
cias fúnebres de um império, que todos porém, 
os audazes e os prudentes, aclamaram quando 
Vasco da Gama voltou. Camões, assistindo já 
ao declinar do Sol, pôde contar as fomes sofri¬ 
das no mar, os temporais e os naufrágios, as 
peregrinações nos reinos adustos do terrível 
Adamastor, e 0 colar de esqueletos brancos 
estendidos ao longo dos areais das duas Áfricas 
— um rosário de tragédias fúnebres! Pôde tam- 

(‘) V. Hist. da Repub, Romana, i, p. XIX, intr. 


f bém contar as ondas de protérvia e crimes, 

I desse mar da índia, que se estirou até a Europa 

para afogar Portugal em vasa. 


Com sete dias de viagem, a 15 (Julho), chegam 
às Canárias, onde um nevoeiro dispersa a pe¬ 
quena frota, que, entre 23 e 27, se reunia outra 
vez em Cabo Verde, para daí partir em 3 de 
Agosto. Três meses gastaram para descer até 
Santa Helena (Nov. 7), onde refrescaram, por¬ 
que tinham seguido ao largo, sem se internarem 
no Golfo da Guiné. Desembarcaram também 
para reconhecer a altura, com 0 astrolábio, 
porque a bordo não lho consentiam os balanços 
dos navios; tiveram algumas escaramuças com 
os indígenas, e partiram afinal no dia 16 de 
Novembro. A 19 (“J estavam à vista do Cabo 
Tormentoso ou da Boa Esperança, dois nomes 
que igualmente justificou desta vez. Três dias 
ali andaram, batidos pelos temporais. O vento 
e 0 mar eram tantos, que os navios metiam as 
postiças debaixo de água, e dificilmente se diria 
se andavam sobre as ondas, ou de envolta com 
elas. No alto dos castelos, à popa, levavam as 
naus retábulos pintados, com a imagem dos 
santos do seu nome; e quando 0 mar lançava 
com estrépito os painéis, sobre 0 tendal, toda 
a tripulação das naus empalidecia de susto. 
Era um triste prognóstico, e parecia que 0 fa¬ 
vor divino os queria desamparar. Mares cruéis 
e espantosos vinham pela popa arrebatando os 
batéis, arremessando-òs contra os costados das 
naus, avariando os lemes. Amainavam as velas. 

Segundo 0 Diário da viagem, a 18 . 
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cortavam os tendais, começavam a alijar carga 
ao mar... Por fim o tempo abonançou«Nosso 
Senhor seja louvado, que nas maiores fortunas 
socorre com a sua infinita misericórdia !> 

Dobrado o Cabo a 22, no dia 25 fundeavam 
na baía de S, Braz, onde as calmarias os força¬ 
ram a demorar^se até 7 do mês seguinte. Nave¬ 
gando uma semana ao longo da costa austral 
de África chegam a 15 aos ilhéus Chãos, derra¬ 
deiro termo da viagem de Bartolomeu Dias. 
Começavam agora a seguir as instruções do 
Covilhã, 0 piloto ausente pelas terras do Preste 
João, a quem demandavam. Queriam seguir 
ao longo da costa, mas as correntes, a que ha¬ 
viam grande medo, lançavam-nos para 0 pélago 
do sul, vasto e perdido. Os marinheiros revol¬ 
tam-se inülilmente : Vasco da Gama, como um 
destino, inexorável e prudente na sua audácia, 
venceu as revoltas ('“J e as correntes. 

Saíam por fim do Mar Tenebroso, e só agora 
se podia considerar vencido 0 temível Cabo. As 
tempestades e as correntes amansaram. De dia 
a calma e 0 céu de azul puro; à noite por duas 
ou três vezes, no topo dos mastros, brilhava a 
luz de S. Fr. Pedro Gonçalves, 0 Sant’£lmo 
de Lisboa. Tudo eram promessas de bonança. 
Subiam aos mastros a ver os sinais do milagre, 
e traziam, com devoção, os pingos de cera verde 
que 0 santo lá deixara. Às vezes chegavam a 
brigar contra algum incrédulo, e mais de um 

(^} Pela localização de esta suposta revolta (depois da 
angra de S, Braz), vê-se que 0 A. segue, neste ponto, 0 
relato de Gaspar Correia. Estudos relativamente recentes, 
em particular os de Pereira da Silva e Fontoura da Costa, 
vieram demonstrar a não ocorrência de qualquer revolta 
em esta viagem. 
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desses pagou por ello> Os marinheiros recorda¬ 
vam-se piamente do seu santo, que ficara em 
Lisboa, e de Xabregas, onde cada ano 0 le¬ 
vavam em procissão, vestindo 0 melhor que 
tinham, pondo os seus ouros, coroados de coen¬ 
tros e flores, com bailes, músicas, folias e me¬ 
rendas, pelas hortas do arrabalde. O bom santo 
protegia-os: já se não rebelavam, e alegres pros¬ 
seguiam, confiados também na perícia e valor 
do capitão, que os domava com intrepidez. 

A IO de Janeiro tomavam terra em Inhambane, 
comunicando com os caíres; a 22 tinham subido 
até Quelimane, onde vêm visitá-los a bordo 
fidalgos, com toucas de seda lavradas na cabeça. 
Pela primeira vez chegavam à índia. Viam 
gentes diversas, e sinais dessa civilização dis¬ 
tante, demandada com tanto ardor, Emergiam 
do mar de África e da obscura sombra do con¬ 
tinente negro. Esses fidalgos, para quem olha¬ 
vam, porém, quase com amor, como irmãos, 
seriam os seus mais cruéis inimigos. 

Ficam um mês em Quelimane, para reparar 
os navios e restaurar a saúde, porque 0 escor¬ 
buto começara a lavrar com força nas tripu¬ 
lações ; e, partidos, chegam em 2 de Março a 
Moçambique ("“j. Os sintomas anteriores au¬ 
mentam: vêm mais, mútos fidalgos: estão, 
decididamente, às portas da índia! Vão afinal 
chegar ao império do Preste 1 

O que observavam aumentava-lhes ó desejo, 
avivando-lhes a curiosidade, Tudo era novo 
para eles, mas tudo avigorava as esperanças 
de virem a encher-se com 0 saque dessas coisas 
brilhantes, marfins e sedas, ouros e pedras, que 

(«) Isto é! à ilha de Moçambique. 
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luziam nos toucados e vestidos dos fidalgos de 
Moçambique. Em volta da esquadrilha fundeada 
vogavam os navios da terra, sem coberta nem 
pregaria: as tábuas cosidas a ouro, e velas de 
esteiras de palma ('). Os mouros vinham mer¬ 
cadejar com eles. O próprio sultão em pessoa 
quis cumprimentar Vasco da Gama, que o rece¬ 
beu a bordo. Pediu-lhe pilotos que o guias¬ 
sem à índia, à terra do Preste João; pediu-lhe 
informações acerca do famigerado imperador. 
O mouro disse-lhe que o Preste era um po¬ 
deroso príncipe, com muitas cidades naquela 
costa, grandes navios e muita cópia de merca¬ 
dores: foi, pelo menos, isso o que Vasco da 
Gama percebeu, e tais novas encheram-no de 
alegria. 

Mostrou-se depois o sultão pérfido, e a esqua¬ 
drilha, sem os pilotos, foiseguindo,costeiramente 
até Mombas (8 de Abril) (“), onde um acaso a sal¬ 
vou da traição que os mouros lhe preparavam. 
Eles tinham descortinado já perigosos concorren¬ 
tes nesses homens vindos por mar às regiões 
que, desde a Arábia, o Egipto e a Núbia, eram 
até aí império seu e indisputado. Salvo por um 
milagre, Vasco da Gama seguiu a Malinda 
(15) fij, onde 0 sultão 0 acolhe bem; mas não 
confiando mais nesses fidalgos do Zangebar, 
aproveitou de um mouro que se deixara ficar a 
bordo em Moçambique, e que sucedeu conhecer 
a rota para Kalikodu. Fizeram-se ao mar, e em 

(1) V, Regime das Riquesas, pp. 85-6, 

(«) Aliás, 7 

(b) Assim, no texto, em vez de Melinde. Já, antes, 0 A. 
escreveu Mombas, por Mombdça, Logo adiante escreve 
Zangebar por Zamsibar. 
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vinte e seis dias (24 de Abril 3. ig (*’) de Maio) 
estavam na índia, Durara a viagem dez meses 
e onze dias, 

Foi então que 0 seu espanto chegou ao auge. 
Tudo 0 que já tinham visto não dava uma ideia, 
nem distante, do que viam agora, desembarca¬ 
dos. O esplendor e 0 fausto natural do Oriente 
enchiam-nos de admiração e cobiça J e na sua 
ignorância religiosa viam por toda a parte os 
cristãos do Preste, Os indígenas adoravam a 
Virgem Maria; e os nossos prostravam-se tam¬ 
bém diante de Nossa Senhora na pessoa de 
Gauri, a deusa branca, Sakti de Xiva, 0 des¬ 
truidor. Esta confusão, aumentada ainda por 
não se entenderem no que diziam, dava lugar 
a cenas ingènuamente cómicas. Alguns, duvi¬ 
dosos, observavam que, se os ídolos eram diabos, 
a sua reza era só para Deus; e com esta reserva 
mental ficavam quietos na consciência. Para 
aumentar 0espanto, veio ter com eles um mouro 
a falar português: «Boa ventura! boa ventura! 
muitos rubis! muitas esmeraldas!» 

E nada disto era um sonho, eram «sem mentir, 
puras verdades». Os indígenas abraçavam-nos, 
e os broncos alentejanos, os beirões, os mari¬ 
nheiros do Tejo, ingénuos e ignorantes, abraça¬ 
vam-nos também, na efusão de um instinto 
humano, como patrícios. Dir-se-ia que se conhe¬ 
ciam de muito, e que pouco ou nada os dis¬ 
tinguia : de Lisboa à índia era uma curta distân¬ 
cia, porque 0 sentimento não tem bitolas. Eram 
todos cristãos, também tinham reis! O mundo 

(“) Vasco da Gama avistou terra a 17 ou 18, e só fundeou 
a armada em Calecut, a 20. Note-se que 0 A. até a 3,® ed, 
da sua obra deixou escrito 20. A passagem para iq fez-se 
de aeu punho no exemplar que serviu à 4.®. 
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era um só, e o homem o mesmo em toda a par¬ 
te ! A naturalidade ingénua com que se prati¬ 
cavam as maiores coisas, é a grande prova da 
força heróica dos homens da Renascença. 

Por esse tempo, na índia — e com este nome 
designamos todas as costas e ilhas incluídas 
entre os meridianos de Suez e de Tidor, e entre 
20® de latitude S. e 30° N., teatro das campanhas 
portuguesas — na índia, dizemos, raças estra¬ 
nhas impunham uma espécie de domínio em tudo 
semelhante ao que foi depois 0 dos portugueses í 
um monopólio comercial-marítimo, e como con¬ 
sequência dele feitorias, colónias e Estados. Os 
povos que nós íamos despojar desse domínio 
eram os árabes e os etíopes, os persas, os tur- 
comanos e os afegãs, que, descendo do Mar 
Vermelho e do Mar da Arábia confundidos na 
onda religiosa do islaraismo, tinham avassalado 
a península do Indo ao Ganges, e a África 
oriental desde Adal até Monomotapa. Esten¬ 
dendo-se para 0 Extremo Oriente iam, como 
nós fomos, até Camboja e Tidor nas Molucas, 
através do Arakan e do Pegu, da península de 
Malaca e de Bírma e Shan (Siâo) no continente, 
através de Sumatraf^j e Bornéu e pelo meio 
do arquipélago de Sunda. A todas essas gentes 
chamaram os portugueses mouros [% expressão 
genérica já usada na Europa para designar os 
sectários do Islão, e por isso também adoptada 
agora que, tão longe e através de tantos mares, 
íamos encontrar-nos de novo, frente a frente, 

(1) V. nas Raças Humanas, a étnografia do Oriente a 
PP- 1 °‘% 96-105 e 122-41 do vol. I. 

("J Assim está no original e nâo Samaírai 0 que não é 
de admirar por nâo ser esta a grafia corrente na época em 
que escrevia 0 A. 
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com 0 turco, antagonista do cristão em todo 0 
mundo. 

«Al diablo que te doy 1 Quien te trouxe acá h 
■assim um mouro de Tunis, em Kalikodu, cumpri¬ 
mentava 0 português: e como em Moçambique e 
em Mombas, os mouros (usaremos de ora avante 
desta expressão genérica, já explicada) induzem 
ou obrigam 0 Samudri rajá (Samorim), rei ou 
conde — a índia vivia num regime símile-feu¬ 
dal — de Kalikodu, a exterminar os portugue¬ 
ses. Kalikodu era 0 empório comercial da costa 
do Malabar, e os domínios do seu rajá formavam 
0 chamado reino de Canará. 

Fácil seria, sem dúvida, convencer 0 príncipe 
de que Vasco da Gama era um pirata, 0 seu rei 
uma burla; e sem 0 pensarem, decerto, os mou¬ 
ros de Kalikodu definiam antecipadamente 0 
domínio português, que só veio a diferençar-se 
de uma pirataria comum, em ser uma rapina 
organizada por um Estado político. Convencido 
ou violentado, 0 rajá manda perseguir os na- 
vegantes,_que embarcam e se defendem (Agosto 
30). Depois de uma estação de alguns meses na 
ilha de Angediva, sobre a costa. Vasco da Gama 
decide voltar; e faz-se de vela para Portugal 
em 10 de Julho de 98 (“). Um ano depois, no 
mesmo dia, chegava a Lisboa [b). Na viagem, 

(“) A largada de Calecut verificou se em 29 de Agosto, 
Nâo se compreende que OM. diga que a partida de Ange¬ 
diva se fez aos 10 de Julho desse ano, tanto mais sabendo 
que reconhece ter-se demorado a armada algum tempo em 
■essas ilhas. A verdadeira data da largada para Melinde é a 
de 5 de Outubro de 1498, 

(é) Aliás, quem nessa data (10 de Julho de 1499) chegou a 
Lisboa foi Nicolau Coelho. Vasco da Gama só chegou em fins 
de Agosto ou começos de Setembro. Note-se que 0 A. antes 
assinalou a partida de Lisboa como realizada em 8 de Julho, 
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separou-se da frota Nicolau Coelho em Cabo 
Verde, e Vasco da Gama veio pela Terceira^ 
sepultar aí o irmão que morrera no mar C). 

O entusiasmo foi grande em Lisboa, à chegada, 
de Vasco da Gama (*): também D. Manuel tinha 
as suas índias, e Portugal o seu Colombo! E do^ 
Preste João, que notícias ? E de Covilhã ? Nada- 
O navegador conseguira vencer o Cabo e achar 
a índia, mas não conseguira decifrar o enigma, 
que a este tempo já contava três séculos de su¬ 
cessivas indagações. 

Pouco viriam essas a importar para a história. 
O essencial era a decifração do outro enigma, 
ainda maior —o do Mar Tenebroso. Pouco fal¬ 
tava já; e em vinte anos mais, não haveria, 
na rotunda superfície do glòbo, um canto de 
terra incógnita, nem um palmo por explorar na. 
vasta amplidão dos mares. «Debaixo das bravas- 
ondas, por saber os segredos da terra e os mis¬ 
térios e enganos do oceano», os portugueses, 
com uma curiosidade heróica, tomaram em suas 
mãos 0 futuro da Europa, e do mundo. No ano 
seguinte ao da descoberta da índia (^), Pedro 
Álvares Cabral, que para lá fora mandado cora 
uma imponente esquadra, não resiste à tenta¬ 
ção da curiosidade, Descendo no Atlântico, em 
direcção de leste, uma pergunta incessante O' 
persegue: que haverá para o poente? Para esse 
lado descobriu Colombo umas índias no hemis¬ 
fério norte: acaso haverá mais índias no hemis- 

(“) Paulo da Gama morreu ua própria ilha Terceira. 

(*) De notar, que as primeiras notícias as trouxe Nicolau 
Coelho. A recepção a Vasco da Gama não deixou por isso 
de ser grande. 

(r) Aliás, no ano seguinte ao da chegada a Lisboa da ar¬ 
mada que descobrira a índia. 
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íério do sul ? Amarou para oeste, a indagar, a 
ver.,. Mais uns meses, na longa viagem do 
Oriente, que importavam? Com efeito, des¬ 
cobriu 0 Brasil ('); a terra de oeste vinha, desde 
0 extremo norte até 0 extremo sul, estenden¬ 
do-se ao_ longo, nos dois hemisférios, Só então 
a América se pôde dizer inteiramente des¬ 
coberta, 

A notícia das novas terras encontradas im¬ 
pressionou pouco Lisboa; na corte ardia 0 desejo 
de descobrir 0 Preste, 0 encantado Preste João; 
de fazer com ele um bom tratado, para chamar 
a Portugal um pouco, ao menos, das tantas coi¬ 
sas boas que Vasco da Gama vira por seus 
olhos, e, contadas, enchiam de cobiça 0 espírito 
de toda a gente. Cabral fora mandado a isso, e 
não a descobrir terras: já eram demais as Cru- 
xes, e os nomes do reportório escasseavam já 
para denominar ilhas e cabos, portos e baías, 
costas e continentes. Desejava-se outra coisa, 
ferviam outras esperanças: 

«Boa ventura 1 boa ventura! muitos rubis! 
muitas esmeraldas I» 


Tomarem-no por um pirata enchera de cólera 
Vasco da Gama. Além da necessidade de mos¬ 
trar ao Samorim pérfido 0 poder do rei de Por¬ 
tugal, era indispensável desagravar os brios do 
íidalgo ofendido. Não podia ir desta vez, mas 
para outra seria a sua vingança. 

Logo que Vasco da Gama chegou, decidiu-se, 
pois, enviar uma grande armada à índia; por- 

(') V, no Brasil e as Colon, Fort, p, 3 (a.* ed.) a descoberta 
das costas brasileiras. 
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que agora, sabido o caminho, não havia mak 
receios, nem motivos, para reduzir o número,, 
nem a lotação dos navios. Pedro Álvares 
Cabral fora nomeado almirante da frota, que 
contava treze naus, e levava mil e duzentos 
homens ("), 

A construção dos navios tinha progredido 
com a frequência e extensão das viagens. Naus 
e galés, embarcações de vela e remo, tinham-se 
preparado melhor, aumentando em dimensões. 
No primeiro quartel do XVI século, porém,, 
quando a avidez comercial não pervertia ainda 
a prudência, a lotação ordinária não excedia 
400 toneladas (*). A nau navegava à vela, jo¬ 
gando dos costados a artilharia, no convés ou 
sob a coberta. À popa e proa, nos castelos, lu¬ 
xuosamente ornados de lavores e douraduras,, 
assentavam também canhões: e nos cestos de 
gávea havia pequenas colubrinas. De um a outro 
castelo corria um bailéu ou varanda volante,, 
donde, nos combates, atiravam os mosqueteiros,, 
e se passavam à abordagem dos navios inimi¬ 
gos. Muitas naus andavam munidas de rostros 
ou esporões de aço nas proas, para a investida. 
As galés, navios de remo, dividiam-se em bas¬ 
tardas e subtis ; as primeiras de 27 bancos a 
três remeiros e 7 peças grossas; as segundas de 
25 bancos e 5 peças apenas. A artilharia grossa 
jogava sòmente à proa, nos costados; entre os 
remeiros, colocavam-se, porém, umas peças me- 


(') V. no Brasil e as Colomas Port, (2.* ed.) a composição 
tipo de uma nau da índia, a p. 34 nota. 

(«) No cômputo dos navios e dos homens, matéria dis- 
Gutível. 


nores, a que se chamava berços, Havia, além 
disto, as fustas, galés pequenas de 16 ou 20 
bancos de dois remos, com duas peças grossas. 
As galés,contudo, também velejavam; e para isso 
tinham dois mastros, onde levavam latinos; as 
fustas um só. Havia, porém, galés que, por se 
aproximarem mais da armação das naus, se di¬ 
ziam bastardas: armavam dois mastros, mas no 
do traquete tinham duas velas redondas, e ces¬ 
tos de gávea, como as naus. 

A esquadra de Pedro Álvares Cabral levan¬ 
tou ferro do Tejo no dia 9 de Março do ano de 
1500. Os gritos da marinhagem, para alar a um 
tempo os viradores nos cabrestantes, melopeia 
triste e fúnebre como 0 mar; 0 surdo roçar das 
amarras nos escovéns; 0 apito dos mestres, di¬ 
rigindo as manobras; as bandeiras multicolores 
soltas ao vento; e as velas meio desdobradas 
nos mastros, formavam 0 vivo quadro da nação 
que também partia, no ano de 500, já confessada 
e bem disposta, para essa longa viagem de 
pouco mais de um século, cheia de escorbutos 
e naufrágios, ao cabo da qual a esperava um 
túmulo, vasto como é 0 mar, mudo como ele é 
nas calmas fúnebres dos trópicos. 

Não havia protestos agora, senão esperanças, 
cobiças, ambições. Não partiam à aventura; 
partiam à conquista do que tinham descoberto, 
e queriam trazer para Portugal, para casa. Nin¬ 
guém duvidava do êxito, e 0 capitão levava car¬ 
tas solenes do rei para 0 Samorim. Em troca 
delas, da sua aliança, dos presentes que lhe 
mandava, viriam os rubis e as esmeraldas, a pi¬ 
menta e a canela, monopolizada pelo turco, ini¬ 
migo de Deus! 

Já na praia começava a levantar-se a basílica, 
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monumento ingénuo dessa religião do comércio, 
erguido a Jesus e à Pimenta — os dois deuses 
que viviam no céu português (ou cartaginês): 
dois deuses piamente adorados, mas servidos 
ambos de um modo igualmente bárbaro. 

O almirante acaso pensava, já no Tejo, nesse 
rumo de Oeste, o de Colombo, que o levaria à 
América; e porventura acreditava pouco na 
existência do lendário Preste Joâo, por cuja 
causa tantas viagens se tinham feito. Não o 
mandavam descobrir, mandavam-no conquistar; 
mas ele queria também inscrever o seu nome 
na lista dos que, durante o século anterior, 
tinham pouco a pouco rasgado as trevas do mar 
misterioso, A sua viagem, além de iniciar o do¬ 
mínio português na índia, teve com efeito, as 
duas consequências desejadas. Varreu as duas 
lendas, a do Preste e a do Mar Tenebroso; des¬ 
cobriu 0 Brasil, e veio dizer a D. Manuel que 
0 suposto imperador do Oriente era um mise¬ 
rável rei preto, infiel, acantonado nas monta¬ 
nhas ínvias da Abissínia. 

Atrás de uma lenda, atraído por uma vora¬ 
gem, Portugal descobrira os continentes e ilhas 
do Atlântico e chegara à índia. Por uma ilusão, 
consumara a realidade que espantava o mundo 
inteiro. O mundo é uma miragem, e os homens 
sombras levadas pelos sábios ventos do des¬ 
tino... 

Reconhecidas as terras, sulcados os mares, 
por Ocidente e por Oriente, faltava porém ainda 
reunir essas duas metades do mundo conhecido, 
e dar-lhe a volta, para se saber que cabia todo, 
inteiro, nas mãos do homem: eis aí o valor 
da viagem de Magalhães, vinte anos mais 
tarde, 
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Não há mais trevas no mar; consumou-se a 
grande conquista. Mas uma nova empresa se 
desenha agora: devorar 0 descoberto, digerir 0 
mundo. 

Portugal inteiro embarca para a índia na es¬ 
quadra de Cabral (*). 


(•) Híst, da Rtpubl, Romam, 1 , pp. aiy-S. 
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A VIAGEM DA INDIA 


Dês 0 primeiro dia que com a vista e expt- 
riencia própria me acabei de desenganar do 
grande erro que até aili me írasia a fama 
das cousas da índia ,.. me nasceu logo um 
desejo ardentissimo de fazer por esta via 
um grande e extraordinário serviço, 

Rodrigues da Silveira, Reformação 
ia Milicia e Gomno do Estado da 
Mia Oriental. 





imáA 


I 


D. Francisco de Almeida 


E m 13 de Setembro do ano de 500 chegou 
Cabral a Kalikodu. Não ia, como Vasco da 
Gama fora — como descobridor; ia como 
embaixador, à frente de uma poderosa 
armada, para não ser tomado por pirata, mas 
sim pelo emissário, que era, do nobre monarca 
português, portador das suas cartas e propostas 
de aliança para 0 rajá de Kalikodu, Como tal 
foi eíectivamente recebido, numa audiência so¬ 
lene. Os portugueses, vestindo as suas melhores 
roupas, as suas armas mais belas e polidas, 
pensavam impor de ricos ao monarca do Oriente 
mas os representantes da pobre e forte Europa 
iam ficar deslumbrados com as magnificências 
da índia opulenta, O brilho das armaduras era 
ofuscado pelo rutilar da pedraria «cujas chamas 
impediam a vista». O rajá vinha em um palan¬ 
quim ou andor trazido aos ombros pelos nobres, 
recostado sobre almofadas de seda, entre colchas 
lavradas de fio de ouro caindo em pregas fran¬ 
jadas com borlas cravejadas de pedras preciosas, 
e panos de cárbaso de linho finíssimo, cuja al¬ 
vura sorria ao lado da vermelhidão sanguínea 
das sedas e brocados. Corria a compasso 0 andor 

269 






história de PORTUGAL 


OLIVEIRA MARTINS 

coberto por um pálio de seda franjado de ouro, 
e dentro deste duplo sacrário via-se o rajá 
negro rutilante de pedras preciosas. Cegava 
olhá-lo, Aos lados do pálio iam pagens com le¬ 
ques de penas de pavão agitando o ar, e à beira 
do palanquim os que levavam as insígnias da 
soberania: a espada e a adaga, o estoque de ouro, 
a flor de lizsimbólica, o gomil de água, e final- 
mente a copa onde 0 rei cuspia o bétele, cujo 
mascar faz os dentes cor de rosa e dá «muito 
bom bafo». 

Em toda a volta e prolongando-se na cauda 
da procissão, charangas de músicos atroavam 
0 ar com os seus tambores, com os tam-tans 
de prata e de ouro, suspensos por cordéis em 
bambus altos, com as trombetas enormes, umas 
rectas, outras curvas, levantadas para o ar, e 
que davam aos músicos o aspecto de elefantes 
com trombas douradas, cujos pavilhões se viam 
cravejados de rubis e esmeraldas. Vinha uma 
grande trompa de ouro levada por dois homens 
a cavalo! Os músicos, negros, iam nus, com 
manilhas nos braços e nas pernas, e à cinta um 
pano cobrindo as vergonhas. Nus iam os naires 
e mais tropas do rajá, esgrimindo aos saltos em 
pírncas singulares, parecendo atacados de fú¬ 
ria com as suas armas variadas,* alfanges cur¬ 
vos para os golpes de cutilada, espadas largas 
e ponteagudas para as estocadas, espadas trian¬ 
gulares com 0 vértice nos copos e na ponta 
a base espalmada, arcos e molhos de frechas 
de bpbu delgado, lanças com anéis tilintantes 
e guizos, correndo, saltando e gritando em bra¬ 
dos. «Cucuya!» como na hora das batalhas. f 

Mais ao largo, o povo mudo, numa impassibüi- 1 

dade de orientais, olhava. 


4 * . A recepção do embaixador fez-se no 

' do rajá, à beira-mar, pavilhão de forma oita¬ 

vada erguida sobre esteios, todo rendado de 
varandas e lavores, marchetado de marfim, cha¬ 
peado de prata e ouro em folhas, com pináculos 
e coruchéus que se desenhavam levemente no 
fundo azul do céu — tão azul como o do mar 
onde fundeava a esguadra de Pedro Alvares 
Cabral, Na longa praia apinhavam-se as choças 
dos pescadores e galeotes e por entre elas a 
multidão negra, espantada. Para o interior avis- 
taya-se a cidade, com os palácios e jardins do 
rei, dos nobres e dos ricos, docemente abriga¬ 
dos contra o sol inclemente pela sombra dos 
palmares e dos bosques de árvores aromáticas. 
No meio de um turbilhão de gritos de guerra, 
de sons de trombetas, o cortejo encaminhou-se 
para 0 palácio do rajá(*). 

Aí 0 Samorim estava sentado sobre o velo 
preto, insígnia da realeza, no seu trono de prata 
com^ braços de ouro e as espaldas cravejadas de 
rubis, diamantes e esmeraldas, no meio da sua 
corte, recostado em macias almofadas de seda, 
sobre fofos tapetes da Pérsia, sonolento e imó¬ 
vel. Negro, nu, um véu de linho branco descia- 
•Ihe em pregas desde o umbigo até os joelhos, 
com a ponta caída e nela enfiados anéis de ouro 
e rubis. Da extremidade pendia uma pérola 
enorme. Os dedos, os braços, estavam cobertos 
de anéis e manilhas. Das orelhas caíam arreca¬ 
das de ouro cravejadas,' â cintura trazia um 

(*) Em português actual, mamL 
P) Advertimos que, assim neste como etn outros passos 
que se seguern, o descritivo de a recepção foi, em relação 
às anteriores impressões, fortemente acrescentado pelo A. 
na transição de a 3.® ed, para a 4.®, 
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cinto de ouro. Ao pescoço colares roliços, de 
ouro também; e duas voltas de um fio de pé¬ 
rolas, grandes como avelãs, que desciam até o 
umbigo, suspendiam um enorme coração de ouro 
encastoando a mais bela, a maior esmeralda. 
Nos cabelos compridos e apanhados em nó no 
alto da cabeça havia pérolas e pingentes, e a 
coroa era um deslumbramento. O tesouro inteiro 
de Kalikodu saíra à luz. Ao lado do rajá, em 
pé, viam-se os pagens nus com panos de púr¬ 
pura, apresentando as espadas e adagas de copos 
de ouro cravejados, e junto ao soberano o da 
copa de ouro com a toalha a tiracolo, e o da 
boceta cravejada de brilhantes, com o sal delido 
em água de rosas, onde molhava as folhas de 
bétele, antes de as dar ao brâmane-mor, que 
detrás das espaldas do trono as passava religio¬ 
samente ao rajá, para mascar. Outros pagens 
tinham as toalhas, perfumadas de almíscar, cora 
que nas ocasiões devidas esfregavam os braços 
e _as pernas nuas do soberano reluzentes de ma¬ 
nilhas cravejadas de rubis, Em torno havia cas¬ 
telos de alfaias: vasos e urnas de bronze, de 
prata, de ouro, e os lampadários de metal ama¬ 
relo sempre acesos, segundo os ritos ordenavam. 
Os escrivães, de pé, tinham debaixo do braço 
as longas folhas de palmeira, secas, onde se re¬ 
gistravam as leis e tratados, em sulcos abertos 
pelos estiletes de ferro, que balouçavam entre 
os dedos, Em frente de Pedro Álvares Cabral, 
que, sentado, lia a carta de D. Manuel em ará¬ 
bigo, estava a credência com os presentes que 
trazia: uína taça e duas maças de prata, quatro 
almofadas de brocado e dois panos de Arraz, de 
um desenho primoroso. A corte, de pé, escutava 
em torno. Mais longe agrupavam-se as mulheres 
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do rajá, untadas de sSndalo, e nuas da cintura 
para cima, com as cabeças coroadas de flores, 
e colares de contas de ouro, e pedraria, mani¬ 
lhas grossas nas pernas, braceletes, e anéis ful¬ 
gurantes. O rajá tinha mais de mÜ, entre aman¬ 
tes e varredeiras, escravas e embostadoras. Para 
além das colunatas de alabastro, nos pátios 
inundados de sol, viam-se os elefantes submis- 
sos, com os seus colares de campainhas e guizos, 
cobertos por xairéis de seda recamada de ouro: 
viara-se os pálios e leques do cortejo do sobe¬ 
rano; os truões e os faquires, rebolando-se no 
Chão, desgrenhados, a uivar grito,s. Depois for¬ 
mavam alas, ou esgrimiam com trejeitos e 
cutiladas, os naires, bucelários do rajá, casta 
singular e poliandra de quem disse o poeta: 
«gerais são as mulheres porém somente para os 
da geração de seus maridos» (i). Mas o que so- 
bretudo enchia de espanto e cobiça os portu¬ 
gueses, envergonhados da sua pobreza, eram 
os nos luminosos da pedraria que, destacan- 
do-se do fundo acobreado das peles indígenas, 
os cegavam. «As chamas que deles saíam im¬ 
pediam a vista!» Sobre o ouro de Sofala, eram 
os rubis do Pegu, os diamantes do Dekkan e de 
JNarsmga, as safiras de Simhala (Ceilão) e os 
seus topázios e turquesas, jacintos e ametistas. 
Eram as belas esmeraldas de Babilónia 1 
De parle a parle, contudo, passada a recepção 
soíene, não se entendiam bem; e os escrivães 
em balde mostravam as longas folhas de pal¬ 
meira escritas, agitando os estiletes de ferro, a 
indicar as passagens das leis que julgavam 
opor-se ao que pensavam serem os pedidos dos 

(*) V, Quadro das Insíit. Primit,, pp. 264-7. 
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portugueses. Estes, em trejeitos,, esforçavam-se 
por lhes fazer perceber que queriam pôr ali fei¬ 
torias, para trazerem por mar, para a Europa, as 
preciosidades da índiae nâo cessavam de afir¬ 
mar quanto el-rei de Portugal era poderoso e 
forte. Apesar de nâo ter tantos ouros nem pedra¬ 
rias tinha 0 bronze das suas peças e o ferro das 
suas granadas! — acrescentavam com decidida 
importância. Os escrivães iam compreendendo, 
desconfiados; e os portugueses desconfiavam 
também dos sorrisos do rajá. Apesar disto, po¬ 
rém, foi concedido o que pediam; e Cabral fun¬ 
dou a primeira feitoria portuguesa na índia, em 
Kalikodu. 

Logo os mouros vieram reclamar contra osi 
intrusos que os despojavam; e favorecidos pelo 
indígena, caíram sobre a feitoria, trucidando os 
portugueses que lá havia : cinquenta ao todo C). 
Começava a história da índia. Seguiram-se logo 
as terríveis represálias do almirante, Tomou dez 
naus de mercadores árabes, passou à espada 
mais de 500 homens tripulantes (*), e, bombar- 

(“) Segundo G. Correia {Lendas, Arm. de P, A. Cabral, 
cap. IX) salvaram-se, conquanto feridos, uns 36 homens. 
Segundo Barros [Ásia, Liv. V, cap. VII) teriam escapado 
vinte. 

(6) Quanto ao número de navios tomados, matéria de dú¬ 
vida, Relativamente à afirmação de OM. de que 0 capitâo- 
-mor fez passar à espada mais de 500 homens tripulantes, 
baste lembrar 0 que diz J. de Barros {Âsk, Liv, V, cap, VII); 

«Posto este conselho em obra, foram queimadas mais de 
quinze veias que estavam juntas no porto, em que entra¬ 
vam oito naus grossas, a maior parte das quais estavam 
carregadas de mantimentos daquela costa Malabar, era cuja 
entrada morreu muita gente que estava em guarda. 

«Acabado este incêndio das naus, começou outro da nossa 
artilharia, que foi varejar a cidade, não fazendo aquele 
dia e 0 seguinte outra coisa, cora que muita parte dela ficou 


HISTÓRIA DE PORTUGAL 

deando a cidade, pôs-lhe fogo. O incêndio de 
Kalikodu (®), em 16 de Dezembro C) do ano 1500, 
era a fúnebre aurora da história oriental Se as 
pedrarias tinham cegado os olhos dos portugue¬ 
ses, agora as chamas cegavam os olhos aflitos 
do rajá, nessa noite de cruel memória. 

Incendiada Kalikodu, 0 almirante C) foi com a 
esquadra entrar em Katchi (Cochim) um pouco 
ao sul, na mesma costa de Malabar, mas já para 
além dos domínios do rajá pérfido de Kalikodu. 
O terror da recente façanha abriu-lhe os braços 


danificada, e, segundo se depois soube em Cochim, assim 
desta artilharia como em as naus morreram mais de qui¬ 
nhentas pessoas». 

Gaspar Correia [Lakas, Arm. de P. A. Cabral, cap. X) 
diz até mais : < v > 

^ «Então [0 capitão mor] mandou às naus dos mouros que 
tinha tomadas, e trazer toda a gente que eram marinheiros, 
gente da terra, e a todos os mandou que se fossem para 
terra, porque eles não tinham culpa no mal que fazia seu 
rei». 

_ (“)£ convemente notar-se que nâo houve, então, nenhum 
incêndio de ulecut, Não é demais repetir 0 que deixou 
dito João de Barros, loc, cH.: «Acabado este incêndio das 
naus, começou outro da nossa artilharia, que foi varejar a 
cidade». Por incêndio se entende fogoi acabado 0 das naus, 
coineçou 0 outro dos falcões e berços, De resto, presciti- 
dmdo de documentos, não é dc aceitar que pelouros, que 
afinal são pedras (e algumas vezes, ferro), incendiassem 
toda uma cidade. Um ou outro fogo local, esse é de admitir. 

(®) Cingmdo-nos ainda a João de Barros (que é, parece, 
por quem se guia 0 A,), a acção dos habitantes de Calecut 
contra a feitoria portuguesa desenvoIveu-se aos dezasseis 
dias de Novembro. Como Pedro Álvares decidiu bombardear 
a cidade no dia seguinte, a data apontada pelo Autor como 
sendo a do sucesso não está certa. 

(‘') Por mais de uma vez 0 Autor intitula Pedro Álvares 
de «almirante». Lembrando que 0 título (quanto à índia) ao 
tempo, era uno e que 0 detinha Vasco da Gama, é de crer 
que UM, 0 empregue retòricamente por «capitão-mor», 
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do pequeno soberano de Katchi; e fundou-se ai, 
em boa paz e amizade, uma feitoria tomando o 
almirante, entretanto, reféns, para segurança. 
Triunfara; o brâmane rajá de Katchi, revolta¬ 
ra-se abertamente contra o Samorim seu suse- 
rano. No meado de Janeiro (1501) partiu Cabral 
para Cananor.* aí carregou as suas naus de 
pimenta e canela, e regressou ao reino. Dos 
treze navios com que partira um ano antes, 
apenas três 0 acompanhavam: cinco, desgarra¬ 
dos, voltaram por diversas vias, e outros cinco 
fojara tragados pelo Mar Tenebroso. Esse ini¬ 
migo terrível, embora vencido, não estava do¬ 
mado, e a priméira expedição da índia, este 
primeiro acto da tragédia de mais de um século, 
esboçava já todos os elementos da acção : assas¬ 
sinatos e incêndios, morticínios e naufrágios; 
a espada e a pimenta; as armas do guerreiro 
era uma das mãos, as balanças do mercador na 
outra; uma Cartago moderna ~ e, no fundo, a 
voragem aberta do mar, pronto a devorar ho¬ 
mens, navios e riquezas; a fonte perene do 
vicio, entornando caudais de torpezas! 

Da curta história anterior da índia resulta- 
v^am dois factos : a inimizade pérfida do rajá de 
Kalikodu, e a feitoria de Katchi. Cascar tirrí 

Iluimf ™s“Ii'iar,fortifLndo.a, 

a uliima, foi o pmcipal motivo da segunda ar- 

Mrl o^Orienil^” (Fsvereiro) partiu de Lisboa 
para 0 Oriente, sob 0 comando de Vasco da 
Gama, 0 capitão desapiedado, 0 fidalgo ofendido 
nos brios pelo miseríW Saiiorir ° 

fnrt ^ horror; e a des- 

orra do capitão uma prova dessa frieza sangui- 
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nária, impassível e cruel, que eíectivamente 
existe no temperamento, quase africano, do por¬ 
tuguês. Obliterada na sujeição ou na paz, re¬ 
bentou sempre com 0 domínio e com a vitória, 
na guerra,^ Se tais sentimentos, vivos na alma 
do Gama, inspiram os seus actos, a sua campa¬ 
nha não obedece a um plano, nem no seu rude 
espírito cabem as largas vistas do estadista. Se 
algumas levava, reduziam-se a espantar a índia 
com a crueldade das suas façanhas, e dominá-la 
com 0 terror dos seus morticínios. Grande sobre 
as ondas, em luta com os temporais, é a imagem 
da nação, cuja grandeza está na coragem e na 
teima com que soube vencer 0 Mar Tenebroso. 
Um terramoto agitou 0 mar da índia quando 0 
Gama pela segunda vez 0 trilhava; e 0 almi¬ 
rante, imagem da bravura épica do povo portu¬ 
guês, acreditou e disse que até as próprias on¬ 
das tremiam com medo nosso-com medo delel 
Navegando porém no mar das índias, com 
toda ã artilharia carregada de metralha, para 
arrasar Kalikodu, encontra 0 Gama uma nau 
de mercadores árabes que ia para Meca ou vol- 
tava, nas romarias constantes à santa Caaba. 
Além da tripulação, 0 navio trazia duzentos e 
quarenta homens, passageiros (“), com suas mu- 

(**) A nau trazia 260 de peleja (segundo Barros) ou noo 
(sepmdo Caslanheda). Vinha di 4 ca para cSt *re° 
^aaa de mercadoria e de mouros notáveis no meio comer¬ 
cial de esta cidade, «ua qual vinha 0 dono da nau que era 0 
principal mercador e mais rico que havia em Calecut» (G. 

rf,rn Hn desenvolve-se era 

torno do conhecimento que houve da praça a que pertencia 

? estranho 

a matança dos 50 portugueses (a que antes se refere OM.) 
e que pouco antes ocorrera em Calecut. Mas nao tao fria¬ 
mente sucederam os factos, como se pode depreender do 
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Iheres e filhos. Era isto no dia i de Outubro de 
1502, «de que me lembrarei toda a minha vida!» 
escreve 0 piloto ainda horrorizado, ao recordar 
como a nau foi cobardemente incendiada, com 
todos os que continha, e que morreram deses¬ 
perados no fogo ou no mar. Ia a bordo um fla¬ 
mengo (“), que assim refere a ocorrência; «To¬ 
mámos uma nau de Meca, onde iam a bordo 300- 
passageiros, entre eles mulheres e crianças; e 
depois de sacarmos mais de 12.000 ducados de 
dinheiro e pelo menos 10.000 de fazenda, fize¬ 
mo-la saltar com os passageiros que continha, 
por meio de pólvora, no 1.° de Outubro». Satis¬ 
feito de si, 0 capitão rumou para Kalikodu. 
Mandou intimar ao rajá a expulsão de todos os 
mouros^ que eram cinco mil famílias, das mais 
ricas da cidade; dizendo-lhe que qualquer criado 
de el-rei D. Manuel valia mais do que ele, 
Samorim; e que seu amo tinha poder para fazer 
de cada palmeira um rei! — Como era de ver, 
0 rajá recusou j e 0 capitão que, ao fundear, 
apresara um número considerável de mercado¬ 
res no porto, mandou cortar-lhes as orelhas e 
as mãos, e amontoados num barco, foram com 
a maré varar na praia (*), levando a resposta do 

que dÍ2 0 Autor (Cf. Barros, isw, Liv. VI, cap. [II; G. Cor- 

S n/' cap. VI; Castanheda, 

tltst. do Dísc., Liv. I, cap. XLV). 

(“) O autor de uma relação impressa, segundo se diz. em 
Antuérpia no ano de 1504. Pode ler*se, tanto no original 
como em tradução, no conhecido estudo de Teixeira de 
Amgâo, Pasco da Gama e a Vidigueifa, 

^Oliveira Martins verteu-a em português m Boletim da 
deTragLf Comercial do Porto, 1881 {apud T. 

aposta ao 

texto) a G. Correia. Devemos observar que a estrutura do 
278 


HISTÓRIA DE PORTUGAL 


Gama à recusa do aflito príncipe ('). Começou 
logo 0 bombardeio (2 de Novembro), A cidade 

(*) «Então mandou aos batéis que fossem roubar os page* 
res (barcos) que eram dezasseis e as duas naus, em que todos 
acharam arroz e muitas jarras de manteiga e muitos fardos 
de roupa. Eutão tudo isto recolheram aos navios e a gente 
toda das naus grandes, e mandou que recolhessem 0 arroz, 
que quisessem, que tomaram quatro pageres, que vasaram, 
que não quiseram mais. Então 0 Capitão-mor mandou a toda 
a gente cortar as mãos e orelhas e narizes e tudo isto meter 
em um pager, em 0 qual mandou meter 0 frade também 
sem orelhas, nem narizes, nem mãos, que lhas mandou atar 
ao pescoço com uma ola (folha, carta) para el-rei era que 
lhe dizia que mandasse fazer caril para comer do quo lhe 
levava 0 saví frade, 

E a todos os negros, assim justiçados, mandou alar os pés, 

(fllIíslD frade n qm! so níere Q. Correia foi iitn brílnianc quo, ao chegar 
a frota a Calcciit, ontroii a bordo com voalos iinmíiatica.s cristiÍB e do man¬ 
dado do sou rei. Assim vinha veslido u embaixador para que logo o deixas¬ 
sem apraxiniar-SB da frota. 0 hábflo, porfini, era de um verdadeiro frade 
nosso por eles assassinado deis anos antes na assalto que haviam feito k 
feitoria portuguesa. 


informe se não ajusta cora a dos outros cronistas da história 
da acção portuguesa na índia. 

Segundo Barros, Ãsía,Uv, VI, cap. V, depois de Vasco 
da Gama exigir do Samorim que lhe mandasse o preço das 
coisas que haviam sido tomadas aos portugueses quando do- 
assalto à sua feitoria, e depois de ihe enviar (vendo que não 
vinha resposta) um aviso de que, não dando recado até o* 
meio-dia, ele [Vasco da Gama] abrasaria era fogo aquela. 
cidade, não se atendendo ao sèu «ultimatum», mandou va¬ 
rejar a cidade com artilharia, e enforcar «no lais da verga 
os mouros que lhe ele [Samorim] mandara». E diz mais r 
«Quando veio sobre a tarde, por despedida e maior terror,, 
mandou cortar aos enforcados, que eram trinta e dois, cabeça, 
mãos e pés, e foram metidos era um barco, com uma carta 
em que dizia, que, se aqueles, não sendo os próprios que 
foram na morte dos portugueses, sòmente por terem paren¬ 
tesco com 03 matadores, recebiam aquele castigo, esperas¬ 
sem os autores desta traição outro género de morte mais 
cruel». 

A versão de Castanheda, Hist, do Desc., Liv. I, cap, XLV, 
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ardia outra vtz (“); e à população em choros, 
respoadiam as risadas íerozmeate cínicas dos 
marinheiros, abrigados detrás das amuradas dos 

porque não tinham mãos para se desatarem, e porque se 
não desatassem com os dentes com paus lhes mandou dar 
neles que nas bocas lhos meteram por dentro, e foram 
assim carregados uns sobre os outros embrulhados no san¬ 
gue que deles corria e mandou sobre eles deitar esteiras 
e ola seca e lhe mandou dar as velas para terra com o fogo 
posto, que eram mais de 800 mouros, e 0 pager do frade 
com todas as mãos e orelhas também à vela para terra sem 
fogo, com que foram logo ter a terra, onde acudiu muita 
gente a apagar 0 fogo e tirar os que acharam vivos com 
que fizeram seus grandes prantos». Gaspar Correia, lendas, 
1 , p. 302. 


é em substância a mesma de Barros: «E sobre como isto 
havia de ser se gastaram três dias sem se tomar conclusão, 
até que D. Vasco da Gama, de agastado, mandou dizer a 
el-rei, que se dali ao meio-dia lhe não mandava a fazenda 
que fora tomada a Aires Correia que lhe havia de fazer 
guerra a fogo e a sangue, e havia de começar em mandar 
enforcar os seus pescadores; e assim 0 fez porque el-rei não 
cumpriu, e em sendo meio-dia, a um tiro que disparou uma 
bombarda, foram enforcados todos os cinquenta pescadores 
que estavam repartidos pelas naus». Depois de isto, os su¬ 
cessos narrados por Castanheda, neste ponto, correm eni 
paralelo cora 0 que diz Barros. 

As narrativas destes cronistas, por se encadearem mais 
lògicamente merecem prioridade como fonte informativa. 

OM. até a 3,® ed. da sua obra considerou as vítim*as 
como enforcadas antes de serem mutiladas pois até então 
mz: «mandou-os logo enforcar nas vergas dos navios, 
yortadas, as cabeças e os pés dos cadáveres,..» O excerto 
Se entãoacompanha 0 texto, provém 

® anteriormente, a propósito do primeiro 
«incêndio» de Calecut, serve, por igual, de comentário a 

trwçâo» > Castanheda, de «grande dano e des- 


280 


HISTÓRIA DE PORTUGAL 

navios, junto às peças que vomitavam fogo. Era 
i uma inépcia, uma barbaridade e uma covar- 

, diaj porque as curtas lanças e as setas dos in- 

dígenas não podiam medir-se com as granadas (*), 
(pelouros) despedidas de longe, de bordo das 
naus. O Gama, cada vez mais satisfeito de si, 
ioi>se a visitar 0 porto amigo de Katchi; e de¬ 
cidiu regressarão reino por Quíloa, donde trouxe 
0 ouro com que 0 rei D, Manuel íez uma custódia 
para 0 seu templo dos Jerónimos. Vinha contente 
da brava desforra que tomara; 0 Samorim estava 
punido! 

Deixara 0 Gama na índia uma parte da sua 
armada sob 0 comando de Vicente Sodré, perso¬ 
nagem tão eminentemente célebre como 0 pró¬ 
prio almirante, cujo tio era. Fidalgo, este amava 
as façanhas brutais e estrondosas; 0 outro que¬ 
ria^ mais à pirataria e ao roubo. Com efeito, 
assim que 0 Garna partiu da costa do Malabar, 

0 de Kalikodu, invocando porventura direitos 
de suserano sobre 0 vizinho de Katchi, exigiu 
dele a expulsão dos portugueses da feitoria. Mas 
os ataques repetidos ao poderoso rajá do Canará 
ensoberbeciam os seus vassalos, e fomentavam 
a decomposição do sistema político do Indos¬ 
tão. O de Katchi resistiu, implorando 0 auxílio 
do Sodré, que pouco se lhe dava da feitoria, e 
a abandonou para ir ao corso das naus de 
h Meca (^): era trabalho de mais proveito e menor 

(“) O A., é de crer, emprega «granadas» enfàticaraente 
por «pelouros», 

.4 (‘) Note-se, porém, que a sua acção obedece ao regimento 

deixado por Vasco da Gama:«[...] ficando cora regimento 
que andasse enquanto 0 tempo lhe desse lugar na costa do 
Malabar em favor de Cananor e Cochim, fazendo a guerra 
áo Samorim, na entrada e saída das naus de CalecuL 
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risco piratear de parceria com a coroa portu- 
guesa nas costas de Adal e da Arábia, à embo¬ 
cadura do Mar Vermelho (*). O produto das naus 
de Meca pertencia, metade ao rei de Portugal, 
metade às tripulações: cabendo aos soldados 
uma parte, aos marinheiros duas, outras duas 
aos bombardeiros, quatro aos pilotos e outro 
tanto ao mestre. Pilkvam todos, de braço dado 
com a Coroa C). 

Vicente Sodré andava nisto, ao mesmo tempo 
que Rui Lourenço, por sua conta e risco, varria 


(1) «...em que no mar tomaram naus de CambaiaeCale^^ 
cut que iam para Meca, a que roubaram o melhor que 
acharam de que se carregaram os navios e caravelas quanta 
puderam e mormente roupas de muito preço e muitos man¬ 
timentos e mouros para dar às bombas, e não se ocuparam 
em carregar os navios de pimenta e drogas que levavam as 
naus de Calecut que a todas, umas e outras, puseram fogo 
e queimaram com toda a gente sem a nenhum darem vida^ 
mas Vicente Sodré mandou que os Mouros que tinham 
tomado para a bomba todos os tornaram com os outros e 
todos foram mortos». Gaspar Correia, Lendas, I, pp. 365-6. 


E quando 0 tempo lhe não servisse para andar naquela 
costa, que é no inverno, fosse andar na boca do estreito da 
Mar Roxo, fazendo guerra às naus de Meca, 0 qual regi¬ 
mento ele cumpriu té se perder». (Barros, Mk, Liv, VII, 
cap, II), 

Havia então guerra declarada entre Calecut e os Portu¬ 
gueses com seus aliados, E não deve esquecer-se que João 
de Barros, embora não estivesse na índia, é muito seguro 
hos informes, pois estes assentam principalmente em do¬ 
cumentos públicos e, assim, em documentos menos vários 
que são os que provêm da tradição oral. 

p) Segundo 0 próprio G. Correia (Lendas, Arm. de V. 
Sodré, cap. I) — donde provém a minuciosa estatística de 
este rateio — a ordem para que assim se procedesse fora 
deixada por Vasco da Gama. 
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á cosia de Zangebar, caçava navios e cobrava 
iributos aos sultões. 

O domínio português adquiria logo de começo 
0 carácter duplo que jamais perdeu, apesar de 
todas as tentativas posteriores de regularkação 
e de ordem, Era no mar uma anarquia de rou¬ 
bos, na terra uma série de depredações sangui¬ 
nárias. Vasco da Gama ensinara 0 modo de 
imperar com 0 íogo e 0 sangue; Sodré indicava 0 
modo de ceifar no mar, pela abordagem, as naus 
de Meca, A pirataria e 0 saque foram os dois 
fundamentos do domínio português, cujo nervo 
eram os canhões, cuja alma era a Pimenta. 

Na artilharia, efectivamente, estava 0 segredo 
do poder dos invasores da índia. Ao tempo em 
que 0 Gama voltava da sua segunda viagem, 
partia de Lisboa uma terceira esquadra (1503, 
Abril) com Afonso de Albuquerque e Duarte 
Pacheco a bordo. Foram a Katchi acudir ao rajá, 
na sua guerra com 0 de Kalikodu, e construí¬ 
ram a primeira fortaleza na índia. Albuquerque 
voltou ao reino; Pacheco íícou em Katchi com 
as tropas e navios preparados para 0 ataque. O 
herói —porque este bateu-se como uma fera, 
no seu covil de Kambalaan, nobre, desinteres¬ 
sada e bravamente — desde logo disse que toda 
a festa havia de ser de artilharia, que ser¬ 
viam com eleito as armas brancas e de arremesso, 
principal equipamento dos indígenas que mal 
sabiam usar dos mosquetes e bombardas, perante 
0 vomitar distante da metralhá? Isto explica 
a possibilidade da resistência dos setenta ho¬ 
mens de Pacheco, brandamente auxiliados pelos 
naturais, contra os cinquenta-mil que se dão ao 
exército do Samudrí-rajá de Kalikodu. As sur¬ 
riadas da mosquetaria auxiliavam decerto, mas 
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a deíesa decisiva consistia nas ondas de metra¬ 
lha, que num instante varriam as jangadas 
cobertas de gente que vinham por mar, e as 
colunas cerradas dos naires armados de setas e 
lanças investindo por terra. Mas nem por si só 
a artilharia seria capaz de resistir à onda mas- 
siça das colunas inimigas, se a coragem, a rapi¬ 
dez fulminante das marchas, a ubiquidade — 
pode dizer-se assim — do primeiro herói soldado 
do Oriente nâo animasse os poderosos meios de 
defesa. Quatro meses durou o assédio deKatchi, 
que terminou pela derrota do Samudri-rajá. 

A esquadra de Lopo Soares de Albergaria 
trouxe para o reino (1505) Duarte Pacheco: um 
homem simples que, por voltar carregado de 
feridas, mas leve de dinheiro e diamantes, foi 
parar à capitania de S, Jorge da Mina, para de 
lá vir em ferros por capítulos que dele deram,' 
para jazer no cárcere por muito tempo, e acabar 
esquecido e pobre. A sorte deste herói, diz Gois, 
«foi de qualidade que se pode dele tirar exemplo 
para os homens se guardarem dos reveses dos 
reis, e príncipes, e da pouca lembrança que mui¬ 
tas vezes têm daqueles a que são em obrigação». 
Pacheco voltou, pois, do Oriente, e na índia fi¬ 
cou, por capitão do mar, Teles Barreto com a 
missão de correr as nàus de Meca, A armada 
trazia para 0 reino, a bordo, Pacheco — um in¬ 
feliz! — e uma carga abundante de especiarias 
e coisas ricas. A corte, 0 rei, em Lisboa, quise¬ 
ram muito mais às segundas, do que ao pri¬ 
meiro ("). 

(“) Esta armada de Lopo Soares trazia na verdade para 0 
Reino a Duarte Pacheco. Deve porém citar-se, a este pro¬ 
pósito, parte do cap, XCVII do Liv. I da Hisíóm do Des' 
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Entretanto a este devia D. Manuel a consoli¬ 
dação do seu império oriental, incipiente ainda. 
Pacheco demonstrara aos naturais e aos árabes 
que os portugueses nâo eram apenas piratas; e 
podiam fazer mais do que bombardear impune- 
mente uma cidade desarmada, ou tomar naus 
de indefesos mercadores e romeiros. A façanha 
de Katchi fora 0 baptismo de sangue do novo 
império; e 0 baluarte, de pé, atestava a força 
dos novos dominadores. 

Mas já do princípio, também, surgia a última 
das pragas da índia: a inveja, a cizânia, os 

oobrímmto c Conquista da índia, de Castanheda:. •] pelo 
que lhe [a Lopo Soares] el-Rei D. Manuel fez muita honra, 
e assim a Duarte Pacheco sabendo 0 que lhe fizera na índia, 
com que lhe [a ele, Rei] susteve as feitorias que lá tinha, e 
0 crédito de seu poder. E porque todos soubessem serviços 
tão assinados, logo a uma quinta-feira depois da chegada 
do capitão-mor, mandou fazer uma solene procissão como 
em dia de Corpo-de-Deus: em que foi da Sé até 0 mosteiro 
de S. Domingos, levando consigo a Duarte Pacheco. E pre¬ 
gou D, Diogo Ortiz, bispo de Viseu, e disse por ordem todas 
as coisas que Duarte Pacheco fez na guerra contra el-rei de 
Calecut. E não somente se fez isto em Lisboa, mas no 
Algarve e em todas as cidades e vilas notáveis de Portugal: 
e isto por mandado del-Rei, e ele escreveu tudo ao Papa 
por D, João Subtil, bispo que então era de Safim, que levou 
as cartas, e assim 0 escreveu a muitos reis da Cristandade 
para que fossem lá sabidas façanhas tão notáveis, O que se 
não acha que nenhum rei nestes reinos fizesse por vassalo». 

É certo que a esta informação se pode opor a que, infe¬ 
lizmente, Damião de Góis deixou consignada na Crónica de 
D. Manuel (i.“ Parte, cap. 100) i 

«Mas 0 fim destas honras, em galardão de tantos serviços 
e de outros que Duarte Pacheco depois fez a el-Rei, como 
se ao diante dirá, foi de qualidade, que se pode de ele tomar 
exemplo para os homens se guardarem dos reveses dos reis, 
e príncipes, e da pouca lembrança que muitas vezes têm 
daqueles a que são era obrigação, porque a mor mercê que 
Duarte Pacheco alcançou pelo prémio dos tais serviços, foi 
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ódios, a maledicência, com que, uns aos outros, 
os homens do ultramar se abocanhavam na 
corte; e a inépcia do governo do rei, incapaz de 
pesar o valor das palavras, de medir o alcance 
das acusações, e de ser justo e sábio. A lisonja 
reinava, e sobre ela o favoritismo. 

Cinco anos tinham decorrido depois da via¬ 
gem de Cabral; havia já uma fortaleza em 
Katchi; estava batido o de Kalikodu; os navios 
portugueses pirateavam em liberdade no mar 
da índia; e numerosas naus de Meca iam sendo 
apresadas, Esboçava-se o futuro império, anàr- 

a capitania da cidade de S. Jorge da Mina, donde por capí¬ 
tulos que de ele deram o mandou el-Rei trazer ao Reino 
em ferros, e, sem lhos tirarem dos pés, esteve muito tempo 
preso na cadeia, até que, por se saber serem parte das cul¬ 
pas que lhe punham falsas, que em um tal homem nao po¬ 
diam ter nome de culpas, o soltaram, tão pobre como o era 
quando foi para a Mina. E assim viveu todo o mais do dis¬ 
curso de sua vida, com muito desgosto e em tanta pobreza, 
que seu filho único, legítimo, Joao Fernandes Pacheco eaua 
mãe, que ao presente vivem, por lhes elenSo deixar fazenda 
para se poderem manter como devem, passam tão estreita 
vida, que são constrangidos a viver, ele não como os seus 
próprios serviços (além dos de seu pai) merecem, e ela de 
pouco que lhe ele pode dar, e esmolas que lhe fazem pes¬ 
soas honradas. Este foi o galardão que Duarte Pacheco 
houve em satisfação de tão grandes e memoráveis serviços 
como forão os que fez à Coroa destes Reinos». 

N|o é oportuno aqui tratar-se de o móbil da insídia. Baste 
mm, atacando de face mas ao invés a grave acusação de 
Gi^que: 

I. Em rs33, por morte de Duarte Pacheco, foram atri¬ 
buídos a João Fernandes Pacheco 20.000 réis de tença dos 
50,000 que em vida recebia seu pai. 

_2,® Duarte Pacheco esteve por governador de S. Jorge da 
Mina, de 1520 a 1522, Findou portanto a sua função de Gover¬ 
nador um ano depois daquele em que ocorreu a morte de 
D. Manuel. 

3.° No que se poderia julgar parco lugar de governador 
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quicamente, mas já por forma táo decisiva, que 
era mister organizá-lo, dar-lhe uma lei e uma 
direcção. 


D, Francisco de Almeida foi 0 homem es¬ 
colhido para governador da índia, constituída 
era vice-reino. Das três sucessivas fisionomias 
que 0 império português no Oriente apresenta, 
é ele quem lhe imprime a primeira; dos três 
vice-reis mais notáveis, é ele 0 primeiro tam¬ 
bém. Sem 0 heroismo antigo de Albuquerque, 

de S. Jorge da Mina, sucedeu cronològicamente 0 filho de 
Afonso de Albuquerque. 

A documentação em que se apoiam estes três pontos está 
no Arquivo Nacional da Torre do Tombo e vem publicada 
{de cotas citadas) na edição do Esmeralda de Siiu Oròis 
que fez Rafael Basto no ano de 1892, 

Por causa de'esta —repetimos —infeliz alusão de Góis, 
teceu Camões quatro estâncias ressentidas, quais as que vão 
numeradas de XXII a XXV, no Canto X dos Lusíadas, 

Na estrofe XXV, do dito Canto, diz 0 Poeta; 

Mas tu, de quem ficou tão mal pagado 
Um tal vassalo, ó Rei, só nisto inico. 

Se não és para dar-lhe honroso estado, 

É ele para dar te um reino rico. 

Enquanto for 0 mundo rodeado 
Dos Apolineos raios, eu te fico 
Que ele seja entre a gente ilustre e claro, 

E tu nisto culpado por avaro, 

Convém —pois, em tal, se trata de Luís de Camões — 
transcrever a nota que 0 Doutor José Maria Rodrigues, pro¬ 
fessor que foi de (cEstudos Camonianos» na Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, apôs, em relação a estas 
quatro estâncias, na edição nacional de Os Lusíadas ; «Nesta 
estrofe e nas três seguintes, escritas depois de voltar do 
Oriente, e sob a impressão que ditou, por exemplo,_ a pe¬ 
núltima do Canto VII (255,3), 0 Poeta, seguindo aliás no 
encalço de Góis, Crónica d$ D. Manuel, i.“ parte, cap. 100 
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um Aníbal (^); sem a simpática pureza ingénua 
de um Castro, imitador íiel dos tipos de Plu* 
tarco; Francisco de Almeida, valente como sol¬ 
dado, hábil como almirante, é sobretudo um 
estadista. 

Pondo de parte o merecimento absoluto dessa 
política comercial, fecundo sistema de explorar 
uma região inteira, íielmente executado mais 
tarde e com tamanho êxito pelos holandeses, o 
facto é que, para conseguir o fim desejado de 
roubar aos árabes o império, e a venezíanos e 
árabes o comércio do Oriente, a política de 

( 1 ) V. Hki. da Republica Romana^ I, pp, 21*580. 

(Lisboa, 1566), é injusto com D. Manuel e só tem como ate* 
nuante 0 haver-se fiado nas malévolas informações do cro¬ 
nista. Mostrara claramente esta injustiça os documentos que 
Rafael Basto publicou na sua edição do Esmeralda de Duarte 
Pacheco (Lisboa, 189a), Basta dizer que, quando D. Manuel 
faleceu (Dezembro de 1521), Duarte Pacheco era governador 
de S. Jorge da Mina (lugar em que D. João III pouco depois, 
em 1522, lhe deu por sucessor 0 filho de Afonso de Albu¬ 
querque) e que, por carta de 1533, foi concedida ao filho a 
tença anual de 20ÍS000 réis dos 50^000 que vagaram por seu 
falecimento», 

E a propósito dos 50I000 réis que Duarte Pacheco havia 
de tença anual, e dos 20^000 que houve seu filho, é-nos lícito 
(e em serviço dos Leitores menos habituados aos índices da 
quebra da moeda) citar algumas equivalências entre 0 que 
ainda é hoje matéria de mercado e moeda. E isto vai extrac- 
tado, em primeira mão, de um Inventário de Partilhas feito 
no ano de 1516, ano afecto ao período de que vimos tratando 
{Doe, n? 26 do Liv, 5.0 do Convento de Santa Clara do fun- 
chal, tn Arq. Nac. da Torre do Tombo): cavalos e éguas 
eram avaliados em 2I000 réis; os burros, em 4500; os bois 
de xo anos em aisoo; os de 6 e 7 anos, em 3Í000; de 4 e 
5 anos, eram avaliados entre 25)500 e 35)500. Os porcos a 
300 réis, os bácoros a 130 réis; as cabras a 150réis. O trigo 
corria a 2^10 cada moio (60 alqueires), 0 centeio a iSqoo e 
a cevada a 15)200 réis. 
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1 Francisco de Almeida, sem grandeza, é lúcida, 

perspicaz e forte, O governo da índia formou 
três grandes homens: Castro, que se pode dizer 
? um santo; Albuquerque, a quem melhor cabe 

í 0 nome de herói; Almeida, que é um sábio 

administrador, um feitor inteligente. 

No seu caminho para a índia, 0 primeiro vice- 
-rei foi ajustar as contas antigas com 0 sultão 
de Mombas, e arrasou-lhe a cidade (1505, Agosto 
14). Levava também ordens para construir for¬ 
talezas em Quíloa, Cananor, Angediva, além da 
de Katclii, que seria aumentada e reparada, 
depois dos danos sofridos no ano anterior. Não 
iam então as ambições do governo, no reino, 
mais além desse pedaço da costa oriental da 
África, com as estações fronteiras na costa do 
; Malabar. Entretanto no pensamento do vice-rei, 

maduro pela observação local e pela prova de 
) uma primeira guerra marítima com que 0 im- 

;, penitente rajá de Kalikodu 0 recebera, formu¬ 

lava-se já todo 0 seu plano de domínio. Não 
duvidou expô-lo a D, Manuel na carta que lhe 
escreveu, e que é um dos documentos mais im- 
. portantes da história portuguesa no Oriente. 

I Toda a nossa força seja no mar, dizia; desis- 

I íamos de nos apropriar da terra, As tradições 

antigas de conquista, 0 império sobre reinos 
► tão distantes, não convêm (T Destruamos estas 

gentes novas (os árabes, afegãs, etíopes, iur- 
comanos) e assentemos as velhas e naturais 
desta terra e costa: depois iremos mais longe. 
Com as nossas esquadras teremos seguro 0 mar 
e protegidos os indígenas, em cujo nome reina- 
I remos de facto sobre a índia; e se 0 que que- 

(*) V, Hist, da Repuò, Romana, I, pp, 211 e segg, 
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remos são os produtos dela, o nosso império 
marítimo assegurará o monopólio português, 
contra o turco e o veneziano. Imponhamos pe¬ 
sados tributos, exageremos o preço das licenças 
(cartases) para as naus dos mouros navegarem 
nos mares da índia e isso as expulsará: as nos¬ 
sas armadas darão corso aos contrabandos. Não 
é mal decerto que tenhamos algumas fortalezas 
ao longo das costas, mas somente para prote¬ 
ger as feitorias de um golpe de mão; porque a 
verdadeira segurança delas estará na amizade 
dos rajás indígenas, por nós colocados nos seus 
tronos, por nossas armadas apoiados e defendi¬ 
dos. Substituamo-nos, pura e simplesmente, ao 
turco; e abandonemos a ideia de conquistas, 
para não padecermos das moléstias de Alexan¬ 
dre. O que até agora se tem feito é uma anar¬ 
quia e um esboço apenas; um sistema de ma¬ 
tanças, de piratarias e desordens, a que é mister 
pôr cobro. —A primeira condição de um impé¬ 
rio seguro é um pensamento definido, e tal era 
0 do vice-rei. 

As dificuldades apareciam-lhe tanto mais for¬ 
tes, quanto «as guerras passadas eram com 
bestas, agora as temos com venezianos e turcos 
do Soldâo». Com efeito, a antiga impunidade, 
de que os nossos gozavam à sombra da artilha¬ 
ria, desaparecia, desde que o veneziano e o do 
Egipto, vendo em perigo o seu poder no Oriente 
tinham lançado ao Mar Vermelho uma esquadra 
poderosa, e tão bem artilhada como as nossas. 
A guerra tomava um carácter novo; e os por¬ 
tugueses já não se encontravam apenas abraços 
com as armas brancas do indígena. Aparecera 
ã pólvora do lado dos inimigos; e a esta grave 
e nova fase das coisas veio juntar-se, no ânimo 
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do vice-rei, 0 resultado cruel da temeridade do 
filho, que em Tchala (Chaul) morrera batido 
pela esquadra egípcia: a armada de Merocem, 
iüpttão-mor do Soldão do Grã Cairo e de Ba¬ 
bilónia — como se dizia no tempo. 

Confirmando a doutrina com 0 exemplo, espo¬ 
reado pelo desejo de vingar a morte do filho (*), 
e pela necessidade de destruir essa armada que 
ameaça matar à nascença 0 domínio português 
na índia. 

... vera 0 pai com ânimo estupendo. 

Trazendo fúria e mágoa por antolhos, 

Descendo pelo Mar Vermelho, a esquadra 
egípcia viera deitar ferro em Diu, na costa do 
Gujerât (Guzarate), impondo no índio a obriga¬ 
ção de ser defendido. Entre mouros e portugue¬ 
ses, que uns a outros disputavam a presa do 
comércio do Oriente, os rajás, perseguidos pela 

(') «O Vice-rei estava assentado em uma janela qne vinha 
sobre a praia com 0 Capitão e com outros fidalgos, e vendo 
0 jeito da caravela e 0 capitão dela de arte que desembar¬ 
cava, se tirou da janela e se assentou dentro em uma cadeira 
e pôs 0 braço na cadeira e sobre a mão encostou a face 
direita e disse: 

— Esta caravela me traz a nova que eu tenho no coração; 
.pois que as naus de Cochim vieram sem meu filho, é que 
ele é morto. 

Ao que 0 Camacho entrou com grande tristeza no rosto, 
o qual antes que falasse, 0 Vice-rei lhe falou dizendo: 

— Camacho, ainda que meufilhosejaraorto,porquenâosal* 
vaste esta fortaleza; pois não é do pai do morto ? Que meu 
filho não era mais que um só homem... Nem me fica outro. 

O Camacho não lhe respondeu, mas pôs os joelhos no chão 
e com muitas lágrimas disse; 

— Senhor, Nossa Senhora perdeu a seu bento filho posto 
na Cruz entre dois ladrões, e vós perdestes 0 vosso filho 
pelejando com os turcos do Soldão. 

O Vice-rei com 0 rosto mui seguro lhe disse: 
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protecção de ambos, não sabiam as mais das 
vezes por quem se decidir, incertos do lado para 
onde a vitória íinal penderia- Os vencedores- 
foram sempre os fiéis aliados de todos os fracos. 
Tal era a situação do índio de Diu, Não teve 
remédio senão acompanhar os rumes, e aprisio¬ 
nar os portugueses da esquadra batida de Loii- 
renço de Almeida, guardando-os como penhor, 
e base de argumentos e desculpas para com o 
vice-rei — caso este vencesse com a nova ar¬ 
mada em que vinha. 

Efectivamente D. Francisco de Almeida subia 
ao longo da costa, deixando após si o rasto de^ 
cinzas e sangue, que por toda a parte anunciava 
a passagem dos portugueses. As faúlhas do in¬ 
cêndio de Deval (Dabul) e os lamentos da po¬ 
pulação dispersa chegavam até a ria onde fun¬ 
deavam as esquadras do egípcio e do de Diu, ]1 
engrossadas com as trezentas íustas que o de 

— Ora vos ide a descansar e mandai à caravela que faça 
sua costumada salva e eu mandarei na Igreja fazer sinal 
pelo defunto e acudirá gente e lhe dirão padre-nossos pela 
alma, porque quem o frangâo comeu há-de comer o galo ou 
pagá-lo. 

Com 0 que se recolheu para uma antecâmara, onde assen¬ 
tado, 0 Capitão e fidalgos moveram prática de sustâncias- 
consolatórias para abandonar tamanha dor como sentiam 
que 0 pai devia ter com a morte de tal filho. Ao que o- 
Vice-Rei lhes foi à mão, dizendo: 

— Eu não me posso escusar da dor que a carne me dá, 
como pai, de força da natureza, mas espero em Nosso Senhor 
que me ajudará por sua misericórdia, e com a ajuda de meus- 
amigos me dará alegria nesta dor que ora tenho, em que 
acabando a vida será para mim o mor descanso. Vâo-se 
Vossas Mercês embora, que as palavras de conforto são das- 
mulheres para suas amigas, quando pranteiam seus filhos 
mortos em acontecimentos como ora foi deste meu. 

E lhes fazendo sua cortesia se recolheu à sua câmara,»' 
Gaspar Correia, Lendas, 1 ,775. 
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KsUkodu finviara tambéo]) para ver se coase- 
guiã exterminar por uma vez os incómodos vi¬ 
sitantes. 

O egípcio, apesar de vitorioso, temia 0 vice- 
-rei; e fundeada a esquadra, dispusera que pi¬ 
cassem as amarras os navios assim que fossem 
abalroados, dando à costa, e arrastando consigo 
os portugueses, sobre os quais as lanchas e íus¬ 
tas dos índios cairiam então desapiedadamente. 
Mas 0 vice-rei, percebendo 0 ardil, mandou pre¬ 
parar as âncoras à popa, e os navios inimigos 
íorani sòzinhos varar na maia. Era 3 de Feve¬ 
reiro (1509) festa de S. Braz, pelo meio-dia. 
A viração do mar soprava fresca pela popa dos 
navios portugueses, quando a capitaina desfral¬ 
dou 0 guião azul à proa e, toda empavesada, no 
meio dos gritos de «Senhor Deusmisericórdia! 
Santiago!» ao som das charangas de trombetas, 
■soltou a primeira banda de artilharia. Um cla¬ 
mor imenso de vozes, de trompas, de tiros lhe 
respondeu, e a batalha generalizou-se com ar¬ 
tilharia e arma branca, â abordagem. A confu¬ 
são de gentes que ali combatiam era inextricá¬ 
vel; e os pavilhões da Cruz e do Crescente, 
trguidos nos mptros dos navios, abrigavam os 
sentimentos m ais extravagantes, as crenças máís 
disparatadas. E que não se combatia, nem pela 
íé, nem pela pátria: disputava-se com furor 0 
saque da índia; e a cobiça torna irmãos os ho¬ 
mens de todas as fés, os filhos de todas as raças, 
Havia alemães e franceses por bombardeiros a 
bordo das naus portuguesas; havia índios, brâ¬ 
manes e até mouros. Havia, do lado oposto, na 
confusão dos navios, desde 0 núbio até 0 árabe, 
desde 0 etíope até 0 afegã; havia muçulmanos 
de toda a casta, persas, e rumes do Egipto — 
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mercenários de todas as partes, a que se dava 
este nome genérico; havia ao lado da multidãO' 
dos infiéis, o veneziano, renegado ou católico, 
mas sobretudo mercador, que por ordem da sua 
república vinha como artilheiro defender, no 
mar da índia, os interesses solidários dos seus- 
sócios no comércio oriental. Em volta da popu¬ 
lação confusa da esquadra dos rumes, apinha¬ 
va-se em seus juncos a massa obscura dos ín¬ 
dios, de Diu no Gujerât, de Kalikodu no Canará. 

Os navios portugueses eram poucos, mas só¬ 
lidos, e ainda bem construídos e artilhados; as 
suas guarnições não excediam mil homens. Eram 
naus principalmente; mas também galés,Aaí- 
taràas e subtis, e fustas — os avisos dessas an¬ 
tigas esquadras. As naus vomitavam fogo das- 
amuradas. Nos castelos de popa e proa fuzilava 
a artilharia menor, baptizada com os nomes da 
montaria feudal, águias, sacres e falcões, leões t 
serpes, pedreiras que arrojavam balas de granito, 
berços, camelos, cokbrinas e esperas. Nos bailéus, 
de popa à proa, os mosqueteiros despediam 
contínuas surriadas de balas; e as xaretas de- 
corda, presas nas amuradas, defendiam as naus 
das abordagens dos juncos e galeotas dos índios, 
A , bordo das galés, o capitão sobre o chapitéu 
—Jesus! S. Tomé! Ave-Maria! — excitava os 
soldados que, de espada e rodela, se juntavam 
à proa para a abordagem dos navios inimigos, 
ou da popa, a tiros, caçavam mouros. As enxár¬ 
cias apareciam crivadas de setas. Da proa tam¬ 
bém, 0 castelo das galés vomitava fogo; e o 
ligeiro navio, caindo perpendicularmente sobre 
0 contrário, rasgava-lhe o ventre com o esporão, 
despedaçava-lhe os remos, crivava-o de balas., 
Sentados os forçados, nus e negros, acorrenta- 
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dos aos bancos, remavam ágil e poderosamente; 
obedecendo aos gritos do comitre que, de espada 
em punho, corria na coxia, entre as plateias dos 
bancos, distribuindo cutiladas. Sob a coberta, 
junto ao paiol defendido por colchas e cobertores 
escorrendo água, 0 capitão do fogo distribuía 
a pólvora, tirando a às gamelas dos caldeirões. 
E os bombardeiros, com os morrões e bota- 
-fogos a bom resguardo, obedeciam â ordem 
de atirar. Os bailéus, de onde a taifa dos sol¬ 
dados se lançava às abordagens, defendiam com 
a mosquetaria os remeiros; e as velas estavam 
carregadas nos mastros, por causados incêndios. 
O fogo punha um elemento novo neste antigo 
modo de batalhar no mar (*). No meio do en¬ 
xame das galés e caravelas (^), correndo à caça 
dos paraus fugitivos, os. navios de vela, de tipos 
novos, naus e galeões, urcas e carracas, eram. 

(I) V. quadros das batalhas navais dos antigos. BsU da 
Republ. Romana, I, pp, 193-8. 

P) «Não têm cestos de gávea (as caravelas) nem as vergas 
fazem ângulos rectos com os mastros, mas pendera oblíquas 
duma alça que é triangular, roça quase pelas amuradas, As 
vergas que se amuram aos costados do navio são pela parte 
de baixo grossas como mastaréus, e adelgaçam até 0 cimp 
da vela. De vasos desta feição se servem na guerra marí¬ 
tima os portugueses, pelo muito ligeiros que eles são, sendo- 
•Ihes mui maneiro apontar à proa ou à popa 0 conto destas 
vergas, e ainda a meio costado do navio passá-las da direita 
para a esquerda segundo lhes faz feição, ferrar 0 pano ou 
desferi-lo das vergas, a que 0 atam pelo cepo da entena, com 
quem as velas abrem a base do ângulo; e qual lhes sopra 
0 vento, tal lhe apresentam 0 bojo da vela não tardios, 
Todo 0 vento lhes faz jeito, de modo que com vento de 
ilharga bolinam em direitura, como se foram arrasadas etn 
popa, e para ir 0 mesmo navio em senso contrário não tem 
mais que mudar 0 velame, 0 que mui prestes se prefaz.» 
Osório, Fida e Feiíos de El-rei D, Manuel, (tr, P, M, do 
Nascimento), I, p, 193. 
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como fortalezas flutuantes, vomitando lume, 
estrondos, fumo, naufrágios e morte. 

Tingiram-se mais uma vezde vermelho as águas 
do mar das índias; morreram inúmeros; boiavam 
feridos, pedindo misericórdia e recebendo tiros; 
e por fim, depois de todos os episódios e cenas 
próprios destas tragédias, a vitória foi pelo vice* 
-rei que destruiu rumes e índios. Esta batalha 
naval tinha uma importância superior ainda à 
das vitórias de Duarte Pacheco em Katchi: por¬ 
que os índios, meditando e observando, reconhe¬ 
ciam que a falange portuguesa não era só inven¬ 
cível para eles: era-o também para os rumes 
do Egiptof), e para a artilharia de Veneza,. . 

O de Diu, que estivera sempre indeciso, ao 
ver 0 resultado da batalha, veio pressuroso, 
desculpar-se, entregar logo os prisioneiros da 
empresa anterior. Guardara-os para os salvar 
das garras ferozes dos rumes, a quem desejava 
todo 0 mal, sem lhes ter podido resistir. Man¬ 
dava-os carregados de presentes e parabéns, 
por tão grande vitória, que o libertava da odiosa 
tirania dos rumes, 

No chapitéu da sua nau, o almirante p) e vice- 



(“) Diogo do Couto, na Déc, Liv. VIII, cap. IX, define 
0 que sejam os rumís t «Os Rumes sâo todos aqueles natu¬ 
rais da província de Trácia, e daquela parte de Constanti¬ 
nopla que se chamou Romania», Depois de expor as razões 
que conduziram os povos a esta designação, conclui: «esta é 
a razão deste nome de Rume, e não a que dâo alguns mal 
vistos nas histórias, que dizem chamar-se assim por proce¬ 
derem dos Romanos que ficaram naquele império do Egipto, 
depois que veio a poder dos Sultões», Isto se diz aqui mais 
era atenção ao nome por que é conhecida esta batalha — 
batalha naval dos Rumes — do que pròpriaraente ao aciden¬ 
tal de este passo do texto. 

(í') Deverá entender-se «Capitão-mor». 
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-rei contemplava a cena de carnagem, agora 
muda, e os destroços que boiavam com os cadá¬ 
veres no mar tinto em sangue; e estava glorioso 
•e contente no meio dos seus, que contavam com 
verbosidade os episódios, 0 que tinham feito, 
■como se tinham saído, cada qual de seu lance... 
quando chegaram à borda, numa almadia, os 
prisioneiros forros, gritando alegres, a pedir que 
•os recebessem, O vice-rei lembrou-se então que 
lhe faltava 0 filho, e «se foi assentar na tolda 
com uin lenço na mão, que não podia estancar 
as lágrimas que lhe corriam!» Acudiram todos 
a consolá-lo; e ele, tornando-lhe os ânimos, 
ergueu-se, e disse-lhes enxugando os olhos, e 
tratando-os por filhos, que isso já passara e 
traspassara a sua alma, que se alegrassem todos 
agora com a boa vingança que Nosso Senhor 
por sua misericórdia lhes dava! 

E regressando, conformado com a sua sorte, 
ao passar em frente de Cananor, salvou à terra 
para celebrar a vitória; mas, para acabar de 
vingar a morte do filho, mandou amarrar pri¬ 
sioneiros às bocas das bombardas, e as cabeças 
e membros despedaçados dos infelizes iam cair 
na cidade como pelouros,.. A morte do filho 
transtornara 0 seu lúcido espírito, mudando as 
suas opiniões antigas de estadista num furor 
carniceiro, atestado pela devastação da costa 
do Gujerât. Cedera também às intrigas e male- 

(»)Joâo de Barrps, sem dúvida 0 mais seguro dos nossos 
historiadores da índia, é omisso quanto ao acontecimento 
(aliás citado por Castanheda). Simplesmente, em relação ao 
facto de serem enforcados nas vergas dos navios alguns 
rumes (coisa de que fala Castanheda) diz Barros: «quando 
foram postos na forca por espectáculo para os mouros da 
terra, iam já feitos era pedaços» {Jsta, Liv. III, cap, VII), 
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dicências dos capitães que tinham vindo de f’ 

Ormuz, fugindo ao mando terrível de Albu- ■ 

querque, atemorizados pela loucura das suas 
empresas titânicas. Bulhavam, o governador 
que acabava o prazo do governo, e Albuquerque 
já nomeado de Lisboa para lhe suceder; e à 
corte haviam chegado notícias pérfidas de exces¬ 
sos cometidos pelo sábio vice-rei. Em paga dos 
seus trabalhos esperava-o a masmorra de Duarte 
Pacheco; çorém, na viagem para o reino, deu à 
costa da Cafraria, e foi morto pelos negros às 
pedradas e zagunchadas. 


O seu plano de governo, por ser sábio, era 
quimérico, pois que a índia era uma loucura, 
Só homens de génio, como Albuquerque, pode¬ 
riam tornar grande uma empresa condenada 
só, como Castro, um santo podia ressalvar o brio 
português da nódoa de uma ignomínia formal. 

Para que o nosso domínio fosse marítimo e 
mercantil apenas, era necessário que essas tra¬ 
dições estivessem na alma portuguesa, como 
tinham estado, noutras idades, na alma de Car- 
tago, e como agora estavam na de Veneza. Em 
Portugal, 0 espírito pátrio fora formado pela 
religião e pela cavalaria; e exigir dos soldados 
de África que não desembarcassem dos navios, 
convencê-los de que o verdadeiro modo de con¬ 
quistar fosse prescindir do governo, era querer 
uma coisa impossível. Alargar, ao contrário, os 
domínios portugueses, avassalar territórios, fa¬ 
zer conquistas, e criar um império à antiga, 
como 0 de Alexandre e o dos romanos, era o 
pensamento comum - naturalmenle deduzido 
dos antecedentes militares da nação, e agora 
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fomentado de um modo especial pela cultura 
clássica, enlevo de todos os bons espíritos da 
Europa. A ideia de que Portugal era uma Roma 
preocupava os reis e os escritores, que se fati¬ 
gavam a procurar origens e a indicar analogias, 
decerto verdadeiras. Albuquerque fez vivo em 
si um tal pensamento, e viu-se 0 Cipião dessa 
Roma (‘), ou antes 0 Alexandre da nova Grécia. 

Além dos motivos íntimos que tornavam ina¬ 
ceitável a política comercial e marítima do pri¬ 
meiro vice-rei da índia, havia motivos mais 
práticos. Uma das suas justas exigências era 
a da proibição do comércio aos soldados, ma¬ 
gistrados e capitães do Oriente. Com efeito, 
i 0 domínio, tal como ele 0 concebia, não era ura 

i saque: era uma protecção armada a um comér- 

I cio, franco por um lado, monopólio do Estado, 

1 ou apanágio da coroa, pelo outro. Os capitães 

1 e governadores seriam simultaneamente agen- 

! tes comerciais de S, A., excelso mercador da 

j Pimenta. Isto exigia uma fleuma de que só os 

j holandeses foram capazes, e ainda assim à custa 

I de salários que suprimem as tentações, 

í Desde que 0 rei era 0 primeiro negociante, 

' porque não seria 0 vice-rei 0 segundo, os capi¬ 

tães das fortalezas e das armadas os terceiros, 
os soldados os derradeiros? Só isto era, eviden¬ 
temente, lógico; e, apesar de todas as confusões, 
quem bem observa, descobre sempre que a his¬ 
tória obedece à lógica. Ninguém distinguia bem, 
na era de 500, entre a pessoa individual do rei 
e a pessoa abstracta ou simbólica do monarca. 
Não se separavam Rei e Estado; e só com esta 
perspicácia moderna poderia convencer-se 0 

(b His(, da Rtpubl, Romana, 1, pp. 292 e segg. 
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rude soldado da índia de que o comércio, bom 
para o rei, era mau para ele; de que uma vir¬ 
tude podia ser um vício, por mudarem as con¬ 
dições. Além disto, os portugueses lançavam- 
-se, famintos, ao banquete do Oriente, como 
séculos antes os povos do norte, ao banquete 
da Gália, da Itália, da Espanha (*). Ninguém 
seria capaz de lhes arrancar dos dentes essas 
carnes palpitantes, que devoravam com ânsia; 
e eram inevitáveis as consequências funestas, 
que D. Francisco de Almeida previa sàbiamente, 
Fleumático e pontual no cumprimento dos 
seus deveres duplos de capitão e caixeiro, o 
vice-rei, ao mesmo tempo que expunha para 
Lisboa os seus planos de governo, mandava os 
seus relatórios comerciais, como um correspon¬ 
dente ao seu patrão de Génova ou de Veneza. 
O vice-rei estudara como geógrafo o Oriente; 
e para fundamentar o seu plano de império 
marítimo dizia, com Barros, que a ^ndia «tem 
entradas e saídas de que seu comércio vive, e 
que são como o corpo animado, que, se lhe ti¬ 
ram a entrada e saída das coisas que o susten¬ 
tara, não tem mais vida». O principal estado 
consiste na navegação, escrevia o vice-rei ; só 
com ela se governará no Mar Vermelho e no 
Golfo Pérsico, essas duas correntes da exporta¬ 
ção da índia; só com ela na península de Ma- 
laca, que é a transição da índia para o Extremo 
Oriente; só com ela manteremos o privilégio da 
passagem do Cabo da Boa Esperança, caminho 
que descobrimos para a Europa. Albuquerque 
em Ormuz, em Goa, em Malaca, assentou na 

( 1 ) V. As Raças Humanas, i, pág. 258 e aegg. e Hist, da 
Ctvilmção Ibérica, (3.» ed.), pág. 34 e aegg. 
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terra firme os limites do império que para 0 seu 
antecessor devia vogar flutuante sobre as ondas, 
Estadista e geógrafo, D. Francisco de Almeida 
era ao mesmo tempo um mercador cuidadoso e 
até hábil. Dava ao rei minuciosas informações 
dos géneros, preços e pesos. «E 0 lacre que 
V. A. diz lhe mande, será maravilha haver-se, 
porque estas naus (portadoras da carta) partem 
cedo, e as naus que 0 trazem do Pegu e Marta- 
mão (Martaban) vêm tarde. Espero por uma 
boa soma dele, porque 0 tenho mandado tra¬ 
zer. .. E assi V. A, me manda que a pimenta 
vá limpa e seca, e que 0 peso se faça com nos¬ 
sas balanças e pesos... e dá-se tal aviamento 
que, com duas balanças, té véspora pesaram 
mil quintais. Se os navios não chegassem tão 
avariados, em vinte dias carregariam e parti¬ 
riam. O baar de Cochim (Katchi) tem três quin¬ 
tais e trinta arráteis de peso velho, e custa 0 
quintal mil e quinhentos réis e meio. — Mandei 
noticiar cora pregões que todos trouxessem pi¬ 
menta, e que logo se lhes pagaria à vista: é 0 
meio de bater os mouros, que são regatões e 
compram fiado. Acodem os gentios com pimen¬ 
ta, e levam 0 cobre muito alegres. — Quanto à 
pimenta e drogas que vão ao Levante, são de 
Malaca, Sumatra e Diu, onde nasce muita pi¬ 
menta longa e redonda, e muito bem sei por 
onde passa e em que tempo I falta-me 0 princi¬ 
pal. — O aljôfar e pérolas que me manda que 
lhe envie não os posso haver, que os há era 
Ceilão e Carie (?); os sinabafos, porcelanas e 
mais coisas de jaez são de mais longe. As es¬ 
cravas que quer, tomam-se depressa: que as 
gentias desta terra são pretas e mancebas do 
mundo, como chegam a dez anos. — Tem cobre 
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aqui para cinco anos, vermelhão sem número, 
chumbo e azougue, panos de lã a apodrecer, 
escarlatas, espelhos, óculos, chapéus, e selas 
ginetas, que é mui certa mercadoria para cá». 
E continua assim, misturando toda a espécie de 
mercadoria, desde as escravas mancebas do 
mundo, até as pérolas e aljôfar. —Por que não 
manda S. A. papel ? Seria um excelente ne¬ 
gócio. 

Eis aí 0 motivo íntimo, o princípio fundamen¬ 
tal, 0 cuidado superior do rei e dos seus gover¬ 
nadores na índia (*), D. Manuel perdoava tudo, 
os crimes e os roubos, as carnificinas e as bru¬ 
talidades, os incêndios e as piratarias, contanto 
que lhe mandassem o que ele sobretudo ambi¬ 
cionava ; curiosidades, primores e riquezas para 
encher os seus paços de Lisboa, e deslumbrar 
0 papa em Roma com a sua magnífica embai¬ 
xada. «Manda pimenta e deita-te a dormir», di¬ 
zia mais tarde, da corte para a índia, Trístâo 
da Cunha, ao filho Nuno, governador. O saque 
do Oriente - este é o nome que melhor convém 
ao nosso domínio - ia ordenado de Lisboa. 


fi) V. Regime das Riquem, p. 90 e segg. 
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A S coisas da índia fazem grandes fumos!» 
costumava dizer 0 novo governador. 
Mas que fumos eram esses ? Eram a 
vaidade e os erros de tantos pigmeus 
que 0 gigante via formigar activamente, ence- 
leirar, e, depois de gordos e ricos, pavonearem-se 
na corte, alegando serviços, com a basófia de 
quem tudo sabia das coisas do Oriente. Fumos, 
com efeito, eram todos esses para 0 governador, 
que aprendera nas suas primeiras viagens, e 
agora levava já bem definido 0 seu plano. Le¬ 
vava sem 0 saber os seus fumos também .* por¬ 
que em fumo se havia de tornar 0 império efê¬ 
mero que construía na mente... 

Quando em 1506 partira de Lisboa, 0 rei ti¬ 
nha-o mandado como subalterno, na armada de 
Tris tão da Cunha; mas 0 génio do guerreiro 
não se reprimia com isso, nem estava decidido 
a esperar que 0 tempo lhe desse 0 mando abso¬ 
luto, para pôr em prática 0 seu plano gigan¬ 
tesco. Ele sabia demais que, no caos da índia, 
cada qual trabalhava por sua conta e risco; e 
que, nesse vasto campo de batalha, as mano¬ 
bras não obedeciam ao mando de um general; 
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iam ao acaso, segundo a audácia e o génio dos 
capitães. De Lisboa a Zangebar uma armada 
era um exército; no mar da índia o exército 
íraccionava-se em batalhões independentes, e 
cada capitão era senhor de prosseguir, conforme 
0 seu plano, na vasta empresa de saquear o 
Oriente. O plano de Albuquerque não era o de 
um saque, era o de um império. 

A esquadra de Tristão da Cunha foi de ca¬ 
minho, como introdução, arrasando, queimando 
e saqueando Juba (Oja) e Barava (Brava) (<), na 
costa, acima de Zangebar, dirigindo-se a Soco- 
torá—essa ilha que, junto à ponta extrema da 
África, pelo norte, o cabo de Jar-Hafun (Guar- 
dafui) — era a vedeta sobre a entrada do Mar 
Vermelho,, e a estação onde os navios de corso 
às naus de Meca se deviam abastecer e refres¬ 
car. Os árabes defenderam a sua ilha em vão,* 
e Cunha matou-os todos, sem ficar um só, e 
construiu a fortaleza, deixando-a guarnecida. 
Feito isto, dirigiu-se à índia, destacando Albu¬ 
querque (impaciente quase até a rebeldia, du¬ 
rante a delonga da construção do forte) com 
seis navios e quinhentos homens, para a caça 
das naus, no Estreito. 

Afinal, 0 capitão comandava! Afinal dispu- 


ji) «Ao que se achou presente Tristão Alvares, que era 
feitor do capitão-mor, que não consentiu que ninguém to¬ 
masse nada e com João Rodrigues Pereira que o ajudou 
levaram tudo ao capitão-mor, o qual logo tudo mandou que¬ 
brar e amassar e deu ao capitão e aos fidalgos da reparti- 
çâo primeira a cada um ura quintal de prata e a Afonso de 
Albuquerque três, porque nunca estes capitães e fidalgos se 
apartaram para ir roubar G. Correia, Lendas, i, 677. 


^íi) Deve dÍMr-se que “roubara tinha, na época, utn valor semântico um 
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nha de uma falange sua 1 E resolveu não perder 
um só dia, Logo que as velas de Tristão da 
Cunha desapareceram, na sua viagem para a 
índia, Albuquerque largou de Socotorá para a 
costa da Arábia, ao longo da qual foi subindo 
vagarosamente, assolando tudo. Formara 0 plano 
de começar por Ormuz as suas conquistas, 
marcando primeiro 0 limite por Norte e Oci¬ 
dente, para mais tarde ir ao Oriente, pôr em Ma- 
laca 0 extremo do seu império. Ormuz, Sofala 
e Malaca são três quinas de um triângulo, cuja 
base mede 70 graus em longitude, cuja altura, 
até 0 vértice de Ormuz, conta 50 em latitude. 

Foi a lof") de Agosto do ano de 507 que 
Afonso de Albuquerque largou de Socotorá, em 
direcção do Golfo Pérsico, A sua esquadrilha 
compunha-se de seis (*) navios apenas, e não 
contava mais de quinhentos homens J mas a 
poderosa unidade que 0 mando do atrevido ca¬ 
pitão imprimia, a confiança que todos tinham 
nó seu génio e na sua sabedoria, e também nos 
mosquetes e artilharia das naus, tornavam pode¬ 
rosa como um ariete esta pequena divisão, Para 
nos servirmos da expressão de Francisco de 
Almeida, tratava-se apenas de combater com 
bestas; e não havia ainda que temer em Or¬ 
muz a artilharia dos rumes, nem os bombardei¬ 
ros venezianosr A novidade de um engenho de 
guerra e a audácia de um guerreiro à antiga, 
iam levar a cabo uma empresa, de facto espan¬ 
tosa, como as de Alexandre ou de Ciro, 

Seguindo os exemplos desses famosos, cuja 


{“) Aliás, a ao. 

P) «Seis naus, [...J, e mais uma fusta [...!, era que iam 
até 460 homens de peleja» (Barros, Asia, II, Liv.II,cap I). 
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sombra Albuquerque tinha na mente, punha em 
prática os antigos meios orientais, Avançava no 
meio de um coro de aflições e mortes, precedido 
por uma coluna de incêndios, para que, ao che¬ 
gar, a vanguarda do terror precipitasse o,s âni¬ 
mos na abjecçâo. Assim ia ao longo da costa da 
Arábia assolando e devastando todos os lugares 
vassalos do suserano de Ormuz, Primeiro arra¬ 
sou Kalhât (Calaiate) «que é feito de casas de 
pedra, terradas e muitas cobertas de palha, ca¬ 
sas espalhadas e mal armadas e fora do lugar 
à mâo direita um palmar de palmeiras de tâma¬ 
ras, onde estavam uns poços de água de que 
bebiam. O lugar assenta ao longo da água, e por 
detrás há grandes serranias de pedra viva, e no 
mar alguns zambucos e naus que vêm aqui 
carregar cavalos e tâmaras e peixe salgado». 
(G. C, Lendas). 

Em Karayât (Curiate), que lhe resistiu, cortou 
as orelhas e o nariz a todos os prisioneiros, sol¬ 
tando-os para irem, lavados em sangue e muti¬ 
lados, anunciar por toda a parte a fama do seu 
poder (®), Em Khor-Fakhan (Oríacate) reduziu 
tudo a cinzas; e como em Karayât, mutilou to¬ 
dos os prisioneiros. Entre eles, porém, estava 
um velho letrado persa, de longas barbas bran¬ 
cas, que vivia de admirar Alexandre, cujo livro 
possuía. O velho aplaudia o português, comen- 

(“) Eis 0 que diz Barros, quanto às represálias: «Aos quais 
Afonso de Albuquerque não quis mais perseguir, e se con¬ 
tentou com os lançar de suas casas e dar saco a suas fazen¬ 
das, e per derradeiro mandar poer fogo a todo o lugar e a 
dez zambucos e trê,s ou quatro naus que estavam no porto, 
no qual feito foram mortos três dos nossos e feridos vinte 
e tantos, e dos mouros se contaram pelas ruas setenta e 
tantos» {Asia, 2.» Déc., Liv. 11 , cap. I). 
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tando 0 livro com as façanhas do novo herói 
e aplaudia-se a si por ter ainda em vida assis¬ 
tido à ressurreição do filho de Olímpias. Acla¬ 
mava 0 português, ou 0 grego, confundindo a 
realidade com a história; e de joelhos, ado- 
rando-o, deu 0 seu livro a Albuquerque. O novo 
Alexandre perdoou-lhe. 

Em Makâte (Mascate), já na entrada do golfo, 
e quase fronteiro a Ormuz, tinham vindo acudir 
a curar-se, chorando, os fugitivos de Karayât e 
Khor-Fakhan, atroando os ares com a fama do 
poder terrível desse herói que se aproximava. 
Tremiam todos de susto; mas quando a esqua¬ 
drilha apareceu diante da poderosa cidade, ainda 
houve quem pensasse em resistir, por ver que 
os navios eram tão poucos. Ignoravam, porém, 
que cada um deles, com os seus canhões escon¬ 
didos por detrás das amuradas, era um vulcão 
pronto a rebentar em lava, um inimigo pérfido 
cuja força latente não podia medir-se. Maskât 
foi bombardeada. A mesquita onde os infelizes 
se tinham refugiado caiu a machado, e os cati¬ 
vos, mutilados, foram fugindo, chorando, reu¬ 
nir-se à gente da cidade escondida nas serras. 
Flavia cadáveres em todas as ruas e 0 fogo posto 
começava a crepitar lavrando nos armazéns 
cheios de azeite e de melaço. As labaredas su¬ 
biam, zumbia ao longe 0 clamor dos desgraça¬ 
dos, e à maneira que 0 terríbil herói se alongava 
na praia com os seus para regressar aos navios, 
os mouros vinham ansiosos e cheios de medo 
ver se podiam ainda salvar algumas migalhas 
da sua cidade, pasto das chamas vivas. Era em 
vão. Como uma tromba devastadora, Albuquer¬ 
que prosseguiu deixando um rasto de sangue e 
•cinzas. Ormuz estava próximo, e cumpria que 
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a onda do terror, que fora crescendo, estoirasse 
agora de um modo pavoroso (“). 

Òrmuz era então a jóia mais preciosa da 
coroa da Pérsia. Chamavam-lhe apedra do anel 
das índias. Era a Londres oriental, onde todos 
os produtos do Oriente vinham desembarcar; 
donde saíam nas longas caravanas que se diri¬ 
giam a Bagdad e ao Cairo, para a Tartária e o 
Turquestão, por toda a Asia do norte. Os ar¬ 
madores levavam por mar a Ormuz a pimenta, o 
cravo das Molucas, o gengibre, o cardamomo, os 
paus de sândalo e brasil, os tamarinhos, o aça¬ 
frão, a cera, o ferro, as cargas do arroz de Dek- 
kan, os cocos, as pedrarias, as porcelanas, o 
benjoim, os panos de Kambai, de Chala, de De- 
val, os sinabafos de Bengala. Aí vinham, de 
Adém, no estreito de Bab-el-Mandeb, o cobre, o 
azougue, os brocados, os chamalotes, e tudo 
quanto Veneza mandava da Europa, pelo cami¬ 
nho de Alexandria, a Suez, via do Mar Verme¬ 
lho. Toda a Pérsia se abastecia em Ormuz dos 
géneros de fora; por Ormuz toda ela mandava 
importar os produtos indígenas. Os navios car¬ 
regavam aí a seda e o almíscar, ruibarbo de 
Babilónia, e as récuas de cavalos da Arábia,, 
tão queridos de Dekkan, em Kambai e nos Es¬ 
tados da contra-costa de Cholomandalam (Coro- 
mandel) até Bengala, na foz do Ganges. Contra 
0 arroz e os panos que levavam, os comercian¬ 
tes traziam de Ormuz as tâmaras, o sal das suas 
colinas coloridas, as passas, o enxofre e o aljô¬ 
far grosso, muito procurado em Narsinga. 

A cidade era em si pequena, mas um brinco,. 

(«) O A. segue a G. Correia. Porém, Barros, Castanheda e 
até Gois, divergem profundameiite no relato do sucesso, em. 
particular no que se refere a atrocidades. 
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Era rnna terra de luxo e prazer, uma corte de 
mercadores. As casas, recheadas de coisas pre¬ 
ciosas, eram tesoiros ou museus, com paredes 
forradas de mármores, colunatas, eirados, pátios 
ajardinados e fontes preciosas. A vida custava 
aí caríssimo, porque o luxo absorvia todos os 
recursos naturais. A terra, uma salina, era esté¬ 
ril de si: tudo vinha da Pérsia, da Arábia, da 
índia; mas os mercadores tinham defronte, além, 
na costa firme, as quintas e hortas, onde iam 
com frequência. Aí o plátano magestoso do 
Oriente, o álamo esguio e esbelto, o negro ci¬ 
preste meditativo, destacavam-se no meio das 
hortas viçosas, das quintas e jardins de rosas, 
povoados de rouxinóis, abrigando nas encostas 
à sua sombra as vinhas férteis. Os pomares 
regados estavam coalhados de laranjeiras, de 
frutos de ouro e flores de neve perfumada; de 
macieiras, pêssegos, albocorques; de figueiras 
de formas extravagantes e amplas folhas; de 
granadas, com os frutos rebentados a sorrir nos 
seus grãos cor do rubi. No chão serpeavam as 
redes de hastes dos meloais, louros e perfuma¬ 
dos ; e das latadas e parreiras caíam com peso 
os cachos de uvas preciosas de todas as cores. 
Por entre os bastos pomares e do seio dos jar¬ 
dins de rosas, levantava-se orgulhosa e nobre a 
palmeira, com o seu turbante de folhas agudas, 
carregada de tâmaras. 

Nas ruas da formosa cidade, em frente dos 
bazares, sob os toldos que a defendiam da luz 
e do calor do sol, formigava uma população de 
várias raças, de cores diversas, ocupada em com¬ 
prar, em vender; mais ocupada ainda em gozar 
a vida no seio de uma devassidão torpe, O calor 
e os perfumes inebriavam os sentidos, e acor- 

3 09 





OLIVEIRA MARTINS 


davam todos os instintos sensuais. Vinham alí 
vender neve, de trinta léguas do interior da 
Pérsia. Amar era o primeiro de todos os comér' 
cios de Ormuz; e o persa, alto, elegante e for¬ 
moso, entregava-se a todos os desvairameiitos 
da pederastia. Por isso as mulheres valiam 
pouco, eram até aborrecidas em Ormuz. Os po¬ 
bres escravos, moços e mutilados, enchiam os 
haréns dos ricos, e os bordéis para o comum dos 
mercadores. Era uma devassidSo abjecta, e ura 
luxo desenfreado. Os personagens, nos seus pas¬ 
seios, iam sempre seguidos por pagens, cora 
toalhas e jarras de prata e bacias cora água. 
Havia músicas e festas por toda a parte e as 
bandas e orquestras andavam constanteraente 
nas ruas onde os mercadores expunham à venda 
0 aljôfar em colchas purpurinas. Os trajos enim 
dos mais preciosos estofos, e sobre as camisas 
brancas de algodão finíssimo vestiam-se túnicas 
de chamalote ou grã, cingidas por almejares 
com grandes adagas ornadas de ouro e praia e 
pedras preciosas. Os broquéis eram redondos, 
forrados de seda; os arcos acharoados, ou de 
corno de búfalo cora çordas de seda. Usavam, 
além do arco e da frecha, do escudo e da adaga, 
machadinhas e maças de ferro, todas preciosa¬ 
mente lavradas e tauxiadas de ouro e prata (*). 
Os mouros diziam que o mundo era um^ anel e 
a pedra Ormuz (^). Só a alfândega rendia meio 
milhão de xeraíins (T 

(') O xerafim (aa hrafi) = V2 i cruzado. Duatte 

Barbosa dádhe a equivalência de 300 réis, 

(“) A fonte informativa de OM. em este passo descritivo de 
Ormuz é 0 Livro di Duarte Barbosa, escrito no ano de 1516. 

(*) Barros, Ãsia, Déc. II, Liv. II, cap. II. 
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As notícias de Maskât, os mutilados de Ka- 
rayat e Khor-Fakhan encheram de terror essa 
população embriagada na orgia de uma vida de 
delícias. No porto havia, com efeito, uma pode¬ 
rosa armada que escondia as águas; eram cen¬ 
tenas de naus e galeões, uma infinidade de 
terradas. Tinham-se arrestado os navios dos 
mercadores e do seio da frota estava a nau de 
Cambaia, a Merí, de mil tonéis, com gente basta 
e numerosa artilharia. Havia 0 melhor de du¬ 
zentos galeões de remo com arrombadas de 
sacas de algodão tão altas que escondiam os 
remeiros. O persa que vestia os laudéis, em vez 
de corpos de aço, couraçava também de algodão 
os navios. As terradas alastravam 0 mar, car¬ 
regadas de gente armada, com estandartes gar¬ 
ridos «que era coisa fermosa para ver». Na terra, 
ao longo da praia, havia de quinze a vinte mil 
homens formados com as suas músicas de trom¬ 
betas e anafis. «As gritas do mar e terra eram 
tantas que parecia que se fundia 0 mundo h> 
Mas os fugitivos abanavam a cabeça desespe¬ 
rados, contando como os seis, seis navios ape¬ 
nas portugueses! traziam no ventre uns mons¬ 
tros de fogo destruidores 1 E 0 soldão perp, 
aflito, não sabia de que modo receber a visita 
de Albuquerque e dos seus navios, que já esta¬ 
vam, terríveis mas quietos como um vulcão em 
paz, fundeados no meio do porto, entre os galeões 
de Ormuz. Albuquerque exigia-lhe que aban¬ 
donasse 0 persa (“), e se declarasse vassalo do 
português; e 0 infeliz estava decidido a aban- 

(“) Segundo Barros {hc, cii.) a exigência dizia respeito ao 
tributo que havia de pagar ao Rei de Portugal, para que 
assim demonstrasse ser seu aliado na luta contra 0 Mouro» 
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donar tudo, para que o deixassem em paz — 
quando o capitão, enfadado com as delongas e 
subtilezas, rompeu inopinadamente o fogo, 
Começou a varejar em torno o estendal de bar¬ 
cos, reduzindo-os a uma massa de destroços, de 
naufrágios e cadáveres que era horroroso de 
ver. Estava como um lobo no meio de um re¬ 
banho de ovelhas. Não era uma batalha, era 
uma carnagem, Os fugidos nadavam num mar 
rubro de sangue, perseguidos pelas almadias 
em que os soldados matavam neles às lançadas 
e cutiladas. Da amurada das naus os grumetes 
e pagens rasgavam-lhes o ventre com os cro¬ 
ques, pondo pastas de vísceras flutuantes no 
mar de sangue. Houve grumete que matou 
assim oitenta mouros. E enquanto a armada de 
Ormuz e as tropas do sultão eram chacinadas, 
desmanchava-se o lençol de barcos como uma 
teia cujas malhas se soltam. Havia correrias 
sobre as ondas, e de espaço a espaço o mar sor¬ 
via uma atalaia com a gente e as armas. Outras, 
já ardendo, iam fugindo em chamas, como trom¬ 
bas de fogo correndo, vogando â mercê do vento 
«que era um grande âf’fiCtáculo para ver». 
Ainda oito dias depois ^sanguinário caso havia 
cadáveres boiando namar, e os portugueses em 
lanchas ocupavam-se nessa particular espécie de 
pesca, A colheita era abundante, os cadáveres 
aos centos, os trajos ricos, e muitos os anéis, e 
alfinetes, as adagas e punhais tauxiados de ouro 
e prata com jóias engastadas. Denudados, vi¬ 
nham a bordo as famílias reconhecer os cadá¬ 
veres e levá-los piedosamenle, em lágrimas, aos 
seus sepulcros. A façanha fora tão grande, que 
parecia milagre: pois não se viam nos corpos 
mortos as chagas das frechas, não havendo 
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semelhante arma entre os nossos?(“) Milagre! 
diziam os soldados e os capitães, perante esse 
caso tristemente revelador da confusão de com¬ 
bate com 0 novo Alexandre da índia. 

O pobre sultão de Ormuz, aflito, imediata¬ 
mente acedeu a tudo: consentiu que Albuquer¬ 
que levantasse uma fortaleza e pagou-lhe vinte 
mil xerafins de tributo. E deste concerto se fize¬ 
ram duas cartas, uma em folha de ouro, a modo 
de livro, escrita em arábico com letras abertas 
a buril e suas brochas de ouro com três selos 
de ouro dependurados por cadeias; a outra em 
parsi, que era a linguagem comum da terra, e 
era papel com letras de ouro. E ambas estas 
cartas mandou Afonso de Albuquerque a el-rei 
D, Manuel 


Ormuz escapara, rendendo-se, aos horrores de 
um saque; mas isto mesmo desesperava os capi¬ 
tães e soldados da esquadrilha, que murmura¬ 
vam, cobiçosos de tamanha riqueza desenrolada 
diante de seus olhos. Não compreendiam para 
que se haviam de demorar ali, a construir uma 
fortaleza; quando, a não saquearem a cidade, 
mais valia partirem para o rendoso corso das 
naus de Meca, na boca do Estreito. A intriga 
insinuava-se, dizendo que o capitão-mor queria 

(a) Deve dizer-se que as frechas ou setas eram arma entre 
os nossos. Quando, dias depois, dois embaixadores do rei de 
Xiraz vêm (já a cidade se confessava tributária de Portugal) 
«solicitar certo tributo que os reis de Ormuz já de muito 
tempo pagavam aos reis da Pérsia», Afonso de Albuquerque 
entrega-lhes como moeda do tributo «pelouros de ferro coado 
de artilharia e uns ferros de lanças e molhos de setas» 
(Barros, üec. II, Liv. II, cap. IV). 
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construir a fortaleza para si, e fazer-se rei de 
Orniuz, levantando-se contra o de Portugal: na 
índia não havia ainda mais tradição do que a 
do saque marítimo, e o pensamento imperial de 
Albuquerque chegava a não ser compreendido, 
Nem em três anos, diziam, voltariam à índia, 
perdendo ocasião de carregar as quintaladas que 
tinham de ordenado. A cobiça de mãos dadas 
com a violência e a cegueira agitavam perigo¬ 
samente as guarnições. Albuquerque, impassí¬ 
vel, prosseguia. De uma vez que lhe levaram 
um requerimento quando vigiava pessoalmenle 
a obra da fortaleza, toraou-o assim dobrado como 
lho deram, e sem o ler meteu-o debaixo de uma 
pedra do portal da torre que se estava erguendo. 
O baluarte ficava cimentado com as queixas. 
Mas as lages não pesavam bastante para as 
abafar, e recrudesceram, Além do mais, os quei¬ 
xosos reclamavam a metade dos 20.000 xeraíins 
pagos pelo de Ormuz, que, esperançado nestas 
desordens, confiado em promessas de sedição, e 
nos auxílios que 0 persa lhe enviava, ousou rom¬ 
per as hostilidades, Viera com efeito 0 xaque 
Yar (Xaquear) trazendo consigo quatro mil 
árabes, Albuquerque estava num sério perigo, e 
outro qualquer perder-se-ia, Os capitães recusa¬ 
vam ir ao combate; mas ele, arrancando as bar¬ 
bas, aos punhados, ao capitão Nova, levou diante 
de si os soldados, sozinho, às cutiladas. Dos seis 
navios, porém, fugiram-lhe três, que vieram para 
a índia contar ao vice-rei as loucuras e barba¬ 
ridades do conquistador: não podiam resistir ao 
seu mando terríbil, só lhes era dado fugir! 
Albuquerque retirou também de Ormuz, quando 
viu a impossibilidade de levar por diante a 
empresa, abandonado por metade das suas forças. 
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Levantou ferro, voltou a Socotorá aprisionar as 
naus de Meca, e mais um navio 0 abandonou 
aíl nenhum podia suportar 0 férreo mando do 
herói. 

Em Novembro de 508, depois de ter voltado 
ainda outra vez a Ormuz, estava de regresso â 
índia, em Cananor, onde abriu a carta de Lisboa, 
que lhe confiava 0 governo do Oriente. Nesse 
momento a violência do seu génio furioso arre- 
batou-o: queria castigar os capitães insubordi¬ 
nados, queria sobretudo terminar 0 plano das 
suas conquistas; e foram necessários os rogos 
de D. Francisco de Almeida, a quem 0 íjlho 
acabava de morrer, para consentir na expedição 
naval de Diu. Só quando, meses depois, chegou 
à índia a fidalga armada de D. Fernando Couti- 
nho, puderam terminar as deploráveis conten¬ 
das, entre 0 vice-rei e 0 seu sucessor. Coutinho 
levava de Lisboa ordem expressa de tomar 
Kalikodui; e, cheio de basófias, lançou-se na 
empresa em que achou a morte. Engolfados na 
matança e no saque, no meio de parte da cidade 
incendiada, os portugueses foram por sua vez 
trucidados, quando os inimigos os colheram 
dispersos e sem armas. 

Só e livre, absoluto senhor do império nas¬ 
cente, Albuquerque entregou-se com franqueza 
e decisão ao seu projecto. A primeira condição 
dele era a fundação de uma cidade, uma capital 
portuguesa — coisa que até então não existira. 
Katchi, cujo rajá desde 0 princípio se abraçara 
aos novos invasores, era uma cidade índia, onde 
possuíamos apenas uma fortaleza, abrigo da 
feitoria e guarda de um porto amigo. Albuquer¬ 
que elegeu Goa para capital. Colocada a meia 
altura da costa ocidental da península, bom 
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porto, a cidade reunia as condições desejáveis. 
Fazia ele então parte do reino de Vijajapur 
(Bijapor) fracção que no fim do XV século se 
separara do de Dekkan, declarando-se o seu Cã 
independente, sob o título de adil-xá (Adil- 
-Khan, Hidalcão); e o adil-xá do Vijajapur, ao 
tempo de Albuquerque, tinha por nome Yusuf. 
Por este governava em Goa Sipahdar, a quem 
os nossos chamaram Sabaio. Em Fevereiro de 
510, Albuquerque tomou Goa por surpresa; e 
pela primeira vez houve no Oriente ura Estado 
português. Até então, depois de uma batalha, a 
tomada de um lugar significava apenas a substi¬ 
tuição da suserania indígena pela nossa; e 0 
estabelecimento de feitorias e a construção de 
fortalezas, tinham sòmente em vista assegurar 
0 comércio e a cobrança das páreas ou tributos 
de vassalagem, segundo 0 plano do primeiro 
vice-rei. Albuquerque iniciava ura sistema dife¬ 
rente: criava uma cidade propriamente portu¬ 
guesa ; e com 0 novo governador, 0 nosso domí¬ 
nio desembarcava dos navios para a terra firme, 
A um sistema de colónias, como fora em volta 
do Mediterrâneo 0 dos fenícios ou 0 dos gregos, 
substituía-se um império, como Anibal 0 so¬ 
nhara na Itália, e Alexandre 0 fundou na Ásia. 
Albuquerque, porém, não pensava em fazer de 
Goa uma cidade portuguesa, no sentido de ser 
exclusivamente habitada por europeus: seria 
quimérico, Faltava-lhe gente, e para obviar a 
isto fomentou os cruzamentos de portugueses 
com mulheres indígenas, criando, tanto em Goa 
como depois em Malaca(<), uma população de 
mestiços, que mais tarde se tornou um dos ele- 

( 1 ) V. As Raças Humams, 1, pp. LX-I. 
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mentos de dissolução do nosso império. Sob 0 
domínio português, os naturais viveriara livre¬ 
mente na sua religião, com as propriedades 
garantidas, mas sujeitos ao império protector e 
soberano de Portugal (‘), Era um plano corres¬ 
pondente ao que mais tarde os ingleses puse¬ 
ram em prática sem todavia cruzarem com os 
indígenas; da mesma forma que os holandeses 
preferiram os planos marítimo-comerciais de 
D. Francisco de Almeida. 

Goa ocupou ao governador todo 0 ano de 
510; porque 0 Sabaio, tomado por surpresa em 
Fevereiro, voltou no verão; e os soldados de 
Albuquerque não quiseram resistir-lhe. Apesar 
do desespero e das maldições, da fúria e das 
ameaças do governador, abandonaram a cidade 
e embarcaram. Os planos de Albuquerque pare¬ 
ciam loucuras aos bandidos e piratas da índia, 
que além de lhes não compreenderem 0 alcance, 
se viam privados de saques, apenas fartos de 
guerra. Goa perdeu-se em Agosto; mas logo 
tornou para 0 domínio português, ganha por 

(I) «Não consentia 0 governador A. de A. que os portugue¬ 
ses tratassem (negociassem), dizendo que onde tratassem ha¬ 
viam de querer ser poderosos e valorosos e nâo ser humildes 
como mercadores, do que se recreceriam males de os mata¬ 
rem e perderem suas fazendas... e também que, se os 
mouros vissem que lhes tomávamos seus tratos nos teriam 
mor ódio, e mais, que os homens, andando tratando, anda- 
vam fora do serviço de Deus e de El-rei, de que ele daria mui¬ 
tas contas a Deus: pela qual razão nâo consentia que nenhum 
homem andasse fora do serviço de El rei. Còm esta pragmá¬ 
tica os portugueses eram muito temidos por cavaleiros e nãO‘ 
mercadores, e tâo temidos e obedecidos que ainda que um 
só português fosse era uma airaadia, se 0 topassem naus de 
mouros, todas amainavam e lhe iara obedecer, mostrando- 
-lhe seus cartazes que tinham para navegar, que todos eram' 
assinados por A. de A.» (Gaspar Correia, Lendas, 1 ,518). 
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assalto em Novembro, Os soldados obedeciam, 
porque o comando do governador era Urribil, 
desapiedada a sua crueldade genial, fervorosa 
a sua fé católica. Alexandre cria-se um deus, 
Albuquerque mu mais de uma vez os milagres 
do céu nas horas do combate. Em Goa viu 
Santiago: um cavaleiro de armas brancas, no 
manto uma cruz vermelha, pelejando contra os 
mouros (^) ~ conforme a tradição histórica por¬ 
tuguesa. Nas cidades da costa da Arábia, via¬ 
jando para Ormuz, as suas crueldades tinham 
sido bárbaras: em Goa não o foram menos. Além 
queria impor pelo medo; aqui destruía como 
político. Todos os mouros de ambos os sexos, 
de todas as idades, mais de seis mil, foram mor¬ 
tos ("); e queimados vivos os que se tinham refu¬ 
giado na mesquita, sendo a terra assim «des¬ 
pejada», porque para sossego dela só devia 
conter gentios. Era o lugar escolhido para capi¬ 
tal do império dos novos gregos pelo moderno 
Alexandre. 

Consolidada a posse da capital, no coração 
da índia, Albuquerque voltou-se rápido para 
as duas empresas que rematariam o seu império: 
Malaca e Ormuz, Embarcou, logo no princípio 
de 511, e tocando em Ceilão, a terra encantada 
das pedras preciosas, delícias do mundo, pátria 
da canela e das pérolas, achamo-lo, já em Maio, 
em frente de Malaca, no Extremo Oriente. 

Malaca, na ponta da península da Indochina, 
sobre 0 estreito a que dá 0 nome, era para esta 

(') V. Sysiema dos Mythos Relig,^ p. 331, 

(“)Diz Bpros, Dec, lí, Liv. 5.“, cap. IX; «...assi nesta 
fugida no rio, como debaixo do ferro dos nossos, doa mouros 
morreram mais de seis mil pessoas de toda idade». 
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região, como Ormuz, a norte-leste, para a outra. 
Assim como além se permutavam os géneros 
da índia com os da Arábia e da Pérsia, e em 
Adém com os do Egipto; assim em Malaca se 
faziam todas as trocas dos produtos ocidentais 
da China e das Molucas, e de todo 0 Extremo 
Oriente, De Malaca iam as naus a Ternate e a 
Tidor, a Banda e a Ambon, em procura do pre¬ 
cioso cravo ; e 0 estreito andava coalhado de 
juncos de Java, conduzindo à cidade 0 arroz, as 
carnes, a caça e os cnses tauxiados de fino aço, 
em troca dos damascos e brocados, que levavam 
de retorno para as ilhas do arquipélago. Anfí¬ 
bios, os malaios viviam no mar em permanên¬ 
cia, com a casa e a família a bordo ; e os seus 
juncos, com enxárcias de verga, iam buscar a 
Malaca os panos de Paleakat e de Mahabalipiirum 
(Meliapor), na costa de Coromandel, e as droga¬ 
rias de Kambaí. 

Do saque de Malaca, 0 governador reservou 
para si apenas seis leões de bronze, destinados 
ao seu túmulo. Sem se demorar, avassalou todo 
0 arquipélago malaio, levantando fortalezas e 
deixando guarnições; e, segura a porta oriental 
da índia, voltou-se a Goa, de caminho para 
Ormuz e Adém, a consolidar 0 império pelo 
Ocidente. Em Fevereiro de 513 sai com uma 
armada para Adém, que não consegue tomar; 
viaja em torno do Mar Vermelho, incendiando 
e bombardeando as costas; mas não sente forças 
para levar a cabo 0 seu plano de conquistar a 
Arábia, indo a Meca despedaçar a santa Caaba. 
A campanha de 513 não tem portanto resultado 
positivo, desde que Adém consegue resistir às 
investidas do governador. Adiou pois para outra 
vez esses planos, que eram a cúpula do seu 
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edifício e a chave do império que vinha cons¬ 
truindo. Conquistada Adéin, as duas empresas 
que meditava eram relativamente fáceis na sua 
simplicidade temerária. Levaria quatrocentos 
homens de cavalo em taforeias ou caravelas e 
iria desembarcar em Liumbo, partindo num 
galope até Meca, lugar santo mal guardado por 
gente prostrada em adorações. Roubaria o te¬ 
souro sagrado e o próprio corpo do profeta: 
cora ambos se resgataria o Santo Sepulcro ,de 
Jerusalém, cativo. Consumar-se-ia a obra ma¬ 
lograda das Cruzadas, tradição piedosa que na 
Renascença passara das nações do norte para a 
Itália e para a Espanha, arrastando mais tarde 
Portugal a Alcácer Quibir. Ao mesmo tempo, 
e por outro lado, a grande empresa do Mar Ver¬ 
melho descarregaria um golpe mortal no Egipto, 
que era a jóia do império dos turcos e o arsenal 
de onde vinham as armadas à índia. O seu plano 
consistia era «cortar uma serra mui pequena 
que corre ao longo do rio Nilo, na terra do 
Preste João, para lançar as correntes dele por 
outro cabo que não fossem regar as terras do 
Cairo» (T Desviando o Nilo secaria o Egipto 
Já pedira a D. Manuel que lhe mandasse oficiais 
da Madeira, onde os havia mestres no corte das 
serras para formar as levadas de rega dos cana¬ 
viais. Tudo isto continha a empresa de Adém, 
cujo malogro cortou os voos às ambições gran¬ 
diosas do herói, 

Embora no céu, lá para os lados das terras do 
Preste abexim, tivesse fulgurado aos olhos do 
místico e terrível herói uma cruz vermelha, 

(q V. Hist. da Civil, Ibérica (3.® ed.), p. 243, 

0 V. As Raças Humanas, í, pp, i6o>io. 
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Cristo abandonara-o na empresa. Quando 0 fa¬ 
moso milagre surgiu, Albuquerque e todos, 
ingènuamente, crentes na missão divina em que 
andavam, caíram de rastos adorando a cruz(‘). 
E 0 capitão, para corresponder ao céu, mandou 
tanger os coros de trombetas, responder com 
artilharia aos cumprimentos de Jesus, Lavrou-se 
um estromento assinado pelas guarnições, que 
veio para D. Manuel, com carga de pimenta, afer¬ 
vorar a piedade mística da corte cartaginesa (*). 

Como, porém, apesar do milagre, nada se fez, 
Albuquerque em 514 volta-se para Ormuz, cujo 
domínio não estava seguro. Outro Alexandre 
era Persépolis, 0 herói condenou-se em Ormuz I 
a grandeza das suas façanhas tinha-lhe feito 
nascer um orgulho, que já não distinguia 0 bem 
do mal Orientalizado com 0 imperador, cujos 
exemplos seguia, não lhe bastavam já a cruel¬ 
dade, nem a força: apelava para a perfídia; e 
intrometendo-se nas miseráveis políticas dos 
persas, chamou à sua tenda para uma festa 0 
ministro que então governava' 0 príncipe idiota 
de Ormuz, e assassinou-o covarde e íriamente, 
substituindo-se-lhe. Estava próximo da covaie 
a sorte não queria que à história deste herói fal- 

( 1 ) V. Sisé. dos Mitos Relig,, p. 331. 

(a) Na extensa carta que, relativamente à sua acção na 
índia, envia ao Rei, com data de 4 de Dezembro de 1513, 
Afonso de Albuquerque penítencia-se de, mediante aquele 
aviso, nâo ter prosseguido em, 0 caminho que tomara: 
«e como homens de pouca fé, nao ousámos de cometer 0 
caminho, que creio que as nossas naus de uma volta na 
outra 0 puderam haver: e pecou isto também por ser 
já homem velho, vadeado da condição e inclinações dos 
homens» (Ais, Doe, do Arq. Nac. da Torre do Tombo, 
Lisboa, 189a, pág. 321). 
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tasse 0 epílogo frequente da história dos heróis: 
uma abjecçâo. Tampouco a verdade consente 
que se esconda um fraco de vaidade e fraqueza 
comum. Alexandre mimoseava os literatos de 
Atenas para que o exaltassem: Albuquerque 
mandava anéis de pedras preciosas ao cronista 
Rui de Pina «para escrever com melhor von¬ 
tade os memoráveis feitos da índia». 

Da volta de Ormuz a Goa morreu na viagem: 
a morte salvava-o, como fizera a D. Francisco 
de Almeida, dos ferros que tinham servido a 
Duarte Pacheco. A corte de Lisboa já o mandara 
substituir no governo por Lopo Soares de Al¬ 
bergaria, que, chegando, começou por condenar 
0 seu predecessor exaltando todos os que lhe 
eram inimigos. Antes de acabar, Albuquerque 
pegou da pena e dirigiu uma carta ao rei — 
«quando esta escrevo a V. Á. estou com um so¬ 
luço que é sinal de morte!»E pedia-lhe que lhe 
honrasse a memória eprotegesse o filho; o^ que 
0 rei fez, honra lhe seja(‘’). Agonizando, yia-se 
incompreendido pela tacanha corte de Lisboa, 
e aceitava de bom grado a morte: «Mal com os 
homens por amor de el-rei, mal com el-rei por 
amor dos homens, bom é acabar». E acabou, à 
vista de Goa. Era homem de meâ estatura, 
rosto comprido e corado. Era avisado latino e 
de grandes ditos: falava e escrevia muito bera; 
mui fácil na conversaçáo, muito grave no man¬ 
dar, muito manhoso no negociar com os mouros, 
muito temido e amado de todos, Nascera filho 
segundo de uma família de sangue nobre, e 
educara-se na corte militar de Afonso V, viveiro 

(«) Vid. a nota que acompanha, páginas atrás, o descri¬ 
tivo da recepçáo feita em Lisboa a Duarte Pacheco. 
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da geração dos capitães da índia amestrados 
nas guerras de África. Fora em 1480 na esqua¬ 
dra mandada a Nápoles em auxílio do rei Fer¬ 
nando contra os turcos, e nove anos depois 
partira para África a defender a fortaleza da 
Graciosa, em Larache, contra os mouros. Era 
estribeiro-mor de D. João 11 e já um grande 
fidalgo quando, em 1503, D. Manuel 0 mandou 
á índia pela primeira vez. Foi, voltou com bons 
créditos, mas sem nada ter feito de singular; 
provâvelmente observou e aprendeu muito, 
levando já um plano formado quando 0 rei 0 
mandou como capitão na esquadra de Tristão 
da Cunha. Dessa ida começa a história que nar¬ 
rámos e que termina agora com a sua morte. 

Os soldados, a bordo, amortalharam-no no 
hábito de Santiago com borzeguins e esporas, 
espada à cinta, na cabeça uma carapuça de ve¬ 
ludo e aos ombros uma beca também de veludo. 
O enterro subiu em lanchas, e era tamanho em 
todos 0 choro e pranto, que parecia fundir-se 0 
rio de Goa. Ao desembarcar, foi levado aos 
■ombros dos soldados, sob 0 pálio, pelas ruas da 
cidade que conquistara; e os gentios, vendo-0 
com os olhos meio abertos, a longa barba caída (D 
até a cinta, flutuando, não 0 criam morto: 
Deus 0 chamara para alguma façanha no céu! 
Voltaria breve. E por muito tempo houve ro¬ 
marias ao sepulcro do herói, vindo os naturais 

(«) Até a 3.“ ed., taida. Seguidamente, porém, atada, 0 
^ue é de aceitar, porque 0 Vice-rei, através do que sabe¬ 
mos pelos retratos existentes, usava de um lacinho no termo 
das barbas para que estas, certamente, se não desmandas¬ 
sem na compostura. Mantemos, no entanto, 0 que 0 A. 
deixou escrito até a dita edição, em razão de se dizer logo 
depois que elas, mesmo assim morto, flutuavam. 
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pedir-lhe justiça contra os desmandos e perfí¬ 
dias dos portugueses, oferecendo-lhe boninas e- 
azeite para a sua lâmpada. Do Extremo Oriente, 
desde o Pegu até a China, ficaram-lhe chamando 
0 Leão do Mar (*). 

Ormuz, Goa, Malaca, os três pontos cardeais- 
do império fundado por Albuquerque no breve 
período de cinco anos (1507-11), valiam 0 do¬ 
mínio em todo 0 mar das índias e a vassalagem., 
de todas as costas, desde Sofala, em África, ao 
cabo de Jar-Haíun; desde Khor-Fakhan, na 
Arábia, até 0 Golfo Pérsico; desde 0 Indo até 
0 cabo Kuraari (Comorim); daí âs bocas da 
Ganges, e descendo pelo Árakan e pelo Pegu,. 
até Malaca cora as ilhas dispersas de Madagáscar 
e Socotorá, Angediva,os arquipélagos deLakkha 
(Laquedivas) e de Malaja (Maldivas), Sioihalm 
(Ceilão) C^), e Sumatra e Java, Bornéu e as Mo- 
lucas(“), até os pontos extremos de Banda e 
Ambon. Com efeito, depois de Malaca e da via¬ 
gem temerosa mas estéril de 513 a Adém, todo 
0 Oriente pasmava e tremia de Albuquerque,. 
0 terribil, A Goa vinham de toda a parte em¬ 
baixadas e tributos; todos os príncipes queriam 
a amizade do português, e a seus pés arrastavam 

P) Ainda hoje os indios chamam Afonso de AMqucrqM 
a um certo peixe, do tamanho da corvina, e cujo nome zoo¬ 
lógico nSo pudemos apurar. Diz a ienda que 0 Leão do Mar 
não morreu: afundou-se, e revive nesses animais marinho?.. 
A maxila inferior do peixe, descarnada, tem 0 aspecto apro¬ 
ximado das figuras portuguesas do século XVI: 0 barrete, 
as barbas ponteagudas e longas, etc, Os índios pintam esses 
ossos, dando-lhes fisionomia humana e guardam os Afonsos 
de Albuquerques como fetiches, 

Cq V. InslU, primii., p. 3. 

(«) Não se estranhe escrever 0 A. «Molucas» em vez de. 
«Malucas», Era a grafia corrente uo século XIX, 
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a coroa os rajás de Ahmednagar, e de Kambaí, 
deVijajapure de Narsinga('), 0 xá da Pérsia 
^ os sultões de Sião, do Pegu, do Arakan; e até 
0 próprio Hidalcão, 0 adil-xá do Canará, con¬ 
sentindo a fortaleza de Kalikodu, comprada com 
tanto sangue, seguia 0 exemplo do Gujerât, do 
Konkana, do Karnataka e de Bengala. Desde 0 
Indo até 0 Ganges, pelo Cabo Kumari, desde 
Kambai até Golkonda, 0 litoral da península es¬ 
tava inteiramente submetido ao jugo português. 

Entretanto este império não podia dizer-se 
ainda construído: era um esboço apenas. Como 
depois de uma vitória brilhante os tímidos se 
curvam todos perante 0 vencedor, assim acon¬ 
tecia no Oriente. Lançado na política de con¬ 
quista, 0 império português ganhava a primeira 
batalha; mas não podia decerto ensarilhar as 
armas, enquanto a costa da Arábia e as margens 
do Mar Vermelho se conservassem em poder dos 
inimigos. Os naturais da índia, avassalados por 
uma corrupção antiga, aceitavam 0 domínio de 
qualquer vencedor; mas era necessário para 0 
manter,que avilóriafosse decisiva. Oraoinimigo, 
■0 mouro, fora batido, mas não fora expulso, Como 
numa doença, tinham-se debelado muitos sinto¬ 
mas, mas não se destruíra 0 princípio mórbido. 
Adém continuava a ser 0 empório do domínio 
comercial marítimo dos árabes e egípcios no 
Oriente; 0 Mar Vermelho, 0 Suez, no extremo 
fundo desse estreito corredor, as bocas sempre 
abertas, para vazar sobre a índia navios, artilha¬ 
ria e soldados. 0 domínio, que os portugueses se 
propunham substituir, continuava; e do carácter 
■dual ou misto que a ocupação da índia apre- 

(1) Ibid., p. 163. 
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sentava, resultaria um estado de guerra perma¬ 
nente com os mouros e com os naturais, que 
ora os preferiam a eles, ora a nós, Ninguém^ 
nação alguma seria capaz de resistir a um sé¬ 
culo inteiro de semelhante vida. O destino do 
império português no Oriente dependia do ex¬ 
clusivo do domínio, desde que era impossível 
pactuar ou dividir a presa entre os dois caçado¬ 
res rivais, 

O génio de Afonso de Albuquerque adivi¬ 
nhava isto com toda a lucidez: Adém, Meca, o 
Mar Vermelho, eram a sua preocupação: «Três 
coisas, diz 0 filho e comentador, há na índia, 
que são escápulas de todo o comércio das mer¬ 
cadorias daquelas partes, e chaves principais 
dela, A primeira é Malaca, que está em trê& 
graus na entrada e saída do estreito de Singa¬ 
pura ; a segunda Adém, que está em vinte e um 
graus de altura e na entrada e saída do Mar 
Roxo; a terceira é Ormuz, a qual está em quinze 
graus e na entrada e saída do estreito do mar 
da Pérsia. Este Ormuz, a meu ver, é a principal 
de todas. E se el-rei de Portugal tivera senho¬ 
reado Adém pudera chamar-se senhor de todo 
0 Mundo». Dar um golpe mortal no islaraisrao 
era, além de retribuir em Meca a afronta humi¬ 
lhante de Jerusálem, mostrar aos muçulmanos 
do Oriente que Jesus podia mais do que Mafoma. 
Mas se o génio excepcional de Albuquerque 
não bastou para levar a empresa ao fim, como 
poderiam bastar para isso os pigmeus que lhe 
pcederam ? Valentes muitos ou quase todos, 
incansáveis no mar e na terra, os governadores 
da índia foram extenuando em um século de 
guerra permanente as limitadas forças da nação, 
sem pensamento político, sem plano definido^ 
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à toa e à mercê dum capricho, ou duma ideia 
a que o ciúme imbecil da corte limitava cons¬ 
tantemente os voos. A primeira política, a ma¬ 
rítima, fora abandonada com a queda de Fran¬ 
cisco de Almeida; a segunda política, a imperial, 
condenada com a deposição e morte de Albu¬ 
querque. Faltava assim a condição essencial 
de um domínio estável e seguro: uma tradição. 

Esta falta, contudo, provinha de causas mais 
íntimas, umas nacionais, outras cronológicas. O 
absurdo espírito da política de Lisboa, e a já 
provada incapacidade dominadora dos portu¬ 
gueses, estão na primeira categoria; na segunda 
estão os costumes e ideias de tempos relativa¬ 
mente bárbaros. Os portugueses, ao pôr pé na 
índia, faziam o mesmo que os povos germânicos, 
ao descer dos Alpes sobre a Lombárdia: ceva¬ 
vam-se. A história de Afonso de' Albuquerque 
em Ormuz (1507) demonstra bem quanto era 
impossível impor disciplina e ordem em cam¬ 
panhas que tinham no saque 0 exclusivo mo¬ 
tivo : 

Fomos ao rio de Meca, 

Pelejámos e roubámos 
E muito risco passámos («). 

Estas palavras de Gil Vicente resumem a his¬ 
tória da índia; e com tais elementos era pos¬ 
sível saqueá-la, era impossível dominá-la. _ 

Por isso, nesse século de 500 que.a história da 
índia abrange, 0 conjunto dos caracteres da 
ocupação portuguesa forma dois sistemas: 0 da 

(fl) Quanto ao significado de «roubar» já deixámos dito 
que este verbo tinha a equivalência (para casos de guerra) 
de «fazer ou tomar presa». 
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rapina, contra o qual protesta e reage em vão 
a espada militar de Albuquerque; e depois o da 
simonia, contra o qual, em vão também, reage 
a vara justiceira de D. João de Castro. 

Estudemos agora o primeiro, a seu tempo es¬ 
tudaremos 0 segundo, Todos os soldados de 
António da Silveira, ura capitão que andava 
pela costa, entre Chala e Daman, trouxeram 
fato, escravos e dinheiro, com que íorain con¬ 
tentes; e assolaram tudo «em tanta maneira 
que se despovoaram todos os lugares da fralda 
do mar, que pela terra dentro dez léguas não 
havia gente». Em Barava, destruída por Tristão 
da Cunha, os bárbaros cortaram as mãos e as 
orelhas às mulheres para furtarem as manilhas 
e brincos de ouro. A tomada de Mangaluru fi¬ 
cou célebre: «Foi entrada com muito valor, e 
dentro dela fizeram os nossos espantosas crue¬ 
zas, não perdoando o sexo nem a idade, nem 
ainda às alimárias». D. Paulo de Lima «deu na 
cidade de Johore (Jor) — escreve à esposa — e 
assolou-a cow o favor divifio», Noutro lugar os 
comútentes, empilhados contra os muros, pedem 
aos da frente que, por amor de DeuSf lhes dei¬ 
xem matar um mouro, À aproximação dos por¬ 
tugueses, despovoam-se as cidades e fogem 
todos com terror: assim aconteceu em Bintang. 
Albuquerque sustentou por três anos, no mar 
da Arábia, a sua armaaa com as presas das 
naus de Meca. Quando os portugueses ocuparam 
as terras de Bardez «fizeram mui grandes males 
de roubos, tiranias, tirando as mulheres e filhas 
formosas a seus maridos, e outras corrompiam, 
e as furtavam e tornavam a vender». O de Or- 
muz queixava-se de que, em paz, lhe tiravam, 
a ele e aos seus, «parentas de que (os nossos) 
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faziam uso, tornando-as cristãs a seu pesar». O 
roubo e a luxúria, aliados aos inimigos, davam 
lugar a intermináveis guerras: assim os capitães 
de Malaca originaram as de Johore e do Atchim 
(Achem); e nas Molucas a cidade de Bachian, 
despovoada e vazia, foi incendiada, indo os bár¬ 
baros às sepulturas dos reis furtar os ossos, na 
esperança de receber por eles, mais tarde, um 
grosso resgate. Roubando e pirateando à solta, 
0 génio aventuroso dos portugueses larga as 
asas, e os exploradores vão até os confins do 
Mundo, fiados no seu atrevimento. Dois heróis 
das Peregrinações têm uma história extrava¬ 
gante. Um, António de Faria, vai à China rou¬ 
bar os sepulcros dos imperadores; outro, Diogo 
Soares de Albergaria, obtém 0 título de irmão 
do rei do Pegu, com duzentos mil cruzados de 
renda e 0 comando do exército: é 0 rei, mas 
morre assassinado, por ter furtado uma rapariga. 
Nem se julgue que só pelos confins do mundo 
oriental português, em Ormuz ou em Malaca, 
ou só pelas costas, nos seus navios, a fúria dos 
portugueses se desmanda em ferocidades anár¬ 
quicas. Na própria Goa, capital, a vida é um 
combate. Pelas ruas há batalhas e cadáveres 
insepultos. Um governador prende certos sal¬ 
teadores portugueses, manda-os ferrar no rosto, 
junto à picota, e degredar para 0 Brasil i logo 
ura pelotão de amigos se amotina em armas 
para os libertar, e, não podendo consegui-lo, vai 
a bandear-se para os mouros inimigos: 0 gover¬ 
nador manda-os desorelhare amarrar aos bancos 
das galés; fogem e fortificam-se, e é necessário 
tomar â força 0 reduto; prisioneiros, são, afinal, 
amarrados vivos a elefantes, e esquartejados. 
É conhecida a tragédia em que a amante de 
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D. Paulo de Lima, precipitando-se das janelas do 
seu palácio de Pangin, morreu, e o sedutor, de 
espada e rodela, abriu caminho por entre a gente 
armada que acudia com o marido. 

Até dentro das próprias igrejas havia rixas, a ti¬ 
ros; viam-se homens cair assassinados no confes¬ 
sionário, enosdegraus dosaltares, à mesa da comu¬ 
nhão ,*e uma vez foi morto com um tiro o bispo 
quando levava a hóstia, em procissão, pelas ruas, 

Era uma anarquia bárbara; e decerto os na¬ 
turais lamentavam a má sorte que os conde¬ 
nava a suportar tantas crueldades ferozes. Antes 
0 mouro indolente e mole, e o antigo tempo que 
plàcidamente corria no seio de uma orgia podre 
mas calma, nos braços do luxo, da opulência e 
dos prazeres ! Como demónios vomitando fogo, 
negros nas suas armaduras, esses portugueses 
eram enviados para os desgraçar, para os punir 
talvez! E levas esfarrapadas de fugitivos, num 
coro uníssono de lágrimas e aflições, acompa¬ 
nhavam por toda a parte a visita dos terríveis 
forasteiros, que nâo sabiam fazer-se amar do 
índio, tão submisso, tão bem disposto para obe¬ 
decer e servir. 

Os fumos da índia (como Albuquerque dizia) 
embriagavam os pobres portugueses, limitados 
na_ Europa à porção côngrua do bragal e do aço, 
sujeitos a uma forçada sobriedade e a costumes 
mais presos, Na índia o fumo desenfreava o 
animai, que se retouçava delirante nas sedas e 
nos perfumes, nas frutas e nas mulheres, coberto 
de diamantes, abarrotado de pardaus de oiro. 
Breve, porém, esse fumo se dispersou no ar; e 
a desolação universal trouxe a miséria, o luxo 
trouxe a fraqueza,* e â violência de bárbaros, os 
portugueses juntaram a mesquinhez de chatins. 
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M orto Albuquerque, as coisas da índia 
voltam ao estado anterior; e abandonada 
a política imperial, torna-se à política 
marítima; ou antes o domínio flutua ao 
acaso, indeciso entre os dois planos. Lopo Soares 
prosseguiu ainda as guerras de conquista, aca¬ 
bando de avassalar Ceilão e as Molucas. Vasco 
da Gama voltou pela terceira vez à índia, como 
vice-rei, para ver se podia pôr cobro às desor¬ 
dens e à corrupção interna das colónias: foi com 
ele que se inaugurou o sistema das sucessões, 
mandadas de Lisboa em cartas, que só se abri¬ 
riam por ordem numérica, na falta de cada 
vice-rei, para prevenir as frequentes desordens, 
a que dava lugar a transmissão do governo. 
0 almirante morreu três meses depois de che¬ 
gado, sucedendo-lhe D. Henrique de Meneses; 
a este, Pero Mascarenhas, e o usurpador Lopo 
Vaz de Sampaio, tão célebre pelas suas perfí¬ 
dias. 

Nuno da Cunha tomou posse do governo em 
1528 em condições difíceis, As torpezas dos go¬ 
vernos anteriores tinham sublevado contra nós 
os monarcas do Industão. 0 de Kambai, ao 
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norte, com o de Kalikodu, inimigo antigo, ao 
sul, estavam desde tempo em guerra aberta 
connosco, de mãos dadas com os mouros^ nossos 
rivais. O governador, em quem os dotes de guer¬ 
reiro primavam, decidiu reunir todas as suas 
íorças para ir tomar Diu, na costa do Gujerât, 
castigando por um modo ruidoso a insubordi¬ 
nação do de Kambai. 

Quem via a esquadra com que Nimo da Cunha 
se foi a Diu, podia avaliar a transformação que 
trinta anos apenas, ou menos ainda, tinham pro¬ 
duzido no carácter dos portugueses. Ninguém os 
tomaria já pelos descendentes de Pedro Álvares 
Cabral, envergonhados da sua pobreza em 
Kalikodu; nem sequer pelos piratas domestica¬ 
dos com a disciplina de Albuquerque: pareciam 
já mouros, na opulência e nos costumes. A es¬ 
quadra era das maiores, senão a maior de todas 
as que se tinham reunido na índia: constava de 
quatrocentas velas, entre as quais mais de qua¬ 
renta vasos maiores, e multidão de bergantins, 
galeaças, íustas e catures. Após ela vinham os 
juncos malaios com mantimentos, e um cardume 
de zarabucos e cotias de taverneiros, gente da 
terra, vendendo comestíveis e vinho. Capitães 
e soldados tinham-se preparado como para uma 
função, luxuosamente vestidos, carregados de 
pedras preciosas e ricas armas tauxiadas, As 
mulheres enxameavam a bordo, esposas e aman¬ 
tes da gente da guarnição; e além das mulheres 
os escravos eram numerosos. O governador ti¬ 
nha prometido prémios de i.ooo, 500 e 300 par- 
daus aos primeiros que sucessivamente subis¬ 
sem às muralhas. Era uma expedição mercenária, 
e não uma aventura de bandidos. Isto exprimia 
a transformação que já se tinha operado; e 0 


governador, apesar dos seus méritos, nada po¬ 
dia contra ela. 

Seguindo as boas tradições, a esquadra foi ao 
longo da costa deixando 0 seu rasto de carnifi¬ 
cinas e investidas covardes, contra os pontos 
indefesos; e quando chegou em frente de Diu, 
rompeu 0 bombardeio. Dentro da cidade era 
grande 0 susto. Os comerciantes mouros agi- 
tavam-se, escondendo os seus tesóuros e pre¬ 
parando-se para a fuga. Os íaquires imundos, 
nus, e de rastos, estrebuxavam, e, erguendo-se 
como doidos, acutilavam os braços e as per¬ 
nas, ou batiam com calhaus grossos na ossa¬ 
tura do peito, como a quererem matar-se num 
delírio de visões santas. E 0 brâmine, com os 
seus longos cabelos enlaçados era turbante no 
alto da cabeça coroada de flores, perfumado 
de aloés e de água de rosas, untado de sândalo 
branco e açafrão, lançava-lhes uma esmola e 
palavras de paz, para não juntar à desgraça da 
guerra novas desgraças de suicídios! Os senho¬ 
res de Diu, ricos do Gujerât, príncipes de Kam¬ 
bai, atónitos, vagueavam nas ruas com as mu¬ 
lheres, a procurar refúgio contra as bombardas 
que estalavam por toda a parte. Com as caras 
rapadas à navalha e os longos bigodes negros- 
caídos, arrastavam pressurosos as compridas 
camisas de algodão e de seda, calçados nos seus- 
sapatos bicudos de cordovão lavrado ; e os lon¬ 
gos brincos de ouro cravejados de pedras ba¬ 
louçavam e telintavam nas orelhas, enquanto 
corriam desaíivelando, cansados, os cintos de 
ouro rutilantes de esmeraldas. Atrás deles as. 
mulheres, de uma raça delicada e formosa, com 
0 rosto de um branco de leite, meio encoberto 
em mantos de seda com que vestiam 0 tronco 
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nu, corriam descalças, mostrando nos dedos dos 
pés os ricos anéis, nas pernas as manilhas de 
ouro e prata, os braços nus carregados de pul¬ 
seiras, as mãos rutilantes de pedras preciosas, 
Era um terror e uma agitação por toda a cidade, 
ao ouvirem o ribombar da artilharia, e ao verem 
no ar a trajectória de íogo das bombardas, que 
vinham sem piedade rebentar em estilhas no 
meio da gente, crivando de lascas o corpo cor 
de pérola das mulheres, e as carnes cor de barro 
dos íaquires tisnados pelo sol, cobertos de uma 
camada de lodo seco e de imundícies das estre¬ 
barias dos elefantes. 

As tropas de Kambai, nos seus postos das 
muralhas, esperavam o assalto, para então se 
medirem com esses homens que, abrigados por 
detrás das suas peças, distribuíam assim impu- 
nemeníe a devastação e a morte. Tremiam con¬ 
tudo ; e os mouros por entre os batalhões, la¬ 
menta vam-se da falta dos artilheiros venezianos 
e das esquadras dos rumes. Esperavam, porém, 
muito da tropa de elefantes, que eram quinhen¬ 
tos cora as presas limadas e o pé triturador, 
com que haviam de fazer em pastas húmidas de 
sangue a falange portuguesa (‘), As balas dos 
mosquetes nada podiam contra a couraça da 
sua pele, e esmagando com o peso, despedaçando 
com as presas, acabariam a obra começada pelos 
besteiros e fundibulários de cima das torres. 
Mudos e imóveis, os quinhentos elefantes de 
Kambai, estavam na planície, como âncora da 
salvação de Diu; e os soldados olhavam para 
eles com amor. Além dos elefantes, também a 
cavalaria se achava formada, montando á bas- 


(') Hisi, tía Republica Romana, i, pp. 161-2 e 275-6. 
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tarda os leves cavalos da Pérsia, embraçados 
os seus escudos pequenos e redondos forrados 
de seda, ao cinto duas espadas e uma adaga, ao 
ombro as setas e 0 arco. Uns vinham defendi¬ 
dos com armaduras e cotas de malha de aço, 
outros com laudéis, que eram mantos de algo¬ 
dão acolchoado, oude todos os golpes morriam 
perdidos. Os cavalos traziam testeiras de aço. 
Porém, apesar de toda a força reunida, a arti¬ 
lharia dos navios aterrorizava’os; e já por mais 
de uma vez alguma bomba, caindo no meio dos 
elefantes, dispersara as montanhas de carne, a 
correr em rugidos, com a tromba erguida, como 
um mastro, entre as presas de marfim. Na ci¬ 
dade havia também artilharia e mosquetes, mas 
que nada podiam contra os navios distantes: 
os pelouros disparados ricocheteavam na água. 

Parou afinal 0 bombardeio, e todos olhavam 
cora ânsia, porque esperavam assistir ão desem¬ 
barque e contavam com a peleja, Viram, porém, 
com surpresa que as naus emastreavam e as 
galés mudavam a proa ao mar, afastando-se ao 
impulso dos remos. Fora medo ? Fora fraqueza? 
Decerto; a esquadra, atulhada de escravos e 
mulheres, não tinha forças para uma batalha: 
apenas se arriscava a um canhoneio sem perigos. 
Já era fora de dúvida que os deixava. As ve¬ 
las desfraldadas impeliam os navios na volta do 
mar. A alegria e a assuada substituíram então 
0 pavor e 0 silêncio. Todos pulavam contentes, 
desde 0 íaquir imundo, até 0 grave e perfuma¬ 
do brâmine; desde os velhos e as crianças, até 
as mulheres, envolvidas nos seus mantos de 
seda, com os braços e as pernas nuas, a correr, 
agitando os longos brincos, preciosos, tão pe¬ 
sados que lhes rasgavam as orelhas. Os comer- 
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cianles mouros abriam os bazares e desenter» 
ravara os cofres: e todos vinham à-praia ver a 
armada que se afastava, despedindo-se dela com 
vaias e gritos de zombaria, tangendo músicas, 
disparando tiros de espingardas para o ar, e 
mandando, por cortezia, pelpuros, a arranhar a 
superfície azul das ondas. Diu estava salva das 
ameaças do português. 

Porém quatro anos depois, intervindo nas 
questões internas dos sultões e rajás da penín¬ 
sula, Nuno da Cunha obteve a permissão de 
construir a fortaleza de Diu, célebre depois 
pelo heroísmo dos seus cercos. A política do 
governador não desdenhava, contudo, o assas¬ 
sinato ; e 0 pobre sultão de Kambai, convidado 
a uma entrevista, foi trucidado, à maneira do 
que já sucedera antes em Ormuz. Daí proveio 
a guerra e o primeiro cerco de Diu, sobre-huroa- 
namente defendido por António da Silveira. 

As crónicas chamam a Nuno da Cunha ven¬ 
cedor de Kambai, herói de Bassaim, de Kalikodu, 
e fundador de Diu. Basta esta enumeração dos 
lugares para demonstrar que o domínio portu¬ 
guês na índia inclinava já, com trinta anos de 
vida apenas, à decadência. Os erros políticos 
originavam guerras permanentes; e o poder dos 
invasores, que num relâmpago se alargara por 
todo 0 Oriente, não se consolidava: agitava se 
desordenadamente, no meio de questões sempre 
renascentes, extenuando as forças defensivas, 
e corrompendo-se intimamente. Se Nuno da 
Cunha merece dos coevos o nome de herói, não 
é pelo valor ou alcance dos méritos próprios, 
é pela absoluta incapacidade dos seus predeces¬ 
sores e dos que lhe sucederam. D. Garcia de 
Noronha, que veio após ele, era um fidalgo- 


pobre, sem merecimentos, além do da pobreza, 
e das simpatias do rei, que o mandou à índia 
enriquecer, «Honra, eu a tenho: não venho mais 
que a levar dinheiro», dizia mais de um gover¬ 
nador. D, Estêvão da Gama foi ninguém; e 
Martim Afonso de Sousa pregou com o exemplo, 
írancamente cínico, a abjecção em que a admi¬ 
nistração da índia se tornara — agora que ter¬ 
minara 0 saque de todas as costas, e as naus de 
Meca, mais raras e já artilhadas e preparadas 
para rudos combates, não davam com que sa¬ 
tisfazer a cobiça dos ocupantes. 

A segunda época da história da índia, a da 
podridão, aparecia já desenvolvida e acentuada 
por tal forma, que o governo de Lisboa reco¬ 
nheceu a necessidade de pôr cobro a tamanha 
desordem, e nomeou vice-rei D. João de Castro, 
leitor assíduo de Plutarco e decidido, por opi¬ 
nião, a ser um modelo de virtude, e um tipo de 
nobreza à antiga—-ou pelo menos à moda do 
que então se julgava terem sido certos dos an¬ 
tigos heróis. 


Eíectivamente o estado das coisas exigia re¬ 
médios enérgicos, Martim Afonso de Sousa deve 
abrir o rol das protérvias, porque ninguém me¬ 
lhor e mais ingènuamente vivia no seio da po¬ 
dridão e 0 confessava, nas cartas que enviava 
para Lisboa, ao rei. A sucessão do governo de 
Vijajapur era debatida entre dois príncipes 
indígenas; e o governador «tardou em se deter¬ 
minar, porque estava esperando quem levava a 
melhor», Afinal decidiu-se pelo ///ía/mu, que 
parecia ter mais justiça e era mds «ainda 
que vos certifico que da outra (parte) havia 
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tantas razões e contrários que foi necessário 
socorrer-me a missas e devoções'», Aiém das de¬ 
voções, 0 vencedor deu-lhe 70,000 pardaus para 
el-rei, 20.000 para ele próprio governador, e uma 
jóia para sua esposa, Deus, porém, não se con¬ 
tentando com ajudar 0 modo por que 0 gover¬ 
nador vendia 0 seu apoio, matou 0 rival vencido. 
Tudo corria para 0 melhor, quando, para coroar 
0 caso, vem um privado de Assud-Khan pro¬ 
por-lhe a divisão do tesouro do falecido 1500.000 
pardaus: «Mando 300 a el-rei, mas destes tomei 
30.000 para mim, que é 0 dízimo que lá mando 
a minha mulherque em razão está que tenha 
alguma parte disso, pois 0 pudera ter todo, que 
eu pudera ter tomado este dinheiro sem 0 nin¬ 
guém saber». Esta prática de vender 0 auxílio 
nas contendas indígenas não era, todavia, pri¬ 
vilégio de Martim Afonso, Em Ormuz, sob a 
tutela dos portugueses, D, Duarte de Meneses 
substituí a um governo amigo dos nossos, um 
outro que preferia 0 mouro, porque este lhe 
deu «cem mil pardaus em xeraíins novos, e em 
conta ricas pérolas e jóias e aljôfar». Gaspar 
Correia diz do governador, que gostava de 
«boas peças e dádivas e alvitres de apanhar 
dinheiro, e banquetes e prazeres, e com mulhe¬ 
res solteiras com que ia folgar no tanque de 
Tinoja, e em tudo era mui devasso». 

Os capitães seguiam os exemplos dos gover¬ 
nadores. De um de Ormuz, Diogo de Melo, 
queixa-se 0 rei, porque 0 alguazil 0 ferira e 
quizera matar por lhe não dar dinheiro e jóias 
que exigia; pedindo socorro, pois se lhe não 
acudissem, despovoava-se a cidade. E nem só 
as fortalezas, ao lado dos soberanos indígenas, 
eram rendosos meios de rapina; 0 mar produzia 
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também muito. Rui Vaz vai por sua conta a 
Bengala às presas; e dois navios, mandados 
expressamente de Lisboa à índia cora instruções 
e cartas, para decidir 0 pleito entre Pero de 
Mascarenhas e Lopo Vaz, fogem para Madagás¬ 
car às presas, e aí se perdem. A pirataria dos 
portugueses era tão produtiva que excitava os 
estranhos; e de parceria, piratas franceses, 
guiados pelos nossos, dâo a volta de África, e vão 
explorar a índia. Não era tampouco raro ver 
nos^ mares do Oriente navios de árabes guar¬ 
necidos por portugueses mercenários; os mouros 
pagavam melhor do que 0 rei. A guarnição da 
armada com que Lopo Vaz foi às ilhas de Sunda 
incendeia os navios por falta de pagamento do 
soldo; e os naturais assaltam os portugueses â 
pedrada, obrigando-os a pedir capitulação. Efec- 
tivamente a sorte dos soldados era tão dura, 
que se recusavam a embarcar em Goa, sem pri¬ 
meiro terem sido pagos. Os governadores eram 
obrigados a mandá-los caçar pelas ruas e casas, 
levando-os algemados ao tronco, e da prisão 
para a armada. 

A vida do soldado da índia e a organização 
militar eram com efeito singulares. Desem¬ 
barcando sem dinheiro em Goa, depois das 
doenças da viagem, os que não tinham paren¬ 
tes ou amigos na capital da índia, espalha¬ 
vam-se pedindo esmola em bandos pelas ruas, 
dormindo esfarrapados e semi-nus debaixo dos 
alpendres das igrejas, ou nas galés e lanchas 
varadas na praia. Empenhavam 0 que traziam: 
a capa, a espada; ou preferiam roubar para 
viver, esperando 0 arrolamento da armada, que 
todos os anos ia varrer as costas do Malabar, 
'inçadas de piratas árabes cujo rei era 0 Cutiale 
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{Kuuat“Ali)(T Chegada a época,lançado o bando, 
nomeavam-se os capitães dos navios — logo ve¬ 
remos porque artes e maneiras o capitão tratava 
de angariar a sua gente. A chusma da marinha¬ 
gem compunha-se de negros cativos, agarrados 
a laço pelas ruas. Os soldados recrutavam-se nos. 
bandos já amestrados na rapina e que, de volta 
das expedições, se pavoneavam nas ruas de Goa: 
era uma tropa de salteadores e adúlteros, raalsins 
e alcoviteiros, que enchiam a cidade de roubos 
e assassinatos nocturnos, ocupando-se a beber 
nos lupanares e a matar por oíício e dinheiro. 
Os reinois bisonhos entravam só nas faltas, até 
que tivessem por seu turno aprendido como se 
era soldado na índia. O capitão dava dez xera- 
íins a cada um dos soldados para se prepara¬ 
rem e armarem. Cada qual escolhia as armas 
que bem lhe agradavam, e muitos preferiam 
gastar o dinheiro em orgias, indo para bordo 
esfarrapados e sem mosquete, nem lança, nem 
rodela, nem espada: com as mãos vazias. 

A mesma anarquia se usava no ataque; 
desembarcavam em chusma, e davam-lhes de 
Santiago, cada um conforme podia e sabia. Dis- 
persavam-se todos cora a mira no que podiam 
roubar, porque esse era o verdadeiro soldo; os 
dez xeraíins um preparo apenas. Geralmente a 
primeira investida era irresistível; e logo ao 
ataque se seguiam o incêndio, o roubo, a ma¬ 
tança “• muitas vezes também a reacçãodos ini¬ 
migos. Dispersos, deixando as armas às portas 
das casas para irem mais leves a roubar, os 

P) V. na Hist> da Répub, Romana, i, pp, J88.95, a des¬ 
crição da pirataria mediterrânea! causas idênticas produ¬ 
zem resultados iguais. 
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soldados eram mortos um a um: como sucedera 
no grande desbarato de Kalikodu, onde morreu 
D, Fernando Coutinho; como sucedia a cada 
passo, por toda a parte. Com tal sistema, a 
guerra protraía-se indefinidamente; mas era isso 
0 que convinha a todos, porque dela tiravam 0 
melhor dos seus proventos. 

Os soldados roubavam, os capitães roubavam 
com eles, roubavam-nos a eles, cerceando-lhes 
as rações de arroz avariado e podre. E depois 
da façanha, em que muitos ficavam, depois de 
forçados a fugir em debandada, «os capitâes- 
-mores das armadas recolhem-se com os focinho,s 
quebrados e com alguns navios perdidos. E ao 
entrar a barra de Goa, é tanta a bombardada 
que não há quem se ouça, e ao sair em terra 
tanta pluma e bizarrice, como se deixaram des¬ 
truído 0 mundo ('). —• E não é bem, acrescenta 
outra testemunha, a facilidade cora que os capi¬ 
tães da índia entram em Goa triunfando, esbom- 
bardeando, cheios de plumas e pontas de ouro, 
deixando muitos companheiros descabeçados 
nas praias de Calecut». 

Não é bem, decerto; mas não podia ser de 
outra forma; e ainda assim a basóíia, apesar de 
ser enorme, não era a pior das fraquezas dos ca¬ 
pitães da índia. Pedro não obedecia a Gonçalo 
por não ser tão fidalgo como ele: eram todos 
.pontinhos e biquinhos de honra, Em tendo sido 
capitães de quatro fustas, não queriam mais 
sair fora sem bandeira na quadra; «e alguns não 
têm mais notícia da guerra que passear às da- 
mas>. O pior, 0 pior de tudo era que uma ver- 
igonhosa corrupção apagava todos os brios. Nuno 

|>) V. Hist, da Republica Romana, i, p. 274. 
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da Cunha dizia que os homens da índia eram 
como os doentes de cólera, tinham os gostos 
danados; e outro acrescentava que os vice-reiSf 
ao passarem o Cabo da Boa Esperança, perdiam 
de todo 0 temor a Deus e ao rei, como perdem 
a memória os que passam o Letes, 

Vimos há pouco o modo por que se guarnecia 
uma armadaresta dizer que as capitanias do 
mar e as das fortalezas eram compradas por di¬ 
nheiro aos vice-reis : um rapaz imberbe pagou 
uma dessas por um serviço de mãos e um sa¬ 
leiro de prata; e duzentos pardaus eram as or¬ 
dinárias, isto é, 0 preço usual de uma capitania. 
Providos no seu lugar, os capitães, que o tinham^ 
comprado, faziam-se mercadores e contraban¬ 
distas, conluiando-se com os empregados fiscaíUf 
e associando-se com os mouros e judeus. Os 
capitães de Malaca tinham naus para irem de 
sua conta, à China, de um lado; a Diu, ChalUp 
Damão, Bassaim, do outro. Os de Ormuz comer¬ 
ciavam por mar com Bengala, com os portos da 
costa ocidental da península, e com o Zangebar. 
Como negociantes, à imagem do rei, exigiam 
também em favor próprio um monopólio; e dai 
vinham as desordens e violências brutais exer¬ 
cidas sobre os indígenas. «A guarda do cartas^ 
(salvo-conduto que os navios mouros pagavam 
para navegar no mar da índia) é o crédito 
do nosso Estado», diziam os homens-bons dO' 
Oriente; mas por cima de tudo o mais, os capi¬ 
tães, para fazerem presas, buscavam bicos no' 
exame dos passaportes e roubavam os navios e 
as cargas. Os lucros do comércio não lhes bas¬ 
tavam, e 0 roubo vinha engrossar o rendimento 
das capitanias, Ormuz era, sobre todas, célebre 
nesta espécie, Arrolamentos de guarnições fictí- 
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í cias, matrículas de praças mortas, para embol¬ 

sarem 0 soldo de supostos soldados, eram casos 
ordinários e comuns a todas: só desta verba 
r um capitão de Ormuz fazia 30.000 cruzados em 

três anos. Com os navios sucedia outro tanto: 
fundeados, a apodrecer nas águas, ou varados 
na praia, custavam ao tesouro da índia 0 preço 
de guarnições que só existiam no papel. E estes 
i roubos eram tão vulgares que não havia pejo 

em os confessar. Ura capitão de Ormuz decla¬ 
rava alto e bom som, que não perdoaria um 
real da soma que se tinha decidido a ganhar 
300.000 cruzados. 

Um certo Álvaro de Noronha, na mesma pra¬ 
ça, acusado, responde que outro tanto fizera 0 
seu antecessor, «que sendo apenas um LimalQ- 
vara 140.000 pardaus: ele como Noronha, havia 
de levar mais». O brazão da sua casa ficaria 
manchado, seus avós corariam, se gente menos 
nobre lhe passasse adiante em qualquer coisa 
—até no roubo. 

E os crimes dos capitães não podiam ser pu¬ 
nidos, porque os vice-reis faziam outro tanto e 
mais : quando 0 exemplo vinha de cima, como 
se havia de condenar a cópia? O governador 
Lopo Vaz de Sampaio, que era pobre e tinha 
muitos parentes a proteger, foi a Ormuz para 
faser proveito, com doze navios, cujos capitães 
i eram todos seus próximos e_ afilhados. Diogo 

í de Eelo era seu cunhado, e isso 0 deixou im- 

1 pune dos roubos e males extraordinários que 

‘ tinha cometido. Nas deploráveis intrigas com 

■: que empolgou 0 governo a Pero de Mascarenhas, 

' Lopo Vaz, para criar partidários, usou de todos 

i os meios. Pagaram-se todos os alcances por meio 

t de folhas de supostos soldos vencidos; e nesta 

í 
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agua envolta muitos enriqueceram, A um certo 
Nuno Redondo, exímio em falsar sinais, deveu 
0 governador o alvará com que espoliou o seu 
émulo. 

As principais rendas dos governadores pro¬ 
vinham de diversas espécies de peculato: as 
peitas, ou luvas que recebiam por todos os 
empregos; as heranças jacentes que roubavam; 
os cabedais do índio ou judeu queimado pela 
inquisição de Goa; os conluios com os contado¬ 
res, para extorquirem dinheiro aos funcionários 
e litigantes; a falsificação da moeda; o roubo 
do cofre dos órfãos; o fornecimento de material 
de guerra; as matrículas de soldados mortos ou 
nunca arrolados; a amortização dos títulos de 
dívida do governo, comprados no mercado por 
vil preço, e que nas contas iam metidos pelo 
seu valor nominal. 

A turbulência e devassidão dos soldados pro¬ 
vinham dos crimes dos comandantes, ficando 
por isso impunes; os roubos dos governadores 
autorizavam os dos capitães: mas se o gover¬ 
nador fosse punido, não poderia acaso varrer-se 
0 lodo e moralizar-se o domínio? Poderia; mas 
os governadores tinham a favor da sua corrupção 
argumentos muito valiosos, e podiam contar com 
a impunidade. Em Lisboa, salvas momentâneas 
excepções, considerava-se a índia como uma 
vasta seara a colher. «Cartas se liam pelas 
portas, em ajuntamentos de cadeiras, que era 
uma vergonha os descréditos que nelas vinham». 
Desde o rei até o mais ínfimo dos moços da 
chusma, todos eram comerciantes; e o comércio, 
cuja mira é o lucro apenas, tolera tudo, pactua 
com todas as devassidões. Contam que D. Manuel 
em pessoa achava graça às manhas e expedien- 
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tes vis, com qne se explorava a índia, quando 
OS que de lá vinham justificavam as artes com 
a riqueza, aumentando a opulência faustosa da 
corte. Bastante dinheiro e um pedaço de lisonja 
venciam tudo, Diogo de Melo, de quem já falá¬ 
mos como herói, foi condenado à morte pela 
Relação de Lisboa; mas ficou em morte civil 
para S. Tomé*, depois para África; e, por fim, 
com dar 500 cruzados para a Arca da Piedade, 
casando suas filhas com as muitas riquezas dos 
roubos que neste mundo não pagou. 

Pagá-los-ia no outro ? Não era de crer; porque 
0 jesuitismo tinha descoberto que a simonia não 
era pecado, sempre que se seguissem umas cer¬ 
tas regras p). O f urto deixava de provocar escrú¬ 
pulos de consciência, desde que os casuistas 
tjinham averiguado ser lícito cobrar por qualquer 
modo, 0 que se não pode haver por demanda, 
de pessoa poderosa. Ora quem mais poderoso 
do que 0 rei, dono do tesouro da índia? Por 
isso, uma vez os cónegos de Goa fecharam a 
sua igreja e suspenderam 0 culto, quando 0 vice- 
-rei, distante em Katchi, deixou atrasar-se-lhes 
as pagas. E além desta justificação de todos os 
expedientes, os padres confessores da Compa¬ 
nhia, defendendo os que recebiam luvas, áizim 
que 0 nome de peita se entende só do que se 
toma da parte antes de a despachar, ou de con-. 

{») Referência, por certo, à distinção tnlrp simoftia dt 
direito divino e simonia de direito eclesiástico, a qual, 
perante a Igreja, se apresenta com certas atenuantes. De 
modo algum se pode atribuir à Companhia 0 que já muitos 
séculos antes da sua fundação se determinara ou insinuara 
em Concílios. (Cf.,v. g. Aguirre, Curso de Disctplm Ecle¬ 
siástica General j Particular de EspaM, Liv, IV, iit. u, 

§V). 
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certo que se faça para o negócio (^). Mas se a 
parte for despachada, pode muito bem gratifi¬ 
car depois: é um agradecimento, e não uma 
peita (“). 

Não deixaria, por certo, de valer para muitos 
esta boa paz em que se achavam com o céu 
mas é íora de dúvida que os escrúpulos reli¬ 
giosos não incomodavam a máxima parte, senão, 
quando, na volta para o reino, os assaltavam 
os temporais da costa de África. A cumplicidade 
de Deus era muito; mas era melhor ainda a 
cumplicidade das justiças, que na terra podiam 
confiscar, prender e matar. Um cronista erudito 
escrevia: «O império romano não se começou 
a perder, senão depois que se começaram a 
vender os magistrados; e assim eu dou a índia 
por acabada». Não eram só venais, eram tam¬ 
bém analfabetos, os juízes: fazia-se um desem¬ 
bargador com dois debruns de latim. As teste¬ 
munhas custavam em Goa a pardau por cabeça 
«e se a um ladrão ou salteador, por conhecido 
que seja, não faltam 4 ou 6 testemunhas que 0 
abonem, como faltarão a um vice-rei ?» Além 
disso de que valeriam rigores contra os «roubos, 
injúrias, mortes, forças, adultérios com as ca¬ 
sadas, viúvas, virgens, órfãs.,, se dizem que 
el-rei N. S. é tão cheio de misericórdia, que por 
males que lhe façam, tudo perdoa e quita?» 
Gaspar Correia achava, entretanto, indispen¬ 
sável que se mandasse cortar a cabeça de um 
vice-rei no cais de Goa. 

A misericórdia de S. A, não consentia isso, mas. 

(q V, Bist. da Rep, Romana, u, p. 187. 

(“) A distinção, aliás, é canónica. Cf, cap. 18, tít. 111, 
liv. V das Decretais, 

346 


HISTÓRIA DE PORTUGAL 

0 povo esteve por um nada a fazê-lo. Quando 0 
conde da Vidigueira, ex-governador, partia para 
0 reino, as turbas derribaram da porta da 
cidade de Goa a estátua do bisavô (Vasco da 
Gama), enforcaram-no era efígie na verga de 
uma nau, e envenenaram ao neto 0 pasto dos 
animais que levava de vitualha para a viagem (*)- 

Mais graves e decisivos sintomas de desagre¬ 
gação do efémero império da índia rebentavam' 
constantemente, e por toda a parte. Ferviam as 
deserções; e grupos de soldados iam arrolar-se 
nas tropas indígenas, ou nos navios árabes, por 
miséria, por cobiça, por homizio, arrastados pela 
fome ou pelas moraxas infiéis, espalhando-se 
em Kambai, no Baluquistão, no Afeganistão e 
na Pérsia, de um lado; em Bengala, do oposto; 
alastrando-se pelo Arakan, por Pegú, por Ma- 
laca, e Camboja, até a China. Os que militavam 
debaixo das insígnias dos reis e príncipes iníiéis< 
eram tantos, «que sem muitas lágrimas não se 
poderá considerar, quanto mais escrever... e 
muitos se põem por soldados em navios de cha- 
tins, onde, posto que 0 soldo não seja tão hon¬ 
rado como 0 de el-rei, é mais proveitoso, por 
ser melhor pago». Em tempo de el-rei D. Se¬ 
bastião havia na índia 16.000 portugueses, e 
não se puderam mandar 800 homens a socorrer 
Malaca. 

Já em Chala, no tempo de D. Francisco de 
Almeida, logo no começo da ocupação da índia, 
50 marinheiros da armada do vice-rei, perante 
0 inimigo, conspiravam para se passar aos moU‘ 
ros, que pagavam melhor. Estes fenómenos, pois,, 
não provinham directaraente da decadência,. 

(') Bist. da Repub, Romana, i, p. 356. 
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manifesta agora; mas tinham causas íntimas, e 
logo evidentes no começo da empresa. 

Além dos que desertavam, outros iam por 
conta própria estabelecer feitorias, ninhos de 
piratas «buscando pâo para comer, por nâo ha¬ 
ver armadas ou fortalezas em que lho dêem». 
Assim em Tchitagan, assim em Ugoli de Ben¬ 
gala, em Nagapatan na costa oriental da índia, 
em Macau, e em infinitos lugares 0 . 


Para engrenar esta roda de misérias, foi do 
reino enviado D. João de Castro. 0 quarto vice- 
•rei da índia (^) era, havia muito, conhecido pela 
cândida nobreza do seu carácter, pela sua expe¬ 
riência de navegador e guerreiro, e pela vastidão 

(‘) V. nas Eaças Humanas, a pág. LX-I do vol. I, o estado 
actual dos restos da colónia portuguesa de Malaca; também I, 
pp.75eaegg. 

0 I D. Francisco de Almeida... 1505 1.° vice-rei 

2 Afonso de Albuquerque.... 1509 

3 Lopo Soares de Albergaria 1515 

4 Díogo Lopes de Sequeira... 1518 

5 D. Duarte de Meneses. 1521 

6 Vasco da Gama. 1524 2.® » 

7 D, Henrique de Meneses... 1524 . 

8 Lopo Vaz de Sampaio. 1526 

pNunodaCunha... 1529 

10 D. Garcia de Noronha. 1539 3,® » 

11 D. Estêvão da Gama. 1540 

12 Martira Afonso de Sousa.,. 154a 

13 D, Joao de Castro.. 1545 4.® » 

14 Garcia de Sá ... 1548 

15 Jorge Cabral. 1549 

16 D. Afonso de Noronha,,.,. 1550 5.® » 

17 D. Pedro Mascarenhas. 1554 6.® » 

18 Franciaco Barreto.. 1555 

iig D. Constantino de Bragança 1558 7.® » 

20 D. Francisco Coutinho. 1561 8.® » 

.21 Joâo de Mendonça. 1564 
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do seu saber, pelo seu amor às boas letras. 
Esse amor punha na sombra os dotes ingénuos, 
do seu espírito; e esse asceta e amante místico 
da natureza, qual 0 descobrimos nos seus escri¬ 
tos,' vestia a toga dos heróis antigos, para apa¬ 
recer em público na atitude clássica do estilo 
dos seus papéis de Estado e do cortejo do seu 
triunío em Goa, A preocupação romana do 
XVI século em Portugal tinha em D, João de 
Castro um fervoroso sectário; e como 0 génio 
do vice-rei era de uma sinceridade cândida, a 
afectaçâo antiga tomava para ele as proporções 
de um culto. As suas frases e gestos, copiados 
dos antigos heróis, não eram decerto uma más¬ 
cara postiça, embora a nós se afigurem tais. 
Afonso de Albuquerque, porém, tinha no sangue 

22 D. Antâo de Noronha. 1564 9.“ vice-rei 

23 D. Luís de Ataíde.. 1569 10.® » 

24 D. António de Noronha,,.. 1571 11.® >5 

25 António Moniz Barreto .... 1573 

26 D. Diogo de Meneses. 1576 

27 D. Luís de Ataíde. 1578 12.® » 

28 Fernao Teles de Meneses.. 1581 

29 D. Francisco Mascarenhas., 158113.® n 

30 D. Duarte de Meneses. 158414.° » 

31 Manuel de Sousa Coutinho. 1588 

32 Matias de Albuquerque,... 159115,® » 

33 D. Francisco da Gama..... 1597 16,® » 

Pela constituição do vice-reino da índia 0 mandato dos 
governadores durava três anos, findos os quais podiam^ ser 
reconduzidos por novo triénio, conforme sucedeu a muitos,. 
e se vê do rol supra, Cora a nomeação do vice-rei iam, era 
cartas fechadas e numeradas, as dos substitutos; e quando 
ocorria a morte do governador abria-ae a primeira smcwíío, 
na falta do indivíduo ai indicado, a segunda, etc. As datas 
acima inscritas e a ausência do título do vice-rei mostram 
quem governou por sucessão, 0 titulo de vice-rei, excepcio¬ 
nal a princípio, tornou-se inerente ao cargo de governador 
desde 1550, 
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a íorça de Alexandre; e a D. Joâo de Castro só 
a imaginação fazia um Numa, e um Cincinato. 
Mas a imaginação governava-o tanto, que lhe 
moldou 0 génio, tornando-o um exemplo vivo 
do poder que a educação moral é capaz de exer¬ 
cer sobre o temperamento. Esta construção arti- 
iicial do carácter produzia, contudo, contradi¬ 
ções necessárias. O amor literário da frase, e o 
entusiasmo da cópia, arrastavam-no a coisas, 
senão ridículas, extravagantes. Não ter em casa 
uma galinha para comer, enfermo, e confessá-lo 
■com orgulho, era decerto misturar à honradez 
natural uma ponta de aíectação. Quando pediu 
a Goa trinta mil pardaus para levantar a forta¬ 
leza de Diu, mandou os cabelos das barbas por 
penhor; mas, com o símbolo, era forçado a dar 
também uma provisão para o tesoureiro de Goa, 
adjudicando ao pagamento do empréstimo o 
rendimento dos cavalos. Todos os casos da sua 
vida simpática demonstram a nobreza ingénita 
de um carácter, cunhado artiíicialmente pela 
educação literária. 

Era este o homem capaz de engrenar a roda 
da decomposição do império oriental? Não, de¬ 
certo. A sua própria grandeza na honra valia 
pouco, por ser afectada, embora não fosse 
fingida. Os homens positivos e corrompidos 
da índia sorriam desse espectaculoso herói; e, 
vendo ao mesmo tempo a ingenuidade cândida 
e pura do seu espírito, confiavam descansados 
em que não lhes viria de aí mal algum para os 
seus interesses, A própria afectação antiga do 
■vice-rei demonstrava a fraqueza do estadista; 
porque só uma alma ingénua podia ligar tama¬ 
nho amor às formas, e a ingenuidade jamais 
•venceu nos governos. íntegro, forte, e piedoso 


35 o 


HISTÓRIA DEPORTUGAL 


no seu foro íntimo, D, João do Castro era um 
herói e um santo; mas nem essa forma subjec¬ 
tiva do heroísmo, nem a santidade, foram nunca 
os meios de travar o movimento de decompo¬ 
sição de uma sociedade, ou de a impelir no 
caminho do progresso. Para tanto, exigiam-se 
as almas duras, os espíritos frios, sem escrú¬ 
pulos, de um João II, ou de um Pombal. 

D. João de Castro não tinha em si os dotes 
de nenhum desses; e o seu governo ficou inútil 
como uma bela página de moral: à maneira do 
livro em que lhe escreveram a vida, e que é 
uma boa página de retórica^. Ficou, porém, 
como um sincero protesto: esse é o seu valor 
social-histórico. Ficou como um exemplo de 
bravura temerária, atestada nos cercos de Diu 
— quando o sultão da Turquia (Soliman II) 
mandou de reforço quatro mil janízaros ou 
rumes sob o comando do paxá do Cairo, em 
auxílio de Khuajeh Safar (Cogeçofar), o ministro 
do rei do Gujerât ~ mas desses exemplos abun¬ 
davam ; ficou, por fim, como um tipo, ao mesmo 
tempo nobre e interessante, do carácter de um 
santo e da influência da literatura no génio 
dos indivíduos, ou antes, nas suas acções. 

Se é que alguém havia em Portugal capaz 
de governar a índia, o governo de D, João III 
demonstrou cegueira, escolhendo-o; ainda que, 
por distintos que fossem os dotes de qualquer 
outro, é também facto que a empresa de levan¬ 
tar da anarquia o império do Oriente excedia as 
forças humanas, porque os vícios dele eram 
congénitos da sua existência. 

Ao terminar este rápido esboço da vida polí- 

(*) J. Freire de Andrade, Vida de João de Castro. 
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tica de Portugal no Oriente, convém mencionar 
a opinião do quarto vice-rei e as suas observa* 
ções, transmitidas para Lisboa, em cartas ao 
monarca. «Cá está tudo, escrevia, em estado 
que não há mouro que cuide haveis de ser de 
íerro para o seu ouro, nem cristão que o creia». 
E passava a enumerar o estendal das misérias, 
As armadas ficavam podres, que se desfaziam 
com as mãos; e não escapariam ao inverno, 
sem irem ao fundo. Nenhum dos soberanos do 
Oriente confiaria nem uma palha a um portu¬ 
guês: a tanto chegara o descrédito. Fora ura 
milagre trazer do reino à índia, a salvamento, 
a esquadra em que viera. Todos os dias havia 
em Goa lançadas, revoltas e desafios, capazes 
de maravilhar até a própria Itália. Não havia 
soldado que não tivesse uma ou mais mancebas. 
Todos desobedeciam aos capitães, e cada qual 
se arvorava em chefe. Por causa das mancebas 
dos soldados havia revoltas e desastres em 
todas as naus. Nas Molucas, os nossos, depois 
de saquearem e roubarem as casas de ura certo 
rei, puseram-no a ferros e «forçaram suas mu¬ 
lheres com tamanhas desonestidades, que se 
não pode dizer a V. A.— Todos são ladrões, 
todos, sem excepçâo, chatins. As cobiças e vícios 
têm cobrado tamanha posse e autoridade, que 
nenhuma coisa já se pode fazer por feia e torpe,, 
que dos homens seja estranha. E são mais as 
almas perdidas dos portugueses que vêm à índia,., 
do que se salvam as dos gentios que os prega¬ 
dores religiosos convertem à nossa santa fé». 


IV 


Sumário da derrota. Volta ao reino 

A NÀRQUICAMENTE iniciada, a ocupação 
da índia foi, de princípio a fim, uma ex¬ 
ploração anárquica. A política marítima 
e comercial de D, Francisco de Almeida, 
0 império de Afonso de Albuquerque, o virtuoso 
reinado de D. João de Castro, provaram igual¬ 
mente impotentes para organizar o domínio 
português no Oriente, de um modo regular e 
duradouro. Nem a arte, nem a força, nem o santo 
exemplo, puderam disciplinar a turba dos inva¬ 
sores da índia, 

Causas íntimas, a que de passagem temos 
aludido, 0 impediam. A Renascença, apresen¬ 
tando aos homens ura sem número de ideias e 
impressões novas, desorganizando os sistemas, 
as crenças, as instituições e todo o organismo 
das sociedades medievais, abandonou o indivíduo 
aos impulsos desordenados da natureza, pondo 
ao mesmo tempo nos seus actos uma energia 
afirmativa até ali desconhecida. Heroísmo pes¬ 
soal e naturalista, uma grande explosão de força, 
a devassidão nos costumes e a anarquia nas 
ideias, eis aí em que se resume, por este lado, 
a Renascença. A França, a Itália, a Espanha, 
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a Inglaterra e a Alemanha, isto é, a Europa 
inteira, oferecem ao observador caracteres de 
fisionomia bastantes para supor que, se a qual¬ 
quer delas tivesse cabido o destino de ocupar 
as índias, o seu império nâo teria sido melhor 
nem pior do que foi o nosso, 

Porventura, porém, às nações protestantes 
que nos sucederam com superior fortuna no 
Oriente poderia a rigidez fanática ter coibido 
um tanto, e o génio mercantil ter mostrado 
mais depressa os meios eficazes de explorar a 
índia, sem a saquear. A nós faltavam-nos os 
dois requisitos, O catolicismo não era então 
— como 0 era a religião protestante — uma fé ín¬ 
tima e absorvente: era uma convicção para uns, 
uma convenção para outros, uma conveniência 
para muitos, e um desvairamento para os defen¬ 
sores intolerantes da fé. Havia decerto uma 
afirmação religiosa unânime e violenta,' mas 
desaparecera a unanimidade ingénua e espon¬ 
tânea da crença, que radica as religiões. O ca¬ 
tolicismo atravessara uma crise, de que saíra 
malferido; e a violência com que se impunha 
estava denunciando que ficara sendo, antes 
uma expressão de autoridade, do que uma ex¬ 
pansão de sentimento popular. Isto fazia com 
que 0 povo, sem renegar o catolicismo, fosse 
caindo num relaxamento; e que, ficando com 
a religião, deixasse de lhe dar significação ou 
importância moral, Muita devoção e muita de¬ 
vassidão ; eis aí a concomitância resultante, e 
universalmente provada pelos costumes das 
nações católicas depois da Renascença. 

Àpesar do catolicismo, podemos, pois, dizer 
que não havia no domínio da índia uma religião 
capaz de moralizar o império, embora houvesse 
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exemplos de uma santidade heróica como a de 
António Galvão, 0 apóstolo das Molucas. Mas 
tais exemplos eram excepções, e faltando 0 pri¬ 
meiro elemento de ordem, quando os motivos 
sociais não se tinham definido ainda de um 
modo suficiente, 0 individualismo naturalista 
do tempo arrastava os homens a todas as de¬ 
sordens, precipitava-os era todos os crimes; e 
umas e outros cresciam tanto mais, quanto 
maior era a força íntima, 0 arrojo, a temeridade 
dos guerreiros. Sobre isto, a influência dissol¬ 
vente do clima, do luxo, da sensualidade orien¬ 
tal, veio lançar a sua semente de corrupção; 
e 0 indivíduo, desarmado, sem crenças nem leis, 
vivendo ao belprazer dos seus instintos e pai¬ 
xões, caiu num poço de ignomínias, perdendo 
inteiramente a noção do próprio brio, da força, 
e tornando-se, de um jpirata, em um chatim, 

A estas causas gerais é necessário adicionar 
as causas particulares, provenientes da inca¬ 
pacidade fortuita dos governos em Lisboa; e 
porventura, se a índia se tivesse descoberto 
meio século mais cedo, 0 génio político de 
D, João II teria desde 0 começo evitado graves 
tninstornos. D, Manuel e os seus conselheiros 
tinham para a índia um plano só.’ explorá-la, 
e arrastar a Lisboa, por quaisquer meios, as 
riquezas do Oriente, Sistema e programa de 
governo foram coisas desconhecidas; e assim 
vemos que a ocupação muda de carácter com os 
sucessivos governadores, e ao sabor das ideias 
ou das inclinações de cada um deles, A índia 
sofre de lodos os inconvenientes dos governos 
eleclivos e temporários, sem gozar das vanta¬ 
gens dos governos hereditários; e é nisso que 
•se fundará sempre a acusação de Incapacidade 
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que a história formula contra o nosso domí¬ 
nio. 

Porém essa incapacidade trazia raízes de mais 
íundo. Explorar o Oriente comercialmente à 
holandesa, era coisa para que o nosso génio 
nos nâo chamava. Nos estadistas não houve a 
perspicácia bastante para medirem as diferenças 
que distinguiam Portugal de Veneza, e as con¬ 
dições do comércio anterior do Oriente das 
condições em que ele ia achar-se, desde que 
nós chegámos por mar, armados, à índia. A 
geografia dera aos árabes o domínio indispu- 
tado dos mares das índias; e era ela também 
que fazia dos venezianos os aliados do Turco, e 
de Veneza o empório do comércio oriental, Para 
nos substituirmos na índia aos árabes, na Eu¬ 
ropa a Veneza, tínhamos contra nós, nâo só a 
geografia, mas ainda e principalmente outra 
circunstância. Indo despojar os árabes da sua 
presa, devíamos comerciar de armas na mão, 
manter poderosas esquadras nesses mares lon¬ 
gínquos outrora avassalados pacificamente por 
vizinhos. 

Estas causas naturais, aliadas às causas igual¬ 
mente naturais da falta de tirocínio comercial, 
produziram um género de exploração, até certo 
ponto novo na história; porque nâo é propria¬ 
mente uma rama, como as conquistas dos an¬ 
tigos persas ou assírios, pois pretende ser um 
comércio; mas, como o comércio só pode fazer-se 
à sombra da fortaleza ou à vista da esquadra, 
as transacções andam sempre misturadas com 
pilhagens e mortes, com roubos e violências, 
Isto dá aos nossos capitães da índia uma fisio¬ 
nomia original na sua dualidade. Vê-se de um 
lado 0 mercador, como foram outrora os carta- 
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:gineses ou fenícios,’ mas vê-se no mesmo ho¬ 
mem um soldado, como os de Ciro, ou Assur- 
banípal ('). 

Uma tal confusão de coisas, um tão grande 
caos de elementos opostos e ideias contraditó¬ 
rias, bastavam para arruinar breve e necessà- 
riamente o império; ainda quando, por sobre 
tudo isto, 0 carácter do português, pouco vivo 
na sua audácia, bronco, cheio de orgulho ingé¬ 
nuo, mais temerário ainda que valente, presun¬ 
çoso e fanfarrão, não viesse acrescentar dificul¬ 
dades ; ainda quando o ar inebriante, os venenos 
adormentadores, as seduções perigosas, os ví¬ 
cios extenuantes do encantado Oriente, não 
viessem entorpecer os braços e perverter o es¬ 
pírito dos ocupadores. 

O padre Manuel Godinho, que estava na ín¬ 
dia pelo meado do XVII século, dividia era 
quatro épocas a história do nosso domínio 
■oriental. A primeira eram os 24 anos do rei¬ 
nado de D. Manuel; a segunda os 35 do de 
D, João III; a terceira vinha de 1557 a 1600; e 
a quarta, finalmente, até a época em que ele 
viajava no Oriente, 

Logo na primeira, 0 domínio português con¬ 
seguira alargar-se por todas as costas e ilhas, 
desde Sofala até Malaca; isto é, pela África 
Oriental, pela Pérsia, por todo 0 Indostão, do 
Indo ao Ganges, e pela Indochina. Algumas, 
poucas, cidades pròpriamente portuguesas, fei¬ 
torias e fortalezas espalhadas por toda a parte, 

(') Raças Humanas, II, pp. 185.91, e Taboas é ChronoLf 
Pp. 45-9. 
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e a vassalagem dos soberanos em cujos Estados 
assentavam: eis aí a forma do nosso domínio. 
Goa e Malaca eram nossas,’ e tributários da 
coroa portuguesa os soberanos (independentes 
ou subalternos, porque o regime político indí¬ 
gena era feudal) — o de Ormuz, na Pérsia; e 
de Tidor, nas Molucas (*); o de Simhala; o das 
ilhas Malajas; o de Batukala (Batecalá), no 
Canará,’ o de Kollan, em Karnataka, na extre¬ 
midade austral da península da índia; e na 
costa de África, os de Melinde e de Quíloa. 
Além destas suseranias, algumas delas con¬ 
signadas apenas nos tratados, várias fortalezas 
garantiam vassalagem de outros territórios. A 
de Sofala era a primeira, para quem vinha do 
reino pelo Cabodepois a de Socotorá na ilha 
desse nome, junto ao Jar-Hafun, dominando a 
embocadura do Mar Vermelho; daí Ormuz, na 
garganta do Golfo Pérsico; depois, na costa oci¬ 
dental da índia, descendo para o sul, Chala, 
Angediva, fronteira a Goa; Cananor, Kalikodu, 
onde Vasco da Gama primeiro aportou; Kadun- 
guluru (Cranganor); Katchi, teatro das façanhas 
de Duarte Pacheco; e Kollam (Coulâo), próximo 
do cabo Kumâri. Sobre as ilhas do Oceano índico 
havia a fortaleza de Malaja (Maldiva), e a de 
Kolaambu (Colombo) em Ceilão; e íinalmente, 
lá para os confins orientais, Persaira (Pacem) 
no Pegu (^), e Ternate nas Molucas. 

Os anos do segundo período virara consoli- 
dar-se estes dilatados domínios por meio de nu- 

(')V. Acerca dos costumes dos indígenas, Quadro das 
Insíit. PrimiU, pp. 14.5,158,160-1,174; e Rigime das Ru 
guesas, pp. 56,65,85,109. 

(0 V. Regime das Riquem, p. 109, 
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merosas fortalezas que, completando 0 sistema 
esboçado pelas antigas, bordavam de feitorias 
todas as costas. Na oriental da península in- 
dostânica, ou de Cholamandalam (Coromandel), 
levantaram-se os presídios de Nagapalan e de 
Mahabalipurum (Meliapor, S. Tomé). Comple¬ 
tou-se a ocupação da ilha de Ceilão por meio de 
fortalezas e colónias-feitorias (') de Jafanapatan, 
de Negombo, de Kalitura (Calaturé) e de Gala, 
na costa ocidental; e de Batikalo (Baticaloa) e 
Trinkonomali (Triquimal), na oriental. Bassaim, 
Damão e Diu, além de outros pontos fortifica¬ 
dos, asseguraram a costa de Kambai. Incessan¬ 
tes guerras, bem sucedidas, abateram as revoltas, 
consolidaram domínios antigos, ou alargaram 0 
império português. Assim, a derrota final do 
Samudri de Mkodu, do Sultão de Kambai, 
do Xá de Vijajapur (Hidalcão), do^Nizamde 
Ahmednagar (Melique, Isamaluco, NisamMuco, 
ou Nisamoxá), garantirarn a posse pacífica de 
toda a costa ocidental da índia, no Gujerât, em 
Kontana, no Canará. As guerras da Indochina 
firmaram 0 poder português em Jadithani(U]an- 
tama), no reino de Aname, e em Johor; em Bin- 
tang (Bintão), na ponta extrema da península 
de Malaca; em Atchim (Achem), na ilha de Su- 
matra; e a submissão de todo 0 arquipélago de 
Sunda até as Molucas completou, por oriente, 0 
império colonial português, reprodução do velho 
tipo grego e líbio-fenício (^). Por ocidente, os re¬ 
sultados eram menos decisivos; e se as duas 
costas que levam ao estreito de Bab-el-Mandeb 
se confessavam tributárias de Portugal, nem em 

( 1 ) V. O Brasil e as Colon, Fort, L. IV, 3. 

p) V. Hist, da Republica Romana, I, pp. 183-91. 
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Adém ao norte, nem ao sul, na costa de Adal, o 
nosso domínio era positivo. O muçulmano gfuar- 
dava com ciúme a porta do mar santo de Meca; 
e os mercadores árabes sabiam que, mais ou 
menos embaraçados, jamais seriam de todo ex¬ 
pulsos do comércio da índia, enquanto possuís¬ 
sem 0 Mar Vermelho, onde os inimigos iam, 
sim, mas não conseguiam fixar-se, De arma ao 
ombro, na sua ilha de Socotorá, e a bordo das 
armadas que cruzavam no golfo do mar da Ará¬ 
bia, 0 português espiava o armamento das es¬ 
quadras de rumes e os comboios das naus de 
Meca; mas não faltavam oportunidades para 
que umas e outras, astuta ou violentamente, 
conseguissem atravessar o estreito, entrando ou 
saindo para mercadejar ou combater. 

No terceiro período conserva-se, não se alarga 
0 domínio da coroa; ainda que na África orien¬ 
tal e na costa do Malabar aparecem novos pre¬ 
sídios. São, no Canará, Barkuluru (Barcelor), 
Mangaluru (Mangalor), e Hanavare (Onor). Na 
África, pela derrota e morte do rei de Laum, a 
fortaleza de Pata ,* mais ao sul a de Mombas, e 
a da ilha de Pemba; e além do Zangebar, já 
avassalado, Monomotapa, na costa de Moçam¬ 
bique. Afora isto, funda-se ainda Sirian, no 
Pegu; e Hugli (Golim), em Bengala, sobre o delta 
do Ganges, 

Porém 0 acontecimento mais grave deste pe¬ 
ríodo foi a guerra simultânea do Adil-Xá con¬ 
tra Goa, do de Ahmednagar contra Chala, do Sa- 
mudri contra Kalikodu. Os príncipes indígenas 
da índia Ocidental, coligados contra o português, 
foram porém balidos; ao mesmo tempo que o 
era o de Alchim (Achem) atacando Malaca; e 
que um pirata incómodo e célebre nos mares da 


36 o 


HISTÓRIA DE PORTUGAL 


índia, 0 Cunhak (Kunji-Ali-Markar) era dego- 
lado em Goa depois de tomado o seu forte de 
Pudepatan, donde saía às presas. 

Apesar dos sintomas de decomposição o im¬ 
pério comercial português atingia, no fim do 
XVI século, 0 seu apogeu. As frotas singravam, 
carregadas de preciosidades, até os mares do 
Japão e da China, donde traziam a prata e o 
ouro, sedas e almíscar. Das Molucas vinha o 
cravo, de Sunda a massa, e a noz, de Bengala 
toda a sorte de finíssimos tecidos, do Pegu os 
rubis, de Ceilão a canela, e de Mausalipatam os 
■diamantes, Na pequena ilha de Manaar junto a 
Ceilão, carregavam-se as pérolas e aljôfares; 
em Atchim, na Sumatra, o benjoim ; das ilhas 
Malajas trazia-se o âmbar; e Ceilão exportava 
elefantes, por Jafanapatan. Katchi contribuía 
com os angelins, tecas e couramas; toda a costa 
com a pimenta, e com o gengibre o Canará. 
Nas ilhas de Sunda, Madurá fornecia o salitre, 
Solor 0 pau, e Bornéu dava a cânfora. De Kam- 
bai vinham o anil, o lacar, os tecidos; e Chala 
era célebre pelas suas baetas. Ormuz vendia 
os cavalos da Arábia, e as sedas e alcatifas da 
Pérsia; e, do outro lado do mar da índia, a 
África dava em Socotorá o azebre, em Sofala o 
ouro, em Moçambique o marfim, o ébano e o 
âmbar. Além dos preciosos carregamentos, além 
dos lastros de arroz do Canará para mantimen¬ 
tos, e de pimenta que era um estanco régio, as 
naus da coroa levavam, de Diu, de Ormuz, e de 
Malaca, as grossas quantidades de dinheiro que 
nesses três pontos estratégicos se cobravam, 
pelos cartam que aí compravam os navios 
mercantes. 

As causas da decadência, tão antigas como a 
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descoberta, mas avolumadas todos os dias, pre¬ 
cipitaram porém a queda, logo que, pela imiâo 
a Castela, Portugal se achou envolvido nas 
guerras com_ a Inglaterra e a Holanda. Mais 
tarde ou mais cedo, de um ou de outro lado, é, 
porém,^ fora de dúvida que o domínio português 
na índia, corroído de tão grandes lepras, cairia, 
desde que os protestantes, marítimos e merca¬ 
dores, seguissem caminho do Oriente, pelo Cabo 
da Boa Esperança na esteira das naus portu¬ 
guesas. Já por vezes piratas franceses tinham 
Mo por aí à índia; e se, com o inglês, nem o 
holandês lá fora ainda, era porque lho impediam 
as condições e embaraços que, a religião para 
um, para o outro a independência, levantavam 
iiaEuropa, BatidaaEspanha pela Inglaterra pro- 
testante e pelas Províncias Unidas independen¬ 
tes, ambas estas nações, aliadas, iam batê-la na 
índia, com a facilidade com que se vence um 
inimigo doente, mal apercebido, cheio de vícios 
e moléstias. 

Os que no meado do XVII século observavam 
0 império português, diziam no estilo preten¬ 
sioso do tempo: «Está o estado da índia tão 
velho que só o temos por estado. Se foi gigante 
e pigmeu. Se foi muito, não é já nada». Era 
apenas Goa e Macau, Bassaim, Damão, Diu, 
Moçambique e Mombas. Já não havia armadas 
nos mares; e os holandeses e ingleses, fomen- 
tando_ a rebelião dos naturais, e auxiliando-os, 
substituíam-nos, como nós tínhamos substituído 
os árabes - mas com outra arte e muito juízo. 

Uns preferiram a Indochina, outros as partes 
ocidentais ; e em cinquenta anos varreram das 
costas e Ilhas os presídios e feitorias portugue¬ 
sas. O inglês combateu ao lado do persa em 
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Ormuz para nos expulsar, e o êxito levantou 
todos os naturais. O soberano do Arakanlança- 
•nos fora do Pegu, o de Bengala despede-nos 
de Hugli, perdemos assim Mahabalipurum e na 
contra-costa, Mangaluru, Barkuru, Hanavare, 
Chala, Kalikodu. A perda de Ormuz arrastou 
consigo Mascate, com a qual se foram todos os 
estabelecimentos no litoral da Arábia até o 
Mar Vermelho; e desguarnecida a costa do 
norte, inútil era conservar Socotorá e os pontos 
fronteiros no Adal, que foram abandonados com 
Quíloa em África, as ilhas de Malaja e Angediva, 
e Passir (Pacem) em Sumatra. 

Os holandeses herdavam, do nos,so império 
do Extremo Oriente, tudo o que não voltava a 
cair no poder dos naturais. Outro tanto sucedia 
na índia. Da África, Arábia, e Pérsia, isto é, 
das fronteiras ocidentais, ficavam-nos Mombas 
e Moçambique{'); das fronteiras orientais, o 
ponto isolado de Macau, já na China, e Solor; 
do centro, restavam apenas uma cidade e quatro 
fortes — memória, mais do que domínio, em 
frente desses mares, onde já se não via tremular 
a bandeira portuguesa em poderosas esquadras 
como as de outro tempo. 

Ambon, Tidor, Ternate nas Molucas, Malaca 
na sua península, Madurá e toda a Sunda, eram 
holandesas; os nossos antigos pontos de Ceilão 
— Kolaambu e Kalitura, Negombo e Batikalo, 
Trinkonomali, Gala e Jafanapatan, com a ílha 
de Manaar vizinha — pertenciam-lhe também; 
e nas duas costas da península indostânica 
tinham-nos tomado igualraente Negapatan de 
um lado, Kolam, Kadunguluru, Cananor, e 

(') V. O Brasil e as Col. Fort., (a.® ed.), p. 36. 
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Katchi, do outro. Abertamente se proclamava 
a queda do império português, e até os mais 
ínfimos blasonavam. Um régulo do Arakan 
escrevia nos seus estandartes :«Fatekan, senhor 
de Sundiva, derramador do sangue dos cristãos 
e destruidor da nação portuguesa!» 

Tudo estava perdido, e a viagem terminada. 
Não havia outra coisa a fazer, senão voltar a 
casa: embarcar para o reino, com o produto das 
rapinas, dando a popa a esse mundo, onde a 
nossa missão terminara. 

Cada capitão que, nos bons tempos, regres¬ 
sava da índia, fazia outro tanto: cerrava as 
arcas atulhadas de ouro e pedrarias, arrumava 
a bagagem no porão, e largava as velas à nau, 
dizendo adeus para sempre ao Oriente IF) 

Assim aconteceu em 1589 a D. Paulo de Lima, 
0 que assolara Johor, na Malásia('). Foi em 
Janeiro desse ano funesto que embarcou em 
Goa, Vinha rico; e a nau gemia com 0 peso 

( 1 ) V. Hist, da Republ, Romana, II, p, 185. 

(«) Este Livro Quarto ocupa-se, como logo de cabeça vem 
enunciado, da acçao dos portugueses na índia até 0 ano de 
1640. E um parêntese na ordem que 0 A. vem de começo 
seguindo. Com efeito, 0 Livro que se segue vai retomar a 
História do Reino, no que respeita à Dinastia de Avis, no 
ponto cronológico em que finda 0 Uvro Terceiro : 1500. 

Como 0 Livro Quinto se ocupa de D. Manuel, D.Joâo III, 
D, Sebastião, e 0 Sexto abre com 0 domínio espanhol, 
convém acentuar que as perdas sofridas no todo do nosso 
Império da índia ocorreram já entrado 0 século XVII; a 
perda de Ormuz verificou-se em 1622, como se sabe; e a 
■de Malaca, era 1641, a dois meses da restauração da Monar¬ 
quia portuguesa, mas a seis de apertado cerco. 

E isto se diz porque 0 A., logo de seguida, regride no 
tempo, passando a um sucesso de 1589. 
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do carregamento, abarrotada com um lastro de 
pimenta a granel, 0 convés atulhado de arcas, 
fardos e escravos. O capitão trazia consigo a 
esposa e domésticos; e embarcaram com ele, de 
passageiros, numerosas pessoas: soldados de 
retorno, frades, clérigos e mulheres. 

Como na índia não havia estaleiros onde os 
navios pudessem ver 0 fundo e passar 0 calafeto, 
a nau, já velha e demasiadamente grande, vol¬ 
tava em mau estado. Ao embarque benziam-se 
todos e imploravam a protecção dos frades, lem¬ 
brando-se dos muitos naufrágios que 0 tamanha 
e^má condição das naus multiplicava lodos os 
dias. Este contava que da esquadra de Kalikodu, 
no ano anterior, tinham desaparecido quatro 
naus com toda a gente, vindo um mastro com 
a cordoalha da enxárcia entrar pelo rio de 
Damão. Aquele, que já três vezes fora à índia, 
narrava 0 naufrágio célebre da Flamenga, e cha¬ 
mava às naus sepultura de homens, e vasos de 
desastres: e um, perslgnando-se, contrito, dizia 
que as naus iam e vinham tão alastradas de 
pecados, que nas tormentas se ouviam falar os 
demónios claramente. Os religiosos não decla¬ 
ravam que fosse impossível, mas recomendavam 
resignação e esperança no auxílio divino; inter¬ 
calando nos seus discursos frases breves, num 
latim sagrado (^). 

Entretanto a viagem seguia feliz com um mar 
bonançoso. Todos confiavam em que Deus não 
deixaria de proteger um capitão piedoso como 
era D. Paulo de Lima. Isto, porém, não impedia 
que fossem comentando as tristes coisas do mar ] 

( 1 ) V. a estatística dos naufrágios no Brasil e as Colonias 
Fort. (2.“ ed.) pág, 34, nota, 
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e com tanta maior liberdade, que começavam a 
crer-se salvos desses perigos, â medida que viam 
irem-se aproximando do terrível cabo da África. 
Asseguravam que nem um terço dos que embar¬ 
cavam em Lisboa chegavam à índia, e isto nin¬ 
guém impugnava, por ser verdade reconhecida; 
e que a volta ao reino acabava os que as doen¬ 
ças da terra, a miséria e a guerra tinham poupado 
no Oriente. Era um sorvedouro de homens, 
era,,. De 700 a 800 que cada nau levava, só 
metade vinha a servir. Depois, queixavam-se 
dos calafates que lançavam os navios ao mar, 
mal feitos e mal vedados; e referiam os nume¬ 
rosos casos de água-aberta, dentro do Tejo, 
em navios novos. Outros acusavam 0 modo 
desumano com que se arrumava a bordo muita 
mais gente do que a lotação permitia: iam como 
carneiros, a monte, nas toldas, expostos ao 
sereno mortífero das noites, sem camas nem 
para os enfermos, respirando 0 ar podre das 
cobertas: por estas causas havia 0 escorbuto, 
as febres podres, as disenterias... como se não 
bastassem os perigos do mar e dos ventos! Na 
nau em que fora à índia D. António de Noronha 
iam 900 pessoas; metade morreu na viagem, 
Além disso os capitães ■— era sabido -- rouba¬ 
vam nos mantimentos, e para poupar, escolhiam 
géneros da pior espécie. Tudo ia avariado e 
podre, a água corrompida. Numa viagem de seis 
meses, como a da índia, abasteciam-se para 
cinco apenas: daí resultavam fomes, 

Estas conversas exaltavam muitas vezes os 
ânimos. Como punham nos crimes 0 nome dos 
réus, levantavam-se os partidos; e mais de uma 
vez houve rixas tão bravas, que 0 capitão se viu 
forçado a levá-los de roldão, para debaixo do 
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castelo de proa: e os frades, atrás, de crucifixos 
nas mãos, pregavam paz e amor, com orações 
pausadas em latim. 

Os fidalgos e religiosos, no cha pitéu da popa, 
comentavam as queixas dos soldados, reconhe¬ 
cendo que, em verdade, tinham razão; e como 
eram mais letrados, ligavam os efeitos às causas. 

A abundância da pimenta e uma economia 
mal entendida tinham exagerado as dimensões 
dos navios, ainda por cima agravada pelo ex¬ 
cesso das cargas. Era funesta uma cobiça, causa 
de tantas vitimas; mas 0 mal vinha de longe, 
desde 0 remado de D. João III. Os navios, mal 
desenhados, de muito porão, e, por cima de tudo, 
abarrotados, não obedeciam ao leme, e eram 
ronceiros...^ Verdade seja dita, os antigos não 
tinham podido admirar as monstruosas carra¬ 
ças de sete e oito cobertas, com alojamento para 
dois mil homens e porões para mil toneladas 
de carga. Cada um desses navios parecia um 
reino! Armavam peças de vinte toneladas de 
peso e calavam mais de dez braças. O costado 
media cinquenta palmos acima do lume de água 
a meia-nau, e chegava a oitenta nos castelos à 
popa e à proa. Os bailéus, que os ligavam, 
tinham dois andares; e nos cestos de gávea 
cabiam dez ou doze homens, para manobrar os 
canhões pequenos: berços e sacres. Mas as car¬ 
raças, observavam também, eram péssimas no 
mar: boiavam, não andavam. E um dos fidalgos 
velhos contava como era 0 S.João, 0 Botafogo 
em que fora, em 1535, com a divisão portuguesa, 
a Tunis, na expedição de Carlos V. 

E por fim, esquecidos de males distantes, 
todos concordavam em admirar a grandeza de 
Portugal, onde havia sempre para mais de 400 
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navios de alto bordo, além de perto de 2.000 
caravelas e vasos menores.., porque 0 tempo 
ia bonança, e 0 vento fresco levava-os rápida- 
mente, pelo canal de Moçambique, direito ao 
Cabo. 

Estavam em 26® quando, porém, quase à vista 
da ponta austral de S. Lourenço (Madagáscar), 
deram por uma água que a nau fazia. Tudo 
correu aos porões, clamando contra os calafates, 
por cuja causa as naus se perdiam, andando 
pelo mar a Deus misericórdia, por pouparem 
quatro cruzados, Afastando a carga, viram que 
a água era na proa, abaixo das escoas, às pri¬ 
meiras picas: cuspia as estopas e as pastas de 
chumbo do forro, jorrando no porão, de um 
torno tamanho que por ele cabia um punho. 
Mas, como 0 tempo estava bonança, não se afli¬ 
giram demasiado, depois de terem vedado 0 
rombo com sacas de arroz; e foram rumando 
para 0 Sul, até 32°, a oitenta léguas da terra do 
Natal. Já levavam três meses de viagem. 

Foi então que 0 vento rondou a sudoeste, 0 
que os forçou a fazerem-se na volta do norte. 

O mar crescia, e com 0 quebrar das vagas a 
nau desconjuntava-se, e 0 torno da proa, vedado 
com arroz, cedeu, Água aberta e temporal des¬ 
feito : era um dia de juízo! Começaram a ouvir-se 
os demónios, e as mulheres a gritar em ais. 
Cada qual implorava 0 seu Santo, a sua Nossa 
Senhora, com uma fé simples e espontânea, bei¬ 
jando os relicários e bentinhos, rezando em voz 
alta, confessando em grita os seus pecados, ar¬ 
repelando os cabelos, estorcendo-se nas ânsias 
do inedo da morte e do inferno. Ocorriam os 
expedientes devotos e pediam-se milagres. O 
capitão levava a bordo uma cruz de ouro com 
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uma partícula do Santo Lenho engastada: relí¬ 
quia, fetiche, em que todos punham as maiores 
esperanças. Amarraram-na com um fio de re¬ 
trós, ataram-na piedosaraente a uma espia, lan¬ 
çaram-na pela popa, a ver se moderavam a 
sanha do mar. A nau rolava com as ondas, 0 
Santo Lenho, seguro na popa, com um prego 
para 0 afundar, seguia os balanços do navio. 
Milagre! Milagre! exclamaram quando 0 céu 
aclarou, amainando 0 vento, parecendo sossegar 
as ondas. Os homens — fidalgos, soldados e 
escravos, brancos, pretos, mulatos e amarelos — 
puseram mãos à obra, confiando ainda na sal¬ 
vação. Havia seis palmos de água no porão; 
mas apesar da ânsia, revezando-se nos aldropes 
das bambas, não conseguiam vencê-la. Alijaram 
ao mar toda a carga do convés, para libertar as 
escotilhas e aliviar a nau que vinha abarrotada. 
Nos porões a carga nadava, e as pranchas de 
brasil, as pipas da aguada, e mais volumes, 
boiando, eram lançados pelos balanços do mar 
contra 0 costado, batido por fora com violência 
pelas ondas. O temporal recrescia; o_ Santo 
Lenho não queria protegê-los ! Era um inferno 
e um desespero de estrondos, com 0 assobiar 
sinistro do sudoeste na cordoalha das enxárcias, 
Como as bombas não vazavam os porões, esta¬ 
beleceram forcas nas escotilhas, e por aí tiravam 
a água era barris, como de um poço. D, Paulo 
de Lima não fugia ao trabalho, puxando à corda 
como os escravos. Nem comer podiam ] e os fra¬ 
des iam de uns a outros, com água e biscoitos, 
matando-lhes a fome e a sede, combatendo 0 
cansaço com exortações, e recomendando con¬ 
tra a desesperança que confiassem na providên¬ 
cia de Deus... 
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Três dias, desde 12 a 14 de Março, conserva¬ 
ram a fé e os brios. Ao quarto viram que traba¬ 
lhavam debalde, A água já inundava a coberta, 
e só no convés se podia estar. As bombas não 
trabalhavam, entupidas com a pimenta a gra¬ 
nel do porão; e só â custa do muito que iam ali- 
jando —todo 0 fruto das rapinas da índia! — 
conseguiam que 0 navio não sossobrasse. Já 
tinham resolvido varar na terra; mas 0 tempo¬ 
ral crescia sempre, e no meio da cerração plúm¬ 
bea, não podiam governar-se, Para mais, uma 
vaga partiu 0 leme. O vento sudoeste vinha 
batido em salseiros rijos, que despedaçavam 0 
pano. A pobre nau era um destroço, com que 
as ondas brincavam na sua fúria. Assim estive¬ 
ram, perdidos e já sem esperança, duas noites 
e um dia. De 14 para 16, os transes foram me¬ 
donhos. Em montes, estendidos no convés, os 
homens, ou blasfemavam, ou se confessavam 
em voz alta, acusando todos os seus crimes, os 
roubos, as violências, os estupros, as matanças 
da índia, e pedindo em lágrimas, aos clérigos, 
que os salvassem das penas do inferno! As mu¬ 
lheres, pranteando-se, levantavam um choro de 
rezas, lembravam-se dos seus santos favoritos, 
as nossa-senhoras da sua devoção, 

fazendo votos e promessas. Os frades ouviam 
as confipões, absolviam, deixando semi-mortos, 
na confiança do perdão, os que antes clamavam 
em desespero, movidos pelo terror. E por sobre 
tudo isto os salseiros rijos do vento assobiavam 
nas cordas, bradando: morte I morte 1 «D. Paulo 
havia que aquele castigo era por seus pecados». 

No dia 16 0 tempo clareou um pouco; e no 
rumo de nor-nordeste que levavam, descobri¬ 
ram terra à proa. A noite de 17 passou-se em 
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aflições e esperanças,' mas quando amanheceu, 
e os olhos ávidos não puderam tornar a ver a 
costa, decidiram íormalmente deitar 0 batel ao 
mar. Logo todos se precipitaram no barco, ainda 
suspenso nos aparelhos. A ânsia de viver enlou- 
quecia-os; e D. Paulo em pé sobre 0 batel, com 
a espada e a adaga em punho, deíendia-o, acuti- 
lando os invasores, como numa abordagem. O 
seu abatimento, a sua fraqueza, a sua desespe¬ 
rança, apagavam-se, varridos pela aurora der¬ 
radeira. Repelidos os homens, 0 batel desceu e 
poisou no mar. Depois veio remando, pela popa 
da nau, para receber pela varanda os fidalgos, 
suas mulheres, e os frades: 0 comum dos infe¬ 
lizes tinha a bordo um túmulo feito, Com os 
balanços da nau e 0 impulso da vaga, 0 batel 
ameaçava despedaçar-se a cada momento con¬ 
tra 0 costado; e as mulheres desciam, pendu¬ 
radas em cordas de lençóis e panos, até 0 mar, 
onde as apanhavam. 

_ Os do batel gritavam, desesperados por par¬ 
tir, porque a gente era de mais e 0 barco afo¬ 
gava-se ; os da nau gesticulavam, bradando em 
fúria para que os salvassem. Uma escrava, com 
0 filho da senhora nos braços, raostrava-o de 
bordo à mãe que lho pedia, exigindo que a sal¬ 
vassem, se queriam salvar da morte a criança. 
E os marinheiros condenavam, em altos gritos 
e frases insultuosas e obscenas, D. Paulo e os 
fidalgos, ^pelos abandonarem cruamente a uma 
morte miserável. Mais difícil fora 0 naufrágio 
da nau Santiago, no baixo da Judia, e tinham-se 
salvado todos em jangadas. Não abandonassem 
os infelizes, lembrando-se apenas de si, os fi¬ 
dalgos malditos I Havia tempo para formar uma 
jangada, onde todos iriam, guiados pelo batel. 
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Neste desespero infernal e no meio da explo¬ 
são de egoísmo feroz houve um único herói: 
um frade que não saiu de bordo, sem ter con¬ 
fessado todos os condenados. Absolvidos, lan- 
çou-se ao mar, e foi a nado agarrar-se ao batel 
que se afastava pesadamente: o hábito salvou-o 
porque os do barco não ousavam repelir o sa¬ 
cerdote, como repeliam a golpes os mais que 
vinham a nado. Na iminência da morte, escru- 
pulizavam de matar um padre. 

Por toda essa noite de angústias, o batel , 
vogou nas águas da nau: os remos não podiam 
vencer a força das ondas, e o vento arrojava-o 
para o mar. A carga era demasiada, e reconhe¬ 
cendo isto, deitaram fora seis homens; depois 
mais seis, ficando de no, em 98, ao todo. A 
bordo da nau havia mais de outro tanto. 

Condenados a uma morte inevitável, já con¬ 
fessados e absolvidos, estavam resignados. Ainda 

tinham formado duas jangadas, que 0 mar logo 
devorou: e depois disso unânimemeiite resolve¬ 
ram morrer, a bem com Deus. Os do batel viam 
no escuro da noite as luzes das velas acesas ao 
retábulo da nossa senhora do castelo da popa ('), 
diante do qual, prostradas de rastos, com os ca¬ 
belos desgrenhados, chorando, as escravas reza¬ 
vam. Os homens faziam procissões sobre 0 
convés, cantando ladainhas e hinos. Pela manhã 
viram 0 batel tão perto que chegaram à fala; e 
pediam ainda que os salvassem com vozes tão 
profundas e piedosas, que metiam medo e terror, 
hinalmente, num clamor de gritos e numa 
coluna de fumo, espadanando a água, a nau sos- 
sobrou. no alto do capitel da popa a escrava, 

(') V, Htsl, da Republica Romana, I, pág. 194. 
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com a criança nos braços, mostrava-a à mSe, 
desolada no batel, A nau sossobrou, enterrando 
consigo os homens, as mulheres e «as coisas da 
índia, adquiridas pelos meios que Deus sabe», 

A viagem da índia não terminou aqui. O im¬ 
pério submergiu-se, mas os salvados foram ar¬ 
rastando ainda, pela arenosa costa, uma vida de 
miséria e perdição.,. 

O batel foi dar à terra em 2^20' Sul, na terra 
dos/wwoi’, a que os caíres chamam Macomata, 
a Zululándia, Desembarcaram, os restos da nau 
da índia j e achou-se que tinham 5 espingardas, 
5 espadas e um barril de pólvora. Eram ao todo 
90. Dos remos fizeram contos de lanças, e fer¬ 
ros das verrumas dos carpinteiros. Formaram 
em coluna, seguindo costa em fora, em demanda 
de Lourenço Marques. 

A frente ia um frade com a cruz alçadade¬ 
pois D. Pedro de Lima com metade da gente e 
das armas, na cauda 0 capitão da nau com 0 
resto; e, entre ambos, as mulheres, umas de pé, 
outras em andores levados por marinheiros e 
grumetes, e feitos com os remos e velas do batel, 
Seguiam a coluna bandos de cafres, com quem 
por vezes tinham de pelejar, e que fugiam re¬ 
bolando-se no châoe em gatinhas, como bugios 
aos saltos. Dormiam na areia ao relento; comiam 
alguma coisa que apanh.avam principalmente oa 
caranguejos da praia; levavam os pés empola¬ 
dos e em chagas... Em tamanha miséria se 
tomara 0 antigo império com que tinham andado 
pela índia, pela Arábia e por Johor, em Malaca I 
Na altura de 26"3o' depararam com os restos 
das jangadas da nau uma sorte comum 
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esperava, no reê:resso, todos os que vinham da 
índia; e esses desastres eram os da nação, que 
em massa embarcara, e agora em massa também 
naufragava, «Estas desventuras e outras, diz o 
cronista, que cada dia se vôem por esta carreira 
da índia poderão servir de balizas aos homens, 
principalmente aos capitães de fortalezas, para 
nelas se moderarem com o que Deus à boa 
mente lhes dá, e deixarem viver os pobres», 

Os náufragos, miseráveis e famintos, inter¬ 
naram-se em Manica, achando nos cafres a pro¬ 
tecção e carinho que negavam no Oriente aos 
naturais. Dispersaram-se em várias direcções, 
indo uns por mar a Inhambane; e na ilha de 
Inhaca, D, Paulo «caiu em cama, ou para melhor 
dizer, no chão», e morreu.., 

Não eram, porém, somente as ondas que, pu¬ 
nindo a desordem e a avidez, tragavam os na¬ 
vios podres e abarrotados; eram também os nos¬ 
sos inimigos, cruzando nos mares da índia, que 
apresavam as naus portuguesas, como outrora 
nós tínhamos apresado as dos árabes e egípcios. 

_ Cornélio Honteman ("), perseguido pela Inqui¬ 
sição de Portugal, fora para Ainesterdão, e 
publicara o que sabia das viagens da índia, 
incitando os holandeses com as perspectivas de 
grossos lucros. Em 1595 partiu de Texel a pri¬ 
meira frota holandesa que dobrou 0 Cabo da 
Boa Esperança; e já em 1591 os ingleses tinham 
feito uma viagem à índia. Em 1602 fundou-se 
a Campanhia Holandesa das índias Orientais: 
foi no primeiro quartel do XVII século que 0 
império português caiu, 

Tudo se desmoronava de um modo simples 

"(Aliás, Hauimann. 
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e rápido. As esquadras perdiam-se inteiras; e 
tantas desgraças abatiam os ânimos antigos, a 
ponto de tornarem a covardia tão vulgar, como 
eram de antes a audácia e a bravura, Entre ou¬ 
tros casos, conta-se 0 de um íilipebote holandês 
tomado um galeão que montava dobrada arti¬ 
lharia e guarnição. Era 1591 e 92, de 22 navios 
de alto bordo saídos da índia, só duas naus che¬ 
garam ao Tejo, porque vinham vazias por velhas. 
Quer à ida, quer à volta, os cruzeiros inimigos 
caçavam as nossas frotas.; e a destruição do 
poder marítimo português garantiu para todo 0 
sempre a destruição consumada do império do 
Oriente, 

Essa louca viagem, sem pilotos hábeis, ter¬ 
minava por um breve naufrágio; e os mare.s 
que, no século XV nós vencemos com tamanha 
audácia, vingavam-se, no XVI, do nosso atre¬ 
vimento, Rasgáramos as nuvens do Mar Tene¬ 
broso ; mas, para além dos seus confins, fomos 
perder-nos no seio dos nevoeiros prognosticados 
pelos geógrafos árabes, no meio das trevas da 
nossa perversidade. A natureza ofendida punia- 
-nos com a mortee 0 destino implacável re- 
tribuia-nos todos os males com que tínhamos 
flagelado 0 próximo ("). 

FIM 1)0 PRIMEIRO VOLUME 


(«) A fama dc que foi grande 0 número de navios per¬ 
didos nestas travessias, no decorrer da segunda metade do 
século XVI, é fortemente contrariada pela estatística da 
Casa da Índia, Maior foi a percentagem doa navios que 
nao fizeram torna-viagem na primeira metade. (Cf. Luís de 
Figueiredo Falcao, Livro m m se contém toda a Fcisenda, 
etc. Lisboa, Imprensa Nac., 1859), 
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